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ACTOS DO PO,,OER EXE:UTIVO:

Decreto e. 7.605, flue concede autoriztção d Brazil. Ihiltoay Com-
pany para continuar a funcc:onar na Republica.

Mensagens.
. Ministerio da Guerra — Decretos de 21 de Corrente.
Ministerio da Familia -- Decreto do 21 do corrente.

SECri:El'ARIÁS DE ESTADO:

•Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente das Dire-
ctorias tio Interior, de Contabilidade e de Saude Publica —
PoLcia do District° Federal. •

Ministcrio da Fazenda — Portaria o expediente das Directorias do
Expediente e das Rendas Publicas do Theseuro Federal — Rece-
bedoria d3 Rio de Janeiro -- Inspectoria do Seguros — Caixa

• de Conversão.
Ministerio da Marinha — Portaria, expediente e •equerimenta

despachado.
Ministerio da Guerra — Requerimentos despachados.
Ministerio da Viaç;t9 e Obras Publicas — Expediente das Dire-

ctorias de Obras o Viação e requerimentos despachados.
Ministeri:) da Agricultura. Iniustria o Commercio	 Expediente

o requerimentos despachados.
TRIBUNAL DE CONTAS — DIA .Rio DOS TRIBUNA.ES — NOTICIARI1 -.-

MARCAS REGISTRADXS — RENDAS PUBLICAS EDITAVA E AVISOS
PARTE • CONINTERCIAL — SOCIEjADES ANONYNIAS — ActaS das Com-
panhias Industrial Construtora, Seguros Lloyd: Americano e
Fabril S. Joaquim — AreseNcias.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. '; .605 — oz 14 DE otTUBRO DE 1909

Contede autorizado á 413razil Railway Company» para continuar
a funcéionar na . RePublica

O Presidente da Republida dos Estados Unidos 'do Brazil, aten-
dendo ao que requereu a lis .wil Railtoay Cmpaity, autorizada a
funccionar no Brazil pelos decretos es. 6.493, de 13 do maio do
19)7 e 7.434, de 3 de junho de 1909 e devidamente representada;
decreta:	 .	 .

Artigo unico. E' concedida autorização á Brasil Railway Com-
pany para cont naar a funccionar na Republica com as alterações
feitas nos seus estatutos, sob as mesmas . clausulas que acampa,nha-
ram os citados decretes e ficanto a referida companhia obrigada a
curnpr:r as formalidades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 190), 8S 0 da Inlopendencia
e 21° da Itc;publica.

• MIA PEÇANIIA.

A. Ca :dido Roirigues.

Eu abaixo assigna,do, traductor publico e interprete commer-
cial juramentado da Praça do Rio de 'Janeiro, por nomeação da
Junta Commercial da Clp,tal Federal. 	 •	 . .
• Certifico pelo Presente, que MO foi apresentado • um docUmento:
oscripto nó idioma • inglez afim do ' o' verter 'para o vánacUlo,' o'

que assim cumpri em razão do meu officio e cuja tra lucção é Si
seguinte:

• TRADUCÇÃO

Estatulos drs alUrazil Itailway Company
(Incluindo emendas feitas atè 31 de julho de HM

• Ude de negocios e sello

Art. 1. 0 A sede dos negocios e o escriptorie principal da com-
panhia, no Estado de Maine, serio na cidade de Portland e, o solto
será, de fôrma circular, com as palavra,s cHr si1 RAIINV .y compaay,
em redor da peripheria e as palavras e alg trismos sdacorporated
1906, Mainc» ao centro, 	 -•

,
Funccàm«rios

.	 .
Art. 2.° Os frocc:onarios da companhia serão: uni presidente,

um primeiro vice-pres - dente e outro; vice-presidentes que, op'eor-
tunamente, fore.n nonica los pela directoria, um theseureira. um
secretario, um escrivão. uma direAoria composta do 15 . mem:ires
e os empregados subalternos que a directuria ou a • cammis:ão
executiva opportunamen:e nomearem. Os acionistas em sua'
assembléa aunual elegerão par escratinio, de,atre si, uma di-
rectoria.

Elegerão igualmente o escrivão. A directoria em sua primeira;
reunião depo:s de eleita esc3lherá dentre os que a constituirern
um presidente e um primeiro vice-pre,idente e tambem 'escolherá
um thesoareiro e um socraario. A directoria póde, opportun i-
mante, nume•r outros vice-presi lente Q , porém, vice-preside:do
algum a iiti) sor o primeiro necrssita ser membro da directoria.
O escrivão e o secretario prestarão, respeettvamente, juramento
de fielmente desernrenliareal 'suas funceões. Os cargos do vice-
presidente e snreltrio ou thesourJiro e secretario pnlem ser
exercidos pela mes na pessoa. Todos esses funccionarios exer-
cerão seus cargos por espaço de um anuo o desta data em deant.o
a,té serem eleitos e classificados os seus succes.sores, salvo,
comtudo, remoçio em qualquar tempo por voto da maioria da
directoria ou por maioria da commissão executiva. Ficam, exce-
ptuados os funecionarics °leites na assembh i a dos signatarios
dos t emaos de contracta e da primeira assembléa da directoria,
que exercerão seus cargos até a primeira assembléa amurai e
cessa data em 'demite até serem eleitos o classilleadeá os 'seus
uccessor, s.

Rmuncia de funecionuios

Art. 3. 0 Qualquer director, membro da commissão executiva
ou funccionario poderá renunciar o' seu cargo mandando aviso
escripto á directoria ou ao presidente ou ao secretario, c, scndo
ricceita a sua renancia pela directoria ou pelo funccionario a quem
esse aviso de renuncia for mandado, o seu cargo ficará vago.

Os directores que continuarem ou os membros da oommissão
executiva poderão agir a despeito de qualquer vaga na directoria
ou na commissão executiva, e todos os actos praticados pela dire-
ctoria ou pela cornmissão executiva, ou por qualquer director ou
membro da commissio exedutiva serão- validos ainda (lua tenha
havido vicio na eleição ou qualificação de qualquer desses dire-
ctores ou membros da commissã,3 executiva.

Vagas

Art. 4.° Poderá vagar qualquer dos cargos e será. preenchido
pela directoria ou pela commisSão executiva e a pessoa escilhida
para-preencher qualquer vaga, occupal-a-ha pelo tempo que faltar
ao mandato do funeciona,rio que veiu substituir.

. Caso esteja ausente tomporariamento um funecionario da com-
panhia ou impossibilitado de exercer as suas funcções, a directoria
ou a' corumissao executiva pode nomear uma pessoa para occupar,
o' seu. lear, durante -a ausencla ou impedirriento, - podendo dara
essa poe,soa, todas as attribuiçõeS e Dedores do substituido ou pa,rte•deites, como eateader.	 -
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Poderes dos directores	 Estende ausente o escrivão de uma assembléa do accionistas,
estes Poderão nomear um escrivão temporarie.

•• Art. 5.0 Os bens, negocies se transações 'da • companhia . serão
gelados pela directoria.,'que n-poderá praticar tolo 3 itipielleS actos
que a lei não mandar que o sejam por, modo especiel. Seio por
firma alguma restringir por interferencia, referencia ou de outro
raodoa'generalidade do que fica dito' acima,' a directoria terá
poderes para', a seu inteiro' criterio, comprar queesaaer bens ou
direites e celebrar quaesquer 'centrados que possam parecer van-
tajosos para a Companhia e fixar o preço a pagar pela companhia
por esses bens, direitos ou contractos, e terá tambem poderes, serie
precisar daassentamento ou voto dos aecideist is, "para veniler,
transferir ou dispor de qualquer Outra fermt • de todcs o quaes-
quer bens da companhia, emitir titules, debentures ou outros
titules garantidos da coinpanhia o empenhar ou vender re mesmes
pelas quantias e aos preços que, á sua, livre opinião, julgarem con-
veniente, e gravar, hypothecar, empenhar ou onerar do qualquer
outra terma os bens moveis ou' firmo eeis da companhia para ga-
rantir o passamento desses titules,' debentures ou outras obrigações
'ou dividas da companhia.

Comm?ssao executiva

.Art.. 6.° A directoria da companhia, por deliberação votada
pela maioria dos direct ires, pôde deeign r tre3 ou mais directores
para coasiituirem uma commissão executiva, conimissão • usa que,
salvas as limitações feitas no acto de ser tomada a deliberação ou
as que opportuuamenta possa fazer a directoria, terá e poderá
exercer todas as attribuições e poderes conferidos pelos presentes
estatutos, ou por lei conferidos á directoria na gestão dos negoc.os
e transacções da companhia, inclusive a facuelehe de permatir o.
affixação do solto da companhia em todos os papeis que disso cere-
cerem. A cornmissão executiva elegerá dentro as seus membros,
um presidente.

Delegaciio de poderes

Art. 7.° A directoria ou a commesão executiva poderão, op-
portunamente, delegar quaesquer dor seus puderes a COMIlliS3i308,

funecionarios, procuradores ou aeentes da companhia, sujeitos aos
regulemeates que possam ser impostos pela commissão delegada
ou pela comMissãO.

Quorum» de directores e da commissao executiva

Art. 8.° Tros directores o deus memb.ios da ceminissão ex-
eCtitiva constituirão, cio cada caso, Quorum para de:iberar.

Actas

Art. 9.° A directoria mandará lavrar actas do suas delibera-
ções e das da commissão executiva, bem como das deliberações (lis
accionistas, e na,- assembleits annuaes ou em qualqaer outra ()oca-
sião em que o exigirem os accionistas, apresentará uma exp.sição
do activo e passivo da corporação e do estado dos seus negocies.

Deveres do ',residente

Art. 10. O presidente será o principal funccionario executivo
da companhia ; presidirá a todas as assembleas da directoria e dos
accionistas e desempenhará todos os encargos que a lei maaila in-
cumbir ao presidente de uma companhia.

Deveres dos vice-presidentes

Art. 11. O primeiro vice-presideate terá todos os po leres e
desempenhará todas as attribuiciies do presidente, quando esto se
acharempedido ou impossibilitado de o fazer, e terá mais todas as
faculdades e desempenhará as attribuições que, oppertunemente,
lhe forem conferidas, ou impostas pela directoria, ou pela com-
missão executiva.

ausencia do presidente ou do 1 0 vice-presidente de urna
assembléa da directoria ou dos accionistas, poderá ser eleito um
presidente para dirigir os trabalhos. Todos os outros vice-presi-
dentes, á excepção do 10 vice-presidente, terão semente os poderes
e desempenharão semente os cargos que lhes ferem opportuna-
mente, conferidos ou impostos pela directoria ou pela coinmissão
executiva.

Deveres do escrivao

Art. 12. O escrivão terá um cartorario no Estado de Maine e
será. jurementado, conforme dispõe a lei, para o fiel cumprimento
dos seus deveres. Registrará todos os votos e deliberações dos
accionistas da companhia e manterá um archivo de todos os actos
e papeis que careçam de ser archiva.dos em seu cartorio e desem-
penhará quaesquer outras funcções que lhe' possam ser impostas
.pelo presitente, pela directoria ou pela commissão executiva.-	 _

- Devei.eí do secretario

Art. 13. O secretario será, ex-officio, o escrivão da directoria e
da commissão executiva e como tal levrara as actas de todas as
reuni5es da directeria e do fedas as commiseies e dará e) fira' dis•
tribuir todos os avisos 'aos accionistas, directores e commiss sies da
corporação. Prestará juramento de fielmente cumprir os seus de-
veres. Terá sob sua guarda o sello da comia tnbia e, co ijuncta-
mente com- o escrivão; será o guarda; de todos os' arehivos e' regis-
tros da companhia e desempenhará todos os outros deveres iaffectos
ao seu carges, ou que lhe p.asam ser afteetos pela directoria ou pela
commissão executiva, -

Na amsenei i do secretario do uma assernbléa da dir ,ctoria ou
da eommis3ã,0 CKee Uiva /Mera ser nomea .) um seererario tem-
porario pela assenblea.

Deveres do thesoureiro

Art. 14. O thesoureiro, sujeite e direcçãO do • pres : dente ••e do
vice-presidenteeteeá á seu cergb os negocies finance re g dai' 'c m-
pa.nhia e terá sob sua guarda os dinheiros e garaltias á excepção
da sua propria dançá que será guarda, lit Delo pree lente.

Ele escripturariá ou mandar t • esdripturar as co itas da cote-
panhia em livros eseeciaes em os quaes t idas as transacções serão
cuidadosamente lança las e desempenhará qu Lesme . outros en-
cargos que compitam ao seu cargo, ou que a elle possam ser af-
feetcs pela directoria ou pela. commissão executiva.

Prestará fiança para o fiel cumprimento das seus deveres, da
forma e da quantia o com as garantias que .a directoria ou a com-
missão executiva determinarem.

Assenzbléa annual de accionistas

Art. 15. A assembleia annual dos accionistas para a eleição dos
funecionarios e pira, tratar dos outros neg 'cios que devem ser
admittidos a assernblea, realizar se•lie á hora mareie:1a no aviso da
assemblea na segunda terça-feira de fevereiro ile cada anilo na fiele
da companhia em Maine. Caso a assemblea aanual não soa devi-
damente convocada e reali7ada, a directoria convocatet• uma
as3emblea especial em legar dessa, para tratar dos issamptee que
deveriam ser tratados IICSSa assemb:ea, annual; t idas as delibe-
rações tomadas nessa asernbla especial terão o meemo valor o
effeito que si fossem tomadas na assemblea

•• Asseniblda especial dos accionistas

Art. 16. Serão convocadas as assemblea.s especiaes . de accio-
niaas pelo secretario sem,re que a directoria ou presidente assim
ortenarem e mediante pedido escripte deaccionistas representÀudo
minei, menos do um quinto do capital-acrims ornittido e em cir-
culação.

Quorn»t de accionistas

Art. 17. Em ceda assemblea dos accioni , tes deverão achar-se
representados pessoalmente ou por pricaraçãe), accionistas DOS-
sainlo no minimo 51 °,4, da quantidade total das acções do cap ital-
acções, ernittidas ou em circulação ate então pira çanstituir
quDrunt; si houver numere inferior será opportunaineute aliada a
assem blea.

Avisos de assenzbidas de accionistas

Art. 18. O secretario expedirá avisos de todas as assembleas
de accionistas pelo correio ou mandando entrJgar o aviso ao accio-
nista dez dias antes do marcado, no minimo, para a as3ffinblea,
explhando a. natueeza, dos ne;ocios de que se preteade tratar e mar-

•'ceado a hora e o legar designado 3 para taes 'assembl.:Sas.
O aviso expedido por essa terma será remettide a cada. accio-

nista para o ultimo endereço que deixou coai o secretario e dada
accionista será considerado para todos os effeitoe como havendo
recebido aviso de uma assemblea em devido tempo, si estiver pre-
sente ou represeutalo poie procura4) ruma assembléa ou si
devolver por escripto o aviso antes ou depois da asseinblea.

Assenzbleas da directoria

Art. 19. Realizar-se-hão assembleas regulares da directoria
nos logares e nas occasiões que a directoria determinar e não será
preciso expedir aviso dessas assemblea,s.

As assembleas especiaes da directoria poderão ser convocadas
e realizadas em Nova York, Londres ou Pariz ou nos outros legares
que a directoria determinar e serão convocadas pelo secretario
sempre que o presidente, o 1° vice-presidente ou tres membros da
directoria o exigirem. Será. dado aviso de cada assemblea especial
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aos directores, com dez dias de antecedeneia, por carta, telegramma
ou cabogramma endereçado aos respectivos directores para a di-
recoão que houverem dado ao secretario da companhia . para tal
flina e na falta dessa direcção para o seu ultimo endereço conhe-
cido.

Os fins ou o objecto de um assembléa especial não carecem de
ser declarados no aviso. Cada aviso será, co /sideral° devidamente
dado na °ceada° em que a carta que o contiver for lançada ao
correio ou em que o telegramma oa cabegramma que o encerrar
for entregue na estaçao telegraphiea para ser transmittido.
Na contagem dos dez dias do asivo o dia em que for expedido não
será computado, porém, contar-seira aquilo em que tiver legar

assembléa. O acto da maioria da directoria em um assembléa
será valido a despeito do qualquer vicio no aviso dessa assembléa.

A,sciabldas da comraissao executiva

Art. 20. Realizar-se-hão as as iemblé is regulares da commissão
executiva nos lesares e nas occasiões que a cornmissão determinar,
e não sorri, preciso dar aviso dessas assembleas. As assembleas
especiaes da commissão executiva serao convocadas pelo secretario
sempre que o presidente da cammissa m executiva ou a maiori dos
seus membros assim o exigir e seeá dado o competente aviso dessas
asse:n1dél e, popas os actos da maioria da c onrnissão executiva em
qualquer a,ssembléa serão validos ainla que teatro, havido vicio no
modo de fazer o aviso dessa assembléo„

Voto

Art. 21. Em todas as assembléas de accionistas cada accio-
nista registrado terá direito a um voto por acção registrada em
seu nome. No caso do fallecimento de um accioaista poderão os
votos ser dado; por seus representantes pessoaes. Caso s sja menor
um accionista ou alfectado (lis  faculdades mentaes ou idiota, o seu
curador poderá votar por elle.

Qmalauer pessoa com direito de votar em uma assemba ,a, po-
derá fazel-o por procuração passada nunca mais de 30 dias antes da
assetublés, que será designada na mesma ; es :a procuração deverá
ser archivada Cem o escrivão ou com o eJerivão temporarie.

A procuração ficará sem valor depois de ser definitivamente
adiada a assembléa.

Copqal — Acções

Art. .22. O clpital-acciie3 da companhia será de $40.010.000
(quarenta milhões de dAlars ) dividido em 400.009 ( quatrocentas
mil acç3es do valor ao par de $100 ( com dollars) cada uma.
Dessas acções 101000 (cem mil) no valor par, global de $10.030.000
(dez milhões de dollars) serão accç5es preferenciam e 3o0.003
(tresentas mil) do valor totalaao par, de $3a.000.000 (trinta milhões
do dollars) seria acsões communs ou ordmarias.

03 possuidoies das referidas acções preferenciaes deverão em
cada anno fiscal da Companhia (corCorme for dispIst9 pela dire-
ctoria °importunamente) emquaato essas acções preferenciaes esti-
verem em circul tção, ter direito a um dividendo fixos não cumu-
lativo, prelarencial, á taxa de 6 s /. per armo sobro as acções
preferenciaes que possuirem antes de ser declarado ou pago
qualquer dividendo sobre as ações communs ou °rabearias nesses
rumos (salvo disposições expressas em contrario, ulteriormente
feitas, a respeito de fracções de nano) e terão igualmente direito,
depois dos possuidores das acções cammuns ou ordinarias em qual-
quer anuo íleo ii haverem recoaido um dividendo á taxa de 6 ./ s de
participar com igualdade de comações e p:o rala, com os possuido-
res das nações ordinarias ou carminamos de qualquer dividendo a
maior da companhia por esse anuo fiscal; isto é, em qual:laser armo
fiscal, depois dos possuidores das acções preferenciaes e das acções
ordinarias haverem recebido um dividendo á taxa de 6 s /c, cor-
respondente a esse aano fiscal, os possuidores das referidas acções
preferenciaes e dts ordina.rias tara,/ direito, dessa data em diante
a dividend es resultantes dos saldos rest motes e dos lucros liqu dos
correspondentes a 033; armo, na mesma proporcio.

E a directoria desta companhia poderá declarar dividendos
em qualquer armo fiscal sobro as acções ordinarias, some ate si
houver sido anteriormente declarado um dividendo ou dividendos
sobre as acções prefereaciaes, para o mesmo armo fiscal, repre-
semana.) uma parte proporcional dos referidos 6 0/0 anauaes
correspondentes á parte de dito armo fiscal já decorrido na época,
mareada para o pagamento dos dividendos respectivamente sobre
as acções ordinarias, o si os directores foram de parecer. manifes-
tado na resolução declarando o divideado sobre as acções ordina-
nadas, que um dividendo supplomentar representando os divi-
dendos sobre as acções preferenciaes, de seis por cento, para esse
aniso, se acham devidamente g transidos pelo saldo e pela receita
presente e provista para o mesmo amuo fiscal. .

Porém salvo o que fica exeresso no presente, não será decla-
rado dividendo sobre as acções commans ou ordinarias em qual-
quer aduo fiscal, a não ser quau lo um dividendo 'ou dividendos,
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se eteva,nlo aos , referidos seis !por cento, correspondentes a essa
armo fiscal hajam silo previamente declarados sobro as acções
prefereetiaes, conformo finou dito supras-.

Os dividendos serão declarados dos , lucros liquidos da compa-
nhia, correspondentes a cada anno. ou do saldo da companhia só-
mente á medida que a directoria a seu inteiro criterio determinar;
e nenhum possuidor do acções preferenciaes ou de acções communs
ou ordinarias terá direito a dividendo em qualquer ann m. que não
for resultante dos lucros liquides ou do saldo da companhia, can-
forme ficou expresso acima, o (1 medida que forem declarados pela
directoria, salvo disposição em contrario anteriormente contida
nos presentes estatutos. E os possuidores das acção; preforenciaes
terão os 1110311103 direitos de voto que os das acções communs ou or-
dinarias ; no caso da dissolução ou da liquidação voluntaria ou in-
voluntaria da companhia, ou no caso do ser distribuido o seu
activo, depois do pagas as suas dividas, os possuidores das acções
preferenciaes terão tambem o direito a uma prefesencia equiva-
lente ao valor nominal das acções preferenciaes que possuirern an-
tes de ser feita qualquer distribuição aos portadores de acções or-
dinarias, nesse caso, depois de pago aos possuidores das acções
preferenciaes e valor nominal das Mesmas, 03 saldos e os bens
restantes da companhia serão divididos e pagos aos possuidores
das acções °Minarias, conforme as a mções que respectivamente pos-
suirezn.

Os direitos dos pio-saibro .; de acções eommuns ou ordinarias do
capital-acções desta companhia serão diferidos e sujeitos ou quali-
fic idos e restringidos pelos direitos de preferencia dos possuidores
das a,cçõ s preferenciaea conaorme ficou expresso anteriormente
nos preseates estatutos.

Certilicalos cle acções

Art. 23. Cada accionista terá direito a una certificado especa
ficando o numero e a especie ou classe de acções que mssuir, o
esse certificado deverá ser assignalm pelo presidente ou por um
vice-presidente e o thesoureiro ou o thesoareiro ajulante, e assie
gnalauo com o sello comi-narrai da companhia.

Nenhum funccionario deverá assignar formulas em branco o
deixai-as para serem usadas por outros, nem assignalas sem conhe-
cer do direito aparente que assiste á; pessoas para quem chias são
feitas. Cm.) se peca ou estragum um certificado, outro novo será
feito museu lugar. depois de ps mvada a perda ou d!struiçao desse
de modo evidente ; será paga pelo nova cedias:alo a indemuise.ção.
que a directoria ou a cominiseão executiva possam marcar.

Transferencia de titules

Art. 24. As acções do capital poderão ser cedidas em qualquer
tempo pelos seus possuidores ou representantes legaesi por instru-
mento escripto por soa proprio punho, e a companhia p)r SOM
funceioaarios ou por seu agente do transfereacias tem a obriga-
ção de transferir as acções nos livros da companhia sempre sou
cilas forem colidas por tal fustrumento oscripto entregue á com-
panhia com o cortificado representativo das acções cedidas, e de
expedircertific ido novo em norneconcedide do accardo COM essa ces-
são e não será preciso procuração para autorizar essa transfesencia.

A companhia não é obrigada a tomar coahecimenta ou a reco-
nhecer uma obrigação, onus ou claridade quaaquer gravando .
acções de capital-ações ou a reeonheser uma, pessou qualauer como
ten lo direitos sobre chias, a não ser a pessoa ou pessoas cujo nome
ou nomes constarem dos livros da comp imirja COM) sendo o pos-
suidor ou os possuidores legaes das acções.

1Varrants de aco.is ordinv-i.es ou de acções preterenci:tes ao port:cdor
-

Art. 25. (1.) A compelida poderá, ao ser-lhe entregue o certi-
ficado de uma ou mais acções alatinarias ou preferencia.es, integra-
Usadas, com a respectiva transfencia ao thesonreiro da compa-
nhia, emittir para cada acção nelle especificado um warrant
h abilitando o portador dessa acção e estabelecendo por meio do
collools ou por outra fôrma o moda de pagamento dos futuros
dividendos sobre a acção.

2.) As acções especificadas no certificado assina entregue serão
oppertunamente transferidas ao tiles° ireira da, companhia nessa
occasião, COMO fileacommissario dos warrants de acções e não
serão posteriormente transferidos e não será emittido certificado
algum para as mesmas a não ser de accordo com o que fica ex-
presso no presente.

3.) O warrant poderá ser escripte em inglez ou francez ; será.
assignalado com o sello commum da co nps.naia, e assignado pelo
presidente ou una vice-presidente e pelo secretario ou par um
ajudante do secretario ou por qualquer outra pessoa nomeada
em logar do secretario pela direct .ria o semente uniu acção ser
curada cm cada warrant.

4.) Si um warrant ou coupoa se rasgar ou ficar estragado, os
directores poderão mediante declaração da entrega deste ernittir.
um novo em seu logar.
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5.) Os directores, sendo-lhes provado de modo satisfa.ctorio que
'se perdeu ou ficou destruido um.warrant:oa .coupan, emittirãctum
nutro ~rant • ou, couonn em legar deste pagando o.. portador., á
companhia. a indemnisãção que for por ella estipulada. • • 	 ,

6.) A companhia ' terá o -direito de reconhecer o portador de
um warrant ou coupon como tendo direito absoluto ao dividendo
'ou acção noites especificado. o
' 7). O 'portador de 'um warrant ao deposital-o no escriptorio

ou em outro qualquer legar • que a directoria determinar, nunca
menos de tres dias antes de se realizar a ass.iemblé3, da companhia
recebe'rá, umlicket ou pr curação autorizando-o a assistir, votar e
exercer todos os direitos do um socio -nessa assembléa, com rospeito
ã acção ou acções para as quaes o warrant ou warrants forem dopo--
sitridos o depois da assembléa serão devolvidos esse warrant ou
.Warrants a olle ou ao portadcir do t:cket ou procurador contra a
'declaração de entrega dos mesmos.

E no tocante a acções especificadas em qualquer warrant que
não haja sido de positado por (Eost fôrma, o thesoureiro compare-
cerá, votará e exercerá todos os direitos de mio do modo que ficar
combinado entro elle e o presidente da companhia.

8). Si o portador de • um warrant entregai-o o pedir do modo
qiiie a conlpanhia dispuzer, para ser registrado como accionista ou
membro corá respeito a acção noite especificado, a companhia
transferirá em seu nome uma das acções especificadas no certi-
ficado de . acções originariamento entregue e emittirá um novo
certi ficado para estas.

9). A companhia poderá nomear agentes em Pariz ou alhures
com plenos poderes e autoridade para fazerem tu lo quanto possa
ser ne,cessa,rio para executar e tornar ofrectivas as estipulações
ànteriormento exaradas com referencia a warrants de acu-Sies o dar
aos possuidores dessas warrants os direitos e interesses que aqui se
acham discriminados.. -

Avisos

Art. 26. Todas as acçõeS do capital-acções desta companhia são
enaitti •las o acceitas sob • a condição expressa e ficando entendido
'que não haverá responsabilidade por parte dos incorpora [ores, or-
ganizadores, promotores desta companhia ou de qualiuer
sob o pretexto dó que se acham em relação fiduciaria com cita ou
sob o pretexto do haverem eitos fixado o preço a pagar por essa
companhia de r quaeàquer bens por ella comprados ou no caso de
não haver esta companhia uma directoria independente, o que não
haverá responsabilidade por parte dos incorporadores organizado-
res e promotores desta companhia ou de qualquer deites, prove-
niente 'ou do qualquer sorte resultante da venda e transferencia a
cila feita desses bens. .

E fica expresso e entendido que todo o funccionario presente ou
futuro ou accionista desta companhia deve o terá de dar o . seu as-
sentimento para os termos, condições "e circunstancias mediante
as quaes 'esses bens foram 'ou hão de Ser comprados ou adquiridos
pela companhia, 'conforme tica,- dito acima.

Emenda dos estatutos

Art. 27. Os presentes estatutos poderão ser alterados, emen-
dados ou rejeitados por votação dos accionistas possuindo no mi-
nimo 51 % do capital-acções emittido e em circulação, em urna
assembléa animal, ou em uma assembléa extraordinaria devida-
mente Convocado, para esse fim.	 -

Eu, Rodney D. Chipp, secretario da. Railtoay Company,
corporação do alaine, certifico pelo presente que o escripto aqui
annexado como cópia dos estatutos da Brasil Railuray Company, in-
cluindo todas as emen las feitas até 31 do julho do 1909, é cópia
fiel e verdadeira em palavras e algarismos dos alludidos estatutos,
do que dou fé.

Em testemunho do que firmei o presente que sellei com o sello
-da referida corporaerto na cidade do Nova York, aos 13 dias de
agosto do 1909. — Rodney D. Chipp, secretario.

• Chancella, da Brazil Railloay Company.

Estado de Nova York .
I . ..... Condado. (le Nov.. York -.- as: : • :. - ..;. : .: 	 -	 - e

-.• Nes ..o .dia 1& de agosto de 1909, pessoalmente compareeeu
Rodney D. Chipp. do mim pessoalmente conhecido e que sei ser o
st:ereta:rio en-L exercicio e- devidamente qualificado da. Bra,r.il
Railtoay (iompany, o qual devid tmeote jurou ser verdadeiro o cer-
tificado supra, por elle a ssi ..fflado na minha presença. — William
A. Boechel, tabellião publico.
.i Chancella do alludido tabollião.

A assignaturo do Sr. William A. Boeckei estava devidamente
legalizada l'elo secretario o escrivão do Condado, o da Ctirte Su-
-prema de Nova York em (lata de 13 de agosto de 1909 — Charles
J. St noart pelo secretario Peter J. Dooling.
.	 Chancella dos aludidos Condado e Nide.	 •
• A assignatura do Sr. Ch Lrles J. Stewart estava devidamente
legalizada pelo Consu'ado Geral do Brazil em N b va York em data
de 13 do julho ido 190).— Josè Jonuint Gomes dos Santos, cansai
geral.	 •	 .	 -

Estava una 8011) do Brazii, vai in lo 5, devidamento inutilizado.
Nota de emolumentos e chance'''. do dito Consultai) Gwal. - •
lt :conheço verdadeira a assinatura do Sr. JosOJoaluiln Gomes

dos Santos, cousa( geral em Nova York (sobro duas estampilhas
federaes valendo colleotivamente 550 réis).

Rio do Janeiro. 27 do SJI0 abro do 1939:— Pelo Director Geral,
Gregorio .13Jcegueiro do Amoral.	 •	 .

:Chancell:t da Secretaria das Relações Exteriores do Brazil.
Co:laias e devidamente -mui lixadas .na Recebedoria do Rio de

Janeiro troa estampilhas federaes, valendo collectivamente 8$100.
Nada mais continha o referido documento que fielmente verti

do proprio original escripto em inalez ao qual mo reporto.
• Em fedo que passei o, presente que soltei com o seno do meu
officio e assigno nesta cida te do Rio de Janeiro aos 27 de setembro
de 1909.	 •	 • .	 .	 .

Rio de Janeiro, 27 de setenibro de 1909.— Manoel de Maltes
Fonseca.

MENSAGEM

Sr .. Presidente do Senado.—De 'posso da vossa Mensagem
n. 46, do 2 do corrente, em que me communicastes haver o Sonado,
a requerimento de uma. das suas Commis ões, resolvido pedir
informações ao Po •ler Executivo sobre a proposição da Camara, dos
Depotados que autoriza a concessão de um anuo de licença com
ordeoado, ao inspector sanitarin Dr. Antonio Monteiro Barbosa da
Silva, transmitto-vos o incluso laudo de exame do validez 'a que
foi submettido o dito inspector na Directoria Geral de Sande Pua
blica, laudo esse que Me foi enviado pelo Ministerio da Justiça e
Negocios Interiores o • pelo qual se verifica achar-se enfermo e
necessitar da alludida licença, para tratar-se, o funccionario em
questão.

Rio do Janeiro, 21 de outubro de 1909:

NILO PEÇANI1A.

N. 161 — Ministerio da Justiça e Negocias Interiores.— Dire-
ctoria Geral de Saudo Publica—Capit ti Federa!, 22 do outubro
de 1900.

Sr. 1° Secretario do Senado Fe leral—Tenho a honra de
transanittir-vos a inclusa Mensagem do Sr. Presidente da Repu-
blica, em resposta á de que trotastes em vosso odicio n. 212, do 2
do corrente o em que são prestados exclarecimentm sobro a pro-
posição da Caniara dos Deputado; que concede um anno de licença,
com ordenado, ao Dr. Antonio Monteiro Barbosa da Silva, inspector
sanitario da Directoria Geral de Sande Publica. .
• Sauile e fraternidade.— Esmeraldino Bandeira.

Ministerio da Fazenda•
Por decreto de 21 do corrente mez, foi re-

formado, nos termos do art. 72, n. 2, da
Consolidacão das Leis das Al fandegas e Mesas
de Rendas, Liberalino de Araujo, no logar
do guarda da Mesa de Rendas de Antonina,
no Estado do Paraná.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 21 do corrente:
Foram nomeados:
O general de divisão Marciano Magalhães,

chefe do Estado Maior do Exercito;

O coronel João Leoeadio Pereira de Mello,
director do Arsenal de Guerra do Estado do
Rio Grande do Sul.

— Concedeu-se ao general de brigada Mo-
destino Augusto de Aosis Martins a exone-
ração, que pediu, do cargo de chefe do De-
partamento da Guerra.

— Mandou-se admittir no Corpo de Saude,
no posto de 2° tenente, o Dr. Alfredo Octa-
via,no Dantas, do accôrdo com o disposto no
art. 2° do regulamento a que se refere o
decreto n. 6.972 do 4 do junho de 1908.

— Foram classificados:
No 3° batalhão do artilharia, o major João

Antonio de Oliveira Valle na do cavallaria ;
no 7° regimento, o tenente-coronel Henrique
do Amorim Bezerra; no 8°, o major Ernesto

Francisco Dornellas, ano 10°, o capitão Jorge
Braga da Silva, para o 4° esquadrão ; o na
de infantaria. no 14 0 regimento, o coronel
Antonio Sebastião Basilio Pyrrho.

— Mandou-se incluir no quadro supple-
montar da arma de engenharia os capitães
João Baptista da Conceição Monte, do 4° ba-
talhão; Oscar Barcellos, do 5°, o Arthur Xa-
vier M reira, de accordo com o dis posto nos
arfa. 115 e 123 da lei n. 1.860 do 4 de janeiro
e 7 do regulamento approvado por decreto
n. 6.971 de 4 de junho de 1908.

— Foi reformada do accordo com o art. 1°
do decreto n. 193 A, do 30 de janeiro do
1890, o 1° tenente Joaquim Augusto de Oli-
veira o Silva, visto ter attingido a idade
para a reforma compulNria.
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• —. Foi annullado, de acedrdo com a reso-
juçãO do 19 deste mez„ tomada sobre consulta

'do Supremo Tribunal Militar de 27 ' de se-
iiimbro findo, o decreto do 24 de -setembro
de 1938, Ana virtude . do qual o ni ijor • da
arma de artilharia Marcos Pradel de Azam-
buja pasáciti a aggregado á essa arma, sem
vencer antiguidade.

—Foram transferidos: .
Na arma de artilharia:
.Do 3° batalhão para o 5°,, o major Fran-

cisco Xavier Alencastro de Araujo e da la
bateria isolada para a 7' bateria do 2° regi-
mente, o capitão João Manoel de Araujo;

Na arma de cavallaria. :
. Do 2° esquadrão do 7° regimento para -o

3° esauadrão do 3 0 , o capitão Invid da Silva
Pereira e do 30 esquadrão deste regimento
para o 2° esquadrão daquelle, o capitão Al-
fredo Pereira de Carvalho
,Na arma de infitotaria:
Do 14° regimento para o 6°, o coronel An-

tonio Constantino Nory; da 2a companhia do
33 batalhão do 1 0 regimento para a 3° com-
panhia do 8° batalhão do 3°, o capitão Pedro
Lustosa do Araujo Costa; o deste .regimento
para a 2ft companhia do 3° batalhão do 1°
regimento, o capitão Archimeles Frederico
Kiappe da Costa Rubim.

SECRETARIAS DE ESTADO

Nlinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 19 de outubro de 1909

DIRECTORIA DO INTERIOR.

Foi naturalizado brazileiro David Trovar-
thor Garre tt, natural da Inglaterra, rosid ente
nesta cidade.

--Foi nomeado Antonio Joaquim de Macedo
Soares Guimarães para exercer o logar de
repetidor do Instituto Nacional de Surdos
Mudos, durante o impedimento do effectivo
Francisco Freire da cruz, que está substi-
tuindo o professor Antonio Joaquim de
Moura Silva.

—Foi prorogada, por quatro mezes, com o
vencimento que lhe competir, na forma da
léi, a licença concedida a Max Benno Nie-
diorborger, professor do violoncello do Insti-
tuto Nacional do Musica, em portaria de
18 de março do' corrente anuo, para tratar
do suo. saude. •

,—Providenciou-se afim do que, satisfeitas
as exigencias regulamentares, sejam admit-
tidos como alumnos, internos gratuitos os
seguintes menorei:

Jacques Phnentel, no Collegio do Caraça ;
Salvador Lopes Alves, no Collegio Dioce-

sano S. José, nesta Capital.
—Remetteu-so ao director da Faculdade

de Direito do S. Paulo a portaria de 16 do
corrente, que lhe concedeu doas mezes de
licença.

1?equerinientos despachados

Elvira, Tirelle Delaire.— O requerimento
foi remettido ao director da Recebedoria do
Rio de Janeiro, para os fins do art. 50 do de-
creto n. 3.56-1, de 22 de janeiro 1900.

•Folippo Coperman, pedindo naturalização.
—Requeira na conformidade do disposto no
art. 40 do decreto n. 6.948, de 14 da maio
de 1938.
. Salomão Kla.bin, idom.— Apresente folha

corrida, passada pela Justiça Federal.

-Geo-rges Desaulnée, idem.Aprésento at-
estado da bom procediMento civil -e moral

g complete -a prova de; que não está, pro-
cessai:), pronunciado, nem ter sido condem-
nado pelos crimes especificados no art. 93
do decrato n. 6.918, de 14 do maio de 1908,
juntando folha corrida, passada pela Justiça
Federal.
f João Caetano de Mattos Moraes, - pedindo
se lhe permitia prestar exame de madu-
reza.— Requeira em janeiro.

Dr. José Alfonso de Garoa:h°, substituto
da, Faculdade do Mediei ia da Bahia, pe-
dindo a gratU caçr ) addicional e3 10 % .—
Iadeferido, por ter completado 15 annoa de
serviç ) no maoisterio, exerLondo as fun-
cções de preparador, as quaes não d.:o di-
reito 0. percepção de accrescimo de venci-
mentos.

José Francisco Bias Fortes e outro:, alu-
mnes do 20 anno da Faculdade Livre do Di-
reito do Estado de Minas Gera,es.— Diri-
jam-se ao director da Faculdade, á vista do
aviso de 28 de setembro ultimo.
• Jorge Washington Martins, alumno não
matriculado da Faculdade do Medicina de
Porto Alegre, pedindo admissão a exames
na primeira épaca,.—Indeferido.

Myron A. Clark, pedindo que seu filho
Orton preste exames do 10 armo gymnasial.
— Indeferido.

Pedro Sá e outros, alu.mnos do 5° atino do
Lyceu Piaullyense, pedindo se lhos pormitta
prestar exames do 6° anuo na segunda 'época.
—Indeferido.

Directoria Geral da Contabilidade

Expsdiente do dia 21 de outubro de 1909

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagaineotas no Thesouro Fe-
deral

De 4:639$744, fornecimentcs feitos ao Iu-
stituto Oswaldo Cruz, nos mezes de janeiro,
junho, agosto e setembro do corrente anno ;

De 1:112$, fornecimentos feitos, no cor-
rente anuo, para as obras do Observatorio
Astronomica do Morro de Santo Antonio ;

De 2:605$150, fornecimentos e trabalhos
realizados, no corrente anuo, no edificio da
Escola Polytechnica*;

De 404$404, salarios vencidos em setembro
findo, pelos penitenciados da Casa de Corre-
cção;

De 2:736$, material fornecido, no corrente
anno, para as obras do edificio do Internato
Nacional Bernardo de Vasconcellos ;

De 93:194700, quinta-prestação das obras
do caindo destinado á Repartição Central
de Policia.

--Trtinsmittiram-se ao Tribunal de Contas
copias dos decretos que abrem a esto minis-
terio os credites necessarios para pagamento
do subsidios que, na qualidade de membros
do CongressoNacional, deixaram de receber:
Joaquim Pereira da Costa, Eugenio Pires de
Amorim, Ubablino do Amaral Fontoura, An-
tonio Josa da Costa junicir, Feliciano Augusto
de Oliveira Penna, Domingos José da Rocha,
Francisco Glycerio, José Luiz de Almeida
Nogueira, Erico Coelho, Antonio Borges do
Athayde Junior, João Lopes Ferreira Filho,
Antonio Augusto Borges de Medeiros. , Joa-
quim Nogueira Paranaguá, Luiz de Andrade
e Manoel Ferraz do Campos Saltes.

— Consultou-se o parecer do Mesmo tri-
bunal sobro a abertura do credito especial
do 2:850$, necessario . para pagamento •de
subsidias que, na qualidade do deputados
federaea deixaram. de receber Francisco
Luiz da Veiga e Joaquim Ignacio Tosta..	 -

• Expedients de 22 de outubro de 1909 •••

! DIRECTORIA GERAL DE SAIME Dum.10 n..
.	 .	 .

AccuSaa'aan-se às recebimentos
Ao consul geral do Brazil ern Liverpool,

do offi:io n. 36, de 27 de setembro ultimo ;
Ao inspector geral das obra; publicas, d

oficio n. 1.003 de hontem data-lo -
Ao inspector de saude dos port'aa do Es-

tado do Maranhão, do officio n. 62, de 1 do
corrente

Ao inspector de saudo dós portos •do Estado
do Ceará, do oficio n. 98, do 5 do corrente ;

—Communicou-Se ao inspector da alfaia-
&ga que foi multado em 200$ o comman-
dante do paquete allemão Aachen, por in.
fracção do art. 300 do regulamento sa.ni•
tar io

—Rmetteram-se :
Ao 1° secretario do Senado Feleral,a men-

sagem do Sr.. Presidente da Republica, rela-
tiva á proposição da Camara, dos 1) tputados
que concede uni ano de licença, com orde-
nado, ao Dr. Antonio Monteiro 13a,rbosa
Silva, inspector sanitario •

Ao director geral da Con'ta.bilidade,a folha,
na importancia. de 270$967, do paaamento da
gratificação a que tem direito o Dr. Eduar-
do de Gusmão Lobo, por ter substituido o
delegado da 41 delegacia de sande, do 1 de
junho a 25 de julho ultimos

Ao procurador do; Feitos da Sande Pu-
blica, os autos de infracção do regulamento
sanitario. pelos quaes foram multados: ---

Em 125$. Heitor do Mello
Em 250$, José Ta.pia Allonso
Em 125$, Manoel Augusto de Souz,

Arantes
• Em 50$, D. Luiza Larrique de Barros

Em 200$, João alarcellino
Eni 50$, Francisco Fagundes da Fousoca;
Em 125$, José Pereira Duarte

• Em 125,a, ala,nool ThOrnaz do Couto
Em 2 00:n , Carlos Gaudio Ley
Em 125$, Luiz Mono ;
Em 200 e, Alberto Joga de Carvalho
Em 400$, Condessa de Tocantins
Em 200$, José dos Santos Pinheiro

- E os recursos, indeferilos, que foram in-
terpostos poios tres ultiinos dos mencionados
infractores.

Requerimdatos despachados

Diá 22 de outubro de 1000

Abeltrdo R. F. Chaves (1° districto).—
E' adiada a impermeabilização para quandc
esta directoria julgar oppoi•tuna.

Luiz da Rocha Braga (6° districto).—Defe-
rido. Compareça á 6 1 delegacia.

Dr. José atoai miano Gomes do Paiva (6° dis-
tricto).—E' relevada a multa. .

Attilio Boselli (6° districto).—Queira com
parecer á secção de e3g0alia,ria.

Ladisláo Dias da Cunha (6° districto).—
Queira comparecer á secção de engenharia.

Alfredo Eduardo Corrêa Navarro (73 dis-
tricto).—São concedidos 60 dias.

Manoel da Silva Lobão (7° districto).—Não
pede ser attendido quanto á multa. São con-
cedidos 30 dias.

Dadila dos Santos Silva (7° districto).—
Será concedida habitação si forem feitos os
melhoramentos indispensaveis, adiando-se
os restantes.

Romana G. da Rocha Monteiro (8° disto'.
cto) —Con ceda-so habitação. São concedidos
90 dias.

Julietta Mola (8° districio).—São conce-
didos 90 dias.	 -	 •

Dr. João Neri. —Deferido .
João Desideratti.—Dirija-se ao Laboratorio

Nacional do Analyses • 	 • -
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DO DISTRICT° FEDERAL

,'Por actos de 23 do corrente, foram trona -
feridos os commissarios de 2 a sclasse . Frele-
rico de Azevedo e o interino que o substitue
Armando Belfort de Paula Ramos, do 120
districto pare o -230 e deste para aquilo
Edgard Suares Machado.

Ministerio da Fazenda
Por titulo de 21 do corrente, foi exonerado

Manoel Ribeiro Pontes Filho do Jogar de es-
crivão da Collectoria. das Rendas Federa.es
çm Estreita, no Estado do Rio Grande do
Sul.

— Por portaria de igual data, foram con-
cedidos seis mezes de licença ao agente
fiscal dos impostos de consumo na 27a cie-
cumscripção do Estado de Minas Geraes, An-
tonio Augesto de .01ivelra França., para tra-
tamento de sua saudo.

••n•

' Directoria do Ilxa ipeedrisere d) Thesour0F: 

^	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Addi'amento ao dia 22 de outubro de 1909

Sr. Ministro da Agricultura, Industria e
Coramercio

N. 201—Rogovos digneis de providenciar
para que, nos casos de obras ou fornecimen-
tos a repartiOes desse rninisterio, nos Esta-
dos. seja o pedido de pagamento da despeza
processado pela respectiva Delegacia Fiscal
do Tliesouro Federal, afim do evitar a du-
plicata, do processo, que pôde acarretar pre-
juizo para a Fazenda Nacional.

Reitero ves os meus protestos de elevada
estima o consideração.
. —Sr. Ministro da Guerra

N. 112—Rogo-vos digneis de providenciar
Ora que, nos casos de obras ou fornecimed-
,tos a repartiMs desse ministerio, nos Esta-
dos, soa o pedido de pagamento da dcspeza
processado pela respectiva Delegacia Fiscal
do Thesouro Federal, afim de evitar-se du-
plicata de processo, que pode acarretar pre-
juizo para a Fazenda Nacional.

lUte,ro-vos os meus protestos de elevada
estima e con -ideração.

Misistro da Justiça e Negocios In-
teriores :	 '

N. 157— Afim de que seja ouvida a re-
speito a Delegacia Fiscal na Balda, onde devia
ter sido iniciado, vos devolvo o incluso pro-
cesso, encaminhado com o aviso desse minis-.
terio n. 79, de 7 de janeiro ultimo, relativo
á divida do exercicios findos, na importancia
kle 22:933$828, de que é credor Carlos Tei-
xeira Ribeiro, proveniente de fornecimentos
feitos, em 1907; para as obras da Faculdade
de Medicina; daquelle Estado; scientitican-
dc-vos, para os devidos elícitos, que a deE-
peza constante dos documentos que instruem
o alludido processo não pado ser levada a
conta do credito aberto pelo decreto n. 6.307,
de 31 de dezembro de 1900, visto provir ele
fbrnecimentos feitos em 1907, -

Reitero-vos 03 meus protestos de elevada
estima e alta consideração.

N.. 159—No aviso n. 3.678, de, 11 dose-
tembro proximo findo, 8:licitastes . provi-
dencias para .que, pela Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal em S. Paulo, soja paga
annualmente ao Dr. Manoel Pedro Villa-
boim, lente da respectiva Faculdade de la-
reito, a . quantia de 1:23$, proveniente do
accrescimo do 20 a/a . do seus vencimentos,
que lhe .foi concedido por decreto de ti do
mesmo mez, visto ter completado 20 annas
do-serviço effectivo no maaristerio. Sendo a
importancia a pa sar ao mesmo doutor, cons
forme representou aquila delegacia, no offi-

•

'elo n:298, de !-25 do citado mezde setem-
bro, 1:020, e mã,o; aquella mijo pagamento
foi solicitado, : pois o vencimento do referido
lente O do 9:000$; :rogo vos digneis de recti-
ficar . o vosso alludido aviso.

Reitero-vos os meus protsstos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Viação e Obra; Pu-
blicas

N. 19) — Reitero-vos .o pedido de infor-
mação feito a este ministerio no aviso
n. 383, de 21 de dezembro de 1907, relativa-
mente á construcção da casa forte da Alfan-
dega de Manáos, Estado do Amazonas, e a.
que se refere o oficio da Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no mesmo Estado n. 12,
de 3 de fevereiro ultimo.

Apresento o ensejo para vos renovar os
meu; protestos de elevala estima e consi-
deraçã'o.

N. 230—Rogo vos digneis de providenciar
para que, nos casos de obras ou fornecimen-
tos feitos a reaartições de ;se ministeriM nos
Estados, seja o pedido de pagamento da des-
peza processado pela respectiva Delegacia
Fiscal do Thesouro Federal, afim de evitar-
se duplicata de processo, que pôde acarretar
prejuizo para a Fazenda Nacional.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

Dia 23

N. 89— Sr. presidsnte do Tribunal de
Contas:

Afim de que providencieis no sentido de
serem prestados os esclareeimentos de que
falia a Directoria do Contenciosa remetto-
vos o incluso processo em que o delegado
fiscal no Estado do Piatihy trata da tomada
de contas do ex-agente do Correio da cidade
de Amarante, no mesmo Estado, Heracluto
Fendo Almeida.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Additamento ao do dia 21 de outubro de 1909

N. 1.583— Sr. inspector da Alfandoga do
Rio de Janeiro:	 •

Communico-vos, para os devidos fins, que
o Sr. ministro, por acto de 2) do corrente,
resolveu autorizar o despacho livro de di-
reitos de 28 caixas de ns. 1.221 a 1.248,
contendo sellos do Correio, constantes do do-
cument ) junto, vindas de New York pelo
vapor Voltaire, consignadas á Directoria Go
ral dos Correio, conforme foi solicitado pela
mesma Directoria no incluso officio no. 453/3,
encaminhado com o dessa Alfândega n. 1.903,
de 19 deste mez.	 "

Dia 2..5.
Sr. insp2c.or da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
N. 1.59J-- Communico-vos, para os de-

vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de 15
do corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, de 14 volumes contendo
tuh	 `-os e (10 volumes cantendAin ta, con-
stantes dos inclusos domam mtos, consignados
ao rninisterio da Marinlia. e vindos pelo vapor
inglez Coloca, conformo foi • salicitado pelo
Deposito Naval do Rio de Janeiro, nos officios
no. 369 e 373, encaminhados com O dessa At-
fandega n. 1 847; de 13 deste- mez, os quaes,
inclusos, vos devolvo.

N..1.591—• ComMtiniC0-1703, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de
15 do corrente, resolveu autorizar o despa-
cho, livre de direitos, de 56 • volumes, for-
mando duas locomotivas e'29 volumes com
sobresalentes do locomotivas, vindos do New
York pel) vapor inglez Voltaire e a . que se
referem os documentos juntos, conforme foi
solicitado pela Estrada de Ferro Central do

Brazil no indago bffickin: 211, enciininhado
com o dessa, Alfandegt n. ` 1.860, de r4 desto;

	

s a,	 • 	 s

•

— Sr. delegado-fiscal no Pará: .
N. 203 — Remetto-vos, Pára o; fins con-

venientes, a inclusa portaria, de 19 do cor-
rente, prorogando por quatro mezes, sem
vencimentos, a licença em cujo gozo se acha.
o agente fiscal dos impostos do consumo na
101 circumscripção desse Estado, Bellini de
Faria, para tratar de seus interessss.

N. 20-1 — Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o ministerio da Marinha, era
aviso ri. 4.043, do 20 do mez proximo pas-
sado, resolveu, por despacho daquilo data,
dispensar o l s tenente Sergio de Andrade
Pinto, do logar de commandante do cruza-
dor aduaneiro Amapá.

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte:

N, 52 — De accordo com o despacho do
Sr. ministro, de 8 do corrente ;p ez, decla-
ro-vos que Dão podo ser abanada, a gratifi-
cação requerida pelo 1 0 escripturario dessa
Delegacia, Manoel Ignacio Barbosa, na peti-
ção encaminhada com o vosso oficio n. 20,
de 14 de setembro proximo findo, visto
achar-se exgottada a verba destinada á orga-
nização dos balanços das repartiç5e3 de Fa-
zenda, e além disso, não ter essa Delegacia so-
licitado autorização para mandar organizar
o balanço definitivo do 1907, de que trata o
peticionario.

—Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 317—Communico-vos, para os devidos
fins, que o Se. Ministro, attandondo ao que
solicitou o director geral da Secretaria do
Ministerio das Relações Exteriores, em oh-
cio n. 95, de 13 do correate, resolveu, por
acto do dia seguinte, autorizar o-despacho,
livro de direitos, na Alfandega do Rio
Grande, nesse Estado, de um escudo e Urrei
bandeira, dos inados ao uso ciliciai do Con-
sulado da Grã Bretanha, na cidade de Uru-
gua.yana.

N. 33—Devolven lo a essa delegacia o in-
cluso processo, enviado Com O "VIIESO oficio
n. 286, de 10 de setembro de 1903, declaro-
vos, para os devidos effeitos, que o Sr. mi-'
nistro, por despacho de 18 do mez proximo
findo, proferido em sessão do Conselho do
Fazenda, de accerdo com o parecer do Mes-
mo conselho, sobre o requerimento de Luiz
Andrioli, resolveu manter o vosso acto, ns-
gana° provimento ao recurso ex-olficio inter-
posto pelo inspector da Alfa,ndega'de Santa
Anna do Livramento da saa decisão, julgando
improcedente a appreheasã,o, por contra-
bando, feita pelo referido Luiz Andrioli, do
um carro e animaea pertencentes a Vitellio
Gazapinaa

Dia 23 .

—Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:	 •

N. 1.05—Com m un ico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Marinha em aviso
n. 4.416, de 15 do corrente, resolveu, por
acto de 18, autorizar o despacho; livro do
direitos, de sete coisas com a marca MM.
Rio da Janeiro, consignadas áquelle minis-
teria, cont mdo apparelhos para mergu-
lhador, viniaa pelo vapor Milton.

N: 1.000— Communico-vas, para os devi-
dos fins, que o Sr. Ministro, atteridendo ao
que solicitou ó 'ministerio dos Negocios da
Marinha, em avise- n. 4.351, de 11 do 'cor.-
rente, resolveu, por acto do-15, autorizar o
despacho, livre de direitos;' do uma: "caixa
com a marca Monitor Pernambuco—Rio do
Janeiro, contenda sobresalentes para o ca-
brestante-do - mesma navio, procedente da
Europa, pelo vapoa Magellan. ‘-`'
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N. 1.607- Communico-vos para os fins
convenientes, que o Sr., ministro, attens
dendo ao que solicitou a Prefeitsira de Bello
Horizonte, no officio transmittido com o "da
Delegacia Fiscal em Minas Goraes, n. 175,
de 2)110 mei proximo findo, 'resolveu, por
acto de 15 do corrente, airtoriz ir o despa-
cho, ljyre do direitos; de accôrdo com' o
art. 2•0 (XI, n 9) da vigente loi do recélta,,
do 'material constante da inclusa relação e
impo, tado com destino "ao swviço de ilumi-
nação dedica, daquela cidade.

N. 1.608Communico-vos,para. os devidos
fins, que o Sr: . ministro, attendendo ao pe-
dido da Prefeitura de 'B :110 florisonte, em
seu officio n. 143, de 17 de setembro pro-
olmo findo; encaminhado com o da Delega-
cia Fiscal de Minas Geraes, do n. 173, do 24
daquele mez, resolveu, por acto de 9 do
corrente, autorizar O despacho, livre do di-
reitos, nos termos do art. 20 , alinea, XI, n.9,
da vigente lei da receita, do 20 desvios para
bondes o seus pertences, importados por
aquela prefeitura, por intormedio do Tra-
ja,no do Medeiros & Comp., para os serviços
do tracção electrica'daquella cidade. •

N. 1.609-Commanico-vos, para os fins
convenientos, que o'Sr.ministro, :atendendo
ao que requereu Ma,nool Bornardez, em pe-
tição do 14 do corrente mez, resolveu, por
acto do 16 deste mesmo M2Z,"e.meeder-1he,
até 30 do 'aneiro proximo futuro, proroga-
ção do termo assignado para o despacho dos
artigaá de veterinaria trahiffi s pelo reque-
rente para figurarem na Exposick. o de IV-.
giene ultimamente realizada nesta Capital.

N. 1.611-Communico-vos, para os devi-
dos Ons, que o Sr. minis t ro, por acto do 20
(10 corrente, rosolveu autorizar o despacho,
livre de direto, de 150 caixas contendo dy-
namite, vindas de Hamburgo no navio Do-
nde, consignadas ao m • nisterio da Guerra
e destinadas á Com missã,o Constructora,
fortaleza de Copacabana, conformo foi soli-
citado pela Departamento da Guerra, no in-
cluso officio n. 189, encaminhado com o
dessa. Aifa.ndega, n. 1.905, do 19 deste mez.

N. 1.612- Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de
18 do corrente, resolveu autorizar o despa-
cho, livre de direitos, de 39 atados de esta
do lã, vindas de Liverpool no vapor inglez
Ti1oret1o, com a marca EECB 2.000/38, pe-
sando bruto 10.333 Ritos, e de cinco caixas
com lençóos, toalhas e froahas de linho, pe-
sando bruto 1,232 kilos, com a mesma marca,
constantes, todos, do incluso dooumento, coa-
formo foi solicitado pela Estrada de Ferro
Central do Brazil no incluso officio n. 212,
encaminhado com o dessa Alfandega n. 1.831
do 16 deste mez.

N. 1.613 -Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto doo 9
do corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, de uma caixa, constante
do incluso documento, vinda pelo vapor
ingleo «Canova», procedente do Liverpool,
com a marca C-Causer, HBM Vice-Consul,
S. João d'El-Rey, contendo uma farda com-
pleta do consul destinada ao Sr. Charles
Causer vice-consul inglez na cidade de S.
João d'El:Rey.

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 91-Em cumprimento do despacho. do

Sr. ministro, do 9 do corrente me; exarado
no processo a que se refere o officio- da De-
legacia Fiscal no Estado do Paraná, n. 28,
de 26 do maio do 1908. relativo á falta
do 8092$700, em estampilhas de sello adde-
sivo, do antigo padrão, verificada por osso
estabelecimoato cru uma remessa de
123:503$200, feita em 28 de junho de 1905
por aquella Delegacia, peço-vos providen-
cieis para que se proceda a novo exame na
aludida. remessa, devendo, opportnnamen-.
to, ser enviada ao Thesouro o copia authen
tica do termo lavrado por occastã.o, da pri-
moira conferencia dos valoreis oin questão. J

Fico assim reiterada a ordem contida no
officio desta Directoria n. 58, de 3 . dri julho
deste armo.	 . _	 •

-Sr. presidente do Tribunal de Contas: k -
N. 260.-Remetto-vos; para' os 'devidos

fins, do accordo co ra o 'despacho do Sr. mi-
nistro,- do 16 de corrente mez, o incluso pro-
cesso, transmitti lo com o .officio-da Delega-
cia Fiscal no Estado da Parahyba, n. 57, do
10 do agosto ultimo, referente á fiança no
valor de 700$, em uma caderneta da Caixa
Ecoaornica, com o denosito tio 715$100, pres-
tada por Manoel Henrique de Mendonça em
garantia de sua responsabilidade e da de
seus prepo .tos no logar de collectór interino
da Col'ectoria Federal em Itabayanaa, Pilar
e Ingá, naquele ';.stado.

N. 261-Remetto-vos, para. os fins côa-
vonientes, de accordo com o despacho do
Sr. ministro, de 1 do mez proximo 'findo, o
incluso orocosso referente á fiança, no valor
de 5:00o$, em 5 apolices da dividi publica,
de 1,0 )0$, cada uma, prestada por Antonio
Ferreira Netto cru ,garantia da responsabi-
lidade do Fortuna,to Cruz e da de seus pra:-
postos no legar do administrador de 1° clas-
se da Commissão Fiso.al e Administrativa das
Obras do Porto do Rio de Janeiro,tiança, esta
que substitue a' amteriorinent o prestada poo
Amolo) Ferreira, do Andrade. na qualidade
'de fiador do responsavel do que, se trata. .

N. 262-Remetto-vos, para os devidos fins,
de accordo com o despacho do Sr. ministro,
de 2 do corrente moo, o incluso processo re-
ferente á dança, no valor de 3.300$. consti-
fiada por quatra.apolices da divid t, publica,
sendo tres de 1:030$- cada uma o a outra
de 5o0Sale propriedade do Jose Maria Alonso
floriz e uor este offerecida.s cru garan-
tia dt responsabilidade do Antonio Almeida
Mello e da de seus propostos no legar de es-
crivão da Collectoria Federal em Iguassii,
Estado do Rio do laneiro, fiança esta que
substituo a anterior, presta la polo proprio
respoasavel em moela c trrunto.

-Sr. delegado fiscal no Amazo ias:
N. 157-Doclaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, por despacho dc a do
corrente mez, proferido sobre vosso tele-
gramma de 23 do agosto ultimo, resolveu
que seja designado um escripturario da. Al-
faniega de Olatiaos,nesse Estalo, para exer-
cer interinameate o logar do fiel do arma-
zem do bagagem da dita alfandega, visto
não ser admissivel que o ajudante do por-
teiro, embora nomeado p ira o c trgo, exerça
tal funcção sem a necessaria, fiança.

-Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 265-Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. ministro, tendo presente o
o recurso a que se refera o vosso officio
n. 105, de 29 de abril ultimo, iutorposto por
João Carvalho & Comp. do acto pelo qual a
.Alfandega, desse Estado m indou classificar
como ga tão do algodão, para a taxa de 8$,do
art. 439, da, Tarifa vigente, a mercadoria
que os recorrentes submetteram a despacho
pela nota do importação n. 1.239, de outu-
bro do 1008, como cadarço de algodão não
especificado, para a taxa do 2$, do art. 444,
resolveu, por despacho de 2 do corrente,
proferido em sessão do Conselho de Fazenda,
de accórdo com o. parecer do mesmo Conselho,
não tomar conhecimento do aludido recurso
por estar perempto.

N. 266-Communico-vos, para os fins con-
venientes, de accOrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 3 do setembro proximo fin-
do, proferido sobre o vosso officio n. 166, do
26 do junho ultimo, que o Tribunal de Contas,
seguido declarou cai officio n. 604, de 11
do corrente, julgou boa a fiança, no valor
de 200$. em moeda. corrente, prestada por
monsenhor Hermelindo Marques de Leão,
em garantia da responaabilidade , de Exupe-
rio José Gomes e da de seus propostos, no
logar do colector federal da villa de Agua
Quente nesse Estado.

-Sr. delegado fiscal no Ceará.
N. 154- Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. ministro, tendo presente o
requerimento encaminhado .eoin o vosâo of-
ficio 126, do 17 de setembro, de Marco V1.-
lani, agricultor no municipio do Camocim,
resolveu, por acto de 18 do correnteoatitóri-
zar o despacho, livre de direitos, nos termos
do art. 2°, alinea XI, as. 1° 011°, da vigente
lei da receita, do material constante da in-
cluso relação, devendo, entretanto,' a Al-
fittulega, por Onde corre o despacho proceder
ao exame quanto á ma,china, de dçbulhar
milho, ouvindo um profissional, si tanto for
necessario.	 1 .

-Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 271-Declaro-vos, para os devidos effel-

tos, que o Sr. ministro, por de spacho de 2 do
corrente, proferido em sessão do Conselho do
Fazenda, de accôrdo com o parecer deste, re-
solveu negar provimento ao recurso troais-
mittido com o vosso offielo n. 5, de 5 de ja-
neiro ultimo, interposto ,por Borstelrnann
Comp., agentes do vapor alemão Macedo-
nia, da decisão pela, qual a Alfandega desse
Estalo impoz ao commandanto do mesmo
vapor multa de direitos em dobro pela falta,
de mercadorias verificada na caixa marca
M&C, ri. 411, "descarregada' com'indicios do
arrombamento.

-Sr. delegado fiscal no Piauhy
N. 67 - Em relação ao vosso officio n. 50,

de 6 do julho ultimo, em que trataes da, cir-
cular expedida por essa delegacia sobre a
aporehensão do notas falsas, circular' essa
mandada approvar pela. ordem contida no
officio desta directoria n. 4, do 5 • do abril
deste anno, com excepção,. porém, da parte
em que se refere á remessa : do termo do
exame das mesmas notas ao ajudante do
procurador da. Republica, para o respectivo
processo, sem que sejam antes examinadas,
as do Thesouro Federal pela Caixa, de Amor-
tização e as conversiveis pela. Caixa do
Conversão, declaro-vos, para os devi-
dos fias, que o Sr.ministro, achando
improcedentes os fundanientos da. reclama=
ção constante do vàso citado officio n. 56,
resolveu, por acto do 7 do corrente, rociou-
mendar-vos providencieis para que soja ala,
terad t, a, circular de que se trata, com a re-
stricção a que acima , me reflri.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul.

N. 339- Declaro-vos, para os devidos fins,
que fica de nenhum elTeito a ordem contida
no officio que vos dirigi em 19 do corrente
moo sob n. 33I,por isso que ali se trata de
assumpto pertencente á Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Norte.

N. 340-Communico-vos, para os devidos
fins,de accordo com o despacho do Sr. minis-
tro, de 17 de setembro proximo findo, profe-
rido ibre o vosso officio n. 311, do 2 desse
mesmo mez,que o Tribunal de Contas,seoun-
do declarou em officio n. 615. de 18 do cor-
rente,julgou boa a fiança,no valor de 4:000$,
em quatro apolices da divida publica, do
1:000$ cada uma,prestada, por Manoel da Cos.-.
ta Monteiro, em garantia de sua responsa-
bilidade e da de seus propostos no legar- do
escrivão da Collectoria. Federal cm Bagê,
nesse Estado.

Confirmo, assim, meu telegramma de 19.
- Sr. inspector da Alfandoga de Santos:
N. 623 - Cummunico-vos, para os dei idos

:fins, que o Sr. ministro, attendendo- ao que.
lhe requereu a Companhia Docas do Santos,
em petição'cle 15 do corrente, resolveu, por
acto do dia seguinte, autorizar o despacho'
livre do direitos, mediante termo de respon-
sabilidade, com - o prazo de 60 dias para
apresentação do certificado do engenheiro-

{Sacai , de 23 caixas, marca 01:15, sob no.' 2.30G
a 2:322,- conteinto vidros para vidraças • que

iserão empregados nas obras da roatiocrinteo.

I
Confirmo; aSsini, • mett'telegramina do 10.

deste mez.
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Directoria das /tendas Publicas

EXPEDIENTE DO SR. DIRECT0a

Dia 23 de outubro de 1909 .`
_
Sr. director da Casa da Moeda:

' N. 81.5—Tendo essa directoria communi-
cado, no oficio n. 1.701, de 16 do corrente,
haver procodido d verifiaação e contagem,
novamente, nas estampilhas do imposto de
consumo devolvidas pela Alfandega do San-
tos com o oficio n.463, de 5 de julho ultimo,
e encontrado a mesma diferença a maior na
importando. de 122$600, autorizo-vos a man .
dar lecinerar • as referidas estampilhas. .

N. 8•.16—Providenciae para que á Recebe-
doria do Rio de Janeiro seja rerioettida •a
quantia de 333:000$000 em estampilhas do
salto adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
conforme requisitou o respectivo director
no officio n. 70, de 22 do corrente, sendo:
1.030:000 de 50 rés, 1.003 de 10 réis, 1.000
de 20 réis, 500.000 de 300 réis, 50.000 de 1$,
10.000 de 3$ o 10.000 de 5$000. 	 - •

—Sr. delegado fiscal na Bahia :
N. 46—Com a ordem desta directoria n.4,

de 30 de junho de 1908, vos foi devolvido o
processo do infracção instaurado contra Lea-
poldino José de Souza Enseada, encaminhado
ao Thesouro com o vosso oficio n. 77, de G
de maio do mesmo anno, para o fim de ser
esclarecido um ponto da informação sobre o
mesmo prestada ; e como, até a presente
data, não tenha sido cumprida a referida
ordem, recommendo-vos providencieis para
que, quanto antes, seja devolvido a esta re-
partição o dito processo, com as informa-
çoes requisitadas.

—Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal
no Paraná :

N. 25—Transmitto-vos o incluso requeri-
mento da Empraza Paulista. do Melhora-
mentos no Paraná, reclamando contra a
falta de cumprimento, por, parte da Alfan-
dega de Paranaguá, de uma ordem que au-

- torizou a restituição •de direitostrequerida,
pela mesma empreza,-afim rd() que ,presteis •
a. respeito as necessarlas informaç75ea

•173. 133:1104000

44.076:330;000

190.467:280.000
Henrique AÉigusio de Oliveira Diaie,
chefe da contabilidade, interina.—

—Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal
no Rio Grande do Norte:

N. 14—Tendo a Casa da Moeda communi-
cado a esta directoria no officio ii. 1.711, de
19 do corrente," haver procolido á verifi-
cação e contagem da remessa de estam-
pilhas do impasta de consumo nacional,
transmitfid t Poa essa dei 'guia áquella
repartição com õ offieio n. 9 A, de 9 de se-
tembro proximo passado, tendo sido en :ou-
trada. exacta, na importancia de 9:650$,
autorizo-vos a fazer o seu thesoureiro cre-
ditar-se pela referida quantia.

—Sr. delegado fiscal do Tuesouro Federal
em S. Paulo:

N. 111—Tendo a Casa da Moeda, no officio
n. 1.701,de 10 de outubro corrente, commu-
nicado a esta directoria haver encontrado a
maior a importancia de 122$600 nas estam-
pilhas do imposto de consumo devolvidas
pela Alfandega de Santos áquella Repartição
com o officio n. 463, de 5 de julho ultimo,
autorizo-vos a ordenar que seja levado ao
credito do respectivo thesouraira a referida
importancia.

—Sr. collector das Rendas Federaes em
Piauhy:

N. 21—Recomrnendo-vos que envieis a esta
directoria a demonstração do movimento da
caixa das estampilhas dos impostos "de con-
sumo, afim de que se possa attender ao pe-
dido de supprimento dos, mesmos valoras
feito no oficio sem numero dessa collecto-
ria, de 19 do vigente.

Requerimento. despachado
Amilcar Sovassi, director da Colonia Ro-

drigo Silva.—Selle com revalidação o re-
querimento.

•
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Recebedoria do Rio de Janeiro

Requerimentos despachad)s

Da 23 de outeiro de 1909
• José Viconte do Queiroz.— Transfira-se.
João de Carvalho Almeida.— Idem.
D •i,Maria. Jesus da Silva.— Idem.

•

Emitia:Andrade Vieira de Paiva.— Idem..
Josa Gomes Ayres da Gama.— Idem. • ".
Sociedade Brazileira de Educação.—Idera.4.

' Antonio Coelho do Souza.-- Idem.
Ferreira Lopes & Simas.— Idem.
Manoel de Jesus.— Idem.

. D. Francisca Rolo do Araújo.- 	 Idem. '

	

Silva & Rodrigues.	 e
• Emitia Rosa dos Santos Cravo.—I

José da Silva Lobão.— Idem.
Jeronyrno Tavares de Abreu. — Idem.

Imponho a multa de 20$, nos termos do
art. 21 do regulamento tunas° ao de-.
crato a. 5.141. de 27 de feaereiro de 1914.

Manoel Pinheiro Marques Conario.—Pa-
gu. o imposto de transmissão • de proprie-
dade accusado no parecer.

José Antonio dos Santos Guimarães,—
Officie-se ás Obras Publicas nos termos do
parecer.

Euzobio José da Rocha.— Rest;taa-se
quantia do 894$333, pela verba—Reposições
e Restituiçies—, mediante exhibição dos re-
sp3ctivos conhecimentas ou termo de re-
spansab:lidade, solicitando o necass‘rio cre-
dito.

Josii Saraiva da Andrade e oatros.—.Satis-
façam a exigeacia.	 •

Jayine Stuart.—Sendo procedente a divida
nada ha que deferir. 	 •
" Miguel °rance Guria e outro. — Trans-

fira-se.
Antonietta da Silva via.nna. — Altere-se o

valor /ocativo de 2:180$ para 3.430a.
Justina. Maria da Silva Carta,barro. — Pro.

ceda-se nos termos do parecer..
Dr. Torquato Josa Fernandes Couto.—Cer-

tifique-se.	 •.	 .
. Julio Cestr Stackmeyer.—Em face do pa-

recer, deferido. • . 	 .
Jesuino Rodrigues Lamarão. — Em face

do parecer, transfira-se-,
lionysio de Almeida Marques e outras.—

Transfira-se.
José Maria Alonso Roriz. —Transfira-se. •

Inspectoria de Seguros
EXPEDIENTE DO Sn. INSPECT It

Em 23 de outubro de f99
Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 338— Remeto:mio, devidamente

formada, a representação de alguns accio-
nistas	 R•evideacia	 Caixa Pau!iita.
de Pensões», do S. Palio, sobra algumas
disposições dos novos estatutos.

N. 330— itemet`endo, devidamente infor•
macio, o requerimento da Siciedade, eTran-
quillidade», d3 S. Paulo, pedindo:pie o d 3-
posito exigido pelo decreto n. 7.518 sedes-
tino ás diversas carteiras de suas•operações.

Ministerio da Marinha
Por portaria de 23 do corrente, f,1 no-

meado o capitão-tenente Adalberto Guirna-
rães Bastos, para exercer, interinamente;
o cargo de immediata do contra-torpedeiro
Parct.

11n11,

Directoria do Expediente

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 d_ outub,-o de 1939

Sr. presidente do Supremo Tribunal Mi
ditar :	 .	 ,	 .

N. 4.519— De ordem . do • Sr. Presidente •
da Republica, tenho .a honra de communi-
car-vos que, por decreto de . 21 do corrente,
foi mandado collocar no togar que lhe com-
petia, no quadro extraordinario, o capitão
de corveta-Narcisa do Prado Carvalho, con- -
forme o parecer doss3 Tribu nal, de 4 tambem
do corrente. , 	 .	 -	 ".

Çai	xaacie Conversão
BALANCETE DE CAIXA EM 23 oh: OUTL, I3R0 DE 1900

• Debito
.	 Caixa:	 .
Bilhetes a emitti a -	 01.089.55W0)
Moeda subsidiaria •—• 	

	
8:1411:92	 61.097:691$792

Credito
... Emissão:

Bilhetes emittidos 	 .
".	 resgatados dilacerados 	 3.737:493$000

resgatados 	  40.338:830$000

Em circulação 	
Notas a emittir:

Existentes no cofre 	
Thesouro Federal:

Supprirnento 'em moeda subsidiaria 	

Rio de Janeiro, 23 da outubro de 1909. — Dr.
director. — Carlos Affmso de Assis _Figueiredo Pilho,
Emilio Chaiidon, fiel, pelo thesoureiro.

120.369:588:238

10).407:280$000

129.359:730000

61.089:550$000

• 18:0~00

• . Maria Pitanga de Almeida e outros.—
!dera .	 •	 ,•
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N. 4.522, —O Sr. Presidente da Republica
mana k communicar-vos que, conformando-s
com o parecer desse Tribunal, emittulo em
consa:ta de 18 do corrente, resolveu em-
ceder. por decreto de 21 do mesmo mez. a
medalha militar creada, pelo decreto D. 4 238,
de 15 de novembro de 1901, aos officiaes
e infeeiores a que se refere o mesmo pa-
recer,

— Sr. inspector da Marinha
N. 4.523 -- Conformando-me com o pa-

recer do Conselho do Almirantado. emittido
em consulta n. 607. de 21 do coreente. de-
claro-vos, para os fins convenientes, que re-
solvi mandar addicionar ao tempo de ser-
viço do capitão de corveta Raul Oscar de
Faria Ramos, para os efeitos de sua futura,
re'orma„ o penedo do deus anuas, cinco
znez s e Ci1109 dias ( 2e - 5 1°- 51 ) era crie
cursou, com aproveitamento, os exti neto,
Collegio Naval e curso preparaterio da Es-
cola Naval, nos terinns da lei n. 2.04:„, de
31 de dezembro de 1938.

—Sr. capitão de corveta honorario Joãc
Lopes Ferreira Pinto. director de secção da
Secreiaria da Mai inha:

N. 4 524 — Tendo resolvido incumbir•vos
de prece ler juntamente com o arehivista
de ,t, ministerio. 1° tenente Celso Ramos Ro-
méro e almoxarife do extincto Almoxari fado
do Arsenal de Marinha desta Capita Fran-
cisco Franklin do Castro Menezes, an exame

arch i vo existente no Deposito Naval e
ve,rificaç5es do; papeis que devem ser con-
servados ; assim vos declaro peva os devidos
effoitcs.

—Sr. almoxarife do exiincto Alinexarifado
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro
Francisca Franlalin de Castro Menezes:

N. 4.523 — 'fendo resolvido incumbir-vos
de proceder juntamente com o capitão de
corveta honorario João Lopes Ferreira Pinto.
directo.' de secção da Secretaria da Marinha
e o arehivista deste ministerio I° tmente
Celso Ramos Roméro, ao exame de archivo
existente no Depasitn Naval c verificação dos
papais que devem ser conservados ; assim
vos declaro para os devidos efeito s .

Sr. 1" Tenente reformado Celso Ramo;
Roméro, arehivisto da marinha.

N. 4.5:6—Tendo resolvido incumbir-vos de
proce ler juntamente com o capitão de cor-
veta hourario loã,o Lopes Ferreira Pinto,
director de se tçi e da Secret iria da Miarnha
e Francisco Fro,nklin de Castro Menezes,
almoxarife dn extiacto almoxai lado do Ar-
senal de Marinha desta Cap i tal, ao exame
do arehivo existent , no Depos t  aval e ve-
rificação do papeis que devem ser coas tr-
vades ; assim vos declaro para Os devidos
efieitos.

Sr. Chefe do Estado Maior da Armada.
N. 4.57—Mina:o elogiar, em ordem do

dia, o commandante da divisão de contra-
toreedeiras caio : tão de mar a guerra Fran-
cisco Marques Pereira Souza, seu estado-
maior, cominam lar ter, olhei aos, inferioree
e praças dos diversos navio qae a colunem,
pelo brilhante resultado da commissã o ulti-
mamente desempenhada, com todo o cintila-
sia.smo e muita proticiencia, conforme se vê
do minucioso e bem elaborado rei alerto que
vos PÁ apresentado.

— S e . ministro do Brazil na Republica
Argentina:

N. 4.528— Accusando o recebimento de
vosSu officio de 15 deste mez, agradeço a
remessa de um impresso contendo avisos aos
navegantes, publicados pelo ministerio da
marinha dessa Republica.

— Sr. inspector de marinha:
N. 4.529—Conformando-Me com o parecer

ds Conselho do Almirantado,' emittido
consulta n. 612, de 21 do corrente, declaro -
vos para' os 'fins convenientes que 'resolvi
mandar-addicionar ao tempo de serviço 'dó
capitão-tenente Oscar Gitahy de Alencastro,

para sue, futura reforma, o periodà de dous
annos, sete meies e quatorze dias em que
estudou com aproveitamento no extineto
wurso preparaterio annexo á Escola Naval,
nos reemos da lei n. 2.012, de 31 de dezem-
bro de le08.

Reperimentos despachados

Raul Werneck Correia e Castro. —E' pre-
cis ) apresentar o; attestadoa a qu se refere.

Mamei Antinio Mata.— N59 pôde ser at-
tendido.

Ministerio da Guerra
Requer,:me,,tos despychados

Dia 23 de outubro de 1909

João Mart i ns, sol lado, pe lindo ser exclui-
do das fileiras do Exei1cite.—Indeferido.

Antonio Francisco Cordeiro de Mello, te-
nente, . .100. Severino de Almeida Pedrosa,
cap i tão, Imorarios do Exercito, requerendo
res:iab doei meato do etapa que percebiam
como as nados. —Sejam inspeccionados.

Man AI E nygilio, cap i tão reformado, soli-
citando inclusão no Afsylo de Invaidos
da Patria. — Complete o sello do re
mento.

Luiz Antonio Pinto de Magalhães, ofere-
cendo o, compra de um proprio nacional
exietente na eida te de Laguna. — Junte a
planta a que se refere em reincidi-11'11LO.

José Maria Campos, pedindo soluço ao
?equerimento em que solicitou pagamento
da quantia em que lei avaliado o seeredo da
explosivo de sua invençãe,denomiaado «Bra-

-Já ,e mandou fazer experieacia defi-
nitiva no explosivo.

Phnom coa itayinanda de Souza, viuvo, da
1° tenente Alfredo Domingos de Souza, re-
quereado o nagameato de vencimentos que
este deixou de receber.—Pague se.

José de A'orea Araujo e Antonio Chaste-
iet, 20• tenente, pedin ta permissão para
consignarem divers is quantias. —
_tidos.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral de Cobras e Viaçâo
Expediente de 23 de outabro de 1909

—Ao Si'. directas dos Correios 3e declarou
que foi dado provim flto aos recursos in-
terpostas 'elo 30 otlicial Francisco Pereira
Lesse, 2° oficiai Diniz Satyro e carteiro
;Vão de Almeida Castro, para os fins de fi-
carem sem effeiA as penas de advertencia.,
multa 3 demissão que respectivamente lhes
foram impostas.

—Ao tenente-coronel de engenheiros, Fer-
nando Setembrino de Carvalho se autorizou

proseguir nos trabalhos necessarios mi con-
clu,ão do assentamento da linha telem-
phica, do Urului ao Povinho e do rama? de
S. Francisco.

—Ao Sr. 1° Secreta?lo da Camara, dos
Deputados se remetteu o requerimento de
D. Amelia Alves de Azevedo Nunes, solici-
tando um armo de licença, cone ordenado,
para tratamento de saude de seu marido
Joaquim Augusto Teixeira Nunes, carteiro
de I a classe da Administração dos Correios
do Districto Federal.

—Ao Ministerio da Guerra, Se communi-
cou que já foram dadas as necessarias pro-
videncias, para que sejam recebidos e expe-
didos, como Officiaes, os telegrammas sobre
objecto' de serviço, apresentados nas eátações
telegraphicas pelo tenente-coronel Alfredo
'José Abrantes, director do Laboratorio.Chi-
mico Pharmaceutico Militar:

.1c) mesmo Ministerio se communicod
igualmente qu a Directoria Geral dos Tele-
graphos providenciou no sentido do ser
admittido a praticar telegraphia no Rio
Grande do Sul, o 2 0 sargento do 24 0 batalhão
do 80 regimento de infantaria, Victorino
Moreira de Avila.

—Foi a informar pela commissão fiscal a
administrativa das Obras do Porto do Rio
de Janeiro o projecto apresentado pela Com
paahia Cessionaria das Docas do Porto da
Balda, para os caixões fluctuantes em ci
incito armado para o quebra-mar exterior
sul que tem de ser construido pela referien
companhia

—Declarou-se á commissão fiscal das Obram
ao Porto da Bebia, para os fias convenientes,
que o pedido da As sociação Commercial do
mesmo Estado que acompanhou o seu offi-
cio a. 32, de 22 de setembro ultimo, só podo
3er resolvido, após conferencia prévia com
a Companhia Cessionaria das Docas do Porto
desse Estado.

—Recommendou se á directoria da Estrada
de Fauno Central (to Brazil, que continue a sa-
tisfazer as no iiti:ições de transportes feitas
pela Commisião Central da Exposição agro.
peca:Iria de Bello Iorizoate. inclusive os que

determin idos por engano, dando Iogas
á vinda, para S. Diogo, do a,nimaes destina.
dcs a S. Joio d'El-Rei.

Transmittiu-so ao ministerio da Fazenda,
para resolver como .:ulga.r :Icertalo, o raque
rimento ene que o engenheiro Emilio Sch-
neer, contractanto d is obras da estrada de
ferro de Reno Horizonte a Ilenrique Gaivão,
pede seain despachados livres de direitos
diversts materiae.3 destinados a essa es-
trada.

Reluerimmi9S despachados
C»npanhi^; Port of Parti, protestando con-

tra a permissão pedida ao Ministerio da Ma-
rinha pela The Ama.3on Steam Navigation
Cimpany limited, para coastruir na ilha das
Onça , , fronteira á cidade de Bel.Mt, diques
e (Calinas para concerto e reparação do
suas embarcações. — Não se tratando de
construNões dentro da zona do littoral com-
prehendido pela concessão de melhorameato
do porto, e sim de cons 1 recções pretendidas
pela Th 3 Amozon Steam Aravigation Company,
1innted, na ilha das Onças, fronteira á 'cidade
de Belém, destinadas exclusivamente a off-
cinas e diques e mais accessorios para con-
servação e reparação de suas embarcações,
não tem cabimento o protesto.

Antonio Alves do Valle, rworrendo do acto
da Inspecção Geral das ObrasPublicas, mul-
tando-o por cão ter collocado apparelho Me-
didor de agua no predio n. 95 da rua 'da
Misericordia, de sua prepr:edade. — Inde-
ferilo.

Maximino Heitor de Mendonça, ex-nrati-
cante dos Correios, pedindo readmissão.—
Nada tendo sido apurado centra a hmesti-
dado do requerente e de accôrdo cone 0.3 fun-
damentos do parecer do chefe da 20 turma
da Sob-Directoria dos Correios, deverá elle
ser roadmittido, oppertunamente.

Ministerio da Agricultura,
Industria e CoRmercio

Directoria do Exponente
PRIMEIRA. sncçã:o

Expedsente de 23 de outubro de 1909

Foi convidado o Sr. Dep utado Christind
Cruz para, conjunetamente com os Drs. Wen-:
cesláo Alve3 Leite de Oliveira •Bellc; o 'Do-
mingos Sergio de Carvalho, examinar e dai'
parecer sobre a obra (Aves Domestic'ass;

'do Sr. J. Wilson da Costa, que pediu
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xilio deste ministerio para a sua pubh-

- . Declarou-se :
AO director do Observatorio do Rio de :Na

Mirraram solução ao seu officion.124. de 2 de-
corrente • m ez, transmittindo a °Insulta feita
poli) 1 0 tenente Tancredo Gomes,' •colemans,
dente da Escola de Aprendizes Marinheiros •
de Villa Velha, sobre si o recente decreto
relativo a accumulações remuneradas Se
°atendo á gratificação que lhe • cabe, como
encarregado da estação meteorologica alli
existente, nue, no caso, não se trata de
accumulação.

Ao director do Observatorio do Rio de Ja-
neiro, em solução .ao seu officio n. 118, do
29 de setembro ultimo, consultando si a gra-
tificação que. compete ao funecion trio que
substituo outro que não tenha comparecido
a serviço, na forma do art. 18 § 1 0 , do re-
gulamento em vigor, incide nas disposições
do decreto n. 7.503, de 12 do agosto ultimo,
que, no caso de que se trata, não ha accumu-
lação e,. portanto, a gratificação alludida
não infringe a disposição lsgal citada.

- Solicitou-se do director da Viação
Ferrea do Rio de Grande do Sul providen-
cias no sentido de serem, até ulterior deli-
beração, attendidas as requisições de trans-
porte que, por conta deste ministerio, forem
feitas pelo governador daquelle Estado, para
animaes reproductores de raça, atá o nu-
mero do 1.300 annualmente. sendo 100 ca-
veneres, .300 vaccuns e 600 lanigeros.

- Remettensse :
Ao Chefe do Serviço Geologico e Mineral°.

gico do Brazil, afim de ,que informo a res-
peito, a carta em que o Sr. Jorge Polysu,
engenhe ro o chinoico no Estado do Paraná,
podo que o Governo da União auxilie
pecuniariamente esse Estodo, no sentido do
se proceder á sondagem o exploração em
uma região onde ha sãos.

Ao Dr. Antonio Olyntho dos Santos Pires,
afim de ser informado, o requerimento em
que Joaquim Dias dos Santos, autorizado
pelo visconde de Salgado, na qualidade de
presidente da Commissão Organizadora da
Secção Portugueza da Exposição Nacional
do 1908, pede para proceder a leilão, no
local dt referida Exposição, de todo o ma-
terial e mais pertences do Museu Portuguez
de Bellas Artes, alli situado.

-a_ •

28 sacçÃo
Requerimentos despacitados

Ricardo Joaquim Pinto, agrimensor, pe-
dindo restituição de documentos que juntou
a seu requerimento de 9 de setembro ulti-
mo-Entregue-se mediante recibo.

.~1••n•n•••

TRIBUNAL DO CONTAS

Sessão ordinaria em 22 de outubro de
1903

PRESIDENCIA DO SR. DR. DIDISIO DA VEIGA

Representante do Ministerio Publico, Dr. . Al-
fredo Valladao.-Secretário, Couto Neves.

Presentes os Srs. directores Dr. Viveiros
de Castro, Dr. Thomaz Cochrano e Arthur
A. Ewerton, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Dr .Viveiros de Castro:
Ministerio da Viação e Obras Publicas -

Avisos:
N. 189, de 5 do corrente, adi] a cópia do

contracto firmado _pela Directoria da Es-
irada de Ferro Central do Brasil com o en-
genheiro Pedro da Nobrega Sigaud, para a
construcção do primeiro trecho do ramal de
Saltará á Sant'Anna dois Ferros, entre, as
eatacas O e 800; • .	 •	 d

N. 195, de 21, remettendo, por cópia, o
decreto h. 7.l5, da Mesta-ia:data, abrindo o
credito de 2:400$, desf,inado • ás de ipezas da
consignação-IRevisão da Ode, novas Cana.
l i s ae3a.3, etc. •-= da verba ll e . - O Tribunal
ordenou o registro do credito e do supras
dito contracto.

Ns. 2.190, 2.979, 2.282, • 2.311, 2.314 e
2.41a, de 27 de setembro findo e 7, 13 o 19
do corrente, sobro a concessão dos credites:

Do 2J0:000,!; á Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, para despezas de que
trat 1, e &orá n. 7.519, de 16 do dito mez
de eot imbro

Do 125$50) e 200$ á Delegacia Fiscal no
Estado do Piauhy, de 3:000$ á thesoorario
da admipistração dos Correios do District)
Federal e Estado do Rio de Janeiro e do 30o$

De!ogacit Fiscal no Estado . de Minas Ge-
raes, idem do varias coai viações da verba
38 , t tulo «erviço postal em gesals

De 80:000$ á no Estado do Ceará, de
40:600$ á no do Rio Grando do Norte o de
23:000$ á no de Parahyba, idem da verba 10:'

O Tribunal deliberou registrar a distri-
buição dos cre.litos.

N. 220, de 11 deste rnez, requisitando o
pagamento, pela suleconsignação-o neces-
sario a todos os serviços-, da verba 9 3, 31
divião, da quantia do 739$, em que importa
urna conta do Kobler & Comp., do forneci-
mento leito a Estrada do Ferro Central ito
Brazil, cm abril ultimo .-0 Tribunal auto-
rizoi . o respectivo registro.

-Ministerio da Justiça e Negados Inte-
riores:

Avisos:
N. 3.830, de 23 de setembro findo, consul-

taddo ssbre a abertura do credito especial
de 45:575$, destinado ao pagamento do aju-
das de custo de 1891 a 1894 e subsidios de
1891, 1892. 1893 o 1894, que competem ao
Deputado Dr. Fernando Abbott ;

Ns. 4.089, 4.106, 4.121 e 4.122, de 8, 9 e
11 deste mez, consultando si podem ser le-
galmente abertos OJ creditos do: 6:000$,
900$, 2:850$ e 5:400$, para pagamento de
subsidios que, em tempo, Dão foram rece-
bidos, ao Dr. Jose Condido da Costa Serra,
a José Luiz'Coelho é Campos, Felippe Sei midt
e João Vieira de Araujo e Apparició Ma-
rionse da, Silva, na qualidade de represen-
ta,ntss do Congresso 'Nacional PI, diversos
Estados ;

N. 4.120, de 1 1, consultando sobre a aber-
tura do credito especial de 2:400$, destinado
ao pagamento de subsidios que deixou de
receber o Senador pelo District° Federal,
Dr. Colidido Barata Ribeiro, em 1000;

N. 4.187, do 16, cosi-afitando acerca da
abertura do credito especial de 9975$, para
°ocorrer ao pagamento de subsidios que
competem em 1891 aos membros do Con-
gresso Joaquim Antonio da Cruz, marechal
José de Almeida Barroto, Tliomaz Delfino
doi Santos, José Augusto Vinhaes, J.ão de
Siqueira Cavalcanti, Antonio Gonçalves Ver-
roxa e Luiz Barreto Mural, na razão de
1:426$ a cada um.

O Tribunal foi do parecer que os cretinos
podem ser legalmente abertos. Foi voto
vencido o do Sr. Dr. relator, quanto ao pa-
gamento do subsidios, por julgar indispen-
sovei o reconhecimento pela mesa da Ca-
mara competente do direito creditorio dos
mencionados representantes.

N. 3.983, de 4, transmittindo, por cópia,
os contractos realizados com os negociantes
Belmiro Rodrigues St Comp., Antonio de
Almeida, Rodrigues Teixeira & Borges, e
outros; para o fornecimento de diversos ar-
tigos, durante o 2s semestre deste anno, a
varias reportiOes dependentes do ministe-
rio.-0 Tribunal mandou registrar Os cbn-
frutos.

N. '3.992, da mesma data solicitando que
á-Delegacia Fiscal no . Estado do Amazonas

seja concedido o creditado 2:000$, para dos'
pezas da'arerba 43a,corn o pagamento de gra-
tificação que cómpete`' ao Ur: Jo.é •Martinã
de Souza Ramos, por ter -.exercido inte,rinfas
meete o legar de promátor . da comarca tio
Alto Purris: no Imre) limento 'do effecti vo
O Tribunal deu': ré?isteo á distr.buição do

	

credite'.	 '
N. 4.053, 'de 7, -pediado flue pela consia

gnação-Despezas com visitas em trabalhos
praticos-, da verba 26 8, seja adeantado, ao
secretario da, Escola -Polyteshnica, enge-
nheiro João Caricio Povoas, á qutntia do .
1:500$, afim de °Ocorrer ás despozas•com
os ditos traba'hos; no corrente anno.- O
Tribunal recusou registro ao a lea,ntamento;
visto não se . achar ainda comprovada a
aplicação, em sua totalidade, do anterior-
mente feito.

N. 4.080, de 8, consultando si póde ser
legalmente aberto o credito de 4:400$909.
para pagamento a José 13,tes de carvalho do
subsidios e ajudas de custo que, em tempo,
deixando receber, na qualidade de Senador
pelo Estado do Pará.- O Tribunal resolveu
converter em diligencia o juleaanento, a,dm
de requisitar que o elinisterio rectifique o
o calculo da despeza, a p orei' por meio de
credito a qUe se refere a consulta; fazendo-o
dc accôrdo com as certidões exhibidas, das
quaes não consta, quanto á ajuda de'custb,
referencia a esta

Ns. 4.154, 4.158, 4.159, 4.160 e 4.161, de
14, com as cópias dos decretos as. 7.597,
7.593, 7.595, 7.59-1 e 7.591, da mesma da-
ta, que abrem os ore:Idos esseciaes do
14:250$, 11:100$, 39:775$. l0:225$ e 5:55n,
par pagamento de subsidios que deixaram
do receber 'os representantes ao Congresso
Nacional Gil Diniz Goulart, 11raz Carneiro
Nogueira da Gama, Alexandre CaSsiano do
Na scimento; Victorino Ribeiro Carneiro Mon-
teiro, João Baptista' de Sampaio Ferraz,
Manoel Presciliano da Oliveira Valladão,
Domingos da Silva Porto, Constantino Luiz
Portella, Amorico Gomes Ribeiro da Luz e
Polycarpo Rodriguor Viotti, Pacifico Gon-
çalves do Souza . Mascarenba,s, Francisco
Alvaro Bueno de Paiva, José Mari nno Car-
neiro da Cunha, It iy.nundo Caraeiro do
Souza Bandeira, Antonio Alves Pereira de
Lyra, Alfredo Ernesto Jacques Ourione,
Leovi,gildo do Ypiranga Amorim Filgueiras
e Luiz Carlos Froes da Cunha, na razão do
1:423$ a cada um, de ajudas de curto çi
subsidias a Joaqurn Francisco de Assis Bras
zil e Dr. Francisco Rangel Pestana, o do
subsidios a Hercilio Pedro da Luz, Cassiano
Ca.ndido Tavares Bastos, Joaquim Ferreira
Chaves e José Marcel/ino da Rosa e Silva ;

Ns. 4.239 e 4:243, de 21, remóttendo có-
pias dos decretos ns: 7.610 o 7.614, dessa,
data, abrindo os creditas de 7:225$ e 15:675$,
destinados ao pagamento de aju la do custo
e subsidios não recebidos anteriormente.
pelo Deputado Federal Joaquim Pereira da
Costa e de subsidios que comintern aos re-
presentantes ao Congresso Nacional Feli-
ciano Augusto de Oliveira Penna, Domingos
José da Rocha, Francisco Glycerio, José
Luiz do Almeida Nogueira, Erico Marinho
da Gama Coelho, Antonio Borges de sktithyde,
Junior, JoãO Lopes Ferreira' Filho, Antonio
Augusto Borges de Medeiros, Joaquim No-
gueira Paranaguá, Luiz de Andrade e Ma-
noel Ferraz de .Campas Salles.-0 Tribunal
mandou registrar os creditos de que se
trata.

Relatados pelo Sr. Dr, Thomaz Cochrane:
Ministerio da Fazenda:

	

Avisos:	 .
'Ns..77 e 86, de 3) de setembro findo e 19

do corrente mez, relativos á concessão dos,
creditos de 51$203 e 30:004 ao Thesouro Fe-,
dera', o primeiro para despez á.,c.inta do
credito aberto pelo decreto n. 7,160, de 3 do
novembro de 1903;'e o segundo, para atteio-...,
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'der.a. despezasourgentes 4 conta .da
Tribunal ordenou o registro da 4is-

tribuição doá .credi tos 
N. 84, do 15 dose .mez, com a cópia do

decreto n..7.579;.de 7. abrindo o credito cx.!
traordinario de 5:844070, para pagamento
devido ao capitão de corveta cominissario
Carlos Eugenio Ferreira, em virtude de sen-
tença judiciaria.-0 Tribunal, deu registro
ao credito.

Officio n. 242, da Directoria do E cpediente
do Thesouro Federal, de 30 de setembro de
1939, remettendo, por cópia, os contractos
effectaados pela directoria geral da Im-
prensa Nacional com a Companhia Brasileira
de Electricidade e varias firmas cominar-
ciaes, para o fornechnenta de machinismos,
mataria prima e os outros objectos neoessa-
rios ás offleinas do referido estabelecimento,
durante o 2° semestre deste anno.-0 Tri-
bunal resolveu dar resistis) aos contractos.

Processos de distribuição dos crolitos
De 8:512$500 á Delegacia Fiscal a) Estado

do Rio Grande do Sul, para despeza.s das
verbas 5a 031"

Da 1:4 11$930 á no de Minas Geraes, idem
da verba 5a

De 650$600 e 1:158$777 ao Thesouro Fe-
deral, idem das verbas 5 o 31°

De 2:617$S90 á Delegacia Fiscal no Estado
de Pernambuco. idem da verba l8a.

• O Tribunal autorizou o registro da distri-
buição dos croditos, feitas as necessarias
annul1aç5es.

De 1:328$, á Delegacia Fiscal no Estado
do Amazonas, para despezas, á conta da
verba 34, com o pagimento do fornecimen-
tos feito s , em 1901, per M. Canta,nheile &
Comp. á canhoneira Acre. - O Tribunal re-
cusou registro á distribuição do credito, por
não accusar sobras a verba a que pertencia
a de speza quando corrente.

Processos de concessão:
De montepio civil:	 •
A D. Carlinda do Castro Araujo, viuva do

thesoureiro da agencia do - Correio de Soro-
caba, no Estado do S. Paulo, Fiorentino
Noves de Araujo na importancia amuai.
de 375$, e a seus filhos D. Leonor de Castro
Araian, solteira e menores Recato e Sebas-
tião, na de 125$ a cada um

A DD. Maria Angelica e Maria das Dores
de Cerqueira Lima, filhas solteiras do fatie-
eido 1° eseripturario, aposentado, da Alrin-
dega da. Bahia„ Joaquim de Cargueira Lima,
na importancia a,naual de 800$ a cada
uma

A D. Maria -Nula Reis das Santos, viuva
do conductor de trem de la classe da Estrada
de Ferro Cent •ai do Brazil Joronymo Tei-
xeira, dos Santos

'
 importancia amuai do

560$, e a seus filhos menores Laopeldina,
Rubens, Custodio, Marietta e litigo, na de
112$ a cada umn
•A D. Anua Pinheiro da Costa Lairs, -viu-

va do telegraphista de 3 , classe da Repar-
tição Geral dos Tele,graphos Floriam° Lopes,
na importancia anual de 600$, o a seus
filhos menores Floriana, Nicotina, Joaquim,
José Maria, Othe/ina, Maria Eulalia, Lucas,
João, Maria, Natalia, Washington e Esme-
ralda, na de 54;515 a cada um

A D. Is doei Peixoto Moira e menor Abel,
viuva e filho do lente jubilado da Faculdade
de Direito do Recife • Dr. Albino Gonçalves
Meira, de Vaseoacellos, na importa,ncia an-
nual de 800$ a cada uru;

Aos menores Clara, Fernando, /leitor e
Alvaro, filhos do finado auxiliar da Biblio-
theca Nacional Antonio Dias de Souza Car-
deal, na importancia manual de 22.5$ a cada
um.•

De montepio ' do Exercito:
• Apostilha lançada no titulo de D. Maria
Masditlena‘de Cunha Soares, viúva do 'geria-

ra...1 de diviso, graduado, , e reformado Ma-
noel FranciseSaSoares, para a percepção ' de-
mais. 75$ mensps, 'necessirios para •comple-;
tar a :metade do soldo cine vencia as:incide
official.	 ,

•De meio-SOU° e montepio:
A D. Clara Ermelinda, de -Araujo Guima-

rães, viuva'do 1° tenente do Exercito Julio
Junho Corrêa, Guimarães

'
 na importancia

mensal do 70$ em cada titulo;
Apostilla,s lançadas nos titules de D. Caro-

lina Accioli de Azevedo Silva, mãe viuva do
capitão do Exercito Daniel Accioli de Aze-
vedo e Silva, para a percepção do mais as
quantias mensaes de 4$ e 30$, nos termos dos
decretos ns. 1.054, de 20 de novembro de
1892, e 1.541, do 27 de outubro de 1905.

De apzsentadoria:
Ao coaductor de trem de L a classe da Es-

trada de Ferro Central do Brazil Antonio
da Silva Pedreira, com o vencimento annual
de 3:344111, correspondente a 31 annos, 9
mezes e 14 dias de serviço publico.

O Tribunal, attendondo a que foram nos
proessios observadas as disposições em vi-
genasjulgou legal a concessão d is pensões e
aposentadorias de que se trata e devida-
mente feitas as referidas apsstillas, regis-
trando-se a despeza na fôrma dos pareceres.

Foi voto vencido, quanto ao julgamento
da aposentadoria, o do Sr..Dr. presidente,
pelos fundamentos do que emittiu. em
sessão de 26 de janeiro de 1900, no processo
da jubilação da lente do Gymaasio Nacional
Dr. Luiz Pedro Drago.

De meio soldo e montepio:
A DD. Leontina de Queiroz Mofo, Case-

mira Ortiz de Queiroz e Judia de Ortiz Qaei-
roz, filha do major do exercito José Maria
de Queiroz, na importancia mensal de 53$333,
em cada t lado, a cada urna.-0 tribunal
considerou legal ,a concessão das alludida,s
pensões e ordenou que se officio acerca da
classificação da despeza, nos termos dos pa-
receres.

D3 aposentadoria:
AO escrivão d 1, Fabricas de Cartuchos e

Artificios de Guerra Leopoldo Affonso Casar
da Costa, com o vencimento - anual do
2:705833, visto contar 41 a,nnos, um mez o
12 dias de serviço publico.-t) Tribanal de-
clarou illegal a concessão da aposentadoria,
por se haver compatado tempo menor do
que o devido.

- Ministerio da Marinha:
Avisos ns. 3.616 e 4.444, de 21 de agosto

ultimo e 18 de outubro corrente, sabre' a
concessão dos creditas de 49900, para des-
pem da verba 20, e 153$ idem da verba 2Sa
com o pagamento do soldo e rações do gru-
mete invalido Antonio Luiz Gonzaga do
Monte, á Delegacia Fiscal no Estado da Pa-
rahyba. - O Tribunal ordenou o registro
da distribuição dos creditas, feita a devida
annullação.

- Ministerio da Guerra:
Avisos ns. 641 e WS, de 7 do corrente, so-

licitando a distribuição dos creditas: de
4:543$221 ás Delegacias FiSCLICS nos Estados
de Santa Catharlua, e Ala.gaa,s, para despeza,s
da verba 11', e de 2:88 i$ ás dos de Paraoyba
e Ceará, ideai das verbas 8° o 11°. -O Tri-
bunal m 'adota registrar a distribuição dos
creditas, feitas as autm1iaç5es indicadas nos
pareceres.

Relatados pelo Sr. Arthur A. Ewerton
Proeessos :
De tonada de contas
Do cirurgião da armada Dr. José Cleome-

nes da Silva Ferreira, referentes ao periodo
de 1 de dezembro de 1907 a 14 de maio de
1909. oca que serviu no Gabinete de Ralios-
copia do Hospital do Marinha..

Do pharmacentico Victor Marcolino da Sil-
va Brito, de 1 a 28 do janeiro de 1909, no
Hospital do Marinha de Copacabana.

Dos commissarios : • 	 .
Caries Eugenio Ferreira, de 1 	 janeiroaneiro

a 4 de julho de „1903, no coimando 'geral
das torpedeiras .

;.
•

Fabiano Martins da Cruz, de 1 de março -
a 31 de dezembro de 1903, na superintendeu-
cia de Navegação ; 	 _

Felippe Nery Cabral de Menezes, de 1 de
janeiro de 1907,a 21 do igual mez de 1903,
no deposito de trem bellico ;

Avelino da Silveira Vargas, de 8 de outu-
bro de 1933 a 12 do abril do 1909, na Escola
de AprendiZes Marinheiras do Estado do

PlEaldl uilY;Eduardo Serres de Oliveira; do 1 de outu-
bro de 1903 a 31 de maio de 1909, no reboca-
dor IV° Pardo ;

Santina Saraiva de Faria Castro, de 17 de
setembro a31 de dezembro de 1908, na ca-
pitania do porto do Estado do Pará

Wanderlino Zuzimo Ferreira da Silva, do
10 de março a $1 do dezembro de 1908, na.
capitania do porto do Espirito Santo.

Do almoxarife do Arsenal de Marinha do
Pará José Thoma.z Nabnco de Oliveira, de 1
deja,neiro a 31 do dezembro de 1938.

Do mestre da oficina de torneiros de ma-
chinas Justino Ovidia Leonardo, do 26 de
março de 1902 a 21 de igual mez de 1939,
no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.,

Dos pharoleiros : •
Victorino de Avila, da Silva, de 1 de ja-

neiro a31 de dezembro do 1903, no pharol
c Christovão Pereira o, no Estado do Rio
Grande do Sul ;

Sebastião José de Alvarenga, de 2 de ja-
neiro a 31 do dezembro de 1908, no pharol
de Santa Luzia, no Estado do Espirito Santo;

Vicente Antonio Elias Junior. do 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro do 19J8, no pharol
das Conchas, em Paranaguá.

Do ex-collector das ren las federa,es em
Mocóca, no Estado do S. Pauto, Antonio
Alves de Amolda, de 24 de setembro de 1902
a 26 de j unho do 1903.

Dos ex-agentes do Correio
D. lzabel Maria das Neves,' de Campo

Grande, Estado de Pernambuco, de 13 do
julho de 1903 a 15 do março do 1907

Bellarmino Servulo de Arruda aleito, do
Macapá,. no mesmo Estado, de 1 de maio de
1930 a 28 de igual mez do 1203 •

Eduardo Paditha de Figueiredo, do Poço
Fundo, no Estado do Rio de Janeiro. do 1 do
julho de 1901 a 15 de março do 1907

D. Eneilina, Bezerra da Costa, da Serra da,
Raiz, no Estado de Parahyba; de 15 de feve-
reiro de 1902 a 20 de dezembro de 1904

Mitriano Rodrigues Lattriano, da viRa do
Natuba, Estado da Parahyba, de 3 de dezem-
bro de 1905 a 31 de agasto de 1906 •

Luiz Caros da Silva Peixoto, do Pinheiro,
Estado do Rio de Janeiro, de 23 de abril do
1905 a 5 de outubro do 1907

D. Emitia Gonçalves Sampaio, da Piedade
de Paraopeba. no Estado de Minas Gemes,
do 1 de dezembro de 1903 a 7 do janeiro
de 19)8

D. Maria Piedade de Freitas Barroso, do
Miguel Burnier, idem, de 11 de abril de
1906 a 24 de março de 1903;

Benjamin Cundtri, de Buquira„ no Estado
de S. Paulo, de 24 de fevereiro de 1903 a
31 de janeiro de 1907;

D. Aline Ribeiro, de Rebouças, no mesmo
Estado, de 10 de junho de 1900 a 24 de abril
de 1909

Salomão Azerrad, do Fonte B6a, no Es-
tado do Amazon Is, de 15 do abril do 1903 a
11 de março de 1909;

Pautilo Martins Fontes, de Estancia, Es-
tado de Sergipe, do 17 de setembro de 1900
a 30 de ,junho de 1937;

D. Luiza Krein, • de Campestre, no Estado
do Rio Grande do Sul, de 29 de ' setembro de
1906 a. 2 de março de 1908;
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•
• Áurides de Freitas Iticaldi, de ,Lavras,
idem, dó 13 de abril . de 194 a 8' de''aaoste

.	 1907 ;	 ,	 „
' José de Souza Costa, do largo da Lapa, no
Districto Federal, de 1 de fevereiro do 1890
a-26 de outubro de 1907.

O Tribunal julgou quites com .a Fazenda
Federal os mencionados respodsaveis, ' la-
ovrando-se neste sentido os necessarios accor-
duos.

Do chefe de secção da Directoria Geral do
,Saude Publica Olympio de Niemeyer, refe-
rentes aos adeantamentos, no total do
65: 580$50, que lhe foram feitos em virtude

! dos avisos os. 5.527, de 21 do dezembro de
1908, e 311, de ,25 de janeiro. de 1909, do
Ministorio da Justiça e Negocies'  Interiores:

Do* ei-collector interino_ das rendas fe-
deraes na cidade do Pomba, Estado de Minas
Geraes, Washington Jayme, Vieira Caldas,
de 14 de novembro de 1902 a ‘.5 de julho
de 1905. 

Do escrivão da Collectoria Federal em
S. José de Além Parahyba, no Estado de
Minas Gerae,s, Francisco de Paula Duarte,
de 21 do abril a 19 do outubro do 1905,
em que serviu interinamente no legar de
collector.	 •

O Tribunal fez lavrar accardã.os fixando
em 65:580$250 o alcance apurado nas con-
tas do primeiro dos alludidos responsaveis,
em 355516 o do segundo, e em 1:245$699 o
do terceiro e ultimo, bem assim marcaudo
o prazo do 30 dias para o respectivo paga-
mento.

De prestação de fiança:
Do almoxarife da fabrica de polvora sem

fum tça do Piquete, no Estado de S. Paulo,
Henrique de Willemor Amaral França, de
10:000$, .em 19 apdices da divida publica,
do valor de 1 000$ cada uma;

Do thesoureiro da agencia dá derreio de
çuarat nguetá, no Estado de S. Paulo, Ana-
nias Augasto Cesar de Menezes, de 5:000$,
'em cinco titulos da mesma natureza e de
igual valor cada um, pertencentes a Joaquim
,Soares Fagundes Junior;

Do almoxarife da Commissão de • Açudes e
Irrigação no Ceará, Daniel de Queiroz Lima,
de 2:000$, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica ;

Do almoxarife do Lazareto de Tamandaré,
no Estado de Pernambuco, Estevão Teixeira
Ferrão de Albuquerque, do 2:000$, eia uma
caderneta da Caixa Economica ;

Do collector das' rendas federaes Manoel
Eugenio da Cunha, em S. Mathaus; no Es-
tado do Paraná., de 510$, em' identico titulo.

Dos Ocrivã.'es de Collectorias Federaes
João pulcherio Lima, interino, em Pilar,

Itabayana e Ingá, no Estado da Pa.rahyba,
de 400$, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica ;

João'Ignacio da Cruz, interino em Divina
Pastora, no Estado de Sergipe, dá 100$, em
identico titulo ;

João Ferreira Leite, em Rio das • Pedras,
no Estado do S. Paulo, de 590$; idem.

Da agente do Correio de Magé, no Estado
do Rio de • Janeiro, D. Adelia Muniz Freire
de Siqueira, de 240$, como reforço de 600$,
em uma -  da divida publica de
1:000$. já caucionada.

O Tribunal, attendendo a que os titulos
offerecidos caucionam 'a gestão deá alludi-
dos responsaveis e'de seus -propostos, consi-
derou as fianças ichinea.s e sufficientes.

Foi approva.da • a redacção dos deeckdãos
layr ales nos processos apresentados na ses-
são ordinaria anterior e relalativos ás contas
do ex-thesoureiro da agencia do Correio de
Juiz de Fera, no Estado de Minas Geraes,
Martinho Pereira da Silva; do ex-agente
the.soureiro do Correio de Araraquara, . no
Estado de S. Paulo, Annibal Pompeia e dos
ex-Agentes do Correio Candido Dias do Aze-
vecio,de S,Francisco do Paula de Cantagallo,

Estado do Rio de Janeiro; D. Francisca For-
reira , da . Costa, ' de Pentleti,bzi; nó nioAnóTAL'
tado, e D. 'Aügnsta 'Stinupf • do Moraes; da
Celania. de S. 'Marcos, Estado do Rio Grande
do Sul,' mandando 'expedir'-lhes' 'quitação
'e doir baixa' nas fianças prestadas 'pelos
mesmos responsavois.	 •

Finalmente foi julgada comprovada a ap-
plicação das seguintes quaetiaS feita pelos
responsaveis 'abaixo indicados, por couta de
adeantamentos que 'receberam:
. De 229$400 pelo porteiro da Recebedoria

do Rio do Janeiro, com despezas'a, seu car-
go no mez de agosto ultimo ;

De 16:347$677 pelo almoxarife das Colo-
nias de Alienados, idem nos mezes de julho
a setembro deste anno

Do 150$e00 e egual quantia pelo thesou-
miro da Casa ea Moeda, idem nos mezes do
agosto e setembro ;

De 250$000 pelo porteiro da Alfandega des-
ta Capital, idem em setembro ;

De 6:743'a30 pelo Dr. Antonio Olyntho
dos Santos Pires, superintendente dos estu-
dos o obras contra os etreitos da secca, com
despezas dessa natureza a que se refere o
aviso n. 193, do alinisterio da Viação e Obras
Publicas, de 6 do corrente ;

Da 6J0$000 pelo porteiro da Caixa de Con-
versão, COM despezas a seu cargo, nos me-
zes de julho' a setembro deste anno.

Ordens de pagamento
Ordens do pagamento, sobre as quaes . pro-

feriu- despacho de .registro em 23 do cor-
rente o Sr. Dr. presidente deste Tribuual.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores.

Aviso:	 • •
N. 4.225, de 2) de outubro, pagamento de

de 5:400$ a Aureliaeo Pinto Barbosa, de
subsidios que deixou de receber no periodo
de 10 de outubro a 20 de dezembro de
1894.

Miuisterio da Viação o Obras Publicas.
Aviso:
N. 2.381, de 18 de outubro, pagamento de

11:830$172 a. diversos, de fornecimentos á
Estrada de Ferro Central do Brazil do março
a maio ultimo.

Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio.

Ava-os :
N: 126, de 16 do corrente, pagamento

de 500.a ao official maior servindo do secree
tario da Directoria Geral deEstatistica, Leo-
poldo Doyli Silva, para despezas miudas e
de prompto pagamento, no 4° trimestre do
corrente anuo.

N. 97, de 9 do corrente, idem de.119$999
ao porteiro da Secretaria de Estado Arnaldo
Alves Ferreira, como auxilio para aluguel
de casa, no penedo de 25 do agosto a 30 de
setembro ultimos.

Ministerio da Fazenda.
Exercícios findos
Requerimentos : .
De Henrique Cuidai° do. Silva, pagamento

de 234124, de divida do exercicio do 1905.
De Redrigues & Comp., idem de 1:340$800,

idem, idem, do 1907.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
• ----

Supremo Tribunal Trederal
JLIRISPItUDEN.CIA.

Ilabeas-corpus
Exceptuados os casos de priscio em flagrante

Micto e de expedi7ão de mandadode pri -
são preventiva, de accordo com a lei. não
permittido á po-Ãcia prender um individuo,
por suspeita de crime
N. 2.650.—Vistoa relatados o discutidos;

estes autos do recurso de habeas-corpus, em
que é paciento Francisco Nicoláo Cabine,
preso por ordem do delegalo de policia de_

-

Barbacena, do Estado de M i nas, por suspei-
tar . essa ualtdridade'que o-paciente cominef-
tera crdelicto 'de introducção dolosa,' na cir-
culação de moeda falsa; O'Suprèmo'Triburià1
Federal, considerando que' o Paciente não
foi preo .'em flagrante delictO,' nem' Contra
elle foi expedido mandada de prisão proveu-
tivaole accordo couro dii'eltó vigeste, nega
provimento'ao recurso interpo do pelo juiz
seccional de Beide- llorizoate, o qual, conce-
dendo a ordem impetratala pelos funda-
Mentos expostos, recorreu ex-officio.	 '

Supremo Tribunal Federal, 2 dojaneiro de
1909. — Pindahiba de Manos, P. — Pedro
Lesse.— Amaro Caçalcanti. — .h. do Espirito
Santo.—Ribeiro de Almeida. -L-Joao Pedro .—
Manoel 3/urtinho,—Cd,uto Saraiva.- Andrè
Cava7canti.—Epi1acio Pema. — G. Natal.—

A detenção penal, ordenada por juiz compe-
tente, não è constrangimen'o illegat

N. 2.652. —Vistos e relatados os autos de
habeas-corpus em que é recorrente o advo-'
gado Carlos Cyrillo Junior, eni favor do pa-
ciente Umlaute Lauro: accordam negar pro-
vimento ao recurso, visto que não se podo
reputar constrangimento illegal a detenção
pessoal do paciente, ordenada por sentença
dó juiz commercial, confirmaila pelo Tribu-
nal de Justiça.: pagas as custas pelo recor-
rente. '

'Supremo Tribileal Federal, 2 de janeiro
de 1909.—Pintioltiba de Matos,
de A'nzeida. Amaro Caralcanti. — Andrè
Caralcawi.—R. do Espirito Santo. — Jor.To
Pedro.—EpitaciO Pessba.—Manoel Murtinho.

Espinola:—Canuto Saraiva .—G. Nata/.
Pedro Lessa. •

Não constitue constrangimento iliegal, que

fundamente um pedido de habeas COrpt4S
preventivo, o acto do ministro da Marinha
,negando licença, a , um official da Armada
Nacional, eleito membro do Conselho Muni-,,
cipal. para to»tae assento e funccionar no
MESMO conselho, conforme, em caso identico
jd foi decidido pelo Supremo Tribunal Fe-

, deu-ai no Accordam ri. 629, de 21 de outubro
de 1908	 .	 . .
N. 2.654.— Vistos, expostos e discutidos

estes autos de habeas-corpus preventivo im-
petrado em favor do cirurgião, capitão de .
fragata, Dr. João Francisco Lopes Rodri g nos,
ameaçado do constrangimento ille,gal, por
isso que, tendo sido eleito quando se adiava
nesta capital, membro do Conselho, Munici-
pal da cidade do Rio Grande do Sul, do Es-
tado de igual nome, e havendo,-para ir exer- '
cer o respectivo cargo, solicitado licença ao
alinisterio da Marinha, este lh'a recusara,
expondo-o assim á prisão, que o impetrante
reputa illegal, desde que ao Governo não
licito embaraçar o exereieio de mandato po--
pular de que se ache investido um militar,
quando esto. pela Constituição e leis do
paiz, gosa de . plena gap .scidade eleitoral,
tanto mais que pelo Ministerio da Guerra tem
sido' perniittido a officiaes do Exercito tomar
assento em ~aras municipaes, do que o'
exemplo um official do corpo do engenheiros,
capitão Juvenal Midler,' que faz parte do
mesmo conselho municipal, do qual se pre-
tende afastar o paciente, havendo; assim,
no seio do proprio Governo doas prece-
dimentaS divergentes' èm relação ao mes-
mo a.ssumpto. Não - vendida a preliminar'
dose pedirem esclarecimentos ao Ministro
da Marinha, por consideral-os o Tribunal dis-
pensaveis, visto ser o presente habeas-corptis
perfeitamente identico ao requerido em fa-
vor do medico da armada, Dr. Galdino San-
tiago, sobre o qual informou o dito Ministro
e foi indeferido pelo Accordani deste Tribu-
nal n. 2.629, do 21 de outubro' de 1908:
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Accoliclantdenegar a ordem impetrai!. L, pelos
mesmos,,itandarnento,s do Accoalam 4ipeaei-
todo, os - quaes não . foram destruidos •pelo
que allegoa o 'impetrante, quer por.escripto
quer Verbalmente.
• Custas ex-causa. .	 .
Supremo Tribunal Federal, 2 de janeiro

do 1939. — PindahibA de Mattos. — Ma-
nuel Murtinho, vencido na preliminar. —
Amaro Caoalean!i. — .RibÁro de Alnt.ida,
vencido na preliminar.— Andra Cavalcan'i.

Pedro Lesa.— M. Canuto
Saraiva, vencido na preliminar.— fo go Pe-
dro, vencido na preliminat. e de meritis.-.--
H. do Espirito Santo, vencido • não co-
nhecia do recurso. — G. Natal.— Epi-
tacto Pessoa

' 
vencido na preliminar e de

mentis. O Accordarn não tem fundamentos
proprios, reporta-se ás razões do decidir do
um outro, o de n. 2.629, de 21 de outubro
ultimo.
. Estas razões são duas:

1. 8 O militar pado ser eleito conselheiro
municipal, em vista da Constitaicao o mais
leis em vigor, m m isto não o desli ta dos
seus doveres militares nem da ohe,diencia,
devida aos seus saperiores, do contrario o
G iverno veria a cada passo, coarctada a sua
acção sobro o pessoal do E,xercito e Armada
e, em dial° momento, não saberia morno
quondo e do quantos officiaes pideria dispOr.

2. 8 A lei n. 26. de 3) de dezembro do 1891,
art. 70, § 1°, n. 6, concedendo que militares
fossem postos em disponibilidade quarado
eleitos para dados cargos, especificou logo e
unicamente os togares de «membros do Con-
gresso Federal e dos Congressos Estadoaos»,
donde se deve concluir a exclusão dos demais
cargos. Neste sentido manifestou-se já o
tribunal—Accordam n. 1.319, de 21 de se-
tembro de 1907.

Estas razões, que foram as mesmas invo-
cadas na discussão do presente Accordam,
não me parecem procedentes.

Que o militar pôde ser eleito vereador, é
incontestavèl. f.) Noprio Accordam em que
o Tribunal ora firma a sua decisão. reco-
hhece-o em termos explicitos, citando «Con-
stituição e mais leis em vigor». Essa capa-
cidade resulta, com &feito, da carta consti-
tucional, que só a recusa aos não alistaveis,
e das leis de eleição municipal, que não in-
cluem entre as incompatibilidades a de ser
militar.

Mas, Si o'inilitar «tem capacidade para ser
eleito conselheiro municipal, em vista da
Constituição 'o das leis em vigor» como se
exprime o AccordOm, não se pode admittir,
sem flagrante contradicção, que ao ministro
seja licito burlar essa capacidade, sobrepor-
se á Constituição e ás leis e impedir que o
militar exerça as funcções para que foi es-
colhido.

Não seria cousa séria a legislação que dis-
sesse ao official—apodeis ser eleito» e logo ao
ministro—apodeis prohibir que elle tomo
posso do cargo».

Do mesmo modo, seria um oscarneo o sys-
tema representativo em que o exercido
dum mandato p ditico dependesse do «favor,
condescendencia ou simples arbitrio* (o con-
ceito é do Accord Lm) dum secretario do Pre-
sidente da Republica!	 •

Perdoe-me a maioria do Tribunal, si não
poso dominar o meu assombro diante do
urna tal doutrina!

Pela Constituição e leis em vigor, o militar
pode ser eleito vereadoe ; a Constituição
adopta como baio do rogimen o systeráa re-
presentativo; a mesma Constituição con-
sagra, em termos hisophismaveis, o principio
da autonomia municipal ; ainda a Consti-
tuição estatuo que fingem pode ser obri-
gado a deixar do fazer alguma cousa sinão
em virtude da lei...

Em toes condições, como declarar perfeita-
mente correcto o legal o procedimento dum

NI 1 n i7.41.0 de Estado que, sem apoio em lei al-
guma, porashnoles aubitrio s-, cassa a elegi-:
bilidade dum °Melai; mystifica o voto popu-
lar; priva os eleitores do seu legitimo re-
presentante; annulla a autonomia munici-
pal, desrespeitande-lho.. as leis em orirtudo
das qua,es o °alojai foi eleito e tinha do
exercer funcções; em soma, viola uma,
duas, tres vezes a Constituição ?!.-..

Não; semelhante decisão não pode, não
deve figurar nos volumes da jurispruileacia
do Tribunal como sua opinião definitiva,.

Uma vez eleito, soja para que carga fôr
— vereador ou Presidente da Republica —,
uma vez reconhecido e proclamado tal pelo
poder competente. o officio" está, tyo facto
des1 gado dos seus deveres militares. E' um
representamte do povo, e tanto basta para
não poder continuar ás ordens da adminis-
tração, Não tem que pedir licença ao Minis-
tro; communica-lhe apenas que voe °muar
o posto que lhe designou a vontade popular.

Si o officio' eleito vereador não tem direito
disp:.nibilidade porque não h e lei erpressa

em que se funde essa P retençao, Si a licença
do Ministro é indispensavel e constituo
acto de mero «favor, conde3cendencia ou
simples arbitrio» de sorte que o Ministro
pode recusol-a sem violar nenhuma disposi-
ção da let nem commetter nonhuma exorbi-
ta, eic de altribuiçgo; então, sojomos logicos
e, C3010, por igual, nenhuma lei «concede»
expressamente a disponibilidade ao cada'
eleito Governador de Estiado ou Presidente
dl Republica, reconheçamos que tal officio'
está tombem obrigado ao pedido de licença !
E, como o deferimento desta é acto de «sim-
ples arbitrio» do Ministro, proclamemos
ainda que o Ministro pode negal-o e impe-
dia, assirrasue assuma as funcçõos de Gover-
nador de E5tado ~residente da Republica
o ()tildai que o Estado ou a Nação haja es- -
colhido para esse cargo.

Eis a que maravilhas conduz a doutrina
do Acezdam !

Quinto ao mal que resultaria do afasta-
mento si in titaneo de muitos odicians _para os
consalhos de manicipio, consideraç ã o esta
que estaria bem numa assembléia legislativa
Jamais num tribunal judiciará).

Si esse facto prejudica ao serviço federal
e coarcta a acção do Governo, é ao Con-
gresso Nacional que cumpro dar-lhe reme-
dica não ao Superno Tribunal que não tem
entre as suas funcç5es constituelonaes a de
procurador dos interesses da administração.

O segundo fon lamento do Accordam não
tem mais prece !enoja do que este.

A lei n. 20, de 1891, com o considerar em
disponibilidade, os militares eleitos Depu-
tados ou Senadores, não lhos «eoacedeu»
cousa alguma, como pensa o Accorl Lm, re-
conheceu simplssmento uma situação de
facto, uecessaria, inilludivel. A disjionibi-
lida le resulta do facto mes •no da. eleição.
Desde que é eleito, o officio' tem forçosa-
mente de deixar o serviço militar, porque
com o rigor deste e a sua severa disciplina
O materialmente incompativel o absoluta-
mente inconciliavel o exercicio da funcção
electivo, qualquer que ella soja.

Admittida a. elegibilidade do militar, a
disponibilidade O um consectario forçado,
não pode ser um mero favor, do contrario
a sua recusa tornaria aquela focall lado
uma cousa platonica e ridicula. O direito á
disponibilidade confunde-se, pois, com o di-
reito á eleição, negar a lucile é recusar este,
ao contrario do gaio fez o Accordam,queonais
uma vez contradictorio, reconhece (1uo o
officio' tem direito a ser eleito intendente
municipal, mas não tem direito a, depois
de eleito, ficar em disponibidade e exercer
a funcção

Tudo isto mostra, com a maxima eviden-
cia, que a citada lei de 1891 não tem por

fim especificar quaes as' funeçoes electivas
•que, unicas; acarretariam a :disponibilidade;
não, lei orça,tnontaria—o sou objectivo foi
-outro, foi (resolvendo ,cluvida,s que haviaria"
-surgido na Camora, dos Deputados em 1891
-o das quaes fui testemunha, tanto que figu-
nadare os propcmontes da idéa) indicar os
vencimentos que deviam caber aos &Rodos
eleitos para os congressos legislativos. E
então estatuiu que toes offidaes seriam
considerados ora disponibilidade, com os ven.
cimeatos do art. 55 das Instrucções de 1 do
novembro de "1890 (que era a disposiçãO
que regulava os vencimentos dos generad
em disponibilidade). Como os officia,es
tos paro aquellos funcções tinham necessa-
riamente de ficar em disponibilidado, a lei I
mandou. abonar-lhes a mesma especio do
vencimentos a que tinham direito os gene-
raes em disponibilidade. Eis tudo.

Dabi ama - diante não poderia haver mais
duvidas: os officiaes eleitos Deputados ou
Sena . lores teriam direito ao soldo,. etapa o
um terço da gratificação de (mordei° ;
que o voto popular esoolhesso para outro
cargos contintuiriam sujeitos á regra geral
estabelecido p ara todos oS militares empre-
gados em funcções extranhas ao laiiiiisterio
respectivo, isto é, perceberiam somente o
soldo (instr. art. 5,20, § 1 e 24.).

Do facto, - pois, de não se referir a lei do
1851 aos militares eleitos vereadore3, o que
se podia concluir é tão sOmento que tios Mi-
Liares não tinham dir:ito aos vencimento
alli taxados para os Senadores e Dopatados,
mas nunca, como fez o Accordam, que os
officiaes eleitos conselheiros municipaes não
têem ' direito á disponibilidade ! Si tal con-
clusão fosso logica, logica seria igualmente
a que já assignalámos, isto O, que o' Presr-
dente da Republica e o tico- ornador do Estado;
quando militaresanão toem (lireito á disponi-
bilidade, visto que a lei de 18.)1 tombem nãO
trata dessas funcções'l	 •

A «exclusão dos demais cargos» que O
Aceórd:im lobrigou na lei é quanto ars ven-
cimentos, não quanto á disponibilidade.

Alias, esta interpretação já foi c:colorada,
em termos os mais precisos, polo Accorilam
n. 1,349, de 21 de setembro de 1907.

O que é curioso é que a mau iria do Tri-
bunal invoca esse Accordam em apoio da,
sua opinião. Ora, basta notar, para paten-
tear o desarrazoado dessa pretençao,que, na
acção julgada pelo Accórdam n. 1.349, não
estava em questão a disponibilidade, a qual

tóra declarada por acto do Governo. O CaS0
é 'este: um cada' foi eleito conselheiro mu-
nicipal em 1904 e logo declarodo em dupoos-
bilido(U, pelo Ministro da Guerra. Indo' re-
ceber o; seus vencimentos, a Delegacia Fis-
cal pagou-lhe unicamente o soldo. Propoz
elle então uma acção para haver a etapa o
a gratificação de exercicio, allegando que,
posto em disponibilidade, tinha direito aos
vencimentos do art. 55 das Instrucçõos de•
180', nos tormcs da lei n. 26, de 18J1. O
AcJordam n. 1.319, de que fui relator desi-
gnado, ponderou então: que as instruções de
18110 se releriam a disponibilidade  resultante
de outras causas que não o mandato p

; que alei do 1891 só troa Nva dos officiaes,
Senadores e Deputados ; que o autor não es-
tava nem num nem noutro caso ; que, por-
tanta não tinha direito aos vencimeatos que
reclamava, mas só ao soldo, como Oleia!
empregado em serviço extranbo ao Ministe
rio da Guerra. E, explicando a severidado
da lei, que não tornara extensivas aos cona:
selheiroi Illunicipaes. as vantagens prodiga-
lizadas aos membros dos congressos, o Aceór-
dam n. 1.349, observava que o legislado
tivera ern vista, sem duvida, os graves pre-.
juizos que solfroria o serviço militar com o
afastamento de excessivo humero do officiaea
para as numerosiSsimas cornaras munica"2.
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•paesda Republica, 1 onde iriam perdendo o
habito da disciplina e o gostada carreira.:

". Ora, como foi possivel a maioria do •Tri-
bunal descobrir . ahl apoio para a sua-•con-
`clusao, do que os militares eleitos verea-
dores não toem direito á disponibilidade? 1
Não 'sei.	 •	 • .	 •

Ha, poeérn, cousa ainda mars,curiosa na
decisão que estou combatendo, e g que, pro-
curando medir a -regra da disponibilidade
pela excepção de vencimentos especiaes, foi
o Tribunal pedir inspirações a uma lei já re-
vogada, fechando o; olhos á lei vigente que,
Submettida ao mesmo processo logico, coa-

i itrariaria abertamente as suas conclusões.
t Com effeito, a lei n. • 26 de U9I, foi re-
vogada pela do n. 1.473, de 9 de janeiro de
1906. Ora, si porque a lei -rev)gada só eo-

• gita (aliás para o effeito unia) do lhes mar-
car vencimentos especiaes) de militares

!eleitos Senadores e Deputados, conclue e Ao-
i;cordano que não teem direito á disponibili-
dade 03 officiaes eleitos intendentes minei-
•paes, forçoso é admittir a conclusão contra-
'ria em face da lei Vigmte, que já não cuida
'só do Deputados e Senadores, mas admitte
'tombem que militares possam exercer quaes-
.quer aftotcções electivas, federaes ou esta-
doacsb (art. 17 n. 5). E' fóra de duvida que,o,entre as «funcções electivas estadoaess se
'incluem as municipaes, do mesmo modo que
as eleições dos Estados comprehendem as do
municipio (Constituição art. 70 § 1° . )	 •

•Isto faz crer que outra seria á sentença do
Tribunal, si, em vez de uma lei reyogada lia
iires annos, se houvesse 'elle inspirado na' lei
:em vigsr.

rir O que fica dito é bast nate para mostrar
que o acto contra o qual reclama o impe-
trante do hobeas-corpus &Mega', e, cense.
gnintemente, 'Ilegal o constrangimento em
que se acha o paciente, ameaçado, de ser
preso como desertor, si se empas sar d is fane-

..çõespa,ra que foi eleito em um conselho onde
—signi fica tivo contraste !—as esta exercendo
tranquillamento um outro militar, officio'
do exerci to,eleito ao mesmo tempo que elle!
O Ministra da Marinha não póde oprôr-se a
'que um seu subordinado exerça a vereança.
A unica restricção a esse direito, no estado, 
actual da nossa legislação, é que o officio'
vereator perle parte dos seus vencimentos
militares.

Si esta restricção não basta, o Poder Le-
gislativo que crie outras. O Ministro é que
não-pode anal-as a seu talante, e menos
;ainda obs ar de todo o desempalho do cargo,
seincommetter unia illegalida le, e ao Sa -
premo Tribunal f illece autorida, te para lio-
molcgar os actos illegraes do Ministro, offen-
sivos da liberdade ludividual e de direitos
politicos assegurados na Constituiçio.

Considera-se prdudicado o pedido do ltabeas-
corpus, quando o Tribunal, em recurso do
inesow paciente. baseia-) nos mesows fun.
clame tos, jd touha resolvido requisitar

• formações do juiz da pronuncia.

N. 2.656.— Vistos e exp rtos estes autos,
em que João Corrêa de Moraes impetra uma
ordem de halwas-corpus, em favor de João
Aristi, preso em Uberaba á requisição do
governo de Matto Grosso, por estar pronua-
ciado na Comarca de Sant'Anna do Parana-
hyba, claquelle Estado, como incurso no
art. 294,-§ I°, confinado com o iirt. 18 § 20
&nos mesmos antigas com referencia ao
art. 13 do Ced : go Posai:

Accordão comsiderar prejudicado o pe-
dido,- visto haver . já o Tribuoal, na sessão
do hoje, conhecendo dum recurso interposto

pelopacientes da decisão do juiz. do Uberaba,
que lhe negará uma ordem do habeas-corpus,
requerida pelos mesmos fundamentoss . resol-
vido requisitar informações do juiz da pro-
nuncia. Cu ,t as ex-causa.

-	 ;	 .	 .
Supremo Tribunal Federal, 2 de janeiro

de 1909.— Pindahvba'de Mattos, P.—h:pitado
Pessoa, relatos.— Amaro Cavalcanti.—Her-
min'o do Espirito Santo.— Ribe:ro de Al-
meida.— João Pe — Manos' Murtmho.
—André Cavalcanti.—Pedro Lessa.-111. Es-
pinola.— Camilo Saraiva,— G. Natal.

-^

Não se consilera consIrangimmto Nega de
qu,nn ac t a-se preso em cumprimento de
pena, ainda que pendo de appellaçãoseu pro-
C:SSO.

- N. 2.651.—Vistos os autos de liabeas-cor-
pus, impetrado em favor de Antonio Ro-
drigues, etc:

Considerando que o paciente não se acha
soffrendo de constrangimento illegal em sua

beroado, porquant ) se verifica da informa-
ção de fls. . 15, prestada pelo juiz federal de
S. Paulo, que se acha elle preso em cumpri-
mento de pena, mio processo está neste
Tribunal, pendendo de julgamento da appels
loção pelo propele paciente interposto ; e,
em taes , cendições, impertinente é o prosente
recurso, admissivel sOmente como meio ex-
traordinario para os casos do co as trangimen-
to Alegai :—Accordão coa negar a soltura
do paciente.

Suoremo Tribunal Federal, 13 de janaro
de 1909.—Pindohyba de Muitos, do
Espirito Santo .—Amaro (Zcvalcanti.— André
Covalcauti.—Manoel Martotho.— R bein,
Almeida.—. Natal .— João PedrJ.-31. Es-
pinola. — Canuto Sara:va.'—Pedro Dessa.

Desde yuc o ju': presidente do jury, por in-
formação officio', sabe que nas penitencia-
rias do Estado não ia vagai para 03 réus
tondomnados el prisão collular, a conversão
da p,iscTo cellular em p r . ŝ (70 siMples, na
propria sentença de condemnação, 21(i0

autoria a conc2ssito do babais corpus.
N. 2.650.—Vistos, relatados e discutidos,

estes autos de recurso de habeas corpus, do
Estado de S. Paulo, em que é paciente o re-
corrente Antonio Perritano, verifica :se que
a especie é a seguinte: o paciente requereu
um t ordem de hab2as coros ao Tribuna.' de
Justiça do Estalo de S. Paulo, allegando
que, tendo sido condemnado a oito annos do
prisão fóra a pena convertida em
pri,ãe simples,com augmen to da sexta parte,
guindo era possivel ciimpril-a na Peniten-
ciaria da capital do Estado. O Tribunal de
Justiça de S. Paulo negou a ordem impe-
ti-adi, á, vista da informação do Juiz .de di-
reito de Palmeiras, o qual provou, com cer-
tidão de um despacho da Secretaria da lus.
tiça daquetle Estado, não hoaver vaga na
Ponitenciaria d 1, 'capital do Estalo de
S. Paulo, pelo que se fazia neeessario como
matar a prisão cellular em prisão sim-
ples.

A' vista, do exposto, o Supremo Tribanal
Federal, considerando que está provada a
informação do juiz de direito de Palin 'iras,
e que, sendo assim, a conversão era inevi-
tavel, nega provirneato ao remisso inter-
posto, e confirma a decisão resorrida.

Suoremd Tribimal Feder il. 13 de janeiro
de 1909.—Pinclahyba de Mattos, P.— Pedro
Lessa.—Amaro Cavalcanti. —Epitacio Pessem.

do'Espirito Santo.-31. Espineta. —fio°
Pèclro.— Rib iro de 'Almeida.- Manoel Mur-
linho t—Conuto Saraiva. —G. Nalal.—André
Cavalcanti.

Não é incOnstitucional a lei si. ,1.860 de 41
de janeirá - de 1908, dispondo sobre o alis-
tamento para o sorteio militar. Intelligeneia
dos arts. 87, ffi 3°c 4?, 63 e .65, n. 2 da
Conilituição Fe lera?. A arguioro de irre-
gularidade do funecionamento das funttes
de- alistamento não .justificx -a concessão
inwor.'una de habsas-aorpus preventivo.

N. 2.661.— Relatados o . diseutidos' estes
autos do recurso de habeas-corpas, interposto
8x-oficia pelo Juiz Federal na Secção do
aully, de sua decisão do fl. 10, que concedeu
o habeas corpus preventivo impetrado por
Alfredo Barros e outros, afim de serem ex-
citados do alistamento para o sorteio militar
03 nomes dos impetrantes, alistados pela
respectiva Junta, que ftraccionou na Capital
daquelte Estado, rio mez de novembro do
anuo findo: Accórdam dar provimento ao
recurso, pira, reformando a decisão recor-
rida, julgar infturlalo o ha:eas-corpus pe-
dido.

São fundamentos do pedido, ineonstitucis .
onslidade da lei n. 1.860, de 4 de janeiro do
1903, que reorganisou o exercite e instituiu
o servir:o militar obrigatorio, e seu regula-
mento de 8 de maio do mesmo anuo, porque a
ella se oppõe o artigo 87, §§ 3 . e 4° da Con-
stituição Faleral, abolindo, o recrutamento
forçado e determinando . que o exercito e ar-
mada se formem polo voluntariado, Siri'
premi ), e somente em falta deste pelo sorteio
previamente organizado, não fazendo a lei
n. 1.86) senão instituir sena recrutamento
disfarçado,e Dão se podendo cogitar de sorteio
seu io depois do verificada a falta do •volun-
tariado; e irregularidade do alistamento feito
pel i Junta, porque não tendo funcionado
juntas de alistamento coa tolo o Estado o
sómente na Capital e niesmo ah i COM graves
defeitos, que deram em resultado o alista-
mento de 196 cidadãos apenas, em população
superior a tri rita ml habitantes, inelmindu-so
niquelle numero collegiries sena ilomicilio no
municiplo, pois que, conservam o de seus
paes, a conseouencia, s irá que, para formar
o contingente, que cumpre ao Estado forne-
cer, entrarão t atos os alistaslos, que serão
assina, desisnados e não sorteados. .

A dee são recorrida, não aceitando o pri-
meiro firodamento do pedido, aceitou os deus
o ares e accreseentou novo motivo de ineons
stitacinialidade da lei, deduzindo-o dos ai'-
1 gos 63 e 65, n. 2' da Constituição Federal,
« o Estado reger-ao ha pela ConstituiçÃo.o
leis que adoptar, respeit idos os principies
constitucionaes da União, seu facultado
to to e qualquer poder o:1 direito que não lhe
fôr negado por eliusula e :pressa ou impli-
citam 11:0 contida nas clausulas expressas da
Co :stituiçãe.a A Constituiçio estatuiu que o
E,tado forneça o SOU contingente, observando
as leis feder ies quanto ao numero e idonei-
dade dos alistandos sóniente; o modo, o pro-
cesso do forneiimento compete ao Estado,
desde que isso não lhe é vedado oor clausula
expressa ou implicitamente contida nas ebar-
sulas expressas. 	 .	 .

Não oão procedentes cs motivos invocados:
Alei n. 1.860, estabelecendo o sorteio para
Se compor o exercito, em falta do votun ta-
ria 10, sena premio, é calcada no prereito.do
art. In. 87 § 4° da Constituição Federal,—o
exercito e a armada compor-se-hão pelo vo-
lu itariado, sena premio, e em falta deste
pelo sorteio previamente orgcmisado. c O
sorteio e o alis ano dato base para sua erga-
nisação, são determinações constitucionaes,
a lei ordinaria regudindo-os não é inconsti-
tucional nesses pontos. E nona sapóde 0011-
fundir o serviço militar do que se °ocupa a
tei n. 1.83a corra « um recrutamento rnal
iisfarçado com os nomes de alistamento e

sorteio,' desde que a propria Constituição,'
abolindo o recrutamento forçado art. 87:
g 3°, no paragraeho immedia.to, instituto o'

5:
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°Kok previa rnento organisado, para . sa
toninor o exercito e a armádiii, em falta ' de
*áluntariádo,:serd:Pretilio'.	 • •

O f_acto de se procadeé' ab aliátámento , de
cidadãs aptos para o sorteio em temeo
opportuao, sem que se tenha verificado an-
tes a faltá do• voluntariado, não é uma ia-
fracção ao preceito constitucional, que só
se dará si se proceder ao sorteio antes de
verificada a falta de voluntariado.
• E' igualmente imorocedeite a- outra ar-

guição de inconstitucionalidad da lei; dos
textos constituelanaes não se, pôde deduzir
que tuba ficado ao Estado o modo do for-
nocimouto do contingente que lho cumpro
dar ; ao contrario, u que nanes se vè e im
toda a clareza é que cabe exclus vamente á
Uaião—fixar annualmente as forças de terra
e mar, e le .iislar sobre a orga-iza . do do exer-
cito e ila, armada» — Constitilição art. 34
n; 17 e 18 ; disposições con.oluentes do que
ficara determinado no art. 14 —.a ts forças
de terra o mar são instituições nacionites,
permanentes, destinadas á defesa da . patria
no exterior e á manutenção das leis no in-
terior.» Proseguindo sonora o' mesmo pan-
sarnento em dispa-içõea postei ires— ato lo
o br tzileiro t obri.ado ao serviço m "dar,
em defesa da Pateia, o da Constituição na
fdrma das leis federaes,»— art 8;; cima
lei le feral determinara . a organização ge-
ral do exercito, de accôrdo com o il. 18 do
art. 31,»— art. 87, § 1°. Fixar as forças de
terra e mar, organizal-ns, regular o modo
do prestação do serviço, o :tempo, as isen-
ções, o ote, não pode deixar de empai ir ao
Congro is° Nacional, porque a Coestituição
assim determinou, taado em vista a defesa
nacional. A eircumstancia do se formar o
eaercito de pessoal ministrada pelos Esta.
dos h District° Federal não lhes dá direito
á intervenção para a sua formação,a no áar
pelos seus representantes 'há Congresso Na-
cional; a União é formada' pelos st ',dos,
são alies, pais obrigados a fornecer os con-
tigentes piara a deRisa nacional.
' Si ha na "cila: 1860 disaosições inconsti-

tuicionaes, não são, sem duvida; as que •se
referem ao sorteio e a .) alistamento previa-
mente oega, iiza,do,indispensavel para aquela
le, que são determinaçies da provia con-
stituição ; não ca,ben lo ao Po ler Judiciado
conhecer sinão do caso concreto em julga-
mento. • •	 -

E' finalmente improcedente, por inoppor-
tuno, o outro motivo da decisão recorrida,—
irragularida le no funccionamento da Junta
de alistamento ; por imanto, dos trabalhos da
Junta ha recurso para a Junta revisora, á
qual cabo pronu miar-se sobro as reclama-
ções dos interressa los; do. modo que o alis-
tamento não é definitivo s mãe depois de
revisto pela respectiva Junta.

. E assim julgam, m anil tildo que seja cassa-
do o alvará, expedido pelo juiz recorrente.

Supremo Tribunal Federá,l; 13 de janeiro
do 1939. — Pindahyba de Maltes, P. —
—Canato Saraiva. —Amaro Cavalcanti.—M.
Espinoice. —João Pe Iro, vencido. Confirma-
va a decisão rocorrida. •— Il. do Espirito
Santo. —Ribeiro de A lmeida.—G. Natal. —
Manoel Murtinho. — Pedró Lessa.-Epitaçio
Pessoa.

. Foi voto vencedor o do Sr, Ministro André
Cavalcanti.

Concede-se a ordens de soltura, quando o rdo,
• sino pronunciado. se conserva preso.

N. 2.653.—Vistos estes autos de recurso
de habeas-corpus, em que é paciente José
Paliara preso coma iutroduccor de moeda
falsa, pela autoridade polibial da Co,narca
de Mamária,' no 'Estado do Minas Gerabs
gemido° á respeito o Juiz Seccional do-m.04o

- -
Estado, que prestou as informações de
fls, a fls. ;—Accordam em mflai. er dita
ordem do hsbdas-corpiss, em vig i, d despa-
cho de.nb:A pronuncia, donde só conclue pela
ausericia do crim) do pcie.ito no rf idto,
que lhe é imputado, e, coaseguintemente,
pela illegalidado da sua prisão.

Custas excausa.

Supremo Tribunal Federal, 16. de janeiro
do 1909. — Pindahiba de Mitos, P. .—
Amaro Cavalcanti. — Ribeíro de Almeida,
vencido. —Ar.leé Cavalcanti Pe Iro.--
G. Natal.—II. do Epiri!o Santo. volteado. —

Espi.iola. —Ganido Saraiva —Pedro Lassa.
Manoel Murtinho.—Epitacio PessOc.

RECURSOS CRINIINAES

O te»spo de prisão, em que d convertida a
pena de mu ta, quando d esta varie inte-
grante da condem sedo por ais mesmo
facto criminoso, ai 'iciona-se ao da pena
de prisão -)ara o calculo da prescripçdo
crime

iate lsg3ncia do art.85 do novo Co-ligo Penal.
N. 204.--(2° Acc)...1ãO, sobro embargos).

Vistos, expostos, relata los e dismtilos estes
autos de recurso crime interposto por
Ernesto Onara.ciaba de S'enna, o Fernando
Rodrigues Pacheco Villa,noya, do despacho
do fls. 270, pelo qua: o Juiz Federal da
1° vara -deste District) inleferiu a peti-
ção de, lis. 255, em que os racorrentes, alie-
gando estar preseripta e; pena de prisão,
substitutiva da do multa, a que firam con-
domnailos, nanariam que faseai declarada
extincta, a em lemnação, o expedindo-se em
favor delias m velada de siltura, :--Accir.
dam negar provimento a) recurso, p Ira
confirmar, por seus fundamontos, a doais:ao
recorri:Ia, que ê confirma o direito.

Sucre no Trileinal Fadara', 9 de janeiro
do 1939. — Piadeshiba de Mattos. P. —
G. Nua?, relator. — Antaro Cavalcanti.—
Harntinio do Espirito Santo.—Jods Pe iro.—
Ri fle ra de Alsnsida.—Manoe: Murti.sho
Cansa° Sara:va.—Inird Cavalcanti.—Pedro
Lesscs.—.11. Espinola.—Epdacio Pessoa.

Despacho do Jaiz Federal da la Vara
do Districto Federal

In defiro o reauerimento á fls. 255, porque
prescripção de condem ilação de pena res-

trictiva da liberdade por tempo não exce-
dente do quatro annos, nos termos do ara- 85,
3° alinea. do Codigo Penal, só prescreva
em oito aunos.

Os réos foram condemnados pela sentença
á .fls: 203, Proferida em 8 de janeiro de 1901,
a dous annos e tres mexes de prisão, pirda
do ornprOgo, e multa de dou e meio por
cento da quantia dasfalcada, grão médio do
art. 221 do Codigo Penal. -

Essas penas são partes integrantes de uma
unica pena, applicada, a uru só crime, desde
que se não trata do concurso de delictos, e,
portanto, do pluralidade de penas, domi-
nando entro estas varias penas a mais grave
para os effei tos da extincção da condemuação
na preseripção da pena.

Ora, adlicionando-se á parte da pena de
dons atinas e troe mezes, já cumprida, a de
um anilo e meio ou 18 mezes, ora. que foi
convertida a de multa, é evidente que o
total destas partes se eleva a tro; annos e
nove mezes, tempo nao excedente do quatro
aflitos, caso em que a prescripçã,o só se pede
verificar ena oito annos. de accôrdo aorn o
art. 85,3° alinacs do citado .codigo.	 .

A interpretação contraria abriria a porta
da presaripção a todos os delinquintes que

fossaria condemniados a penas ,inferieres aos
tempos ou prazos fluam estabelecidos -no
art. 85, o que o legislador,'quli —evitar, córu
a locução não excedente,' empragiala, na Ia
alinea deste artigo, e não reprtiduzida, na 2°
e 3°,' por ellipse simplesmente. 	 •	 ' •

Corrobora ainda essa interpretação a ul-
tima alínea do citado art. 85 quando dispõe
—Prescreve em viato annos, a eondemnitção
que impuzer pena restrictiva da liberdade
por tempo excedente de doze annos.

Districto Federal, 14 de setembro do Mc,.
—G. Cunha.

111.••n•n•••

O funccionario publico que receba dinheiro
para pagar a seus subordinados e distrae a
quant a recebida. &legando que lh'a rou-
baram, mas sem p -ovar o chegado, com-
melte o crime do art. 1°, latira a, da lei
n. 1.785, de 28. de novembro de 1907 .
Um ctspitão de poUcia que pratica essa de-
licio, incorre na sancção do citado artigo .

N. 207 — Vistos, relatados e discutidos,
estes autos do recurso crime, da Capital Fe-
dera l , em que é recorrente a justiça e re-
carrido o capitai) Francisco SIllei do Car-
valho; considerando que o recorrida no dia-
culneato do fl. 33 declara que de fa,eta não
prestou conta . ia gnantta do 1:250$. que re-
cebera paia pagar o pret das praças ide sua
compan'tia ; que o mesmo recorrente allega
ter s do roubado, o ter assim pedido essa
quantia, quando viajava, dormindo, na Es-
trada de Ferro Central, mis nao provou que
realineate se tivesse dado o roubo a que al-
lude-; o Suprema Tribunal Federal reforma
a deiisão recorrida para p ronunciar, como
pronuncia, o dito rocirrido, e tpitão rran-
cisco Saltes de Carvalho, como inaurso no
art. 1° lettra a, da lei n. 1.785, de 23 de
novembro de .1907, com os atreitos da lei.

su tremo • Tribimal Federal, 9 do janeiró
de 190'd. — Pindalsiba de Maltes, P. —
Pedro Lessa.—Amaro Cavalcants,
II. do Espirito Santo.— Andrei Cavalcant;,
vencido. —Joao Pedro, vancido —Ribeiro de
Almeida.--ltanoelMurtinho. -Canuto Saraiva:
— Epitaèio Pessoa.— G. Natal.— 1!:spi-
no14.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

emeayll

Para pronuncia é indispensarel prova ,plena
do de'icto e indicios veh .smentes de quem
se]cs o del,:n2uente. Improcede a queixa
ou denuncia em. falta do concurso detsas, .duas condições	 . .

N. 208. — Expostos o discutidos cites au-
tos de recurso crime, interposto pelo Pro-
curador da Republica na Secção do Paraná,
do despacho de fls. 29, confirmado pelo do
fls. 3,0, que não • pronunciou o denunciado
Marcos de Souza Ruma julgando improce-
dente a denuncia contra elle dada pelo cri.
me do art. 12 da lei n. 1 785, de 28 do no-
vembro de 1007:Accordam negar provimento
ao recurso e confirmar a decisão recorrida ;
porquanto, effectivamente, a prova coibida
no processo não ê sufficiente para pronuncia
do denunciado, havendo apenas um começo
de prova, que se não completou de modo a
constituir indicios vehementes, comi exige
a lei, 'para pronuncia. A circumstancia,
haverem sido entregues as cedulas falsas
pelo individuo que disse havei-as recebido
do denunciado, e não apprehendidas deste,
exigia que fossem colhidos melhores escla-
recimentos que formassem os indicias sutil-
cientes para pronuncia, e no emtanto, só
existe o depoimento da sexta testemunha do
summario, apontada pelo recorrente, tino
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•	-, 	 •
É,Orneces -Aum esclarecimento, e,nada, mais.

assim, bem resolveu o juiz‘do sumdario
''julgando improcedente a denuncia.

' Supremo Tribunal Federal, 9,'. de janeiro
de '1909. - Pindahiba' de Mattos; P. —
Canuto Saraiva. — Pedro Lessa.' — Manoel
Murtinho.—Amaro Cavalcanti.—André Coval-

-Epitacio Fesstia. — H. do Espirito
Santo, — João Pedro. — Ribeiro de Almeida.

M. Espinola.— G. Natal.
Fui presente, Oliveira Ribeiro.

'Fica sujeito sdniente ri Pena de perda de em-
Frego. com inhabilitação para outro, o pecu-
Zatario que, 'voluntariamente, aii!es do jul-
gamento, resarct o prejuiso à Fazenda, con-
forme o art. 2° da lei n. 1.785, do 1907.
N. 269.—Vistos cs autos de recurso crime

Interposto pelo Procurador da Republica, na
Secção do Estado da Bahia, do despacho do
respectivo Juiz federal, que pronuneioa a
Luiz Ramos' Carneiro da IlOcha, como in-
curso no art. 221 do odigo Penal, combi-
nado com os arts. 1 0, lettra a, 20 e 4° da lei
n. 1.785, de 28 de novembro de 1907, e Lati-
riam) Vigo Rodrigues e Antonio Vieira de
•Andrade, nos citados artigos, combinados
com o art. 7 0 da dita lei: Adcordam em con•-'
firmar o despacho recorrido, por ser con-
forme ás disposiçiies da lei; porquanto outra
classificação não podia dar-s3 ao crime de
que tratam estes autos, em vista dos termos
claros e precisos da dita lei, sob n, 1.785, de
1907, que. em seu art. 2 0 , reduz a pena
do 'èriirie.ã perda de emprego, com inliabi-
Mação pára exercer outro, ao funccionario
que resarce o prejuizo causado, mediante
restituição voluntaria da cousa subtraindo,
antes do julgamento.
• Supremo Tribunal Federal, 9 de janeiro

; e 1909. — Pindalaa de Matos, P.
H. do Espirito Santo. — Amaro Cavalcan!i.

.— André Cavalcan'i.— João Pedro.—Ribeiro
Se Almeida. — Manoel Murtin lio. — Pedro
Lassa.— M. Esp,•nola., Canuto Saraiva.—
G. Natal.— lipitacio Pé ss6a. 	 •

-Fui presente, Oliveira Ribeiro. .
AGGRAVOS E CARTAS TESTEMCMIAVEIS

• .

Paru que o -Sup. reino Tribunal possa conhecer
• do aggi-avo, é indisperisavel que - o aggra-
- vante cite a lei elendida pelo' despaeio

aggrovado. (Lei o. 221, de 1894, art. 60,
alinea) .	 .	 ,	 .	 .

N. 1.117.— Vistos e relatados estes autos
vindos da SecçãO do Amazonas e craque José
làezerradaROCha aggi ava do despacho de
fls. 34: AccOrdam não tornar conheci mento do
recurso, visto não haver o aggravante citado
a lei offendida pelo despacho aggravado,
como lhe cumpria nos termos expreassos da
lei n. 221, de 1894, art. GO, 2 3 alínea, e da

•jurisprudencia, dusto Tribunal ; e, assim
decidpdo, condemnam o 'aggravante 'nas

•custas.
• Suprema Tribunal Federal, 6 de ja-

neiro de 1909.— Pinclahiba de Mattos, P.
— Epitacio •Pess6a.— II. do Espirito Santo,
Vencido. :--- G. Natal.— João Pedro.— Manoel
Murtinho	 Amaro Cavalcanti André Ca-
vala int?. — M. Espinola, vencido:	 Pedra
Lessa.—: Canuto Saraiva, vencido.— Ribeiro
de Almeida, vencido.	 •

A justiça federal sé é competente nos termos
do art. 60, a, da Constituição, quando a

, causa se rege directamente por um preceito
- desta ; -expresso e &special, que;iridependente

: de leis ordinarias ou de, interpretações dou-
• trinariaé; possa • servir :de fundamento , d
, acção. Em taes . condições rião estl a' aço°
fundada no art. 68 da Constituição. .4
plez invocação de um . artigo, constitucionat

;não, basta para aforar a causa na justiça da
eniqo	 -	 • ,	 ,	 ,	 ,	 , •
N. ,1:118.—Vistos, expostos e -discutidos

e.Ites autos, vindos dá, Secção 'do • Paraná -e
em que o Estado do mesmo nome aggrava
do despacho de fls. 66 v., pelo qual o re-

specstivo Juiz seccional se ,deelarciu compe-, I
tente paro a .'acção proposta por João Teis I
xeira Saboia e Outros, tendénto amotinar
o acto do'Governo do Estado que, pelos mo-
tivos constantes do oficio do fls. 42. man-
dou que a Camara Municipal do Rio Negro
procedesse á apuração da eleição feita no
Municipio da Lapa:

Considerando que a justiça federal só é
competente nos termos do art. 6) lettra
da Constituição quando a causa sa rege dire-
ctamente por esta, isto é, quando a acção
se funda em uma disposição expressa e es-
pecial, 'que por si só defina inteiramente os
poderes que confere, as garantias que asse-
gura ou as prohibiç5es que faz, indepen-
dente de leis estranhas ou de interpret iç'jes
doutrinarias, podendo assim por si só servir
de fundamentojuridico da acção (Accs. 1.197
e 1.221, de 1906; 887, 931. 953, 939, 998,
o 1.000, de 1907; 491, de 19)8);

Considerando que nestas condiçiies não se
acha wart. 68 da Constituição, que não de-
clara precisamente em que consiste a au-
tonomia municipal nem quaes os seus limi-
tes necessarios. dependeu lo isto do leis
estadoaes que definam o que, dentro do Mu-
nicipio, constitue o interesse peculiar deste
com exclusão do interesse do Estado ;

Coo liderando que os proprios aggravados
reconhecem implicita.mento que o pseceito
indefinido do art. 68 da Constiuição não pode
servir de fundamento, directo e. excluiivo
da acção, tanto que invocam a combi-
nação deste dispositivo com os ar:s. 6 0 n. 2,
63 o 78, mostrando assim que fundam a sua
acção, não' directamente em uma disposição
expressa da carta constitucioaal, mas em
principies retultantes da interpret ç •io com-
parativa de diversas disposiOas ;

,Consislerando que, si a simples isivocação
de um artigo constitucional fosse bastante
para aforar a causa na justiça federal, sem
funcção ficaria a justiça dos Estados, por-
quanto to lo direito e, consoquentemeute,
toda acção se funda em ultima analyse, em
uma disposição da Constituição, que é a
fonte e a g trantio de todos os direitos (Accs.
us. 171, de 1896; 183, do 1897; 75, de 1893;
421, de 1931, 0487, de 1903);

Considera,ado que, si a acção proposta
pelos aggravados não se funda directamente,
como fiem demonstrado, em dispositivo da
Constituição'. a justiça feleral não O compe-
teate para processai-a e julgai-a s nem em
face do art. GO, lettra a, da mesma Consti-
tuição,'nem em vista do decreto n. 1.939,
de 28 de agosto de 1903, art 60:

Accórdam, verificado que o agg,ra,vo tem
fundamento no n. 54, n. VI, lettra, a, da lei
n. 221, do 1891, dar-lhe provimento para
que o juiz a. quo, reformando o seu despacho,
se . declare incompetente, pagas as custas
pelos 'Oggravados.

Supremo Tribunal Federal, 13 de janeiro
de 1909. — Pinclahib2 de Mallos, P. —
Epitacio Pessoa, relator para o accórdão. —
Manoel Murtinho.— II. do Esp:rito Santo.—
Jacto Pedro .—R.beiro de Alnisida.—G. Natal,
vencido: julguei competente o juiz federal
para conhecer da especie, de accôrdo com o
disposto na lettra a, do art. GO da Consti-
tuição, por ser a acção fundada directamente
no art. 68 da mesma Constituição, não
considerando eu, como o fez 'o Aceórdão, a
autonomia municipal garantida por esse
artigo, cousa tão vaga e imprecisa, que se
não midesse,s6 d vista do texto constitucional,
julgar dá irnpugnaçãe •opposta aci acto do
presidente do Estado do • Parand sob O funda-
mento ,de attentar . contra a autonomia do
municipio da Lapa; ordenando que :.eleições
das- autoridades desse municipiójá Verift:
cadas pelo poder competente instituido pela
respectiva lei organica, o fossem de novo

pelos membros da, comam do outros, muni.;
Espinota, vericido.-j-PecTro Lessa,

:vencido.	 Caituto' Saraiva, 3,:encido.

Foi voto vencedor o do ' Sr. ministro An-
dré Cavalcanti.

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

A Constituição Federal garante a vital'cedade
e ayeductibilidade dos vencimen!os dos jib:-
zes fed 'vau; e,' como essa dispos'ção envolve
lin prinrioio cons:itucional, que os Es:ados
deJe»z re pe•lar na sua organi:oçlo, a ga-
rantia se estende ás mog:straturas locaes.
Contra esse principio tilo prevaleceriam leis
vcundarios,- ainda quando as houvesse,

- •,2romulgadas.

N. 573. — Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de recurso extraordinario, do
Estado do Rio de Janeiro, em que são recor-
rentes o Dr. Bento Coelho de Almeida e
outros, e recorrido o Estado do Rio do Ja-
neiro, verifica-se que a espoai° é a seguinte:
os recorrentes foram nomeados juizes de
direito, e mais tarde demittidos sem pro-
cesso algum. Os recorrentes •propuzeram
uma acção ordinaria. ao Estado do Rio de Ja-
neiro, na uai pediram fosse o 'réu con-
demnado a pagar-lhes' os vencimentos que
deis tram do parcelar em. consesuencia
demissão illesal e contraria ii Constituição
Federal, a qual garanto aos rn 'a sistradis dos
Estados a vitaliciedade e a irreductibilidado
dos vencimentos.

Por Accordsm de fls. 150 foi reformada a
sentença de primeira instancia, e condernnado
o réo a pagar aos autores os ordenados que
deixaram de roubor desde a data dá demis-
são, e os mais que Se forem venceudo, até
serem 03 mesmo; autores reintegrados nos
cargos do que foram dernittidos, bem coam
as custas. E nbargado por ambas as partes
litigantes, foi esse acordam confirmado pelo
de fls. 243 V.

interpoz o Estado do Rio de Janeiro recur-
so extra.ordinario da 'sentença final do se-
gunda instancia da justiça local para este
tribunal, que não tomou conhecimento do
recurso (fls. 415).

Iniciada a exoração pe:os autores, recor-
rentes, oppoz o réu,' executado, embargos
(fls. 436); o a Relação do Estado do Rio do
Janeiro, julgando esses embargos, reformou
a sentença exequenda e declarou prescripto
o direito dos otttores, exv: de uma lei da
antiga provit cia, e ainda hoje vigente, se-
gunuo entende a- justiça local no Estado,
réu, lei que adoptou para prescripção das
dividas passivas do Estado o prazo de cinco
annes, estatuida para a prescripção dos di-
vidas passivas da União pelo decreto de 12
de novembro de 1851, 	 • .	 •	 ,

Embargado e confirmada essa decisão, foi
interposto o presente recurso extraordi-
navio.
_Isto posto, 6_ Supremo 'Tribunal Federal,

considerando que, ainda "quando lioavessc
Estado do Rio de Janeiro qualquer disposição
legal dcerca da , prescripção das dividas pas-
sivas do Estado, em virtude da • qual esti-
vesse prescripto o direito dos autores á.
percepção dos seus ordenados, e fosse consti-
tucional tal disposição de lei, esta não pode-
ria ser invocado' Com efficacia no presente
litigio; porquanto, segundo tem julgado este
tribanal, a garantia da vitaliciedade e da •.
irreductibilidade; dos venciinentos aos magjs-
tradOs eátadoa,es é tina corollario . logico dó
art. 63 dá CoriálituiçãóTederal, qúe
que os Eátadosrespeitem os :principlos
stitticioriaes 'da União e; Ontraria;ssa ,prins.,

'cipilos -coristitiSciontteS,. iiao valem- 'leis "de
ordem secundaria; conhece do recurso por
sor caso delle, e reforma a decisão recor-
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ride, mandando (pi) prosiga a execução da
CentenCa exeqaenda, pagas a; custas pelo
recorrido.

Supremo Tribunal Federal, 16 de janeiro
ao 109. — Pindahiba de Matt • s, P.
— Pedro Lessa. — G. Natal, votei pelo pro-
vimento do recurso para deelarar inconsti-
tucional a lei do Estado do Rio de Janeiro,
regulando a prescripção de direitos. —
Amaro Cavalcanti, nos termos do voto do
Sr. ministro G. Natal.-- Manoel Murtinbo.
com restricçãe. — M. Egpi,noph cama°
Saraiva. — Ribeiro de Almeida.— Andrd Ca-

-Jogo Ped ,.o. — Epitacio Pessoa,
nos termos do voto do Sr. ministro G.
Natal,

Os ia lidos, quando coa Tu ice;i1 s lodos, em
rer-iproco apo :o. á exclu;.,-o de lo ias as kl-

•
pothses favorovsis ao rd:), n:73 dag 1 .g er
simples p;-esumpç3es,.mas constiluRm prova
suffisients para autorizar a coqdsmnaçao

.N. 307.— Vistes, expostos, relatados e
discutidos estes autos de appellação crime
interposta e c-officio da sentença de fls. 281,
que absolveg Maio de Noronha, João Pe-
reira Paulo e Sueli Silbere da acusação
que lhes fOra inte dada aos . dous primeiros,
incursos no art. 330 § 4' do Codigo Pen
cOmo autores* do furto de esiampilhas da
Casa dá Moeda, e á ultima ineur , a no mesmo
art. combinado com o art. 21 § 3', por
haver recebido e occultado as estampilhas
fártada3, e

•Considerando que dos autos está pro-
vado: que na casa, onde, havia quatro
anhos, morava Serial' Silbero á rua do Es-
pirito Santo n. 3 ; (iodo de fie. 6) foram
apprehendidas es'ampilhas federaes ver
dadeira na importancia de 1.215:104000
(autos de fls. 4, termos de exame de fl s . 30,
33e 57, de verificação de lis. 9 ,1 e de rati-
ficação de fl. 224); que estas estam oilhas
eln tão avultada somma forem eneontrad
em um vão entre a parede e o tecto do m rto
de dormir de Sarah Silberg (11s. 7) ; que Sa-
reli era amante de Mario Noronha, a unica
pessoa que tinha a liberdade de entrar em
sÉti quarto ((Is. 8, 8v, 9, 12, 12 V o 14)
que M trio Noronha fora, h tvia um
aáno mais ou monos, empregado na
Casa da Moda ((ls. 17 v, 20 v, e 21); que
João Pereira Paul ) pedira ao Dr. Alvaro
Paes Leme da Silva que se encarregasse da
(defesa de Mario de Noronha, offere;endo-lhe
cm ge,•.amtia (lo pagamento de Seus honora-
'desde advogado cin m conto eu estam)ilhas
federaés; que Mario de Noronha e An-
tónio Pereira Paulo foram diversas vez )s
presos, por se acharem envolvidos em trilas-
aéçõea de estampilh is falsas (fl i. 2) v e21 v),
que em poder de Antonio Pereira Paulo fo-
ram apprehend idos 50 centos de estampilhas
federaes, tendo sido p e., este facto prontos ado
e condemnado pci t Justiça local deste Dis-
trict), visto ter declarado que eneontrára
em um bond o envolucro, tine as continha,
e dello se apropriara (fls. 193 v, certidão a
ib. 278) •

Considerando que estampilhas em avul-
tada somma de mais de mil contos não
poderiam ter sido subtrahidas de urna sã
vez da Casa da Moeda, mas por peluenas
parodias, do onde resulta que sã poderiam
tel-o sido por quem tivesse livro entrada
na. Casa da Moeda, e dos indiciados ant ores da
subtracção s) estava nesses condiçõ is Mario
do. Noronha, que era empregado . da Reparti-
ção;
Considerando que às porções do estampi-
lhas subtrahidas sópoderiam ser introduzidas
no quarto do 'dormir de Sarah Silberg, sem
despertar isso 'suspeita, por pessoas que ha-
bitualmente nono entrassem- e as que assi-
duamente frequentavam 'o quarto de Sarah

eram Mario de Noronha e seu amigo João
Pereira Paulo, accrescendo quo'se Mario de
Noronha poderia contar com o segralo de
Sarah, que era sua amante, situação que
estabelecia entre ambos uma forte solida-
ri edade de hoteres •és;

Considerando que um individuo co-n os
sighaes de João Pereira Paulo, e que, at-
tente o exposto, não poderia se(' outro. pro-
putzera ao advogado Dr. Alvaro Paes Leme
da Silva, que depõe no processo, accei-
tar a defesa de Mar:o de Noronha, offere-
cendo-lhe em gera-dia dos Seus honorarios
cinca contos cru estampilhas feleraes

Consideram lo que Mario de Noronha não
poderia .coastunar o crime sena auxiliares e
que a.ppareeem como tais no moem João
Pereira Paulo e Antonio Pereira Paulo,

•cu;o poder furam apprehendidos
50 contos de estampilhas, que decla-
rou ter encontrado em um bon . 1 e delias
se apropriado, declaração evidentemente
falsa, mas que serviu para que fosse consi-
derado o seu delicto como um d ilicto com-
muni, da comoetencia da Justiça local, que o
processou o condemnou, allegamdo elle essa
circumstancia„ para scr, como foi, excluido
deste processo

Conside..an lo que Sarado Silberg, já pelas
suas ligaçies com Mario de Noronha, já
pela cireumstancia da occultaçio das ostam-
pifli subtrahidas ter-se dado no seu quarto
de dormir em logar não disfarçado, perfei-
tament o visivet, como aifirma, Falta, o
alto de modo a exigir o emprego de escada,
não podia deixar de saber do facto deli-
ctuoso, de nelle coaseatir e ser conni-
vente

Considerando que os precedentes dos appol-
lados são mitos, conformo o attestem as tes-
temunhas de accusação

Co csiderando que não) ha prova directa da
autoria do furto, na as que as circumstan-
cias expostas, no S3U conjuncte, não dão
logar sã a meras presumponw, COM') Se ali- ,
gar. ,n ao juiz a quo, porluanto, apoiando-se '
reciprocamente, constituem prova indicia-
ria staciente para autorizar a con 1emna-
ção dos appella,dos

Accerdam dar provimento a appellação
para, reformando a scntença appellada,
coademnar, , como condeeenam, Mario de No-
ronha e João Pereira Paulo a tres annos de
prisão cellular e á multa de 2) o/, (vinte
por cento)	 v dor do furto — grão maxi-
me do a•digo 330 § de Comigo Penal o
Sarah Silberg a dois ann os de prisão cellular
e a dois terços da mult de vinte por cento,
maxime do mesmo artigo 330 § 4, de refe-
rencia aos arte. 21 § 3°, 61 o 63 do mesmo
co ligo. Custas pelos appellados.

Supremo Tribunal Federal. 16 de jandro
de 1909. — Pindahiba de Mattos, P.
— Giiimarires Natal, relator. — Amaro Ca-
va'eanti, vencido. — Pedro Lusa. — do
Espirito Santo. — h'pitacio Pessoa. — Canu-
to Saraiva. — Manoel Murlinho, vencido. —
JoCio Ped • o, vencido. — M. EsP ino7a , ven-
cido. — Ribei ,•o de Almeida, vencido.

Fui presente, Oliveira Ilibeiro.
Foi voto vencedor o do Sr. ministro An-

dré CJvalcanti.

E' competente a Justiça Federal para o pro-
cesso e julgamento de crimss politicos e dos
que silo com elles connexos. E' confirma-
da a sentença quando, em processo regular,
iave a pena legal em conformidade com as
respostas d) jury

N. 313.,—Vistos,relatados e discutidos estes
autos de appellaeão-crime em que são ap-
pel:antei o Peoeoiredor . da Republica,- inte-
rino da Secção de M nas Gemes, e Domingos
Lotfen e appellados Aleixo Ribeiro Mendes e
a Justica Federal : Aocórdam, julgando pre-

liminarmente competente para o processo a
Justiça Federal, onde correu elle os seus ter-
mos, negar provimento á ambas as reppellia-
ções e confirmar a sentença do fls. 246. que
condemnol o No Aleixo Ribeiro Mendes á
pena de um mez e cinco dias de prisio
pies e multa de cem mil reis, grito minirria
do art. 170, do Cod. Penal e o réo Domingos
Loffen á pena de quatro ann os e oito mezes
do prisão simples, grão minimo de art. 291
§ 2 do mesmo Coligo combinado com os ar-
tigo; 13, 63 e 409; porquanto:

A questão de competencia da Justiça Fe-
deral para o proceiso, suscitade em Mesa,
foi desenvolvidameate discutida em 1°
instancia e juridicament; resolvida ri da,
affirmat i va nos despachos de fl. 43 e59, com
fundameata no art. 83, letra h da CJ iseli-
daç-io d as Leis Federaes, visto tratar-se do
crime influe° e crime com olhe contou (o,
embora não fosse federal, mas estadoal
eleição a que se procedia gim lo eles se
deram e conforme a jeuispriolencia do Su-
premo Tribunal Federal. nos Accordto de
27 de janeiro de 1903, 6 de abril de 19)7 e 4
do julho de 1900.

Os appellantes não arrozoaram as appel-
laç5es e teado corrido o processo com a de-
vida regularidade, sendo legams as penas o
appleadas em conformidade cana as respos-
tas do jury, a sentença não p5 Io deixar de
ser niantidi.•

Pague o ré) appellamte as custas por me-,
tade, na forma da lei.

Supremo Tribunal Federal, 16 de janeiro
de 1903. — Pindahiba de Manos, P. —
Canuto Saraiva.—Amaro Gavalcanti.—P duo
Lessa.—Manoel Murtinho.—G. Na!al.—fli-
be :ro de Almeida.—Epitacio Pe soa.—Todo
Pedro.—M. Espiou:dee—ff. do Espirito Salto,
vencido.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Quando se tem notic:a do crime em momento
em que nao existem mais veviglos mio mesmo.
de modo que se possa procetkr ao ato mie
corpo de delicio, d ele d , spensaue!. Fia-
vendo apperação sdnient; ria, na') á li-
cito augment ir a pena, embora len4a
esta applicada, illegalmsnle, em grau infe-
rior.

N. 310.—Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de appellação crime, do Estado
do Rio de Janeiro, em que é appellaete
Francisco Caldeira da Cruz, e appollada
Justiça Federal, verifica-se que a especie e a
seguinte : o appellante foi condenando a 16
m(czes de prisão cendal., grau mínimo do
art. 241 do Codigo Penal, combinado com o
art. 13 e com o art. 42, § 9°, isto é, á pena
da tentativa de introducção dolosa de moeda
falsa na circulação, visto ter militado em
seu favor a circumstancia attenuante do
comportamento exemplar. A defeza foz
grande cabedal do facto de não ter havido
auto de corpo de delido neste processo.

Isto posto : o Supremo Tribunal -Federal,
considerando que os arte. 134 do Codige do
Processo Criminal, 47 da lei do 3 do dezembro
de 1841 e 256 do Regulamento de 31 de ja-
neiro de 1812, consolidados no art. 144,parte
criminal, da Coosolidago das Leis da Justiçli
Fedsral, preceituam que, nos crimes que
não deixam vestigios, ou de que se tiver no-
ticia, quando o vestigios já não existam, e
não se possam verificar o2Til Lrmento por
una ou mais peritos,ep pqd.era formai o pro:
Cesso independente • gai inquirição especial

I para o corpo de delicto, inquirindo-se lie
summario,testemtmhas no 89 a respeito da
existencia do dolicto e suas circumstaneias
como tambem ácerca do delinquente ; con-+
siderando que numerosas testemunhas, comc
as de tis. 189, 185. 191 v, 200, 207 v, 212 e

, 220v, juram que a firma Caldeira dá), Ortm
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Cornp, da qual ora gerente o appellante,
passou por varias vezes notas falsas de 50$;
considerando que, não tendo appellado es-
officio, nos termos do art. 60 da lei n.
de 28 novembro de 1907, o juiz a quo, nem
usado desse recurso . de . appellação o pro-
curador da Republica, não é possivel refor-
mar a sentença, para o fim de augmentar a
pena, o que seria justo e legal, visto não
ter havido rnéra tentativa, mas delicto coa-
summado (Carrara, Programma, volume 7',
§§ 3.62e. e 3.C23) ; nega provimento á ap-
pelllação e confirma a sentença appellada.
Custas pelo appellante.

Supremo Tribunal Federal, 16 de janeiro
de le09. — Pinda Pliba de Modos, P.— Pe-
dro Lessa. — R beiro de Almeida.— Amaro
Cavalcanti.—H: da Espirito Santo.—João Pe-
dro.;-:-.A.*dré Cavalcanti.—Manoel Murinho.
—M. Espinola .—Canuto Saraiva.—G. Natal.
—Epitacio ' Pessoa, com resolva quanto ao
fundamento referente á appellação ex officio,
só admissivel quando a sentença é absoluto •
wia.	 •	 '•	 •

Fui presente, Oliveira RiVero.
;.---

E' dado -provimento d appellaçdo ex-officio,
para condemnar. o réo no grão medio do
art. , 250: do a digo Penal. coei -referencio
.aás ar's. 247. 13 e 63 do 1W3M0 Codigo,
:a uni anno e oito meses de priseto cellular
e 'multa de 872 0 1. • sobre o valor das
estanzpilhas apprehéndidas, em face da
'prova dos autos apontado. A imposiçao da
pena no grão media resulta de no con-
correr circunstancia alguma attenuante ou
aggravante, neto se podendo acceitar a do
.a sate, por depender o seu reconhecimento
ido Itagamento do outro co-réo. A capita-
laçao do crime como tentativa, já firmada
;no jalganieto do habeas-corpus imp 'trado
a favor do co-rdo, é conforme o disposto no
,art . 24 da lei n. *1785, de 19u7, e aos
;principies geraes do direito criminal. O
habeas-corpas concedido nao põe termo ao
processo, que deve proseguir sus termos
repulares nojuiso Competente, limitando-se
aquelle recurso ao conhecime4o da legali-
dade ou illegalidade da. priselo do paci-
ente.
N. 341.— Vistos, relatados o discutidos

estes autos de appellação crime, interposta
ex- officio pelo Juiz Federal da Seccão de Per-
namouco, de sua sentença de fie 335 v., que
absolveu Carlos Dias Fernandes, da accu-
seção contra elle intentada pelo crime do
art. 250 do Codigo Penal:

Accrordam dar provimento a appellação,
para reformar a sentença appellada e, jul-i
gando em parte procedente a denuncia de
Tis. '2, condernnar o réo appollado á pena
de um anno e oito mezes de prisão cellul tr,
que na execução poderá. ser c,nvertida em
prisão simples, observada a d:sposição do
art, 409 do mesmo Codigo, e na multa de
8 aa por cento sobre o valor das estampilhas
apprenendidas, gra° medio do art. 250, do
referido Codigo, com referencia aos arte.
247, 13 e 63; e mandar, outrosima que o
Juiz S -ccional tome conheciment ) do recurso
ex4)fficio da pronuncia de ils.298 v.,na parte
referente ao . co-réo José Euletherio Bar-
bosa, decidindo-o. como fôr de direito. -A
prova da responsabilidad ) do appellado no
delido pelo qual responde, é completa; — as
duas remessas do estampilhas, verificadas
falsas, focam por . elle feitas, o exame com-
parativo da letra nas dedicatorias dos livros
apprel.endidos e nos endereços das revistas
em que vieram as estampilhas, 'os escriptos
das mesmas dedicatori is, a estada ao accu-
sedo em Genova, do onde furam feitas as ex-
pedições o as . declarações do do-réo José
EleuterloBarbosa, não deixam duvida sobre
e4ei facto.

Egualmente assentada, conforme direito, é
a capitulação no art. 250 do Codigo Penal,
combinado com art. 13 do mesmo Codigo,
assim decidiu o Snpremo Tribunal Federal
no julgamento do habeas corpus impetrado
polo co-réo José Elenterio Mendes, fls. 260,
e do inteira conformidade com a disposição
da lei n. 1783, de 28 de novembro do 1907,
art. 24— «considerando como tentativa o
recto de alguom ser depositario, expedi tor
ou receptador de moeda falsa ou de qualquer
papel ou titulo procedentemente indicado»
achando indicado entre os procedentes —
a falsificação do estampilhas o o uso da es-
tampilha falsa, sabendo qiie o é. A gra-
duação da pena no medica resulta da dis-
posição do art. 62 § 1 0, do Codigo Penal —
ausencia de circumstancias aggravantes ou
attenuantes, porquanto, a unica aggra.vante
que poderia ter concorrido —a do ajuste—,
não pôde ser ramada, dependente como
se acha, do juloamonto do co-réo José Eleu-
terio, no qual poderá, se provar a não exis-
tencia do ajusto. E' preceito legal expresso
que sa plena concessão do habeas -corpus não
põe termo ao processo nem obsta aqualquer
procedimento judicial que pessa, ter logar
em juiso competente»; erroneamente, pois,
a sentença de pronuncia do fls. 300, não
tomou conhecimento do m ocurso em relação
ao co-réo, a quem o Supremo Tribunal con-
cedeu habeas - corpus, por ser afiançavel o
detido que limem imputado; não pcdendo„
por isso, ter legara prisão preventiva que
elle Foffria ; falta que deu lagar a indevida
suspensão do su ocesso. E assim, m tndam,
que o Juiz Seccional conheça do recurso como
fôr de direito, para os effeitos legaes.

Custas pelo appell
Supremo Tribunal Federal, 16 do janeiro

de 1909. — Pindahibtz de Mattos, P. — P.
amicto Saraiva, relator. — Manoel Mu c ti-
nho.—Amaro Carvala• nti ; vencido.—Jorro
Pedro, vencido. —H. do Espirito S nto. ven-
cido. — Ribeiro de Almeida — M. Epinola,
—G. Natal. — Pedio lesa, vencido:

Fui presente, Olmeira Ribeiro.

O empregai° de Fazenda sd pdde ser demridc,
guartadas as exigencias do processo estabe-
lecido pela lei.
N. 1.167.—(2') Accordam sobre embargos)

—Vistos os embargos a fls. 90 dos autos offe-
recidos contra o accordam deste Tribunal
do fls. 4 ; e,-

Considerando, que o appellanto Francisco
do Pauta Dias Negrão, ora embargante,
corno empregado de Fazenda que era em
virtude de concurso, não podia ser demitti-
do senão guardadas as exigencias do Pro-
cesso, que a lei exoresstmeuto havia esta-
belecido (lei n. 358 de 26 do dezembro de
169 -;, art. 4..)

Considerando que, isto não obstante, fora
elle d .mittido pelo Governo Fe,teral sem
attender a nenhuma das condições alladidas;

Considerando, que o disposto na lei n.4e8
do 10 de dezembro de 1 896, que conferiu
ao Poder Executivo o direito do exonerar em-
pr -gados de Fazenda, independetenmente da
formalidade de previo processo,não lhe pede
ser apalicavel co.no entendera o Accordam
embargado, uma vez que esta ultima lei, só
vigorando em 1 de Pereiro de 1897 em dian-
te, são podia servir para legalizar uma de-
missão feita em setombro do anno anterior,
a dizer, na vigencia da lei de 26 de dezembro
1893, em que assentava o diraito do &libar-
gente: Accordam em' receber os embargos
deste para o fim do considerar procedente a
sua acç'io, constante da petição a fls. 3 e em
conseqaencia, SOL- o autor, ora appollante
embargara°, declaea.do com direito a todos
os vencimentos, que deixou .de psrceber des-
de a sua demissão, e a.sssm continuar até

ser reintegrado no mesmo legar que exercia
ou em outro °uiva:ente, segundo pede enaj
a dita petição inicial ; e custas.

Supremo Tribirnal Federal, 6 de jane-0,
ro de 1909. — Psndahyba de Mattos,
Amaro Cacalca,ti. — Herminio do EspiritO
Santo	 Neital, vencido. —Jo?ro Pedro.—
.M. Murtinho, vennido, tendo despresado Os
embargos. - R beiro de Almeida.—M. Espi-
rola, vortwdo. —1 el-o Leesa.—Canuto Sarai-
va.— An•Ird Cava corai. — Epitacio Pessoa,
vencido.	 •

Fui presente.—Oliveira Ribeiro.

APPELLAÇiES Cum E ConsIEECIÃES
E' porte legitima no e • ecutivo rscal, proposto

contra urna Companhia de Seguros para a
c•;branç- • de ?nu tas impostas por infracçao
cio Repulamento d Sello, o agente da mes-
ma c;m; an ia em logar diff crente do da
sua sdcle.

As renovações dos contractos de seguros estilo
sui itas ao imposta prporcional do § 6*—
Tabe la A o d 'ereto n. 3.564 de 1900, •
nao incorrendo em vicio de retroactividadO
o §.1* do act. 70 do Decreto n, 5.072 de
19J3.

N. 1 301.—(2° Accerdão sobre embargos).
—Vistos, expostos. relatados e discutidos
estes autos de embargos oppnstos por Frei-
tas, Ferreira de C. ao Accorsão de fs. 135:

Considera, do que o executivo fiscal foi
intentado contra os embargantes na sua
qualidade de »geei es e procuradores de
Companhia de &acures «Interesse Publico>
da Balda (petição de lis. 2, certidão de fls.
3 a 13, matei ido do as. 14, petição de fls..
16.guia de ils.18, etc, etc.) e para a cobran-
ça de multas por infracções do Regulamento
do Solto pr amadas pelos embargantes
mesma qu tildado (art. 48 do decreto n. 737
de 1850). não pr icedendo assim a allegação
d.e não ter ficado estabelecido no processa
a sua identidade;

Conaderando que as multas impostas
Companhia de Seguros, de que são agentes
e procuradores no Estado do Amazenas os
embarganres, de conformidade com o dis-
posto no § 3. 0 do aia. 70 do decreto n. 5072
de 12 de ueze abro de 1903, o foram não por
falta de seno das apolices primitivas, mas
por essa falta nas renovações annuaes dos
contrastei de seguro feitas posteriormente'
á data em que ents ou em vigor no Estado
do Amainas o referido decreto, cuja appli-
cação a alludida Companhia não incorre
assim no vicio de inconstaucionalidade pre-
vista pelo § 3• 0 d., art. 11 da Constituição;

Considera, ido que as domais allega.ções
dos embargan-es constituem meteria velha
já apreciada e deolarada improcedente:

Accordam desprezar os embargos para
confirmar o Accordão embargado, que é con-
forme o direito e á prova dos autos. 	 ,oto

Custas pelos embargantes.
Supremo Tribunal Federa l , 6 de Janeiro de

1909. — Pinda é;ioa de Mattos, P. — G. Na.
tal, relater para o accordão—Epitacio Pessoa
—M.Esp-no!a—Canulo Saraiva-114o Espirito
Santo.ve icido—Joao 1.•edro—AmaroCavalcanti
—André Cavalcanti—PedroLesso,vencido;vo-
tei no sentido de s) reformar o Accordão em-
bargado,que me parece absolutamente insus-
tentavel. No art. 55, parte 5s, da Consolida-)
çao das Leis da Justiça Federal, enumeram-se
as pessoas contra as quaes procedo o exe-
cutivo fiscal. São: o devedor, os seus her-
deiros, o fiador, qualquer possuidor do bens
hypothecados á Fazenda Nacional, os sccios
e intorezsiados do devedor, em certos cen-
trados, o devedor do devedor, quando a
divida tem origem fiscal, ou aquelle, no
acto da penhora, confessa a divida e assigna
o auto, o successor no negocio pela divida
do antecessor, o curador fiscal e syndicos da
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1nassa-fallida por dividas" do fallido, -o cura-
dor ou comul, no caso de bens de auzentes
pu de heranças, jacentes, o tutor ou cura-
dor do menor, ou interdicto, o director, ge-
rente ou administrador, ou um deites, sendo

ais de um,. quando S2 tratar do sociedade,
OU companhia.

Já assim prece:tuava o art. 40 do Decreto
n. 9.835 de 29 .te fevereiro de 1838.

Ora, como se vá' de fls. 31 a 48, á campa-
nhia do se guros «Interesse Publico» da 13ahia„
foram in-mostas varias mu l tas pelo. Inspe-
ctor da Adandega de Mtná,)s. Impostac as
Multas á mencionada Campanhia foi in-
tentado o executivo fiscal contra Freitas,
Fer:eira, & Come , negociantes e.)tabeleci:os
em M mãos e ah i procuradores e agentcs da
Companhia, que tem sua séde na Balda,
Freitas Ferreira & Comp. não deviam, nem
devem, cousa alguma á Fazenda Nacional.
Eiles apenas sio procuradores dos deve-
dores.

Mas objectou-se— O o caso de applicar o
art. 25, parte t rceira„ da Co 5sofSclitção das
Leis da Justiça Md:mi, reproducçio do
art. 48 do Itegulame ito n. 737, de 25 de 113-
rembro de 1850, di -pesição segundo a qual,
achando-se o réo fira do logar onde a obri-
gação foi contraleida,po lerá, o rSo ser citado
na pessoa das seus m tu la,tario;, administra-
dores. feitores ou gerentes nos casos e n que
a acção derivar do actos praticados peles
mesmos mandatarios, a imiuStradores, fei-
tores ou gerentes.

Em tal hypothiese, o rd.) cama claramente
diz a leec c.tado nu yssoa dos seus represe z.
Jantes, assim o i0 não é o representa
não se confunde com este.

Quem é condemnado é o devedor e nunca
o mandatario, feitor, etc. Na espccie dos
autos ficou bem provado que a ré deve,dosa,
O a Companhia de Seguros Interesse Pajlico
da 111lia. Entretanto, fordan condoi/mu1os
Freitas, Ferreira & Coma., seus pracura-
dores.

•E' verdade que a condemnação foi profe-
rida, contra Freitas, Ferreira & Comp., na
qualidade de representantes da devedora!
Mas, justamente essa novidade é que o di-
reito repeliu vehomentemente— condemnar
algum como representante de outrem !...

Só podia ser co idemnada a Companhia de-
vedora, fosse embora citada, na pes
firma que a representava em Mantos, no;
termos do artigo citado do Iteg damento
31. 737, do 25 do novembro de 1850. Par esses
fundamentos aanullava todo o p1'o3esso,vist)
como o executivo Uai" foi intent ido contra
pessoa illegitima.

E' um dos poli :os casos de defeza, nesta
especie de acção, em que. segundo dispo o
art. 12 do Decreto do 29 de fevereiro de
1888, é neccssario estabelecer a idealidade
do rdo.—Manuel llartin lio,vencido de accôrdo
com o vote do Sr. Miuistro Pedro Less
Rikiiro de Almeida.

Foi presente a este julgamento o Sr. Mi-
nistra Procurador Geral.

1.1.1n11

certidão extraliiia zloz livras da Fa3en-la Fe-
deral ê titulo de divida liquida e certa, sha-
b:l para base da aego erecutiva. Embora
se entenda que na ecção jaliciaria a defesa
não fica adstricta a prov m de quit.tção, y-
gamento ou /Me do yocezso, fia° pede
ser desoltendida a prov z apurada no pro-
cesso adnii ,listraVvo. A acfflo core com o
repres mtante legal do espolio anta da par-

dr,s bens. Á mu ta fisc2l não d a multa
9enz criminal. A' liazendi ca l,e o r c.bi-,
;Mut 1 para entreya da mu te ao junccionario
que descolrio a fraude.

N. 1438.— Vistos, relatados o discutidos
estos autos, em"que sio partes; 1 0 embar-
garito o assisaeate Dr. João Affonso S. Fer-
reira, por cabeça de sua mulher D. Esme-

ralda Guimarães Ferreir1;•20s embargante-S
Viuva Cunha Guimarãe; & Miro. e embar-
gados. Manco! Ja,nsen •Milller e a Fazenda Fe•
der il, ACcorilam desprezar os embargos de
fls. 352- e 362 e e infirmar o accordam do•
tis_ 3 47,14ne reformando em parte a sentença
de fls. 276, julgou procedente ia •fotion, o
executivo fiscal intentado pela Fazenda Fe-
deral coatra, a firma commercial Viuva
Cu lha Guimarães & Comp.,adm de prose-
guir o feito sons termos.

Na sentença de fls. 276 e na accorda
de fls. 347, foi decidido que conforme a lei,
o documento de fls. 5, estralado dos livros
da Fazenda Federal é titulo do divida liqui-
da e certa. habil para fuadamedtar a acçtio
executiva intentada. Embora se entenda,
porem, que não existindo contencioso admi-
nistrativo, por contrario ao regime u vi4ente,
a responsabilidade do devedor apurada no
processo administrativo, não exclue no ju-
diciario qualquer defeza, que possa elidir a
intenção da autora, não mis se restringin-
do a prova de quitação, pagamento ou fluiu-
dado do processo, é facto, que nenhuma de-
feza procedente apresentavam os réos em
contraposição a prava completa • em que se
fundou a decisão admin:strativa, base desta
acção.

Nos embargos S3 allega— nulidade— do
todo o processo, porque, .tendo corrido a
acção executiva, 'contra a firma em bens
immoveis pertencentes ao espolio de Vicen-
te da Cualit Guimarães, antecessor daquella
firma, no emtonto, !lã) foram citados para
a acção nem os herdeiros nono a viuva do
referido Vicente. A allegação não procede;
a certidão de fls. 370 mostra que o sequestro
convertido posteriormente em penhora se
fez muito antes das partilhas do dita espolio;
mas, quando assim não fosse, a execução
deveria p .osngair nos bens do devedor, em-
bora partilhados e na posse dos herdeiros,
nos termos do art. 41 do decreto n, 9385 de
18-8 e art. 67 da Consolidação das Leis Fe-
deraes.

Allega-se mais que a multa imposta ao
devedor é uma pena, e assim não pode pas-
sar da pessoa do delinquente, sendo exclu-
sivamente pessoal, Como é expressa no
art. 25 do Coligo Penal e art. 72, § 19 da
Con stituição Federal.

Não procede tambem essa allegação; é
ponto assentado que as invocadas disposi-
ções referem-se a pena criminal e que a
multa fiscal, reparação civil dos damnos
causados ao Estado pelos effeitos da fraude,
nelas não se comprehenile; sendo o proprio
Codiga Penal que autoriza a distincção entre
a multa pena criminal, art. 43, e a multa
civil ou fiscal, art. 2 55, sen lo aquella, de
competencia exclusiva dos juizes eriminaes
e esti, da autoridade almnistrativa,. •

Alega-se finalmente, incomnetencia desta
acção para cobrança da multa já adjudi-
cada ao funccionario que descobriu a fraude,
a quem não assisto direito ao executivo,
que s cabe a Fazenda Federal para co-
brança de sua divida activa. Allegação
igu ilmente improcedente, porque a multa,
Cem) o imposto, só podem ser cobrados
Uri-lamente pela Fazenda que dá a ella o des-
tino legal, sem que nada tenha com isso o
devedor. E essa é a jurispru lenda já fir-
mada pelo Sapremo Tribmal Fe !oral.

São, pois, infun la los os embargos." E as-
sim j u1am, conde nanando " os embarp;antes
nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 6 de janeiro
de 1909.—Pindah ba de Maltes, P. —Canuto
Saraiva.-11. do Espirito . Santo —Pedro Les-
se, vencido.-=-R beiro de Almeida.—.Toão Pe-
dro .-3.1-anoel MurtinIto. —3.1 .• rEspinola
Amaro Ca ralcanti, vencid c).—Ancird Caval•
conti . L-Epitacio Pessoa.—G. Natal.

-Fui presente, Oliveira Ribeiro. -

-Nos -teOmás do decret'i- n. • 528, de junho de
1890, art. 40, os' toncessi.narios de terrds
devolutas . r.tra a fundação de nudleos à /ri-
co!as deVem medir a," Urros e entrar para
o : Thesouro publico com a respectica impor-
tando, dentro de um anuo. Estataida a cias-
suta resolutiva erpressa. Imto pdde invo-
cal-a a Unido como autora, Conto na qual',
dade de rd.

N. 1.453.—Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de apaellação civel, da Capital
Federal, em que é aapellante a, Ufl ;10 o
appellada a E.nprez a do Terras e Coloniza•
ção, verifica-se que a especie é a segen'ate:
a autora, ora apaollala, é cessionaria, da
contrato de fie. 31, celebrado entre o go-
verno da Unho e o engenheiro Fanor Cum
pildo, para o estabelee:mento 'e nucleos co•
loniaes nos Estados indicados no contrato.

Não tendo a autora depositado as quantias
necessarias para a fiscalizam, foi pelo Mi-
nistro da linda .tria Viação e Obras Publicas
declarada caduca a concessão de que a au-
tora é cessianaria. Julgando illegal ess i, de-
claração de caducidade, a autora propiz a
presente acção, em que pede indemnização
de quatro mil contos de reis pelos prejuizos
so Mios.

A rS, depois do ter allegado a prescripção.
defende-se, invoc indo a clausula 1 a e ii 2l si
do contrato de fie. 31, a primeira dás vaca
declara que, dentro do prazo de um anuo, "a
contar da d ita do contrato, deveria 'o coe-
traetante dar começo á fundaçãa de um
burgo em cada um dos Estad )s a que se re-
fere a mesma clausula primeira, e a segui ida
estatuo que, no caso de não ser cumprida a
classula primeira, seria o contrato receia-
dito.

Isto posto, e rejeitada a preliminar da
prescripção

considerando que a autora, appellada, se
obrigou expressamente, neto contrato de
fie. 31, feito a 30 de junho de i830, a dar
começo á fundação de um burgo ' ein
cada um dos Estados referidos no mesmo
contrato, dentro do prazo de um armo, a "
contar da data do contrato

considerando que o dito contrato,as sigas+)
depois da promulgação do decretou. 523, de
28 de junho de 1890, borato a que se faz refe-
rencia no contrato do tis. 32,celebrado a° de
setembro do l830, opa) qual Se modificara rn
algumas clausu:as do contrato de30 de j anho
de 1890, devo ser entendido do accord i com
o citado decreto de 28 de•anho de 18 )0 ; em- 	 •‘,
siderando que, nos termos do art 40 dê.:
mesmo • decreto n. 528, • os concasisloaarios
de terras devolutas para a constituição de -
nucleos agricolas deviam effectuaz a me-.
dição das terras e recolher a respectiva
importancia ao tliesouro publico, dentro do
prazo maximo de um anil); •

considerando que a autora 111C9 provou
que tive zse effectuado a medição das terras
nocessardis para a formação de uni só bu-
rgo ou incluo ag,ricola, e muito menos que
tivesse recolhido a impartancia das terras
ao thesouro publico, pouca importando que
tenha iniciado . a medição ; . po s, o que.
exigea lei claramente, é que se elfectite a
medição e que se entre com a quantia para
o the:oaro publico

cansideraudo que, par esse facto, o noo
termos da ,clausula reselutiva expressa
do contrato, ficou este rescindido;

I considerando que este é o fim lamento da -
' rescisão, ora decretad ). pelo poder j udiciari o ,
e não o facto que serviu de base para o .
acto do Ministro da In lustria, Vi Ação e Obras

• Publicas ; mas, que este fundamento .é lune- .
: gavel ee tanto podia ser invoca to pela .L"nião, .

em acção por esta proposta - coma mi i q ia-

1
 lidado de ré eu acção proposta pela Enaereza
do Terras e Colonização ;
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' considerando o mais que dos autos consta,
•o Supremo Tribunal Federal dá, provimento
ó. ap mllação, para, .reformando a sentença
appellada, julgar a autora, ora appellada,
carecedora de acção.

Custas pela appellada.
Supremo Tribunal Federal, O de janeiro

do 1909.—Páulahiba de Matios, p.. Pedro
Lessa.— H. do Espirito Santo.— G. Natal.

Cavalcanti.— Joao Pedro.— Amaro
Cavacanti, vencido.— Manoel Murtinho. —
Ribeiro de Almeida — Epitacio Pessoa, ven-
cido na.preliminar da prescripção, e, de me-

julgando nullo o acto de caducidade,
baseado em razão não, prevista no contrato
nem na lei, condennei a União, appellante no
que se liquida .sse na execução, deixando-lhe
salvo, todavia, o direito de promover judi-
cialmente e com defeza regular da armei-
ioda a rescisão do contracto pelos funda-
mentos que só agora invoca, e cito o Accár-
dam prematuramente acceitou. — Ganido
Saraiva. ,	 .

Foi presente a este julgamento o Sr. Mi-
nistro Procurador Gorai.'

nEV1S3ES CR1MINAES.
.	 .

Manda-se a àávoiliry o réo do crime de rouba,
• , si a formulaçCió do qirsitó se erglo l.arn per-

guntas sobre a "sicbtracçao do objecto e a tio-
lencia.

N. 1174. —: . Vistos estos autos de revisão
crime, re4nerld ). por , Benito Pereira Ou
Benedicto José Pereira„ condeinnado pelo
jury a nove annos e quatro a mezes de pri-
são, como incurso, nas penas, dos artigos
356 e 358 do Codigo Penal, como tudo me-
lhor so vá' da sua petição inicial e autos
do processo a que respondara: Accorda,m em
conceder, a revisão pedida para o firn de an-
nullar o julgamento pelo jury e sujeital-o a,
novo julgamento pelo mesmo Tribunal, uma
"VQZ , que o Presidente do , dito Tribunal, tra-
tando-so do crime de roubo, fez englobada-
mento um só quesito, incluindo tanto o facto
da subtracção doa objectos (furto), como o
facto da violencia, elemento constitutivo do
roubo. Semslhanto irregularidade, offen-
dendo manifestamente ao direito da de reza,
constituo nullidade substancial, nas termos
do art. 74, g 1°, n. -2, da lei n. 221, de 20
de novembro de 1894.

Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 13 de janeiro
dá 190o. Pindahiba de Matto,, p.—
Amaro . Cavalcanti — Manuel Murtinho, ven-
cido.— Andrd Cavalcanti— joao Pedro— E'pi-
tacio Pessoa— Ribeiro de Almeida, vencido.
— G. Natal, vencido: — if. do E.Santo,
véneido.— M. Esp'nola— C:anuto Saraiva—
Pedro Lessa.

Fui preseate, Oliveira Ribeiro..

confirma-se, 'em reviso,a sentença, desde que
o processo tenha observado as forma'idaies

Vegaes,'a condemnaçrto • ntto seja contraria d
evidencia dos autos e a pena esteja de ac-
cordo cora a lei; -

N. 1208.—Vistoso relatados estes autos,
em que João Augusto Alves pede a revisão
do prccesso • em quo foi condemnado, no
graó maximo do art. 294 g 1. 0 combinado
com o art.° 13.° do Cod. Penal, por seatença
do jury, do Urtigua,yana,-. Estado do Rio
Grande do Sul, do 23 de Junho de 1903, cou-
firmada por Accordão de 17 de Novembro
do mesmo anno :

O Supremo Tribunal Federal, tendo em
'vista que o processo correu com observan-
eia das formalidades Rapes, que a senteuça

não é contraria á evidencia dos autos e a
pena é a legal, confirma a mesma sentença
e condema o recorrente nas custas.

Supremo Tribuilaf Federal; 13 do Janeiro
de 1909. —Pindaiiyba de Mattos, P.—Epitacio
Pessiia.— Manoel Murtinho .—Amaro Cavai.
canti.— *Andrd Cavalcanti.— Pedro Lessa.
—M. Espinola.— Canuto Saraiva. — H. do
E. Santo.— Joao Pedro.— Ribeiro de Almei-
da.— G. Natal.

Fui presoate, Oliveira Ribeiro.

A virgindade, da mulher e tuprada, eu a sua
, hone4idade, quando n qo d virgem, sa-o ele-

Mentos do crime definido 'Is art. 2138 do
Coligo Penal. A falta de quesitos a respei-
to acarreta , a nulli,dade do julgamento.

N. 1.284.—Vistos, expostos e relatados os
autos do revisão crime, em que é recor-
rente Roberto Manaus:

Considerando que o Jury não se pronunciou
sobre a virgindade, nem sobre a deshonesti-
dada da offendida„ factos que não foram ar-
ticulados no libePo, nem comprehendidos
nos quesitos •propostos, e, entretanto, são
elementos constitutivos do crime definido
no art. 238 do Codigo Penal, no qual foi o
recorrente Pronunciado e, afinal, 'condem-
nado:

Accordam annullar o julgamento, para.
que seja o recorrente submettido a novo
julgamento, com as form tildadas lega,es.

Supremo Tribunal Federal, 13 . de Janeiro
de 1909.—Pindahyba de Mattos,P.—Ribeiro de
Almeida,—Amaro Covalcanti.—Manoel
Unho.— Joio Pedro.—II. do Espirito Santo,
vencido. — Canado Saraiva. — Adro Lessa,
vencido.—.31. Espinofa, vencida—G. Natal,
vencido.—Epitacio Pessoa.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.
Foi voto vencedor o do Sr. ministro An-

dré Cavalcanti.

HOMOLOGAOES DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS

As sentenças estrangeiras s10 homologadas,
de conformidade com o § 4 9 do a.-t. 12
da lei n. 221 de 20 de novembro de 1904.

N. 548.—Visto, expostos e relatados os
autos de hómologação do sentença estran-
geira., em que são Supplicantes Anna :Dias
e Maria Dias Cunha:

ccordão homolog ir a sente iça do (ls.
64, proferida pelo Juiz do Direito da Co-
marca do Porto, Reino de Portugal, nos
autos de justificação avulsa para habilita-
ção, em que são autores os ditos supplican-
tes, 'pagas as custas ex-causa,

Suprem) Tribunal Federal, 6 de .janeiro
de 1909.—PiwInhyba de illattos. ,P.—Ribeiro de
Almeida.—G. Natal.—Manoel Murtinho.—
do Espirito Santo, vencido na preliminar e de
meritis,—Canuto Saraiva. — M. Espinola. —
lodo Pelro.—Epitacio Pessoa.—Pedro Lessa.
—André Cavalcanti.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro
Amaro Cavalcanti.

Foi presente a esto julgamento o Sr. Mi-.nistro Procurador Geral.

66°. sessão em 23 de outubro de 1909

.Presidencia do Sr. ministro Pindahiba
de Mattos

A's 11 1/2 horas da manhã, abriu-se a ses-
são, achando-se prenotes 03 Srs. ministros
Ribeira de Almeida, João Padro, Manoel
Murtinho. André Cavalcanti, Oliveira Ri-
beiro, Guimarães Natal, Cardoso de Castro,
Manoel Espinola, Pedra Leal, Canuto Sa-
raiva e Godofredo Cunha.

Deixaram de comparecer os Sr. ministros
Herminio do Espirito Santo e Amaro Caval-
canti, que se acham em goso do licença,

o o Sr. Epitacio Pessoa com causa particlai
)\

pada.	
, 

••
Foi lida e aPprovada a acta da sessão an,

tenor e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

O Sr. ministro André Cavalcanti, relator
da acção civel originaria n. 10, em que 6
autor o Estado de Minas -Geraes e réo o Es-
tado de S. Paulo, designou terça-feira; 26 da
corrente, ás 12 horas da tarde, para audienç-
cia 'especial das partes.

Aggraros de p:tiçlo

N. 1.191—Pernambuco—Relator, o Sr. mi.'
nistro Pedro Lessa ; aggravante, a Compa-
nhia do Seguros Hamburgo Albingia ; ag-
gravado, Franscisco de Assis Bezerra.— Ne-
gou-se provimento ao aggravo, confirman-
do-se a decisão aggravada, unanimemente:

(Sobre embargos)

N. 1.168 —Estado do Rio —Relator, o Sr.n
ministro Guimarães Natal ; revisores, na
Srs. m:nistros Cardoso de Castro e Manoel
Espinola. ; aggravante-embargado, Firmino
Casar Duque Estro, la ; aggravado-embar-
gante, Dr. Renato Antonio da Cata.---Forana
desprezados 03 embargos, contra os votos
dos S.s. ministros C ;talos° de Castro e Ma-
noel Espinola. Presidiu o julgamento o Sr..:
ministro Ribeiro de Almeida, por ser impea
dido io Sr. ministro Pindahyba de Mattos.

Aggrai3os de instrumento

• • (Sobre embargos) ._ •

N: 1.155—Amazonas --Relator, o Sr. mi-
nistro João Pedro ; revisores, os Srs. mi.;
nistros Mimei Murtinho e André Caval-
canti ; aggravantes-ambaraante g , Bera ardo
Bookris & Comp.'; a5,,gravados-emba.rgados,
Mello & Comp.— Foram desprezado; os em-
bargos, sustentando-se a decisão embarga la,
contra os votas dos Srs. ministros Cardoso
de Castro, Godofrado Cunha, •Pedro Lassa e
Guimarães Natal que delles não conheciam.

Carta testentunhavel

(Aggravo do art. 41 do regimento)

N. 1.181—Bahia— Relator, o Sr. ministro.
Pedro Les.sa ; a,ggravanto, a Companhia do
Trilhos Centraes da Bahia ; aggravada, a.
Companhia d'Eclairage da Bahia.—Foi con-
firmado o d ;sonhado do Sr. Juiz relator,
unanimemeute.	 d

Re:urso criminal

N. 219—Paraná—Relator, o Sr. ministra
Rib2iro de Almeida ; recorrente, a Justiça
Federal ; recorridos, Joaquim Gonaa,lveS
Cordeiro e Porfirio Sandy da Cruz.--Deu-
se provimento a-, recurso para, reforman-
do-se o despacho recorrido, pronunciar os
réos Joaquim Gonçalves Cordeiro e Porfirio
Sandy da Cruz no art. 13 combinado com o
art. 10 da lei n. 2.110 de 30 do setembro
de 1909, unanimemente.

Appellações criminaes

N. 354—S. Paulo—Relator, o Sr. minis-;.
tro Ribeiro de Almeida ; revisares, os Srsa
ministros João Pedro o Manoel Martinho ;
appeltante, Zacharias Cascales; appellada,
a Justiça Federal. — Dell-S.3 provimento á.
appellação para reduzir a pana a que foi
condem lado o rJo ao medio do art. 241 do
Codigo Penal, unanimemente. 	 •

N. 394—Pará— Relator, o Sr. ministrai
João Pedro ; revisores, os Srs. ministros,
Manoel Murtinho o André Cavalcanti ; ap-
pellanto, José Covas Martins ; appellada,
a Justiça Federal.— Deu-se provimento - 'á
appollação para, reformando-se a sentença
appellada, condemar o réo no art . 7°, com-

binado com o art. 9° da lei n. 2.110, da 30,.
setembro do 1909, unanimemente:
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N. 374-13ahlit-Relator, o Sr. ministro
João Pedro ; revisores, os Srs. ministros
Manoel Murtinho e André Cavalea,ati

• appellante, Antonio Josa Pedro ; anpellada,
a Just i ça Federal . -Foi confirmada a sen-
tenç i appellada, unanimemente,.

Recurso extraordinario

N. 503-Minas Geraes-Relator, o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida; revisoros, os
Srs. ministros João Pedro e M tnoel Murti-
nho ; rocurre itos. Sy	 Irmã i;Monteiro & Irm );
recorrida, a fazenda publica do Estado de
Minas Geraes.- Conhecendo-se do recurso,
negou-se-lhe provimento, unanimemente.

CACSAS PARA JULGAMENTO

Na proxima sessão serão 111„rados. além
das causas que temo preferencia legal, as
seguintes:

ReCilr.n OS C rtraOrdenariOS

N. 427-Relator, o Sr. ministro
rães Natal.

N. 604-Relator, o Sr. ministro
Espi nolo.

N. 577-Relator, o Sr. ministro
Saraiva.

N. 502-Relator, o Sr. mini itro
de Almeida.

N. 493-Relator, o Sr. ministro
de Castro.'

Emb trgos remettidts

N. 1.5:2-Rela 4 or, o Sr. ministro Ribeiro
de Almei ia.

N. 1.180-'1elittor, o Sr. ministro Ribeira
de Alme4liti.•

N. 1.6 5-Re:ator, o Sr. ministro C mato
Saraiva.

N. 1.2'8-Re:ator, o Sr. ministro André
Cavalcanti.

D:STRII oiças
A tpellnOes eiveis

N. 1.74a-Canital Fedo pul-Emba •gante,
a união F o ileri1; embarg iii, S. J ao (lei
lley ilJiidng (»Jia ed.-Ao Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida.

N. 1.619-copital Federal -Appollante.
União Federal; appellados, Enigh, liarrisson
& Comp.-Ao Sr. João Pedro (em substi-
tuiçao).

N. 1.660-Caaii.a1 Feileral-Appellonte, o
juiz f ra federal da 1 5 vai' ; appellado, o Cfige-
nhoiro Josa Est Leio de Lini i Brandão.-Ao
Sr. Guimarães Natal (em substitini..ão).

N. 1 ai2O-Capita1 Federal-Appellante, o
25 tenente Sergio Henrique Cardim; amena,-
da, a União Federal.-Ao Sr. Cardoso do
Castro (em substituição).

N. 1.517-M nas Geraes-Appellante, Eu-
genio Fontainha; apperada, a Fazenda Na-
cional.-Ao Sr. Manoel Josa Espinola.

N. 1.530-Capital Fel Tal - Appellante,
coronel Delfim Erasmo Valente Sa•ld teut de
Sá; appellada, a União Federal.-Ao Sr. Pe-
dro Lassa (em substituição).

Enaltdrgos remellidos

. N. 1.708-Capita/ Federal-Embargante,
a União Federal; embargados, Bner
mar & Comp.-Ao Sr. Canuto Saraiva (em
substituição).

PASSAGEM DE AUTOS

Appellações eiveis

N. 1.730-Ao Sr. ministro Ribeiro de Al-
Incida.

Ns. 1.714 e 1.648-Ao Sr. ministro Canuto
Saraiva.

Ns. 1.63), 1.697 e 1.340-Ao Sr. ministro
Godorredo Cunha.

Appellação criminal
Ns. 390, 391 e 370-Ao Sr. ministro Godo-

_credo Cunha.
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Reuisiles crimduaes

N. 1.218-Ao Sr. min stro Ca,nuto Sa-
raiva.

N. 1.281 - Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

Recurso extraordinario

Ns. 615 e 583-Ao Sr. ministra Goclofrelo
Cunha.

Ilomologaç7o ele sen(ença .; estra.-geiros
Ns. 596 e 526-Ao Sr. ministra Godofredo

Cunha.
Aeçao eivai oriai ari2

N. 7-Ao Sr. ministro Cardoso do Castro.
--

RELAÇÃO DAS CAUS-AS COM DIA PARA JULGA-
T.), POR 0:(DEM DE ANCIGUIDA.oP, NOS

IERMOS DO ART. 4i3. § 1 0, DO BEGIMENICO
INTe_RNO DO TRIBUNAL.

Aggravo de petição

N. 1.193-Espirito Santo-Aggravantes,
J. Zinzein & Comp. ; aggravado. Beasitia-
ni xlteBanit ftir Didischlold ; relator, o Sr.
ministro Manoel Espiaola.

Recurso e!eitoral

N. 183-E talo do Rio de Jane'ra-Recor-
rente. José Jorge de Carvalho Santos; recor-
rida. a Junta de Reculoos : relator, o Sr.
ministro Manoel \M.a, oiro; revisores. os
Srs. ministros André Cavaleaati e Guima-
rães Natal.

App li tçães cr:minaes

1-N. 388 -Di:tricto Federal•-Anpellaate,
Jaso soares da Silva Sobrinho ; appollada, a
Justiça Federa'; relator, o Sr. ministra Cara
doso de Castro ; revisores, os Srs. ministros
alanool Espinola e Pedro Lessa.

2-N. 377-13 thia-Appoltanto, a Justiça
Fe 'oral ; amoitado, Do:Mn:o-os Pereira de
Oliveira; relator, o Sr. ministro catalo go do
Castro; rovis was, os SrS. ministras Manoel
Espinula e PO Iro Lassa.

aa-N. 349-S. Paulo (Sobre embargas -
Emb trgante, Lourenço Pires 13 ebosa; em-
bargado, a Justiça Federal ; relat )1', o Sr .
ministro Cardoso de Castro ; revisores, os
Srs. ministrai Manoel Espinola e Pedro
L .ssa.

4-N. 319 -Seraipe-Appellanta, o juiz
notem]. '• apaellado, Ferio triles Cardoso ; re-
lator, o Sr. ministro João Podo ; rovisoros,
os Srs. ministros Manoel Martinho e André
Cavalcanti.

Domingo

Recursos extrdordinarios

1-N. 427-Capital Federal-Recorrente, a
Companhia S. Lazaro em sua comm s ão n-
ua( &rito ; recorridos, os syndicos. di mesma
co npanhia ; relatar, o Sr. ministro Guima-
rães Natal ; revisores, os Srs. ministros
Cardoso de Castro e Pede Les4a.

3-N. 604-3a.nta Caaltarina-Recorrente,
o coronel Bento Carval leira d i Amaral; re-
corridos, D. Maria Toleatina Carvalheira •lo

latiz Plinio Celin, sua mulher e ou-
tros; relator, o Sr. ministra Manoel Espi-
nota; ravisoras, os Srs. ministros Pedro
Less s e Cu-luto Saraiva.

4-N.577-R io Grande do Sul-Recorrente,
Carlo; Freterico Bi ; recorridos, Carlos
Dieffaithaler e outros; relator, o Sr. minis-
tro Comuto Saraiva; revisoras, os Srs. mi-
nistros Man .el Espinola e Pedro I.essa.

5-N. 562-Rio de Janeiro-Recorrentes,
Manoel Ramos Pereira o sua munter; recor-
rida Manoel Condido Eugenio de Brito; re-
1 dor, o Sr. ministro Ribeira do Almeida;
rev.s.:res, os Srs. ministros Manoel Murtinho
e Andra Cavalcanti.
. 6-N. 493-S. Paub-Recorrentes, Car-
valho & Comp.; recorrido>, Luiz Gonzaga
Pereira Brandão e sua mulher; relator, Sr.
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ministro Cardoso de Castro; revisores, 05
Srs. ministros Manoel Espinola e Pedro
Lossa.

7-N. 531-Ceará - Recorrente, Costa &
Filhos; reco Tida., a fazenda do Estado de
S. Paulo; relator, o Sr. ministro Cardoso de
.Castro; revisores, os Srs. ministros Manoel
Espinola e Pedro Lessa.

8-N.491-Ceará-(Sobre embargos)-Re-
corrente embargant Rodolpho Marcas Timo-
ohilo; raccorrida embargado, a fazenda es-
tadual do Coará; rei ttur, o Sr. ministro Ri-
boiro de Almeida; revisores, os Srs. minis-
nistros Guirna.rães Natal e Cardoso de Cas-
tro.

9-N. 579-Minas Geraes-(Criminal) --Re-
corrente, D. Maria Sabina 13aeta. Neves; re-
corrido o Jazo federa'; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel Espinolit; revisores, os Srs.
ininistros Pedro Lessa o Caindo Saraiva.

10-N. 5 42-S. Paulo - Recorrente, Dr.
Virado) de Rezende; re3orrida a ftzenda do
Estado; relator, o Sr. ministro Pedra Lesse,
(em substitoição); revisores, os Srs. minis-
tros Onimtv .ãos N dal e Cardoso de Castro.

11-N. 527-Capital Federal-(Sobra em-
largos) -Recorrentes embargantes, Manoel
Garcez e sua mulher; recorr da embarga(jo,
D. Juba Campos de Oliveira Ramos; relator,
o S '. ministro Momo/ murtinao; rovisor )s,
os Srs. ministros Andra Cavalcanti e Guiam-
rãe: Natal.

12-N. 505-Coará -R ocorre ite, Fran .oisco
Rosas; re .orrido, Grad ;oh! Erares ; relator,
o Sr. ministro Manoel Espinola; revisor° a
os -;r.s. ministros Pedro Lessa e Guimarães
Natal.

13. N. 608- S. Paulo- Recorrente José
Barri ; recorridos Francisco Rouge e sua
mulher ; relato r o 5 o ministro João Pedro ;
revisores os Srs. m nistros Manool Marli-
nho e André C tvalcanti.

14. N. 412- Al tgaits - (sobra embargss)
recorrentes e mba rgan 'es	 com p.;
recorrida embargado, a Fazenda do E•tad
redator o Sr. ministro Manoel Espinola iern
substjtuicão) ; revisores os Srs. ministros
Grama ães Nat .1 e Cardoso :e Castro.

15. N. 511 - Mi ias Gemes- Recorrente,
Jo tomai' Carva l ho de Oliveira e Silva ; re-
corridos. , Duarte, Oliveira & Comp.; relator
o Sr. ministro Guimaraes Natal ; rovaores
os Srs. ministros Cardoso de Ca aro e Ma-
noel Murtinito.

16. N. 571-Capital Feder 11-Recorrentes,
FralICSOJ Ma mel Foroandes e sua mulher
recorrida D. Rosa do Azevedo ; relator o
,Sr. ministro Conuto Saraiva (em substitui-
ção) ; rer s Tes os Srs. ministres Manoel Es-
patota e Pedro Les a.

17. N. 6I0-Rio de Janeiro-Recorrentos
João Moitinho França e outros ; recorrido o
Estado do Rio de Janeiro ; relator o Sr. mi-
nistro André Cavaleantt ; revisores Srs. mi-
nistros Guimarães Natal e C trdo.so de Castro.

AppillaçõJs eiveis
I-N. 1.172-5. Paolo-Appoll unte a 1f.

L. R1110,019 & Comp.; appellada, a ' ,laivo Ia,
Na d0.111; relat na o Sr. ministro Guima-
rães Natal ; revisores, o: Srs. ministros
Cardoso do Castra o Manoel Espinola.

2 -N. 1.402 - Capital Federal (habilita-
ção de lierdeivos)-Appollanto, Antonio Gon-
çalves da Fonte ; appellad t, Tile Pio d3
Janeiro Trammay Light and Power COMp ,ny, ,

; relator, o Sr. ministro Guimarães
Natal.

3-N. 1.499-Rio Grande do Sul-Appol-
lante, a Fazenda Federal; apae/lado, o ca-
pitão Frainklin do Menezes Diria; relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida; revisores,
oa Srs. ministros Manoel Martinho e André
Cavalcanti.

4-N. 1.54 .4-Minas Geraes-Appellante,
João Evang,e'ista. da Silva Gomes; appelladaa
a Fazenda Nacional; relator, o Sr. ministrO

Gaima-

Man 3e1

Ca,nuto

Ribeiro

Cardoso
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Ribeiro de Almeida; revisores, os Srs. mi-
nistros Manoel Murtinho e André Caval-
canti.

5-N. 1.32-Bah!a- Appellante, a Com-
panhia Linha Circular de Carris da Bahia ;
appellados, a Companhia E'clairage da Bahia
e outros ; redator, o Sr. ministro João Pedro;
revisores, os Srs. miaistros Manoel alurth-
nho e André Cavalcanti.

6 -N. 1.562-Bahia- appella.n te, a Fa-
zenda Federal ; 2 0 appella,nte, o Dr. José
Eduardo Faria de Carvalho Filho ; appolla-
dos, os mesmos; redator, o Sr. ministro
João Pedro ; revisores, os Srs. ministros
Manoel alurtinho e André Cavalcanti.

7- N. 1.592 - Capital Federal - Appel-
lauto, a União Federal; appellado, o capitão
Paulino Caetano da Silva Santiago ;
o Sr. ministro Manoel Espinola; revisores,
os Srs. ministros Pedro Lossa e Canuto
Saraiva.

8-N. 1.4'38 - Capital Federal - Appsl-
dantes, C. 11. Wall:ar & Comp. ; appellado,
Manoel de Oliveira Silva Neves ; relator, o
Sr. ministro João Pedro ; revisores, os Srs.
ministro Manoel alurtinho e André Cavai-
oanti .

9- N. 1.513 - Capital Federal (sobra
embargos) - Einbargante, Arthur Alfre.:o
Corrêa de Menezes; embargados, Franc.sco
Wilmar e a União Fe leral; relator, o Sr.
rnio , stro Guimarães Natal (em substituição);
revisores, 03 Srs. ministro3 Manoel Espinola
e Pedro Lassa.

10 - N. 1.400 - Pará, - Appellante, a
Companhia de Seguros Garantia da Aman-
nia; appellada, a União Federal ; relator, o
Sr. ministro Guimarães Natal; revisores.
os Srs. ministros Cardoso de Castro e Manoel
Espinola.

11-N. 995-Capital Federal-Appollante,
a : União Fadei-ai ; itppallado, Domingos Fer-
nandes Pinto ; -relator, o Sr. ministro Ca-
nuto Saraiva (em aubstituição) ; revisores,
os Srs. ministros Guimarães Natal e Ma-
noel E'spinola.

12-N. 1.655-Capital Foloral-Appellan-
te, o 20 tenente José de Oliveira Campello
appellada, a Fazesda Federal ; relator, o
Sr. ministro Giiimarã.es Natal • revisores,
os Srs. ministros Manoel Espinelia e Pedro
Lassa.

13-N. 1.516 - Capital Federal - Appel-
lauta, Francisco JosS Gomes da Silva ; appel-
lada, a União Federal ; relator, o Sr. mi-
n'stro João Pedro; revisores; os Srs. mi-
nistros André Cavalam-ti e Guimarães Natal,

14-N. 1.236-Capital Feder appal-
lautos, Norton Megaw & Comp.; 2" appel-
dantes, Anders Poter Jacobson; appellados,
os mesmos; relator. o Sr. ministro Manoel
Martinho; revisores, 03 Srs. ministros Gui-
marães Natal e Cardoso de Castro.

15-N. 1.517-caplt ti FeLkrai-Appelliu.
Seraphim Antonio P,,raira & Comp.,

appellado, João Manoel Fernandes da Silva;
relator, o Sr. ministro Manopl ',garfinho;
reviso: es, os Srs. ministros Guimarães Natal
e Cardoso de Castro.

16-N. 1.604-Rio Grande do Sul-Appel-
tante, o juiz federal; appello.do, Jacob Dul-
lias; reator, o Sr. ministro GLIIM.L1103 Na-
tal; revisores, os Srs. ministros Cardoso de
Castro e Manoel Esainola.

17-N. 1.401-Capital Federal-Appollan-
tas, Machado Bastos & Comp.; appellados,
C. II. Wallser & Comp.; redator, o Sr. mi •
nistro Cardoso de Castro; revisores, os Srs.
ministros Manoel alurtinho e Pedro Lessa.

.18-N. 1.249- Goyaz - Appellante, o Dr.
Manoel coelho dos Reis; appelladOa a Fa-
zenda Nacional; relator, o Sr. ministro Ma-
noel Murtinho; revisores, ,as Srs. ministros
André Cavalcanti e Guimarães Natal.

• 19 - N. 1.473 - Capital. Federal (sobre
embargos)-Appollante • embargante, o ma-
rechal reformado Francisco José Cardoso

Junior; appellada embarga" a União Fe-
deral; relator, o Sr. ministro . Guimarães
Natal; revisores, os S-s. ministros : Manoel
Espinola o Pedro Lassa,.

20 -N. 1.475 -Cap*tal Federal Appol-
lauto, a União Federal; appollados, o c tp:-
tão-tenente Faustino Martins Bastos e ou-
tros; relator, o sr. ministro Ribeiro do Al-
meida; revisores. os Srs. ministros Manoel,
Espinolao Pedro Le isa.

21-N. 1.275 - Capital Federal (sobro em-
bargos)-Appellant 3 .4 embarga,ntes, a viuva
e herdeiros do bacSarel Francisco Caerlido
de Bulhões Riboir • ; a.ppellada emb trg Lila,
a União Fedor ti ; relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal; ravisaras, 03 Srs. minis-
tros M moei Esainol 1, o Pedro Lassa.

22-N. 1.296-5. latulo-Appolla.nte.,
Fazenda Nacional; aopallados, Antooi Car-
los da Silva & Comp. e outros; ralat ir, o
Sr. ministro Ribeiro de A:meirlas revi ,oras,
os Srs. ministros Manool MurtinIn e An
Cavalcanti.

23 - N. 1.297- C tpital Fe tarai (s ibse
embargos) - Apoollitotss embargardes, a
União Federal, os tenentes João Philadal-
pho Rocha e outras; appollado embargado,
o tenente Astrogalda M. de Figuiiiredo;
lator, o Sr. ministro Manoel Murtinho; re-
visoros, os Srs. ministros André Cavalcanti
e Guimarães Natal.

24-N. 1 329 - Capital Federal -Appel-
lante, Joaquim Gonçalves Fornan cles Pires,
appellada, a União Federal ; relator, o
Sr. ministro Guimarães Natal ; revisores, os
Srs. ministros Manoel Espi nola e Pedro Lesa.

25-N. 1.580-Bailia (ex ofyicio)-1 0 appe!-
lante, o cansai portug :ez na Bahia ; 2° ap-
pellante, a União Fe levai ; aopellados, os
mesmos ; rei itor, o Sr. ministro G lima-
rães Natal ; revisores, os Srs. ministros
Manoel Espinais, e Pedro Lassa.

26-N. 1.544-Capital Fe leral-Appollan-
te, Antonio -Marques ; appellada, a Fazenda
Nacional ; relator, Sr. ministro Guimarães
Natal • revisores, os Srs. ministros Manoel
Esoinola o Pedro Lassa,.

27-N. 1.492 - Capit d. Fe levai - Assoel.
lante, a União Federai; rappollado, Agostinho
Joaquim de M mura ; re'ator, o Sr. ministro
Guimarães Natal; r.; visores, cs Srs. mi nistrJs
Manoel Esp:no'a, e Pedro [,essa.

28 - N. 1.347 - Capit ,1 Federal (sobra
embargos)-Appellante embargada, a União
Federal; appellado orn bargante, Amorico Au-
gusto do Azava lo Bello ; relator, o Sr. mi-
nistro Guimarães Natal; revisores. 03 Srs.
ministros Cardoso de Castro o Manoel Es-
pinola

29 -N. 1.423 -Rio Granito do Sul - Ap-
pellante, a União Federal appollado, o
Dr. Olavo Ottoni Barreto Vianna ; ralator,
o Sr. ministro Cardoso de Castro ; revis wes,
os Srs. ministros Manoel Espinola e Palro
Lassa.

30 -N. 1.490- Capital Federal - Appel-
tante, o Dr. Felipna &abola Bandeira de
Mello; appellados, Nunes & Irmão, Antonio
Leivas Leito e a União Federal ; relator,
o Sr. ministro André Cavalcanti; revisores,,
os Srs. ministros Guimarães Natal e Maaoel
Espinola.

31 -N. 1.273- Capital Federal - (sobre
embargos) Appelante embargante, a União
Federal; appollado embargado, Rodolpho
Bezerra Guimarães Pontes; relator, o Sr.
ministro Guimarães Natal; revisores os
Srs. ministros Manoel Espinola. e Pedro
Lassa.

32-N. 1.691- Capital Federal-Apollan-
tas, o Dr. José Nolden do Almeida Pinto,
como inventariado do espolio de Antonio
José Alves Veiga, e outros; appellada,
Uniã,o Federal ; relator, o Sr. ministro Gui-
marães Natal ; revisores,. ns Sra. ministras
Cardoso de Castro e Manoel Espinola.

33-N. 1.268- R'o Grande do Sul (sobre
embargos)-Appellantes ensbargados,Iriundo
& Como.; appellaila emaargante, a Fa 'onda
Nasional ; relator, o Sr. ministro Manoel
Espinola ; revisoras, os Srs. ministros Pedro
Lassa e Canuto saraiva.

34 -N.1.611-Capi tal Federal-Appellanto,
a União Federal ; appellada, D. Umbelino
Ennes Torras, mãe e tutora dos menores
Euclides e Judith ; relator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida ; rovis res. os Srs. mi-
nistros Jcsio Pedro e Manoel Murtinho.

35-N . I .634-Per:rim bac° -Appallan te, a
União Fo lera,'; app ora 'a, Time Great Westerti
o! Braál Rzilsomy Cnnpany , redator,
o Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; r siso-
res, os Srs. ministras João Feiro o Manoel
aduria:lho.

36-N. 1.088-Para Appelante, o Juizo
Fe ler ; appellailast Companhia de Seguros
s Paraense» ; re'ator, o Sr. ministro Ri-
beiro do Mirrei ta ; revisores, os Srs. minis-
tros Soão Pedro e André Caviticanti.

37 -N. 1.5‘)6 -13allia-App.illssite, a União
Federal: appellada, D. Franc:sca Dantas da
Silveira C trvalho ; redator, o Sr. ministro
Guimarães Natal ; rOViS0r0S, 03 Srs. minis-
tros M inoel Espinal 1 e Pedro Lassa.

38- N. 1.609-Pornambuco-Appollante,
Fabis de Album 'alue Gama ; appell ida,
a União Federal ; relator, o Sr. ministro
João Pedi-o; revisares, os Srs. ministros
Manuel Murtinho o Andra Cavalcanti.

39-N. 1.59I-Capital Federal-Appollans
tes, 13or•lallo & Comp.; apoellada, fie Uni-
ted ScAulh C mpany of South America; reda-
tor, o Sr. ministro Giiimarães Natal ; revi-
soras, os Srs. ministros Manoel Espindla o
Pedro Lassa.

40-N. 1.644 - Capital Federal - .Appel-
tanto o Juizo Federal da 2s rara ; appelladoa
Araujo Freitas & Coras.; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel alurtinho ; revisores, os Srs.
ministros An 1r6 Cavalcanti e Guimarães
Natal.

41-N. 1.309 - Capital Federal (sobre em'.
bargos)-Appeliamte embargante, João José
de Magalhães; appellada emaargada, a Cora-
pa.nhia Novo Lloyd Brazi:eiro ; relator,
Sr. ministro Mano ml Minainho ; revisores,
os Srs. ministros Guirnarã s Natal e Car-
doso de Ca•tro.

42-N. 1.51.2-Pari.,-Appellante, a Com-
panhia. de Seguros Se4ur.inça ; appellado,
Emiliano Mattarazz ); relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal ; revisores, os Srs. minis-
tros Cardoso de Castro e Slanool Espinola.

45- N. 891 - C •aril - (sobre embargos)
Appellailos embaraantes, Alvaro Mendes &
Como ; appelIante embargado, o engenheiro
Alfredo Novis ; relator, o Sr. ministro An-
dré Cavalcanti; revisores, os Srs. ministros
Guimarães N ital e Cardo ,o &Castro.

46- N. 1.153 - Capital Federal -(s obra
ombarg os) Appellan te embargante, o capitãa
da Brigada Policial José Pinto de Souza ;
appellada embargaria, a União Federal; re-
lator. o Sr. ministro An lrá Cavale Inti ;
revisoras, os SIS. ministros Guimarães Naa
tal o Manoel Espinola,.

47-N. 1 615 -Capitai Faderal-l a appel-;
la,nte, Izabol Pacheco Looz ida Mareenal;

appellante, a União Federal ; appelladas,
as mesmas ; redator, o Sr. ministro Ribeiro
do Almeida ; revisores, os Srs. ministros
João Pedro e Manoel alurtinho.

48-N. 1.620-Capit tlFederal-Appollante,
a, União Federal; appollados, Ser ttim
& Comp.. M. Cunha & Comp,, em liquidação,
Augusto Vaz & Coma e outros.

49-N. 1.276- Capital Federal - (Sobre
emhargos)- Appellante embargunts, P te-
nente da armada José Augusto Vinhaes
appellada, a União .Federal ; redator, o
ministro Pedro Lassa; revisares Os Srs. naisil
nistros Manoel Espinola . o -Canutõ SiraiVa_si
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50-N. 1.423-S. Paulo-Appellant e, a Fa-
'Oda Nacional ; appellalo, Alfredo Campos
telator, o Sr.. ministro Pedro Less ; revi-
sores os Srs. ministros Guimarães Natal e
Manoel Espinola.	 •

51-N. 1.191 - Maranhão -Appellante,
União Federal; appell kilo o Dr. José Vianna
Vaz ; relator, o Sr. ministro André Caval-
canti ; revisores, os Srs. ministros Guima-
rães Natal o Cardoso de Castro.

52-N. 1.5 ;4-Capital Fedesal-Appella,n-
to, a Fazenda Nacional ; aapel'ado, D. J3a-

(tuim Arcoverde ile Alaulusrple Cavalcanti.
arcebispo da Arciii1ioc no de S. Sebastião do
Rio de Janeiro ; relator o Sr. ministro -Car-
doso de Castro ; revisoras, os Sr. ministros
Manoel Espinola e Pedro Lassa.

53-N. 1.042-Para-Appellante, a Com-
panhia de Seyeros Segurança; appellado,
Antonio Fernandes Carvalli d ; relator, o
Sr. ministro André Cavale anti ; revisores os
Srs.miaistros Gui.narã,esN..tal e Cardoso de
Castro. •

54-N. 1.171-Pernambuco - (sobre em-
bargos) Embargante, o tenente Carlos Soares;
embargado., a União Federal ; roiam,' o
Sr. ministro André Cavalcanti ; revisores,
os Srs. ministros Guimarães Natal e Cardoso
de Castro.

55-N. 1.291 - S. Paulo - Apoellante, a
Fazenda Nacional ; appellados Wright Vi-
zard &Brothers e outros • relator, o Sr. mi-
nistro Manoel Murtinlio ; revisores, os
Srs. ministros André Cavaleauti e Guima-
rães Natal.

56-N. 1.565-Capital Foderal-(sobre em-
bargos) Appolhante, a União Federal ; appel-
ladaaa Companhia Forros e Viação ; relator,
o Sr. ministro André Cavalcanti ; revisores,
os Srs. ministros Guimarães Natal e Cardo 30

de Castro.	 •
57-N. 1.588-Bahia-Appellante. o Mos-

teiro de S. Bento da Bahia ; appellados, a
Fazenda Nacional e outros ; relator, o
13r. ministro João Pedro ; revisores, os
Srs. ministros Guimarães Natal e Cardoso
do Castro.

58-N. 1.596 -Paraná-Appella.nte, o Es-
tado do Paraná ; appeilada, a União Federal;
relator, o Sr. ministro André Cavalcanti ; re-
visores, os Srs. ministros Guimarães Natal
ie Cardoso do Castro.

59-N. 1.600- Capital Federal - Appel-
tante, a União Federal ; appellado, o major
Manoel Antonio de Moraes; relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
Ministros Guimarães Natal e Card.oso de
Castro.
. 60-N. 1.693-Rio Grande do SuI-Appel-

lante, o Juizo Federal ; appellad N a Viuva de
Frederico Krimer ; reletor, o Sr. ministro
,André Cavalcanti ; revisares, os Srs. minis-
tras Guimarães Natal e Cardoso de Çastro.

'61-N. 1.004-Capital Federal-(S obre em-
bargos). Ap:Sellitnio embargado, Will am
Peai son ; appellados cmbargantes, Freire
de Aguiar & Comp. ; relator, o Sr. ministro
Cardoso de Castro ; revisores, os Srs. mi-
nistros, Ribeiro de Almeida e André Caval-
canti.

62-N. 1.575- Capital Federal - Appel-
Unte, a Fazenda Nacional; appela,dos,
Francisco de Almeida Cardoso Sobrinho e
sua mulher ; relator, o Sr. ministro Gui-
Éna.rães Natal ; revisores, os Srs. ministros,
Manoel Espinola e Pedro Dessa.

63 - N. 1.509 - Appellante, José Dias
Lopes ;.appellada, a Fazenda Federal.; re-
lator, o Sr. ministro Manoel Murtinho ; re-
visores, os Srs. ministros André Cavale lati
e Guimarães Natal.
' 64-N. 1.602 -Capital Federal - Appel-
jantes, Bernardino Moreira de Andrade,
Manoel Lourenço' da Costa e outros ; appel-

kláda, a União Federal ; relator,' o Sr: mi-
lalstro João Pedro; revisores, os Srs. 'minis-
"Vos Manoel Esiainola e Pedro Lassa. -

65-N. 1.627 - Capital Federal-Appel-
lante, Mario Pinto dé Sá ; appellada a União
Federal; relator, o Sr. ministro Manoel Mar-
tinho ; revisores, os Srs. ministros André
Cavalcanti e Guimarães Natal.

63-N. 1.539 - Capital Federal - Ap
lant e, a União Federal ; appdhdo,' o capitão
Alfredo Vicente Martins ; relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Ss.
ministros Guimarães Natal e Cardoso de
Castro.

67-N. 1 6'38 - Capital Federal - Appel-
lautos, G trner & Comp. ; appellados, Sotto
Maior & Comp. : relator, o Sr. ministro
Manosl Martinho ; revisores, os Srs: minis-
tres André Cavalcanti e Guimarães Natal.

63-N. 1,616-S. Paulo-Appell Lote, An-
tonio José Gonçalves Villas Bi ts; aopel-
'agias a Companhia Docas do Santos o Ca-
mara. Municipal ile Santos ; relator, o Sr.
ministro Manoel allirtinho ; revisores, os
Srs. ministros André Cavalcanti o Guima-
rães Natal.

69-N. 1.502- Maranhão- Apoellante
Fazenda do E-4, ido; appellado g , Figueiredo
& Irmão ; relator, o Sa min i stro André
Cavalcanti ; rovisoros, os Srs. ministros
Glimargies Natal e Cardoso de Castro.

70-N. 1.653-S. Paulo-Appellante, Do-
mingos Moitinho da Silva ; appellado, Ber-
narilino F. Gawnier ; relator, o Sr. ministro
Manoel Murtinho ; revisora:, os Srs, minis-
tros André Cavalcanti e Guimarães Natal.

71-N. 1.681-Rio de Janeiro-Appellante
a União Federal; appsllados, Reis Oliveira
sa Comp.; relato'. o Sr. ministro João Pedro ;
revisores os Srs. ministros Manoel Murtinho
e André C tvalcanti.

72-N. 1.674-Para-AppsIlante Maria Au-
gusta da Silva ; appellada a Fazenda Fe ie.
ral ; relator o Sr. ministro João Pedro
revisores, os Srs. ministros Ma,noel Murti-
nho e André Cavaleanli.

73-N. 1.597,---Pará-Appel1anto a Compa-
nhia de Seguros «Lealdade»; ap?elhdos Fiuza
&Cornp.; relator o Sr. ministro Manoel Mar-
tinho ; revisores os Srs. ministros André
Cavalcanti e Guimarães Natal.

74-N. 1.621- •Para-Appellante Miguel
Mi!erio do Vasconcelos ; appellados João
Maria do Oliveira e outros ; relator o Sr.
ministro Manoel Murtinho ; revisores 03 Srs.
ministros André Cavalcanti e Guimarães
Natal.

75-N. 1.635-Rio Grande do Sul-Appel-
lantes D. Manoel Reverbel do • Lima Sar-
mento e seus filhos • appellada a Fazenda
Nacional; relator o Sia ministro Mauoel Mar-
tinho ; revisores os Srs. 'ministros André
Cavalsanti e Guimarães Natal.

76-N. 1.033-AI r gén ts Appellantes, a
Companhia Centro Commercial e outros
appellada, a Fazenda N icion il ; relatar o Sr.
ministro Manoel Murtinho ; revisores os Srs.
ministros André Cavalcanti o Guimarães
Natal.

Embargos remettidos

1-N. 1.572-Maranhão-Embargante, a
Fazenda Nacional; embargados, os Drs. Car-
los Balbino Dias e Manoel Lourenço Dias
relator, o Sr. ministro Ribeiro de Almeida;
revisores, 03 Srs. mioistros João Pedro e
Manoel Murtinho.

2--N. 1.180- Balda (sobre embargos)-
Embarg tntes, Domingos Silvino Marques
embargado., • a Fazenda Naciona l ; relatar, o
Sr, ministro Ribeiro de Almeida; revisores,
os Srs. ministros João Pedro e Maneei Mor-
tinha.

3-N. 1.635 -Bahia - Embargante, John
Gordon; embargados, A. Ribeiro & Comp.;
relato'', o Sr. m n i stro Canuto Saraiva ; re-
visores, os . Srs. ministros Pedro Lassa o
•Manoel Espiuola.

4-N. 1.238- Parahyba do Sul Embala
gantes, Cahen, Frèros & Comp.; embargado-,

a União Federal ; relator, o Sr. ministra
André Cavalcanti ; revisores, os •z rs. minis-
tros Guimaraes N dal e Manos' ;asai ,olt, •

77- N. 834- Capital Fe leral-( aobre eni-
bargos)- Aapellante embarg (dite, Manóel
M aguei Leitão ; anpellada embargada, a
União Federal ; relator, o Sr. ministro Pe-
dro Lessa ; revisores, os Srs. ministros Ma-
nco' alurtinho o André Cavalcanti.

78- N. 1.022- Capital Fed^ral- Appol-
lant a o juiz federal da 2a vara; appellado, o
D Joiti) Vieira de Araujo ; relator, o Sr.
min.stro André Cavalcanti ; revisores, os
Srs. ministros Guimarães Natal e Cardoso
de Castro.

70- N. 1.617- Pará- Aopella,ntes, Per-
roira Costa & CoMp. , appe:lals, a Fazenda
N o"onal ; relator, o Sr. ministro Cardoso
de Castro ; revi-orca os Srs. min'stro g Ma-
nos' Espinola e l'edro Lessa.

80- N. 1.701- Capital Fedora'.- Apael-
lauta, o .;uis federal da 2 a vara ; appella lo,
Lindolpho Auzusto de Oliveira Mattos ; re-
lat w, o Sr. min stro Pelve Lassa (em sub-
stituição) ; revisora ;, OS Srs. miniscrss
Canuto Saraiva e G odofredo Canlia. •

St- N. 1.73•3- Caoital Federal- 1 0 nas-
poliam% a União Fe local •; 2 03 appellantes,
José Lopes Nlarties e outros ; appellados, os
mesmos ; relato'', o Sr. minstro Deil,.o
Lassa ; revisores, os Srs. ministros Comuto'
Saraiva e Golofredo Cunha. 	 .

Revisões criminaes

1-N. 1.277-S. Paulo-Peticionario, Pas-
choal Meseia; relator, o Sr. ministro Manuel
aludis:1o; revisores os Srs. min:stros André
Cavalcanti e Guimarães Natal.

2-N. 955-Bahia-Peticionario, Antonio
ex-escravo; relator, o Sr. ministro João Pe-
dro; revisores, os Srs. ministros Manoel
Murtinho e André Cavalcauti,

3-N. 1.3?5 -Capital Foderal--Poticiona
rio, Theopluto Josti Gomes; relator, o Sr.
ministro manoel Espinola; revisores. os SI'S.
ministro Pedro Lassa o Canuto Saraiva.

4-N, 1.213- Goyaz - Poticionario João
Gomos da Silva e outros; relator, o Sr. mi-
nistro João Pedro ; revisores, os Srs. minis-
tros Manoel Murtinho e André Cavalcanti.
. 5-N. 1.343- S. Paulo - Peticionaria
Manoel Berna,rdino de Souza Dias; relator,
o Sr. ministro João Pedro; revisores iv Srs.
ministros Manoel Murtinho e André Cavai-
canti.
• 6-N. 1.323-S. Paulo-Peticionario, João
Silveira Nogueira. de Carvalho; relates, o
Sr. ministro Manoel alortinho; revisores,
Srs. ministros André Cavalcanti e Guima-
rães Natal.

7-N. 1.2713-S. Paulo-Peticionarb,
cola Francisco; relato', o Sr. Manoel Marti-
nho; revisores, os Srs. ministros André Ca-
valcanti e Guimarães Natal.	 .	 •	 ,

N. 1.291 - Minas Geraes - Petic:onario,
João Cali cto Rodrigues ; rei dor, o Sr. mi-
nistro Guimarães Natal; revisores, os Srs.
ministros Cardoso de Castro e Manoel Espi-
nola.

N. 1.323 -Minas Gemes -- Peticiona.rios,
Aatosio José da Silva e Gravido José de
Araujo ; relator, o Sr. ministro Guimarães
Natal ; revisores. os Srs. ministros Cardoso
do Castro e Manoel Espinola.	 ,

N. 1.312 - Capital Federal -Peticionario,
Sebastião Teixeira de Siqueira ; rolater, o
Sr. ministro João Pedro ; revisores, os Srs.
ministros Mamei Martina° e André Caval-
ta,nti.

N. 1.208- S. Paulo - Peticionario„Tosé
Ribeiro Netto ; ,rdator, o Sr. ministro Gui-
marães Natal ; revisores, os Srs. ministros
Cardoso de Castro e Manoel Espinola..	 •	 •

N. 1.351 - Capital Federal - Peticionária,
Thereza Bezerra de Lima, em 'favor de sou
filho Tito Jose- Bezerra • relator, o Sr. mi-, _
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nistro João Pedro ; revisores, os Srs. minis-
tros Manoel Murtinho e André Cavalcanti.

N. 1.315 — Rio Orando do Sul — Peticiona-
rio, Jo,é da Silva Oliveira ; relator, o
Sr. ministro Joo Pedro ; revisores os
Srs. ministros Manoel Murtinho e André
valcanti.

Homologações de sentenças estrangeiras

1 — N. 578 — Capital Federal Reque-
rentes, Rosa da Silva Teixeira Soare s , seu
marido o outras ; relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal;- revisores,. os Srs. mi-
nistros Cardoso de Castro e Manoel Espinola.

2 —N. 581 —'Capital Faleral — Reque-
rente, Dr. Avelino Viaira Campos do Car-
valho ; relator, o Sr. ministra Guimarães
Natal ; revisores, os Srs. ministros Cardoso
do Castro e Manoel Espinola.

3— N. 5t3— Capital Federal — Reque-
rente, José Seabra Machado de Miranda
redator, o Sr. ministro Guimarães Natal
revisores, os Srs. ministros Cardoso do
Castro e Manoel Espínola,.

4 — N. 589 — Capital Federal — Reque-
rente, a Companhia do Seguros Terrestres o
Maritimas dos Proprietara s ; relator, o
Sr. ministro Ribdiro de A'meida ; ravisorea,
os Srs. ministras Jaão Pedro e Manoel alur-
tinho.

5— N. 504 —Capital Federal — Reque-
rente, Maria da Silva e Castro, tutora do
sua neta Maria; relator o Sr. ministro Gui-
marães Natal ; revisores, os Srs. ministres
Cardoso de Castro e Manoel Espinola.

6—N, 592—Capital Federal — Requerento,
José Pinto da Silva ; relator o Sr. ministro
Guimarães Natal ; revisores os Srs. minis-
tros Guimarães Natal e Cardoso de Castro.

7—N. 503—Capital Faderal—Reauerente,
Maria da Silva Pereira e Castro, corno tu-
tora de seu neto Alberto; redator, o Sr. mi-
nistro João Pedro; revisores, os Srs. minis-
tros . alanóel Murtinho o André Cavalcanti.

8—N. 590—Capital Federal—Requerente,
Domingos Antonio ; redator, o Sr. ministro
João Pedro; reviscres, os Srs. ministros Ma-
neei Murtinho e André Cavaacanti.

9—N. 461—Capital Federal—Requerentes,
D. Elisa do Araujo Guimarães, tambem cha-
mada Eliza. Waechter, e seu marido; rela-
tor, o Sr. ministro João Pedro; ravisores. os
Srs. ministros Manoel Murtinho e Andra
Cavalcanti.

10—N. 59I—Ca,pi tal Federal—Requerentes,
Eduardo de Souza Santos Moreira e outros
redator; o Sr. ministro Manoel Murtiaho
revisores, os Srs. ministros André Caval-
canti e Guimarães Natal.

11 — N. 283 — Capital Federal — Reque-
rente, Antonio de Almeida, na qualidade de
tutor do menor Alfonso, herdeiro de Josa do
Almeida Pinto ; redator, o Sr. ministro João
Pedro ; revisores, Os Srs. ministros Manoel
Murtinho e André Cavalcanti.

12 — N. 602 — Capital Federal — Reque-
rente, a Viscondessa da Santa Barbara ; re-
dator, o Sr. ministro Manoel Espinola ; re-
visores, os Srs. ministros Pedro Lassa, e a-
nato Saraiva.
AUDIENCIA DO JUIZ SEMANARIO O SR. MINISTRO

MANOEL MURTINII0

Aberta a audiencia, foram publicaclosos
Seguintes accordia'os:

Appellações crinvinaes

N. 323 — S. Paulo — Appellante, Domin-
gos Lira ; appellada a Justiça Federal.—
Negou-se provimento para confirmar a sen-
tença appellada.

N. 324 — Capital Federal — Appella.nte,
a Justiça Federal ; appollados o Dr. Satur-
nino de Mattos e sua mulher.— Deu-se pro-tino

	 para mandar que os appellados
pejam snamettidos a novo julgamento pe-
r	 o jury singular.	 -

N. 334 — 5.. Paulo — Appellante, Luiz
Arnelio ; appellada a Justiça Federal:— Ne-
gou-se provLuento á tappellação, para se coa
firmar a sentença.

Cartas testeniunhaveis

N. 1.166— Capital Federal — Sapplicante,
D. Guilhermina, Augusta de Carva . ho e Cas-
tro; supplicado. Carlos Augusto do Oliveira
Figueiredo.— Negou-se provimento á carta
testetnunhavel.

N. 1.187 -- Pará, Supplicante Comptoir
Colonial Française; supplica,dos F. M. Mar-
ques & Comp. Negou-se provimento á, carta
por desempato.

AppellcrOes eiveis

N. 1.543— Capital Federal, appelIantes
Carlos Schmitzpairn (a Comp. e oitis e
appellada a Fazenda Nacional. Foram jul-
gados projulicados por falta da objecto 03
artigos de op:osição.	 —

N. 1.56- Capital Federal, appellante a
União Federal; appella lo, Mosteiro do São
Beata. Negou-se provimento á a,ppella,ção
para confirmai' a sentença appellada.

Revisc-to criminal

N. 1.252—Pará. Peticionario, Antonio da
Costa Lima.—Negoa-se proviment3 ao pe-
dido.

Reqnerimentos

Em seguida compareceu o solicitador Ma-
rio Lassa e requereu por parte do Mosteiro
de S. Bento a citação sob pregão, da União
Federal na pessoa do Sell ^ representante
legal, para sciencia do accordam proferido
nos autos do appellação eivai n. 1.576.—De-
ferido. Apregoa Ia, compareceu o solicitador
da Fazenda Nacional junn a este tribunal,
Bachacel Ildeffonso de Azevedo, e disse que,
aeceitando a citação, oppo.tanumanto
União Federal allega.rá em seu beneficio o
que for de direito.

Compareceu o solicitador da fazenda.,
judo ao Supremo Tribunal, Bacharel lhe-
tenso de Azevedo e requereu o lançamento do
praso legal, sob pregão, a Frevisan
& Filhos clara verem transitar em julgado o
accordam deste Tribunal proferido nos autos
de appellação eive' n. 1.132;

Identico á João de Again° Fonseca e Fon-
seca Irmãos & Comp., na appellação eivai
n. 970.

Ideada) . a Antonio Rolrigues da Costa,
nos autos de a,ppellação eivai n. 1.617.

'cinde° a Fratelli arartinelli & Comp.,
nos autos de aggravo de petição ri. 1.183.

Requereu ainda o mesmo solicitador a
notificação, feita, sob pregão, do tenente
Christino Rodrigues da Costa, para constituir
novo advoaalo, perante este Tribunal, afim
de receber a notificação para ver transitar
em julgado o accordam proferido nos autos,
appollação eivA n. 1.635, visto o advogai°
constluido nos autos ter daela,rado não ser
mais patrono da causa.

Levantou-se a sessão as 4 horas da tarde.
O sitio-secretario. —Gabriel Martins dos

Santos Vianna.

Juizo Federal da Primeira
Vara

JUIZ, O SR. DR• RAUL DE SOUZA MARTINS —
ESCRIVÃO ALFREDO P. BARBOSA•

Expediente da semana de 18a 23 de outubro
de 1909

Execuçflo de sentença estrangeira

Exequente, D. Moina Tasso do Souza Ri-
beiro da Fonte.— Pague-se o soldo devido á
bunda Nacional.

• Summar:o crime

. Autora, a justiça ; ré), J05.-.)
Barros.--Arehive-se.

Eabeas.corpus

Impetrante, o Bachaael Januario Lucas
Gaffréo ; pacientes, Dionisio Tolomei e Elias
Tolomei.—A' vista da informação, julgo pro-
judicada, a orth.m pedida.

.Tustil:c•Tçao—montep:o

Justificane, D. Maria Julia de MagalhrieS
Gareia.—Vista ao Dr: procurador da Repu-
blica.

Exame de livrcs

Suplicante, Iaseje & Comp ; supplicalo,
Salvador alaudur.—Julao ror sentença ve-
rificada a conta de fls. 4, de accardo com o
laudo dos peritos. Entre:alem-se (5 autos
aos supplicantes indepente de translada, pa-
gas as custas.

Acçcto orclinaria

Autor, Dr. José alariano Corraa de Ca-1
margo Aranha ; réo, João Pinto Ferreira
Leite.—Em prova.

Executivo fisc , l	 •

Exeauente, a Fazen ia Nacional; executado;
José Manoel de Mello.—Julgo por sentença a
penkora, para que pros i ga a execação os seus
demais termos regulares, condemnando o.
executado nas custas.

Executivo fiscal

Eu:quanto, a Fazenda Nacional ; executa-
da, Maria A. do Brito.--Julgo por sentença
a penhora para.qua prosista, a execução os
seus demais termos regularas, condemnando
a executada nas custas.

EX3CV tiro fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional ; executa.'
do, o barão da Vista Alegre.—Julgo . por
seatenca a penhora, para que prosi ga, a
execução os - seus dema, i s termos regular.:s,
condemnando o executado nas custas.

Executivo fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional ; executa-
da, a companhia Estrada do Forro Corea-
vado.—Julga por sentença a penhora pata
que prosiga a execnão os seus demais
termos, coa lemnando a executada nas
custas.

Execu'ivo fiscal

Exequeate, a Famenda Nacional ; executa.;
do o barão da Lagoa.—Julga par sentnça
a penhora para que prosiga a execução os
seus demais termos regulares, coadunando
o executado nas castas.

Ac To do seguros

Autor, Henrique Polca ; ré, a Companhia
Alliança da Sabia. — Recebo os embargos
por saia mataria e prova dada. - vista aço
autor para contestal-os, na farina da lei.

Accçao de seguros

• Autoras, Gustavo Trinas & Comp. ; ré,
a Companhia Ali lança da Bahia.—Recebo
embargos por sua mataria relevantes e
prova dada ; vista ao autor para conteSa
tal-os.

Acçtto executiva

Autor, João Gonçalves da Fonte, inventa.-
riante do espolio de Antonio Gonçalves da
Fonte ; réo, João do Souza Machado, inven.7
tariante de Verissano de Souza Machado.,
Visto não terem 03 réoa no prazo legal pá
lhes foi assignado allegado embargos, julgd
por sentença, a penhota de fls. 13 v. á 14,
mando que se prosiga nos termos ulterior
pagas pelos mesmos as custas. 	 .

Teixeii a do



Acçao descendiaria'

- Aul res. :ansen & Comp. ; réos; Guilherme
Altha,'.er e sua mulher.—Reforme-se a conta,
do accordo com as impugnações de lis. 50,
que procedem.

Executivo fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional; executada,
D. Catharina Labanca.—Julgo a penhora de
fls. 9 por sentença, visto nenhuns embargos
terem sido olferecidcs, para que prosiga a
execução os seus terinas regulares, con-
demna,ndo a executada nas custas.

•
Juslificactio— Montepio

Justificante, D. Maria Judia de Magalhães
Garcia.—Jul go por seatença o d ,duzido na
azeetlç'io do fls. 2, em vista da prova dada,
para que produza todos os seus offeitos le.
gaes. Entes-vem os autos á justiScant3 in-
dependente do traslado, pagas as custas.

Acção ordinarin
Autor, o 1° tenente Roberto de Oliveira

Borges ; ré, a União Federal.—Vista á ré,
para a treplica.

Carta rogatorict

applicante, Dom Victor Silvar° (cessio-
nar'o de S. Delio Agui:or) supplicados, José
Luiz Fernandez e D. Candida do Barros Fer-
nandez.—Estando cumprida a deligencia ro-
gada, devolvam-se os autos por intoi medio
do ministro da Justiça e Negocios Interiorss,
independente do traslado.

Justificoçaa-prova

Justificante, Samuel Nahon. — Vista ao
Dr. Procurador da Pepublioa.

Summario criminal
Autora, a Justiçd; rOo, Casar Gançalve;

Fernandes.—Rccebo a appellação. Sejam os
autos presentes ao Egregio Supremo Tri-
bunal Fadara', dentro do prazo legal.

Sti»1131ario-crime

Autora, a Justiça; réo, Manoel Amorirn.—
Designe o escrivão dia desimpedido pira o
ju'gamento, fazendo as notific ições legaes.

Juslificaçao-mo;itepio

Justificante, D. Maria Pureza do Oliveira
VaIla.dão.—Juloo por sente nça o deduzi :o
na pet'ção de fls. 2, em vista da prova dada,
para qua produza toclos os sous efreitos le-
gaes. Entreguem-se os autos it justificanto,
1ndependent3 de traslado, pagos as custas.

inventario

Inventariante, JosS Poreira Alminha
Fallecido, Vicente Almoinha Barbosa.—Defa-
rido o petiido de fls. 40.

htterclict.',-proltibitor:o

Supplicante, Carlos Dsumond Eranklim
Não cabendo os interdietcs prahib toldos
ccntra a,ctes de a.utcridado publica noexer-
cicio de suas remoço:is, indefiro o sedido do
supplicanto.

AUDIENCIA ORDINAR TA DO DIA 15 DE OUTUBRO
DE 1903

Comparecau o advogado Dr. Idelvecn)
Carlos da Silva Gusmão, por parto do seus
constituintes Jcsá Custodio Nunes o sua
mulher, Dr. José Joaquim da Silva Borges e
sua mulher, Raphael Ferreira da Silva e
sua mulher; pôo em prova, no prazo legal, a
excepção de incompetencia de juizo suscitada
pelas rés Prefeitura Municipal e União Fe-
deral; o que, ouvido pelo juiz, foi deferido.

Compareceu o solicitador Olegario Pinto
Ferreira Moraes, por parto da Fazenda Na-
cional, no executivo fiscal que move a Hugo
Heydman; assignou o prazo de 10 dias para

I
apresentar suas allegaç3es ou- defeza e a
respectiva prova, sob pena de lançamento
e de se proseguir na execução; o que, ouvido
pelo juiz, foi deferido.

Compareceu o advogado Dr. Nina Rib3lro,
por parte de D. Ilaria, Luiza Lattarle Babo
e seus lhos, na acção de desapropriação em
que contende com a União Fe leral; lança á
Com missão 'Administrativa das Obras do
Purto do Rio de Janen'3, do prazo que lhe
foi assignado para nomear procurador nos
autos e raquereu que se f ça, sob pregão e á
revelia da mesma Commissão, a nomeação
dos pontos, indicando p r sia parle o perita
Dr. Francisco Smith Vasconce los Apre-
goada, não compareceu procura lor por part 3
da Commissão Administrativa das Obras do
Porto do Rio de Jane'ro, tendo comparecido
o curador dos menores, Dr. Jeã9 de Carvalho
Soares Brandão Sobrinho, e declarou appro-
var o louvar o perito nomeado. Pelo Sr. juiz
foi nomeado, á revelia da parte, o capitão de
fragata Manoel de Albuquerque Lima, o
para terceiro perito desempataclor o capitão
d) mar e guerra Joaquim Rodrigues de
Lam ire. Prote ,taram apresentar quesitos
no acto da diligencia, o que foi pelo juiz
deferido.

AUDIENCIA ORDINXRIA. D) DTA. 22 DE OUTUBRO
• DE 1909

Compareceu o sollcitad r Olegario Pinto
Ferreira Morado por parto da Fazenda Na-
cional no executivo fiscal que move contra
Souza Filho &Comp., lançou do prazo de dez
dias assignados para apisosentar suas alie-
gaçid.s ou defesa e a respectiva prova, o
replena que soja julgado por . sentença o
lanoamento.— O que ouvido pelo Juiz foi
deferi lo.

Compareceu o solicitador Armando In
Carmo por parte do Mano ,..1. Marques de Car-
valho Alvim na acção ordinaria, em que por
este juizo contende com a União Federal,
amuou a citação feita á mesma na pessoa
do Dr. 2° procurador da Republica, para
nesta audiencia vir aêr-salho renovos' a
iestancia proseguindo a causa nos seus
termo; ragulares até final sentença e re-
quereu que sob pregão se houvesse a eitação
p r feita e accusada afim de produzir os
effeitos leves. Apregoado não comparece:1.
—O que ouvido polo juiz f À deferido.

Compareceu o sofisitallor Antm'o Luiz
Pereira o por parte de J03.5 Beato Alves do
Carvalho accusan a int:mação feita aos
Drs. delegado ela.6 Delegacia de &ilide e 2°
Procurador da Republica, do manado do
manutenção do posse da estalagem n. 124,
antigo 8 da rua dos Invali los, e requereu,
que,- sob pregão se houvesse a intimação por
feita e acusada, ficando assigaa lo á ' ré, o
prazo de l dias, para allegar os emba.rgcs
que tiver sob pena de revelia e julgamento
da pena commina.da. Apregoals não com-
pareceram.-0 que ouvido pelo Juiz foi de-
ferido.

Compareceu o advogado Do. Celso Bayma
por parte do seu constituinte Pairo Carlos
de Andrade, accusou a citação feita á União
Federal para nesta audiencia vir via' pro-
par a presente acção ordinaria nos termos
da petição Sjue ()Tareco e requer que sob
pregão fique assign ido o prazo legal pára a
contestação, sob pena do revelia. Apregoada,
não compareceu; o que ouvido pelo juiz foi
deferido.

Compareceu o advogado Dr. Herman() de
Villemor Amaral por parte do Dr. José Ma-
riano Corrêa de Camargo Aranha, .a03 lu-
tos do acção ordinaria que o mesmo move
contra João Pinto Ferreira Leite; pão ern
prova a dita causa, e requer que sob pre-
gão se haja o prazo legal para a dilação
probatoria por assignado, . pena de revelia.
O . que ouvido pelo juiz foi deferido.
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Compareceu o advogado Dr. Carlos Feis-1
reira de Souza Fernandes por parte do Drií
Joaquim Bailo do Amorim, na sua acção or-
dinaria que move á União Federal; sob pre-
gão accusa a citação do Dr. 2.° procurador
da Republica, como representante legal da
União Federal, paia nesta audiencia vir vôo
propor a dita acção e sob o mesmo pregão
assigaa o prazo legal para a contestação sob
as penas legaes e relatar que apregoada se
haja a citação par feita o accusada e a
acção por proposta. Apregoada, não com-,
pareceu; o que ouvido poio Juiz foi defe-'i
rido.

Arca° de seguros
Autor, Manoel Ferreira Machado ; ré,

A Companhia Alliança da Bahia.
Sen!erça

Manoel Ferreira Machado, proprietarlo
navio Ferrem-a Machado, naufragado em 12
de dezembro da 1907, na praia do Pará, pro-
pão contra a Companhia Alliança da Bahia.,
a presente acção para haver a quantia de
20;000$, por quanto tinha nella segurado o
mesmo navio. Nos embargos, allega a rei
que o sinistro não foi devido a caso algum-

( for-tu:ta ou de força maior, mas simples-
mento a• de vicio intrinsec) ou má qualis
dada da embarcação, que exclue a respon-
sabilidade do segurador. A acção seguiu os . •
Seus termos regulares, produzindo provas a
razões afinal ambas as partes o que tulo
vlsto e devid tmente examinado

Considerando que, conforme a apolice der
fls. 39, o autlr segurou na companhia rá
navio em questão contra os riscos de perda
total e avaria grossa, estatuindo a condição
2s etra b não responder o segurador por
riamo ou avaria que acooteeesse por facta
do segurado ou por alguma das causas es-
pacificadas no art. 711 do Cod.igo Cammer-
cial. ;	 •

Coossiderando que a obrigação que assina
assunku a ré para C3111 o autor, do pagar a
indemnização do navio segurado só -podia
exclusivamente resu'tar de sinistro devido
afortutia do mar, i to é, acaso fortuito ou
força maior •

Considerando que segundo os proprics
depoimentos contestes do capitão e da esui--
pagem na ratificação do protesto feita a
bordo, o navio sabia do porto de Cabo Frio
com destino a S. João da Barra, na ma-
nhã do dia 10 do dezembro do L07, corre'
bom tampo o mar calmo, reinando fraca:
aragem do vento haste, e assim continuou
a viajar, quando, sem que nenhum acei-.
dente houvesse occorrido, na madrugada
do dia 12, aomeçon a fazer a..gua,a qual não•
podendo ser exgottada,por se terem logo en-
cravado duas das tuas bombas existentcs
bordo, deu Jogar ao seu (mealha e perda total
(fls. 8 a 12); considerando que, não tendo ha-
vido, pois, abalroamento, ambito em pedras
ou. e:n bancos de areias, ou qualquer outro
cho suo, não pôde o sinistro ser attribuido,
sem prova irrefragavel, á fortuna do mar,
que tal não ha como se a chamar a simples •
agitação ordinaria das oada ,s e a brisa nor.
mil que a determina, mas só naturalmente
a algum vicio intrinseco do navio, ou falta
ou imprudencia do capitão; considerando
que, si o certificado da visitt do navio,antes
da partida produz a presampção do seu borla -•
estado, não só esta presumpção cedo á
prova em contrario, como pôde ser des-
truiria por outras presumpções resultantes,.
mesmo das simples eircurnstancias da
navegação, desde que precisas o concluilea- •
tes ; considerando que o ultimo ex-
ame procedido pela capitania do porto no
navio do autor, declarando-o em condiçõea
de navegar, resolveu claramente não assen-
tar esosa.affumação era base separa, exigin-
do que o navio togo que regressasse fe:334 ,.n . •
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41,
r vistoriado em nem, considerando crie o
laudo de 41;. . 84 a 87 do perito da ré e 110 á
.117 do perito desempatador, escolhido pelo
Proprio aector (fls. 105 v.) e outros pro•
lissionaes do incontest aval competencia„ en-
tendeu justamente que a vistoria flutuan-
te por si só não garante as caelições de na-
vegabilidade de qualquer embaucação, as
quaes podem unicamente ser bem aprocia-
das pela vistoria em secco e, respondendo
aos quesites das partes, concluem não só
attribuindo a invasão da agua ao mao estado
do casco do navio do autor, como a perd
total della á culpa do capita) que não,sou-
be cuidar deligentemente da sua salvação,
isto é, attribuem o sinistro ao vicio proprio
do navio e á barataria do seu capitão. Con-
siderando que o laudo dkcordante do perito
lo auto:', que, aliás não só é um teahnico
como os outros dois, limita-se apenas a dizer
que o navio estava em condições de poder
navegar por causa da licença data pela Ca-
¡Mania, do Porto, não só annuindo, como
faz tambem o proprio autor em tolo o de-
urso do processo, a end car ao menos uma

causa qualquer que pudesse ter determina-
do a invasão da agua, desde que nenhu-
ca fortuna,do mar havia apparentemente
acorrido para a justificar. Considerando
ue quando ha duvida sobre a causa

p sinistro e que por sua natureza pede
Ç.?r attribuido tanto a vicio proprio da causa
como a forca maior, deve o segurado pro -
yar que provem desta; considerariM que,
no entretanto, o autor nenhuma prova deu
de que o navio tinha feito agua e sido aban-
anado em consequencia de um casa for-
tuito, ou de uma fôrma maior que consti-
pe a base do seu pretendido direito, isto é,
Iião provou, em uma palavra, o fundamento
4a sua acção; julgo improcedente a acção
proposta, e conclamo o autor nas custas.

District° Federal, 18 de outubro de 190).
Raul de Souza Martins.

1	 I'
Acçao summaria

Aut9r, Dr. José T. Tibyriçá; ré, a Lid.
perebãod Manuraturing Company.

Sentença

Vistos e examinados os presentes autos de
lacção summaria em que o engenheiro José
F. Tibyriça, allegando que a Lidgerwoa 1
Manutaturing Company tem estabelecido
dontra elle uma luta desleal e cantina-1a com
ia importação dos descascadores The En gel-
berg Huller Company, de Syracusa, de que é
'o autor no Brazil, o unico o exclusivo re-
presentante, pede que seja a ré condem uh
a lhe pagar pelos prejuizos pecuniarios e
itoraes soffridos, a quantia de 50:000$ e a
ao continuar a fazer a referida importação:

i'onsiderando preliminarmente que o au-
tor funda a sua acção proposta na lei
fi. 1.236, de 1901, sobre marcas de fabrica
ç de commercio, e que, segundo os arts. 18

rilessa lei, e 39, 45 e 61 in fine do decreto
p. 5.424, de 1905, que a regulamentou, as

;Rações para satisfação do damno causado
são processadas pelos meios ordinarios, só
seguindo o curso summario as acç5as de que

r

atam os arts. 10 da lei e 33, 36, 37 e 38 do
regulamento citado.— Julgo nullo o pro-

,Cesso e condemno o autor nas custas.
bistricto Federal, 19 de outubro de 19C9.
Raul de Souza Martins.

• '	 - Executivo fiscal.	 .	 .	 .
, • Exequento, a Fazenda Nacional; executada,

'a Conlpaniala Saneamento do Rio de Ja-.	 •'galro.• ti-	 .	 .	 .

	

'	 SENTENÇA

	

.	 .

	

.	 .	 .itPor embargos ao presente executivo fiscal

taíelt°dt pctiliaaneeldlaind:C)o4et a%
ceftluilo de fie. 3, allega á Companhia

-15IARIO OPPrCiÃf.,-

Saneamento do Rio de Saneiro que, tendo
sido constituida pelo decreto n. 9.885, de 8
de fevereiro de 1883, que lhe determinou o
onus de pagar á mesma Fazenda os honara-
rios de fisaal do Governo, objecto da execução,
não lhes podem chies de fórma alguma 'ser
exigidos, por não lhe attingirem dispesiç5es
posteriormente estabelecidas a ro;peito. O
que, visto e devidamente examinado, diante
das provas e allegações produzidas por am-
bas as partes

Considerando que a lei n. 126 B, de 21
de novembro de 1892, art. 6° n. III, de-
terminou que a; companhias ou empra-
zas que gozarem ou não do garantia de
juros ou subvonção, sã,o obrigadas a entrar
para o Thesouro Fo tarai com as quótas para
as despezas da fiscalisaç'io creada pelo Da-
ereto n. 399 de 20 de junho de 1831,c isen-
tando dessa obrigação as Companhias ou
emprazas. cujos contractos an eriormente
celebrados, a tenham imaosto expressamente
ao Governo, não 1h)s permittiu, porém,
concessão de nenh • ima novação o favor de

ilquer aspeaio sem que alias Se subordi-
nassem á exigencias estabelecidas

Considerando, que, tendo o Decreto n. 1.295
de 6 de agosto de 1897 do conformidade com
a autorização conferida Delo art. 16 da
lei 360 de 3) de dezembro de . 1896, feito no-
vação do contracto celebrado pela exequente
com a executada em virtude do Dec. 9 859
de 1883, passeia esta assim, a ficar suelto
ao °n-is da fiscalização areado, pela lei 126 B
do 1892

Consi brando que não cantraria de fórma
alguma essa concessão a expressão usada
pela cl ausula II do citado D :creta, file
elle se fundou aberto exprossamente, ex-
cepção para a executada do novo recurse a
vinculou a sua simples accaitação dn, mesma
novação, semelhant) emanasse° sa polo ser
entendi la no sentido de que o fiscal não seria
pago directamente pela executa la, mas, pela
(neguem com fundos por terça para isso
reco:ledos aos CO1.03 publicos pela mesma
executada—Julga improcedente os embargos
oppostos, e conlernno a executada nas custas.
District° Federa l , 20 de outubro de 1909.
—Raul de Sou;a irtins.

Executivo Fiscal :
Exepaente, a Faz onda Nacional,
Executado, João Augusto do Oliveira.

SENTE'NÇA.
Por embargos ao pie ente executivo fiscal,

que lhe prop3e a Fazenda Nacional para pa-
gamento da quantia de 8:383$, canstaate
da certidão de 6. 3, allega João Augusto
de Oliveira ter sido illegalmente candamnado
pelo inspector da Alfandega na multa que
constitue o ob;ecto da execuçã), sendo-lho
ainda negado por elle o recurso que interpu-
zera para o ministro da Fazenda. O que,
visto e devidamente examinado dente das
provas e mais peças dos autos:

Considerando que, conforme affirma a ex-
equente e não contesta o executado, o recurso
interposto da imposição da multa não teve
andamento, simplesmente por não haver o
mesmo executado, de accôrdo com as ex-
pressas disposições dos arts. 660 e 631, da
Consolidação das Leis das Alfandegas, depo-
sitado préviamente a importancia da multa
ou dado fiança idonoa ;

Considerando que, quando ainda tivesse
sido, de facto, irregularmente obstado o pro-
nunciamento da autoridade administrativa
superior sobre a pretendida illogitimidade
da multa, o executado nenhuma allegaçãa e,
mnito mèaos, qualquer prova, apresenta nos
autos, por onde se pudesse fazer o mais li-
geiro juizo a respeito: Julgo improcedente
os embargos offerecidos e condem° o ex-
ecutado nas custas.	 .

Districto Federal, 21 de outubro de 1909.
—Raul de Souza Martins.

Ouítibr-o -2-19(59

Executio.7 fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional ; exe-
cutados, Souza Filho & Comp. Sentença.:
Por embargos ao executivo fiscal prop5o
a Fazenda Nacional para pagamento das
importancias do.90 4217 em papel e 353$229
em ouro, constaates da • certidão de fls. 3,
allegam Som a Filha & Coma, que, tratan-
do-se de direitos e multas de despachos de
mercadorias entradas de muito em con-
sumo, não mais podem lhes ser regular-
mente exigidos, além do já terem alies pre-
cisamento em jiez ; acção para nullidade
dos actos i la Anspectoria da Alfandega que
os sujeitaram á divida em questão.

O que visto o devidamente examinado
diante das provas e raz5es produzidas por
ambas as partes

Considerando que a jus iça não pó lo no pro-
cesso executivo fiscal ilida g ir coma procedeu
a autoridade administrativa na sua osphera
de acção competindo-lhe sennaite conhecer,
restrictameate, da defesa estatuida no art.
209, do decreto n. 848, do 1890,e que as unicas
excepções abertas a essa tora pela juris-
prudencia do Supremo Tribunal Federal tem
sido quando ha allegaçã,o do inconstitacio-
nalida,de da origem da divida, ou quando as
autoridades alteia strativas desattenderam
manifestamente á defesa dos executados.

Cansiderando que a relerida reitricção
da inat iria de defesa nos executivos fiscnes
não inhibe os executados de, pelas acções
proprias, promoverem a anmillação doa
actos das autoridades administrativas que
os determinaram ou a reparai,•a das lesões,
por ventura illegialmente soffridas com
eles, mas, ainda quando taes acções tenham
sido propostas antes ou na peadeacia dos
mesmas processos executivos, não tecia ab-
solut Imante a virtude de os evitar oii sus-
tar:—Julgo impracedeni,es 03 embargos op-
postos e con Milano os executados nas custas.

District) Federal, 21 de 19o9.— Raul de
S Juut. Martins.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA: I a VARA, 1..R.
DR. HENRIQUE VAZ PINTO COELII0.—ESCRI-
VÃO, ALFREDO P. BARBOSA.

SuMntario crime	 •

Autora, a Justiça Federal; réoa, José Gas-
par de Almeida, Manoel Gil Ferreira e
Leopoldo costa.

Despacho de pronuncia

Vistos e examinados estes autos de pra-
ces a) crime em que é autora a Justça
Publica Federal e denunciados cama incur-
SJS das penas do artigo 338 n. 5 e 8° do
Coligo Penal, combinado com o art. 66 §
2' do mesmo Codigo, José Gaspar de Almeida,
Manoel Gil Ferreira e Leopoldo Costa:

Alega o Dr. 2° Procurador da Republica
na denuncia, que dos autos de inquerito po-
licial que a instruem está cl trameate pro-
vado que os tres denunciados acima men-
cionados, associados entre si, com o concurso
directo e efficaz de uma mulher cuja identi-
dade não foi apurada, ajustaram-se para
retirar, COMO criminosamente retiraram,
do Tuesouro Nacional, em differentes épo-
cas, e por Meio de varios artiticios, na
qualidade de procuradores de pensionistas
já fallecidas e a titulo do monto-pio e meio
soldo, diversas quantias, tendo para esse fim
produzido falsamente no Juizo da 3° . Preto-
ria as justificações de fls. 2, 36 e 44 a 47;
obtido os attestados de vida, tamboril falsos,
de fls. '79, 8), 81 e 92, e as procurações,
igualmente falsas. de fls.. 30, 82, 83 e 93,
docamentos esses com os quaes 83 apresen-
taram no Thesouro Nacional.

No desenvolver da denuncia e na promo-
ção a fls. 311, cumpridamente manifestada,
traça o Dr. Procurador da Republica 6 pa-
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pel desempenha -do 'po.r cada um dos anua-
orados para a realisação do crime que lhes
é imputado, concluindo por pedir a pronun-
cia deles nos termos da denuncia.

procedendo-se ao summario de culpa em
presença dos denunciados. préviamente
qualificados (fls. 251, 252 e 253), depuzeram
as testemunhas arroladas na denuncia, sendo
Seis numerados, quatro informantes e duas
referidas (lis. 160 a 245).

Os accusados defenderam-se no prazo que
requereram o lhe; foi concedido, após o ia-
torrog,atorio (fls. 255, 233 e 277), adegando
que tãe innocentes do crime que lhes é
imputado, tendo o terceiro denunciado Leo-
poldo Costa'juntado assuas razões de defeza
03 documentos constantes do fls. 274 a 308,
justificação e attestailos de pessoas qualifi-
cadas tendentes a demonstrar e provar o
seu bom comportamento e louvavel con-
ceito de que sempre gosou na sociedade.

O que tudo reta o bem examinado, bem
ponderadas as raz5es de uma e outra parte
—accusação e defe a: •

Considerando que dos autos 93 evidencia
que os denunciados se conheciam e manti-
nham reln5es de amizade, ou quando me-
nos, do mais intima e estreita approxima-
ção, eM110 se depreheade da; declarações de
Candida Borges de Almeida, adis. 53 verso,
de Leopoldo Costa, terceiro denuncia lo a
fls. 74, de José Gaspar, primeiro denunciado,
a fls. 66 e do (tapo mento da testemunha ta-
belião Fonseca Hermes, a 11s. 230 verso.

Considerando que das peças do processo —
documento; oflcies j tintos, depoimentos de

•testemunhas e declaraçaes dos proprios de-
nunciados—resulta pleno conhecimento dos
factos narrados na denuncia e que consis-
tiram na retirada do Thesouro Federalde
avulla,das quantias', a titulo de moatepio e

•meio sono de . pensionistas ialleaiaas em
•diferentes épocas, mas obedecendo á mesma
orientação e empregando os me mos artifi-
cies fraudule itos e que resularam do ac-

, cardo ou ajuste formado entre os mesmos
denunciados ; assim é que :

Consid:rando que dos referidos documen-
tos (Merecidos pelo Dr. procurador da Reou-
blica o depoimento das teste minhas do in-
queritos poliam' do summario de culpa, estia
provado,, a) a pr são era flagrante do pri-
meiro denunciado, José Gaspar de Almeida
ou José Gaspar C•oper de Almeida, como
tainbem diz chamar-se, no dia 7 do julho do
corrente anuo, por vo:ta, das tres horas da
tarde, na Pagadoria do Theseuro Federal,
quando se retirava, após haver recebi to do
fiel do pagador, Joaquim de Almeida Pinto,
a i mima snci a de 5 . 663$6i31, correspondente

. a) cheque sob n. 4.041, á lis. 10, de que dão
noticia os autos de lis. 3 e fls. 4 . a fls. 8;

b) que essa quantia se referia ao monte-
pio e moio soldo dcs exercidos de 1902 a
1907 de Justina Maria Reza dos Prazeres, mãe
do falecido ex-1° tenente da Força Policial
Alvaro Procopio da Costa, da qual era pro-
curador o primeiro denunciado que para
esse fim se habilitou em processo que correu
seus termos no Tribunal de Contas e Dire-
ctoria de Contabilidade do Thesouro, sendo
de notar que em datas anteriores e relativas
lambem a exercidos findos e ao corrente,
esse mesmo denunciada recebeu na mesma
pagadoria importancias diversas,aindo. como
procurador da referela senhora (certidão á
lis. 61); já falecida. em 28 do dezembro de
190 1, como faz certo o attestado de obito á
fie 12;

c) iate foi o segundo denunciado Manoel
Gil Ferreira quem de collaboração com os

• deus outros José Gaspar e Leopoldo Costa,
'promoveu o fez seguir nas diversas secções
do Theseuro Federal, o processo de habilis
_taça° da. pensionista fantastica Justina'

• Maria Roza dos Prazeres, cone a coneurSo
do uma mulher, cujo nome jazia ignorado

que se prestou 'em ir ao cartorio d 30 Pre-
teria para assistir as justificações de lis. 22
á fls. 27, do lis. _38 e de fls 43 á 49 v., em
que como testemunhas da sua fa!so, identi-
dade, figuram os denunciados José Gasp
Manoel Gil Ferreira, (que deu o nome de Joa-
quim Pinto Ferreira) e que mais tarde no
Thesouro Federal com. approvaçã.o de Leo-
poldo Costa, foi trocai° pe:o de José Moreira
da Silva (lis. 97á 100,218 228 e'105 e 223).
Leopoldo Costa e um supposto Ja,cintho cas
Santos Silva, individue desconhecido como
se vê do documento á lis. 31;

d) que foi essa mulher quem, levada pelo
segundo denunciado Gil Ferreira ao cartorio
do tabelião Paula e Costa, ahi passou a pro-
curação de fls. 31 ao primeiro denunciado
Jo é Gaspar de Almeida, sendo a sua falsa
firma abonada por Manoel Augusto Pereira
do Magalhães, a pedido do segundo denua-

, declarando aquelle a lis. 120 que o
fez porque... nunca suppez que Gil Ferreira
fosse capaz de induzil•o a um falsa teste-
munho, como fez»;

e) que, empregando os mesmos ardis, José
Gaspar do.Almeida e Manoel Gil Ferreira,
o primeiro como procurador de D. Gertru-
des Maria Fontes dos Santos, viuvo do almi-
rante Salustiaao Caetano dos Santos, retira-
ram do Thesouro Federal, por diversas vezes,
as quantias constantes do documento de
11s. 79, sendo de notar que o segundo denun-
ciado Gil Ferroire„ como procuredor que
era, em vida, de D. Gertrades, continuou
após a sua morte, a receber, indevidamente,
a pensada mesma, até o ruez de dezembro
do 1905 (officio do fls. 78)

fl que a falsa firma do Ge. tendes Maria
Fontes dos Santos, levada acao primeiro o
segundo denunciados ao cartorio do tabelliã.o
Paula e Costa, ena 17 de junho de 1906, foi
abonada por José de Almeida (o mes no José
Gaspar de Almeida) o Benedide Roilr'gaes
Martins, 113 cartório do tabellião Fonseca
Hermes por José Cooper de Abolei la (o mesmo
José Gaspar de Almeida) o Manoel Gil Fer-
reira (lis. 115 e . 116), sendo.de notar que Be-
nedicto Rodrigues Martins decl trou (folhas
118) que não conhecia D. Gertrudes e que se
serviu de testemunha, foi a convite de José
Gaspar de Almeida, e que, ao chegar ao
cartorio do tabelião Paula e Costa, encont
uma mulher em comp maio do mesmo Ga-par
e de uns outro indinduo, cujos antecedentes
não abonou (lis. 119) ;

g) que empregando ainda os mesmos arti-
ficies e processos Manoel Gil Ferreira e Leo-
poldo Co ta, este como procurador de dona
Maria Thereza Ifilehert, viuva do ex- 1.° te-
nente machinista da armada, Augusto Hil-
chert, já fallecido desde 1903 (certidão a fls.
115), receberam no Thesouro Nacional a
quantia de 471$639, do respectivo montepio
e meio soldo reativos aos mezes de janeiro,
fevareiro e março, (fls. 92); Considerando
que, em face do exposto e manifestado o
papel que cada um dos denunciados teve na
perpetração do crime, está provado que
eles operaram com .o mesmo fim, com a
mesma intenção dolosa; visando todos ornes-
mo objectivo—a retirada do dinheiros do
Thesouro Naoional—comemprego de maios

processas artificiosos, o'que conseguiram
Considerando que no . dizer do Boiaste',
,quando muitos individuos realmente e por
Si mesmo tomaram parte directa no. crime,
são autores e não cumplices . qualquer 'as cli-
ve:sidade dos actos de cada um, ha coa?
curso, concerto, acção semelhante do todos
só ha co-autores e não: cumplices;,.	 -

Considerando que, contesadi que fosse a •

existencia, da prova do crime, tantos, ta-
manhose tão gravo 3 . soria.m asandicioe, quea
ainda, assim, se impunha., a pronuncia dos:
'denunciados ; por catas Motivas e o mais doi
autos: julgo procedente ^ a denuncia:: para
pronunciar, como pronuncio, José Gaspar de

•
Almeida, Maneei Gil Ferreira e Leopoldo,
Coeta, como inouraos nas penas do art. 338,
ns. I° o 8°, do Codigo Penal, combinada com
o art. 63, a 1°, do Mesmo, sujeitando-os
prisão e livramento. O escrivão rocem.'
mand 2-0S na pris. ã) em que S.3 acham, lance
os seus nomes no rol dos culpados ; pagas'
por elles'as custas em que es condemrtos
Outrosim, rometta o prosesso ao Dr. juiz
federal para conhecer deste despacho, na
forma da lei.
• Distrieo Federal, 18 de outubro de 1009:
— Henrilve Vez Pinto Coellio.

AcçcTo ordinsria

Autores, Alberto Beeke, •ong & Comp.
ré, a União Federal.—Vistas e examinado;
estes autos ; pretendem 03 tad wes Alberto,
Boeke, Jong•& Comp., negociantes estabe-
lecidos nesta praça, pela presente acção
ordinaria, que seja aneullado o acto da Di-
rectoria Geral de Sande Publica, que proa,'
hibiu a venda dos queijos marea, aBorb fida,'
de casca verm s lha, de seu fta rico e conde-.
meada a Fazenda Nacion il a lhes pagar, a ti-,
tulo de indemnização a quantia de 600:00 $,
juros da mora e custas.

Fundamentando o pedido, alegam :	 •
Que a Directoria Geral ide Saude Pubnea

foi arbitraria e . que procedendo' domo fea, •
causou-lhes prejuizo, piram desacreditou ti
seu producto que deixou de ser procurado, •
aendo-se ellee forçados a retiraao do mor-
coado ;

que obriaades a substituir a ciar externa
do; queiaos do sua fiabiscação, não tiveram
elles acceitação não se devido a mudança.
da car, como pela suspeita resultante do
edital da referida directoria de 24 de de-
zembro de 19à7, de que continham eles:
matei-ia toxica e prejudicial á ^saude pu-
blisa ;

que os qual os de sua, fabricação s3 tinham
em sia parto superficial, m Ite.aa corante,
a anilina, cons'(10ra Ia prejudicial a sande,
puem, sendo ella em quantidade diminuta,
não justiaca a prohilaçao da veada de lace
queijos

que 03 queijos estrangeiros conhecidos
pela denominação de, «Queijos do Reilf3) quei
teem a mesma cor vermelha, contém iguais
mento anilina e no entinto, não foram ap-
prehendides e nem prohibida a sua venda

•que provado, como ficou, o duna° que
sofreram e demonstrada, a inalstiça do acto
da Directoia Geral do &alude Publica, im-
põe-se a revogação da mesma. .

- A ré—Fazenda Nacional defende-se, afica':
geado :
• que o acto impugnado da Directoria Geral
de- alude Publica applicou devidamente 0
-direito vigente, e que, to.tanto, tal acto
não é ilegal e não o sendo deve ser man-
tido, não podertlo 03 autores pretender
legitimamente a sua revogação e . mu to
menos a reparação dos prejuizos que recla-
mam e que, aliás na hypothese de sua exia-,
tenda., seriam devidos a sua propria culpa,
uma vez que não attenderam no factura de
seu producto, as pre3cripç5es legam á que
estavam subordinadas ;

que, sendo, como é, manifesta a improca-
dencia das razões aduzdas pelos autores, as-
sim deve ser julgada a cauza e condemaa.-,
dos 03 mesmos autoem nas custas.

Aberta a dilação probatoria, depuzerani;
quatro testemunhas dos autores (fie 51 A
fis. 56), juntando estes á petição inicial os
decumeatos de lis. 9 á lis 37 em numero do
11, o a ré nas raza:s finaos 6 documenta do
fls. 70 a fls. 74 Sobre o qual disseram os Miai;
toros que afinal arrazoaram á fls. 58 e 'clq

a114egual modo a ré a fls. 64.



- t3-0S0	 15-"O-sinijo
rae.	
1.
0,que tudo visto, examinado e bem pon-
deradas as razões de uma e outra parte:

Considerando que, na cmformidade dos
'clecretos ns. 3.619, de 19 de marça de 1903

383, de 31 de janeiro de 19)3, é prohibido
'0 uso da anilina ou de outros mineraes pam
:éolorir as substancias destinadas á, alimen-
tação, apenas sendo permatido para esse
effeito o emprego de mater,as vegetaes in-
nocua,s •,

Considerando que, em dezembr) de 1937,
a Commissão tiscalizadora de genercs ali-
nentielos, que está subordinada á directc-
ida de Sande Publica, no exereicio legal
de suas attribuições, apprehendeu no esta,.
belecimento commercial dos autores, á rui
de S. Pedro o. 171, uma amostra dos seus
queijos, marca Borboleta, systema Reino, e
remetteu-a ao Laboratorio Nacional de Ana-
ly.ses

Considerando que o laudo deste Labora-
torio, de 21 de dezembro, demonstrou canter
a referida amostra, na sua parte mais su-
perficial, uma materia corante, derivada do
alcatrão do hulha, o que é nocivo á &lado, em
consequencia a mesma directoria fez baixar
o edital de 24 de dezembro de 1937, publi-
eaelono Diario Officia/, de H do referido mez e
10 de janeiro do anna seguinte, proldbindo de
prompto a veada desse proclucto assim colo-
rido e sujeitando os infractores ás penas
da. lol;

Considerando que assim procedendo, a Di-
rectoria Geral de Saude Publica appliem
devidamente o direito vigente, observando
e cumprindo di sposições legaes, dentro de
Suas attribuições, e portanto, em face do
art. 13, § 9°, da lei n. 221, de 20 de novem-
bro de 1894, é improcedente a annullaeão
pedida pelos mesmos autores do acto da
mesma Directoria de Saud° Publica que
apprehendeu e prahibiu a venda dos queijos
Marca a Borboleta ir por conterem materia

•toxica prejudicial á saude, coma é ani/ina
'derivada do alcatrão da tulha e que sendo
' noiva não pôde ser dado ao consumo ;

i Considerando que do mesmo modo não
prOcede a allegação de ser diminuta a quan-
tidade de anilina empregada na coloração
do seu producto, porque a lei (citados de-
brotos ns. 3.619, do 19 de março de 1909, o
283, de 31 de janeiro de 1903) limitando-se a
prohibir o emprego de materias nocivas á
Sande, não distinguindo para o effeito da
:condoa-mação do producto o prilibição de
sua venda as partes em que S3 contam a
:Substancia cujo emprego ve la ou a quanti-
d̀ado desta ; ao contrario determinando esse
effeito sempre que no predileto sejain en-

4pontradas tacs substancias, a cmsequencia
é que os generos dados á alimentação em
flue forem encontradas materias toxicas,
qualquer que seja a sua quantidade, não

là-wiem deixar de ser apprehendidos e con-
demnados, ficando os infractores sujeitos

s penas prescriptas nos mencionados de-
kretos

considerando ainda de conformidade com
l'ias mencionados decretos, que os generos
OU productos alimentares do origem ou
inocedencia estrangeira estão sujeitas á
-respectiva analyse no podendo serem dadas

l iai) consumo publico uma vez verificado que
conteem qualquer substancia nociva ou

[prejudicial á, saude, devendo incorrer na
t oompetent3 responsabilidade a autoridade
!'quo permittir ou consentir em tal prohibi-
,O.o, sendo assim procedente a alleg tçã,o dos
flos autores do que existo no mercado quei-
:aOs estrangeiros denominados aQaeljos do
¡Reino, contendo anilina, sem que fossem
I'apprehendidos e a sua, veada prohibida; por
::estes motivos e mais dos autbs, julgo im-
,procedento a acção e condemno os autores
jzas custas, intime-se e publique-se.

Juizo rederal..daSékunda
Vara;

JUIZ - O SR. D. AN:TONTO JOAQUIM TIRES DE
CARVALHO E ALRUQUERRUE — ESCRIVÃO,
ITEME'TERIO GUIMARÃES	 ' -

Expediente
Acções ordinarias

Autor, Augusto Ce!ar Aivão ; ré, a União
Federal.—Em prova na dilação legal.

Autores, Guilherme alanAl Pereira do3
Santos esua mulher ; ré, a União Federal.
—Recebida a contest tção. Vista aos auta-
res.

Autor, Gaidino Cicor ode Miranda Junior
ré, a União Federal.—Julgo por - sentença o
arbitramento de fie. para que produza os
seus devidos e legaes effeitos.

Autor, o Dr. João Bareeto Costa Rodri-
gues ; ré, à União Federal.—Concedo a pro-
rogaeão requerida.

Auto', Balthazar Pinto de GouvOa ; r
José Augusto de Souza o Candido Augusto
de Souza. — Recebo a appellação em um só
effeito e assig.no o prazo da lei para apre-
sentação dos autos na instancia superior..

Autora, a Companhia Mercado Municipal
do Rio de Janeiro ; Ré, a União Federal.--
Recebo a contestação. Vista a autora.

Autora, a Companhia de Serviços de Por-
tos; réos, Ernesto Durisch e Durisch & Comp.
—Vista as partes.

Autor, Carlos do'Corquein Aguirr ; ré, a
União Federal. — Recebo a appellação em
seus effeitos regulares o assigno o prazo da
lei para apresentação das autos na instancia
superior.

Acçeres som nu

Autor, Bernardo da Silva Monteiro; réos,
Seraphim Alves M tgueja. Pinto o Francisco
José de Pinho. — Julgo por sentença o arbi-
tramento do tis. para que produza os seus
devidos o legaes effeitol.

Acções summarias especites

Autora, D. Clotilde de Souza Lima; ré, a
União Feleral.— Concedo a prorogaçãa re-
querida.

Autor José Esteves da França Pinto;
Ré, a União Federal—Recebo a appellação

em seus effeitos regulares e assigno o
prazo da lei para apresentação dos autos na
instancia superior.

ExecoOes de sentença

Exequentes, Ricardo Alves de Azeredo
Coutinho e outros.—Executada a União Fe-
deral.—Recebo os embargos. A parte con-
traria, querendo.

Execuç(ro de sentença est)-angefra

Exequentes,Jounim Pinto Leite o outros;
fallecida,D. Alcina Pinto Leite Brandão do
Mello.—Julg) por sentença o calculo de fis.
para que produza os seus devidos e le-
gaes effeitos.

C./ria precatoria para inquiriçao da testemu-
nha Ocilio Antonio Pires, arrolada no pro-
cesso-crime contra Jolo Satyro da Costa

Deprecante. o Dr. juiz substituto federal
na secção do Estado de Minas Geraes ; de-
precado, o Dr. juiz substituto federal da'29.
vara no Districto federal.—Devoiva-se.

Carta precatoria -para citação da 7'he Royal
Mail Steant Pachet Co npany

Deprecante, o Dr. juiz federal na secção
do Estado de S. Paulo ; depreeadoo Dr.juiz
federal da 2e vara no District) Federal.
Devolva-se. .

rutubl'a	 1909

• JustificaÇa..'s

Justificante, D. Constança Barbosa Rodri-'
gues.—Vistos e examinados os auto s . etc.
Julgo . por sentença a presente justificação
para que produzi os seus devidos e legaes
effeitos.
. Justificante, D
Vista ao Dr. pr

Justificante, D
—Viela ao Dr. p

Justifica,nte, D
Silva.—Vista ao

Justifiisante. D
reira. de Souza.

..Acçilo executiva

Autores, Constant Donalet o outros ; réo,
A. C. Guimarães. Egregio Tribunal data
unia, offerace em sustentação do des-
pacho reccorrido as razões que lhe ser-
viram de fundamento e que se inspi-
rem na jurisprudencia, deste Tribunal.—
Subam oe autos para a instancia, superior
no prazo da lei.

In/cedido prohibilorio

Supplicante, José Tejia Alonso.— Julgo
por sentença a justificação de lis, e con-
cedo o mandado re-merido para o effeito tão
sómente de prohibir que sejam executadas
administrativamente as medidas de que se
arreceia o supplicante.

• Semmario crime
Autora, a Justiça Federal ; réos. João Ba-

ptista de Almeida e Antonio Guimarães
Junior.—Defiro o requerimento de fis. 113.

'lego ordinaria
Autora, a EMpren de Sal e Navegação;

ré, a União Federal — Sentença : Vistos
o examinados estes autos de acção ordi-
naria, em que a Empreza de Sal e Nave-
gação com sede nesta Capital pede que seja
condemna,da a Fazenda Federal a resti-
tuir-lhe a importancia do 35:200$, que a
titulo do irnpaSto de transmissão de pro-
priedade lhe foi cobrada pela acquisição de
uma chata e quatro vapores, pelas razões e
fundamentos já, resumidos na sentença do

25, que tambem reuniu a impugnação
da ré, e

Considerando que está provado e não
soffreu contestação que a autora foi .compel-
lida a pagar e 'effectivamente pagou. • ao
Thesouro Federal a quantia reclamada, pela
compra das cinco embarcações acima refe-
ridas

Considerando, porém, que « tal compra
effectuada por companhia nacional de na-
veg tção, qual a autora. gosa de isenção
legal do imposto de transmissão de proprie-
dade (Lei n. 243, de 30 de novembro de

•1841, art. 27, n. 9; decreto ia. 2.800, de 19 do
janeiro de 1898, art. 51; n. 10). Accórdão do
Supremo Tribunal de 18 de outubro de 1935,
Direito, vol. 100, pag. 504

Considerando que ainda quando assim não
fosse e procedessem as razões do De. pro-
curador a O , nem por isso se justificaria a
exigencia daquelle pagamento, porquanto o
imposto de que - se trata—imposto do trans-
missão de propriedade, «escapa á esphera
tributaria: da Uaião». (Const. arts. 7 0 , 9° e
12).- Accórdão do Supremo Tribunal de 25
de junho de 1902, Direito, vol. 89, pag. 524

Julgo procedente a acção, para o fim do
condemnar a rá á fazer a restituição pedida
o ao pagamento das custas do processo.
District° Federal, 11 de outubro de 1909.—
Antonio J. Pires de C. e Atbu2tierqu,.

Em tempo—Na fórma da lei recorro para
o Supremo Tribunal Federal. Era ut supra..
—A. Pires e Albu2uerque. • 	 -

Executivo Fiscal
Exequentes, a Fazenda Nacional ; exe-

cutados, Silva MOnarcha,& Comp.

. Amalia Pereira Alves.—
°curador.
• Cecilia Nunes da Silveira.
rocurador.
. Maria Bastos de Castro o
Dr. . procurador .
. Glympia, dos Santos Pe-
- Vista ao Dr. procurador.



trAitIO (5-1-PldtAi untubto 1908 PrOàI

Sentença

Vistos e examinados estes autos de execu-
tivo fiscal em que são executados 03 negoci-
antes desta prnt Silva Monercha & Comp.
successores de Mona.rcha, Oliveira & Comp.,
para pagamento de direitos e multa de

- de direitos em dobro calculados sobre diffe-
rença,s do mercadorias despachadas na al-
faedega, durante o anno de 1904, etc.

Os Réos embargaram a fls. 36. Offere-
coram o documento de fls. 38 a 42 e arra-
zoaram a fls. 43.

O representante da fazenda arrazoou a
fls. 45, exhibindo os documentos de fls. 53
em diante.

E
Considerando preliminarmente que o exe-

cutivo procede contra o sucessor ne nego-
cio pela divida do antecessor e que os exe-
cut ides são, • corno bem demonstrou o Dr.
Procurador PM suas raziks, successorcs
firma devedora ;

Considerando que é liquida e certa para
o efeito da Fazenda entrar em juizo com a
intenção fundadá de facto e de direito, a
divida que consistir cru somma fixa e
determinada e se provar certidão au-
thentica extrahida • dos livres respectivo 4,
de onde conste a in scripçãe das dividas de
origem fiscal ( Souza Bandeira Msnoel
§ ?85 )

que a circumstancia de ter sido calcu-
lada em ouro, a um cambio unico, uma
parte da divida, não a torna illiquida e in-
certa, segundo repetidas vezes se ha deci-
dido;

De mentis.
Consideraudo que os executados não alie-

geram o menos provaram o pagarriento ou
prescripção da divida reclamada;

Consideran lo que os documentos . exhibi-
dos pela autera tornam certa a existencia
das diferenças de que se origincu a divida
ajuizada, diferenças que os executados não
contestam e attribuem a quebras a que di-
zem sujeita a mercadoria;

Mas, considerando que dos despachos não
consta se tivessem verifictdo taes quebras;
que a lei, não prevê quebras pare a merca-
doria em questão o quede tecto essa,por sua
natureza, não perde do peso durante a- via-
gem e transporte;

Cons • derando que o art. 490 da consolida-
ção dispõe que achando-se diferença para
menos entre o declarado na nota e as mer-
cadorias postas a despacho, pagará a parte
direitos ore dobro pe.a diferença que exis-
tir, desde que se doem circumstancias que
revelem fraude ou subtracção da mercado-
ria, a juizo do inspector (regulamento de
1860, art. 553 § ledecretc de 20 d , abril de
1870, art. 20 o de 26 rle agosto de 18i0,
art. 60);

Considerando que se não tivessem prece.
dido fraude lentamente seria fac 1 aos txe-
eutados demonstral-o com a exhibiçao e
exame de seus livros;
• Considerando que tal não fizeram e que

o:: documento: exhibides pela autora exclu-
em a hyrotbeze de quebras tornando certos
a fraude e o descaminho de uma parte das
snercadorias, pos esse modo importadas sem
o pagamento dos impostos;

Considerando que é prova irrecusatel do
• criminoso procedimento dos rfos, empenha-

dos em defraudar o fisco, o sileecio em iue
se conservavam diante das seguidas e
noultiplas diferenças, que não eram snsi-
gnificantes, mas attineiram a milhares de

- kilos chegando em um só despacho a .3XCe-

d2r de 10 toneladas (fls. 65).
Considerando finalmente que em repetidos

'a:mord:ias tem o Supremo Tribunal Federal
affirmado a resp'ensabilidade doi -consignata-
rios para com o fisco, mo ,mo depois de des-
pachadas e entregues as mercadorias.

Julgo improcedentes os embargos e subsis-
tente o executivo para mandar que se pro-
siga na execução. Castas pelos executados.

Districto Federal, 19 de outubro de 1909.
Antonio J. Pires de Carra1h2 e Aibueuer-

que.

Executivo fisca/
Exequente , A Fazenda Nacional; Ex-

ecutados Gonçalves Zenha, & Comp. Vis-
tos e examinados estes autos de exe-
cutivo fiscal em que são executados Gonçal-
ves Zenha & Comp ., negociantes desta praça,
para pagamento de direitos e multa de di-
reitos em dobro sobre differença de merca-
dorias despachadas na Alfandegri durante o
anuo cio 1905, etc.

03 réos embargaram a fls. 22, juntaram.
os documentos de fls. 48 a 114, arrazoando a
fls. 33.

O representante da Fazenda arrazoou a
fls. 116, oferecendo mais os documentos de
fls. 120 em doente.

E
Consideran› que não procedem as preli-

minares d.. nullidado arguidas nos embar-
gos;

rorquanto;
a)—a circumstancia de ter sido calculada

em ouro, a um cambio unico, uma parte da
divida ajuizada, que cerniste em somma fixa
e determinada (certidão a fie 3) não a faz ili-
quida, e incerta.

«Considerando-se divida liquida e certa
para o efeito da Fazenda Nacional entrar
em illiZ) COM ma intenção fundada de facto
e do direito quando consistir em somma
fixa e determina la e se provar...por certidão
authentica extrahida dos livros respectivos
de onde c nista a inscripção da divida de
origem fiscal» (Souza Bandeira e Manoel,
§ 386) ;

b) o Supremo Tribunal Federal ;,eno repe-
tidas vezes decidid) que o executivo fiscal é
meio idoneo para cobranças das multas adj -
dicadas aos funcionados da alfandega •,

De merits considerando inc os executados
não alteraram e menos provaram pres-
cripção ou pagamento da divida reclamada ;

Considerando que os documento; exhibidos
pele representante da autora tornam certa
a existencia das diferenças, de que se ori-
ginou a elSvida, differenças que os executados
não contestam e attribuem a quebras a que
está sujeita a mercadoria

Mas considerando que dos despachos não
consta se tivessem verificado taes quobras;
que lei não prevê enebra,s para a merca-
doria em questão ; que intimaeos do pro-
cesso administrativo não interpuzeram os
executados o :ecurso legal,

Considerando que o art 990 da Consoli-
dação dieoãe que : achando-se diferença
para menos entre o declarado na lota e as
mercadorias oostae a despacho, pagará
parte direitas -em dobro pela liffereeça que
existir, desde que se deem circumsto.ncias
qus. revellem .raude ou subtração de mer-
cadorias, a juizo do inspector (Regulamento
de 1860, srt. 5i3 § 1, decreto de '20 de abril
de 1870, art. 20, de 26 de agosto de 1890,
-rt. 60 ) •

Considerando que se não tivessem proce-
dido com fraude seria facil aos executados
demonstral -o, exhibindo para isto a s ia es-
eripturação e sujeitando-a a exame ;

Considerando que tal não fizeram e que
os documentos dos autos o as cireumstanci te
apuradas no processo tornam certos a fraude
e o desoaminho de uma parte das merca-
dorias, por esse' modo irnportadaS sem o
pagamento dos impostos ; •

Considerando que para chegar-se a esta
conclusão basta considerar do um lado que
a mercadoria em questão não, está sujeita a

'quebras e de outro que 09 executados nadá.
reclamaram nem mesmo extranharam
differença,s encontradas, differ s nça.s que não'
eram de pequeno vulto e ao contrario moa-,1
tava,m a milhares de kilogrammas em cada
despacho ;

Considerando, finalmente, que em repetidos
accordãos tem o Supremo Tribunal Federal
reconhecido e afirmado a responsabilidade
dos consignateries para com o fisco, mesmo
depois de despachadas o entregues ae mor-,
cederias;

Julgo imprecMente 03 embargos o subsis- •
tente o executivo, para. mandar que se pro-'
siga na execução. Custas pelos ré:s.

Districto Fe foral, 19 de outubro do 1909.1;
—Antonio J. Pires de C. e Albuquerque.

Acçilo de deposito

Autor, Herm Stoitz 8c COMD.; ré)
Gundersen, capitão da barca Rólgert. — Vistos
e examinados estes autos de acção de depo-'
sito entre partes Herrn Stoltz & Comp.;
negociantes desta praça e Th. Gundersen,
capitão da barca norueguense Dagen, etc.

E considerando, preliminarmente, q•no
citação inicial fai fita a De La Balza &-
Comp. como procuradores do rela (fls. g'n.)
mas	 •

Considerando que o mandato a estes con-
ferido e cujo instrumento se lê a fls. 14,
não contem poderes espeCiaes para receber
a primeira citação; o que esta devo ser pes-
soal sob pena de nullidade do feito. — Reg.;
737 arts 47.673 § 2.0;

Considerando que evidentemente não se
verifica nenhuma das duas hypotheses da
cri, 48 do Reg. citado invocado pelos aus
torce.

Considerando que não lhes aproveita tom-
bem o argumento de que tendo

citação; eepiOdo.o réo, ficou sanado o vicio da
quanto não é sexacto que tivesse compare-
eido o réo; mas apenas os mesmos illsgitis
mos procuradores, irregularmente citados..

Considerando que a citaçãe inicial «ré acto
que não pode ser supprimido; é o principio o
o fundamento do juizo qual luer que elle seja
que a sua falta induz nullidade insanavel,
que não pode ser euppridae» P:Beeno (apont.
sobre as form. do proc. civ.) § § 112 e113
--eOrd, 1. 3. t 63 § 5. P. e Souza n. 191). —
Julgo nullo o processo e condemno os auto-
res ao paramento das castas.

Capital Felnal. 20 de outubre de 1959'.
Antonio J. Pires de C. e Albuquerque.

Meã° summaria

Autor, Arp & Comp,; réo, fisnturg Ante-.
rikaLinie
•Sentença

Vistos e oxaminados os autos etc. Pela pre-
sente acção summaria Arp & C ,mp., nego-
ciantes desta praça, reclamam do Theolor
Wi I le & Comp., agentes da flambcrg Stedcme-
rikanisch Dampfsekifflahrts Gese:lschaf e da
Hamburq inatriha Linie, proprietarios dos
vapores Reta Etruria, Rugia, Pisa, Cap
Verd e Daca, a indemnisação de perdas ori-
undas de violação de volumes transportados
por estes vapores.

Não indicam os A. A. o numero e
conteúdo dos volume; violados, a época da
violação, a natureza, quantidade e preçc
das mercadorias subtrahidas, omittindo as•
sim as especificaç5es e a estimativa do valos
exigidas pelo art. 273 do Regulamento
n. 737.	 •

Na inicial de Os. 3 afirmam que os R.R
• não desconhecem a sua responsabilidade
apenas entendem que esta só lhes pólo
exigida rio fône de Hamburg,i.

Resolvido esto ponto pelo accórdão de
fls., os A. A. variam de allegação, : affirs
mando que os R. R toem querido reduzir o
o valor da divida, fundados em certa clausula
do conileeiniento.
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-No indicam qual seja esta, clausula, nem
á lei que alia contravem.

• Pôr sei tUrná Os R. R. Co-nfessani o facto
- e a obrigação, proinptificando-se a pagal•a.
• Nestas condições seria difIleil, senão irn-
possivel, atinar com o objecto deste pleito,
uma vez dirimida como ficou a questão de
eampetencia pela accórião :citado, si um
trecho das razões do 3 r•os,supprindo a de-
iiciencia do pedido, não viesse indicar que
a divergencia entro os litigantes está cir-
cumscripta á validade do uma clausala do
conhecimento. alue rastringe a responsabili-
dade do casaitão pelo extravio das merca-
dorias que lhe foram confiadas.

Isto posto:
: Considerando que, «no contracto de freta-
mento, corno em todo pacto licita, é permit-
tido ás partes estipular todas as condições
spies lhes convenham, mesmo contrarias
aos MOS e costumes do mar, desde que não
o sejam á eauida.de natural, á policia do Es-
tado e aos bons costumes." (Bedorride n 658.
Lyon Caen et Reaault, n. 1.854 Ruben de

_Cambar, n. 53. Lemaugcat, t. 4, pag. 336)
s Considerando qua a doutrina do acelrdão
:de fls. não sulTraga, o antes contraria a pre-

' i'tenção dos autores, pois que, amulland a
• clausula do conhecimento que estipula um
, Era estrangeiro, expressamente declara que
o faz por se tratar de compateneia rati9ne
loci, mataria de ordem publica que não Ode
'ser alterada por convenção entre as partes,
;devendo-se, portanto, concluir que nos de-
mais assumptos que não interessam a ordem

...publica, é garantida ás =mas partes plena
liberdade para ajustarem o que lhes coa-

Considerando que járnais se contestou a
validade das clausulas destinadas a modifi-

-'-car ou limitar a responsabilidade do caiai-
;tão (Lyon Co.hen et Renault, v. 5, n. 749),
julgo improcedente a acção e condo:mo os

- tautores ao pagamento das custas, sem pre-
juizo da indemnização a que tenham direito
.ide accôrdo com as end:çõ os do seu con-
)tracto.

Districto Federal, 21 de outubro de 19)9.
—Antonio J. Pires de C. e Albuliterqu.

Acito de seguro
•

Autores, Ferreira Machado & Comp, ; Ré, a
CompsaBrazil de Seguros Terrestres e Mari-

/ timos.—Pela presente acção de seguro, For-
' reira Machado e Camp s, estabelecidos na cida-
Ale de Campos, Estado do Rio de Janeiro, ra-
•clamam da «Companhia Brazil do Seguros
Terrestres o Maritimosk o pagamento de

s 13:750$3'100, valor do seguro de um carrega-
-mento de sal embarcado no navio Farreira
- Machado, que veia a naufragar em le de
dezembro do anno ultimo.

Embargando, oppoz a Ré:
' que é nulla, a acção por isso que os autars
apenas jnstruira,m o polido com a apalice

I do seguro, que não prova absolutamente
o sinistro ;	 •

, que as duas averbações, relativas ao car-
regamento, cujo valor se pede nos autorizão
nullas por isso que contrarias ao estipulado
na apolice:

; Foram faita,s pelo agente em Campos que
não tinha competencia: para embarque um

{ navio á vela com escala, uma ; o de porto,
a outra, não autorizadas na mesma apolice.

Os autores contestar am a fls. 21, arrazo-
ando as partes respectivamente a lis, 154

• o158. .
:• E depois de vistos e examinados os autos.

Considerando que os autores instruiram o
:o pedido com a apolice do seguro, que está
em boa e devida fórma ;' que o sinistro e a
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1-perda total do car regaMento 'estão provados
e não são contestados pela rã;	 • •	 "

• Cansideran lo que não é.certo que as clau-
sulas do contrano se opnonh im ás averba-
ções pelo agente ; ao embaraue da merca-
doria segur a cm navio de vela e para outras
portos que não os desta Capital e S. João da
Barra e crie, ao contrario, na aplico se esti-
pula que os «Segurados são obrigados a dar

-ao agente em Campos uma nota das merca-
dorias a exportar. antes de as embarcar ;

-que estas derem ser transportadas em va-
pores da Companhia de Naveg ição S. João
da Barra e Casinos «e classificadas» ; «e, fi-
nalmente, se prevê a hypathese de se desti-
narem a outros portos que não os doas aci
ma rereridos

Consideran to que quanto assim nãa fosse,
nem par isso estaria nullo o con f racto ; pois
que as partes podiam modificalos».
Uu pol•fc3 une foi; faite n'est pas immzu91,11.
Les pirtis peuv?nt y apportnr de modifica-
tions st pour la compf.elie. s)it pour eu recht-
ire l'object (Lyon Wien et Renault n. 2.102);

C onsideramlo que do; autos se mostra
que os autoses fiseram em tempo habil, ao
agente da ré as declaraçies exigidas pela
aplica ; que a ré teve conhecimenta das
duas averbaçõ s e expressamente approvon
a primeira ((ls. 52) e não 'se oppoz á se-
guiri) ((ls. 55) recebendo o premio de ambas
e que portanto se estas importavam em
molificaçãa do nrimitivo contracto, tal mo-
diiiieaçã o era feita com o acordo das duas
partes
• Considerando que o art. 630 do co'igo
invocado nas razies finaes es m applicação
a espeeie, dasde que não houve «desviação
da rota da viagem que é regularmente
feita Colfi escala pelo posta da Cabo Frio»;

Coasideaando que a fraude não p ido sor
estabelecida por méras presumpçães e mais
que para annellação do contracto fora
mistér que os motivos argaido ; e;tivesaem
comprehendilo; nas hypotheses dos arte. 677
e 678 do codi ao:

Julgo paoeedonts a acção e conclamo a
r.S no pedido e custas. Districte Ft) Ier,t1,22
de outubro de 1999.—Anionia J. Pires de C.
e Albuquerque.

Côrte de A..ppellação
EDITAL

Faço publico que pelo Sr. ci semba,rgadoa
presidente da Côrte de Appellação foram
convocadas as Camisas para, reunidas no
dia 27 do corrente, á 1 hora da tarde, julga-
rem os seguintes feitos : embargos do

n. 172, ernbargante, Compaahia Fiat
Lux ; .emb ',rasado, ()John Mosto & Comp.
n. 218, embargante, Antonio de Pinho ; em-
barrados, Casimira de Almeida & Soares
n.355, emba,rgantes,vieira da Cruz & COMP.;
embargado, Carlos Augusto Salgado ; n. 29?,
ernbargante, a Fazenda Municipal ; embar-
gados, Ayres de Souza & Comp.; n..593, em-
b srgante, a Fazenda Municipal ; embarga-
dos, D. Ernestina C.Gonçalves de Carvalho e
outros; n. 671, emba sgantc, Affonsa da Costa
Salgueirinho; embargados, Carneiro Rocha &
Comp.; n. 733, emba,rgante, Sebastilo Bor-
ges Monteiro de Moraes por si e COMO re-
presentante de seus filhos; embargado, José
de Castro Machado ; n. 2.652, embargante,
José Fernandes Pereira Gonçalves ; embar-
gado, Antonio Ferreira da Cruz ; recurso
crime de denuncia n. 1, recorreate deaun-
chiste, Dr. procurador geral do distaicto
recorrido denunciado, Dr. João Busque de
Lima, juiz da 7 a• pretoria, como juiz ,de di-
reito da 3 1 Vara Commercial.

Secretaria da Coate de : Appellação, 2?. de
outubro de 1909. •-• No impedimento do Dr.
secretario, o ofilcial Henrique Wanderley.

Oitubro — 1909

DistribuierTo -
,Pelo Sr. desembargador_ presidente . da

Côrte de Appellação, foram distribuidos, no
dia 22 do corrente, os seguintes fejt is:

A' CAMAR

Cri z test ,munhav

N. 216.
Aggrav) de peUç5o

N. 1.893,
AppellaM-o eiva

N, 1.209.—Desembarg,ador Miran la.
Appellaçao commerci

N. 1.233.—Desembargador Ataulpho.
A' 2a CAMARA

Aggravo de instrumento

N. 215.
Aggravos de peUção

N. 1.899.
N. 990.—Desembarg tdor
N. 1.249.—Desembarg	 Nabuco.

Appellaçao crime

N. 693 (Sanitaria).

Juizo dos Feitos da ~de
P'ablica

JUIZ D. E r IEZER (IE .2S1N TAVARES -- seseaa-
vÃO, CAPITÃO FR 1.NC ) M. DE MORAES

Dnpaclio; e sentenças

Dia 22 de outubro de 1909
Infiaccties san;larias

Autora, a justiça s imitaria; réu. Mi noal
Gonçalves Paina Junior. Vistos, e estando
provad s a infracção da fls, e sendo veva
o infractor Manoel Gonçalves Paira. Junior,
nada alies:0,11110 em sua defesa: Julgo proce-
dente a denunciado fls. 2 para condem ir
o referido infractor ao pagamento da multa
de 50$ de accordo com o art. 87, paragra-
pho unico do regulamento sanitario, Jetts&
a; e nas custas.

Autora, a mesma ; ralo, Flornntino de
Paula. vistos, e tento em consideração o
doaamento de fls. 12, aonde se vê que o
prelio n. 79 maderao está inscripto nos
nomes de Manoel Josa de Paula e Maria
Canaiida, do Almeida Paula tendo a nota de
—Ruinas—e não do ace,usado: Julgo impro-
cedente a denuncia de fls. 2 para absolver,
Fiorentino de Paula, custas pela União.

Autora, a moam t ; réo Maacial Joarinin
Soares de Araujo. Vistos e estando provada
a infracção de lis,, não protelando as alie-
garsões verb LOS do reo Manoel Joarriim
Soares Araujo: Julgo praeedente a denu
de fls. 2 para condemna,r o referido infra-
ator ao p agamento da multa de San grá,o
Miá= do art. 98, § 1° do regulamento sa-
nitario 6 . 1as custas.

Autos.% a mesma ; réu, Dr. Francisco
Pint ca Fonseca Tolice. Intime-se o réo
para 'no prazo de oito dias pagar a malta de
50;zs, sob pena de coaversSo da mesma em
prisão; e custas.

Juizo da TYrimeira P.retoria
JUIZ — DR. REGO I3 n RROS —ESCRIVÃO, RODO-

VALHO I EITE

Dia 23 de outabro de 1903

Ace7to de de-9efo

Autora, Irmandade do Santissimo 'Sa-
erameato da Candelaria ; reta Lourival do
Souza Costa ,—Convertido em diligencia o
julganaento.
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Autora, Irmandade do Santissimo Sacra- •
Mento da Candelaria; reu, Lourival dc Souza
Costa.—Julgado por sentença procedente o
pedido do fls 2 e ordenada a expedição do
mandado do despejo.

Acção summarid
Autor, José Martins Barcellos Junior ; rous,

Carlos Alberto Adet e Constant Felix Adet.—
Julgada procedente a acção.

Crimes

Autora, a justiça; réos, José Taveira Mi-
randa e Antonio Menezes (art. 303 do Co-
digo Penal).—Ao Dr. promotor.

Autora, a justiça ; réos, Manoel Dias e
Zikes Wenceshio (art. 330 § 20 do Codigo
Penal).—Renovem-se as diligencias.

Autora, a justiça ; réo, Julio José Soares
(art. 303 . do Codigo Penal). — Julgada im-
procedente a denuncia.

Autora, a justiça ; réo, Scala Carmine
(art. 303 do Codigo Penal).—Idem.

Autora, a justiça ; réo, John Dairing (ar-
tigo 294 combinado com o art. 13 do Codigo
Penal).—Na fórma da promoção.

Autora, a justiça : réo, Antonio Esteves
(art. 303 do Codigo Penal).—Julgada proce-
dente a denuncia e condemnado o réo a tres
mezes de prisão cellular, grão minimo do
referido artigo do Codigo Penal e quebrada
a fiança prestada. Julgada boa o valiosa a
fiança prestada para recorrer e recebida a
appellação interposta.

Autora, a justiça ; réo, João Eduardo de
Oliveira (art. 52 § 1 0 combinado com o ar-
tigo 53 do decreto n. 6.994, de 1908.—Cum-
pra-se a sentença de fls. 32 e v.

Autora, a justiça • réo, Pedro José de 0:1-
veira (art. 303 do dodigo Penal). — Julgada
boa e valiosa a fiança e recebida a appel-
loção interposta.

Accusado, Djalma Moreira da Silva; offen-
dido, Dr. Luiz Bahia. — Ao Dr. promotor.

Autora, a justiça ; rd, João Carrijo (ar-
tigo 303 do Codigo Penal).—Idem.

Autora, a :ustiça; réo, Antonio Loureiro
(arts. 52 § 10 e 53 do decreto n. 6 994, de
1908). — Intime-se o réo para apresentar
defezas.

Autora, a justiça ; .réo, Arthur Joaquim
Pinto da Fonseca (arts. 52 § 1 0 e 53 do de-
creto n. 6.994, de 1908).—Idem.

Juizo 'da Decima Seg-uncla
Pretoria.

Juiz, DR. JosÉ OVIDIO VARCONDES ROMEIRO
-- ESCRIVÃO, FRANCISCO PINTO DE MEN-
DONÇA .

.Despachos do dia 23 de outubro de 1909

Acções ordinarias

Autor, José Ilartirs Areias ; réo, Antonio
Dias Morgado.— Em prova.

Auts r, Antonio Mondes da Silva Rocha ;
réos, Manoel To.:a Navarro e Joaquim da
Silva Santos.— Rejeitada a excepção.

Execuções
Exequente (embargado), Manoel Lago ;

executado (embargante), José Fernandes.—
Sejam os autos remettidos á Recebedoria
para revalidação do sello do documento de
folhas 23.

Exequente. Claudio Villar Lombas ; Exe
cotado, o espolio de Manoel Carneiro Danosa.
— Vista aos Drs. Curador de orphãos e a
lide.

Deposito

Supplicante, Manoel Antonio Gomes Gui-
marães; supplicado, Brasilina Pinheiro.—
Deferido o pedido de folhas 105.

Executivo hypothecario

Exequente, Antonio Joaquim Bernardino
Teixeira ; executado, lerminia Ferreira Ra-
mos e seu marido Leopoldo Bento Ferreira
Ramos.—Compra-se o despacho de folhas55.

Acçaes summarias

Autora, Rita Antonio. da Costa Figueiredo;
réo, Antonio Teixeira de Araujo.— Cum-
pra-se o despacho de folhas 31.

Autor appellado, Manoel Francisco de
Brito; réos appellantes, Armando Pinto e
Orestes Jayme de Souza Pinto.—Recebida a
appellação no effeito devolutivo.

Acçah de reconhecimento

Autores, Severino de Abreu & Comp.; Ré,
Marianna Rodri go ,s de Avellar e Almeida.—
Cumpra-se a sentença de folhas.

Despejo

Autor, Eduardo José do Macedo ; ráo, Al-
cides de Figueiredo.— Julgada procedente.

Acção de dez dias

Autor aggrava,do, Antonio dos Santos; réo•
aggravante, José Pinto Lopes.— Julgado re-
nunciado e deserto o aggravo.

DESPACHOS DO DR. 10 SUPPLENTE

Acção de dez dias

Autores, Couto & Comp.; réo, Alfredo Dias
da Cruz.— Condemnado o réo no pedido,
juros e custas.

Acção rdiriaria

Autor, Hermes S. Porfirio ; réo. Octavio
Bezerra de Menezes.— Condemnado o réo
no pedido, juros e custas.

EDITAES

Supremo Tribunal Federal

De ordem do Exm. Sr. presidente deste
tribunal se faz publico, nos termos do ar-
tigo 184 do regimento interno, que, achan-
do-se vago o togar de juiz seccional da se-
cção do Estado do Rio de Janeiro, pela re-
moção do bacharel Raul de Souza Martins,
se acha marcado, a contar de hoje, o prazo
de 30 dias, para seram apresentadas, na
secretaria deste tribunal, as petições dos
candidatos, devidamente instruidos com do-
comeu 09 que comprovem seus serviços e
habilitações, nomeadamente as condições de
idoneidade moral, exigida no art. 14 do de-
creto n. 848, de 11 de outubro de 1890 e
art. 7°, paraorapho unico da lei n. 221, de
20 do novembro de 1804.

Capital Federal, 29 de setembro de 1909.
—O sob-secretario Gabriel Martins dos San-
tos Vianna.	 •	 (•

rwii~

Juizo de Direito da 1Primelra,
Vara Comua °rolai

FALLENCIA. DE JOÃO MARQUES & COMP.

Aviso aos credores

Para O fim de serem *examinados pelos
credores o interessados que quizerem, aviso
ai :arem-se ora moa cartorlo s durante cinco
dias a contar do da publicação deste, as re-
laçõ:_s e documentos depositados pelos syn-

dicos, podendo durante esse prazo de cinc4
dias ser impugnado qualquer credito in4
cluido naquellas relações quanto a sua Jegik
timidade, importancia ou classificação e, 04
credores sociaes poderão reclamar contra t(
inclusão ou classificação dos credores paa4
ticulares dos socios, devendo qualquer int-
pugnação ser dirigida ao juiz por meio dê
requerimento instruido com documentos,
justificações ou outras provas, que terá au-
tuação o processo em separado. Rio, 23 de
outubro de 1909.— O escrivão. Francisco de
Borja de Almeida Córte Real. 	 (.:

De publicação da declaração da fallencia doi
negociantes Bifam), Rocha et Comp., esta-
belecidos com o negocio de ferragens, tintai
e oleai, ao largo da Carioca os, 10 e 12 ei
individualmente, O os socios solidarios fira;
Antonio Btlano,Boaventura Rocha da Cunlibb
e Tosd Grada, na fdrma abaixo

O Dr. Cicero Seabra, juiz de direito dei
Primeira Vara Commercial desta cidade dá
Rio do Janeiro, etc.

Faz saber aos que o presente edital viretn
que, a requerimento o confissão da firma.
Bitolo, Rocha & Comp., tomada por forma
nos autos, devidamente instruido, e, depois
das nocessarias diligencias, foi, por sentonça
deste juizo, de hoie datada, proforida ,4s
12 1/2 horas da tarde, declarada aberta, ff.
Meneia da referida firma Bifam, Rocha &
Comp., estabelecido com o negocio de fera
ragons, tintas e oleos, ao largo da Carioca
os. 10 o 12 e, individualmente, dos sociog
solidados Braz Antonio Birano, Boaventura
Rocha da Cunha e José Goida, fixando o st
termo, para os effeitoa le_saes, do 21 do cor-
rente mez o anuo e nome Idos syn icos oS
credores Antunes dos Santos & Comp., nego-
ciantes estabelecidos á avenida Central n. 141
ficando os credores dos ditos f dlidos notifica-
dos para;dentro do prrzo do 15 dias,aprem:1:-,
tarem aos synd'cos a declaração de sons ares
ditos, acompanhada dos respectivos ti ifoss
o outrosim,ficam 03 mesmos credores convo-
cados para a primeira assem Ida da referi ia.
fallencia, a realizar-se e a 22 de novembro
proximo,á 1 hora da tarde, na sala das antli-
enojas, no Forum, á rua dos Invalidos n. 152*s
tudo nos termos dos arts.17.18, 80 e 82 o seug
paragraphos

'
 da lei n. 2.024, de 17 de dezena-,

bro de 1908. Dado e pass ,i do nesta cidade dg
Rio do Janeiro, aos 22 de outithro do 19o9S
Eu, Francisco do Borja de Imeida Côrtcs
Roal, escrivão, o escrevi.—Cicero Seabra.

Juizo de Direi to da Tereeird
Vara Commerelai — • '

De citação aos intergssados nos embargos op:
postos por Correia c* Sampaio contra Jos g
Domingues Pereira, nos autos de appellação
entre as mesma partes, oriundos da 9a Pre-
teria, para sciencia de que foi designado o
dia 26 do corrente m ,?, d 1 hora da tarde;
para ter togar o respectivo julgamento, ens,
junta.

O doutor José Affonso Lamounier JUIII0P.
Juiz do Direito da 3• 4 Vara Co,nmercial da
cidade do Rio de Janeiro, etc:

Faz saber a todos quantos o presente edil
tal virem, que foi designado o dia 26 do cor'
rente mez, á 1 hora da tarde, para ter O
julgamento, em junta, dos embargos do nnl-
lidade e infringentes do julgado, oppostos
por parte de Correia & Sampaio contra Josa
Domavam Pereira, era autos de appellaçãO
que os mesmos contendem, 'oriundos da*.
9. a Pretoria. E para constar e fazer chegar
ao conhecimento de quem interessar possa,'1
passou-se este, que será publicado no Diarig.

•

•
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Official, na forma da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 22 dias
do mez de outubro de 1909. E eu João de
Sonza Pinto Junior, escrivão, o subscrevi.
—José Affonso Lamounier Tumor.
juizo de Direito da Segunda

Vara Civel
De citago com o prazo de 03 dias na

fdrnia abaixo
O Dr. Gerniniano da Franca, juiz do di-

reito da 20 vara eivai nesta cidade do Rio de
Janeiro:

Faz saber ao3 que o presente edital de ei-
lação com o prazo de 90 dias viram ou deite
conhecimento tenham que a este juizo foi
dirigida a petição do teor seguinto: Exm.
Sr. Dr. juiz de direito da 2 e vara civel. Diz
D. ',aura Pinheiro Vieira, moradora em
companhia de sua mãe, á rua Theodarà da
Silva n. 30, Villa Izabel, casada com Serafim
Martins Vieira, documento junto, que tendo
já obtido separação de coap.,s, quer fazer ci-
tar seu marido para fallar dos termos da
presente acção ordinaria cujo fim é a decla-
ração de divorcio, ficando em companhia da
suppne,ante o unico filho do c tsal Os fun-
damentos da acção são o abam :ono volun-
tarjo do supplicado (art. 82, paragrapho
1 0 o 30 do decreto n. 181, de 24 de ;aneiro
de 18)0). Vai para mais de seis asnos que
o snpplicado, sem a menor razão, auzentou-

4esta cidade onde casou e sempre viveu
èom a supplicante, ret l rando se para Por-
tugal. Diversas véze : , apezar proainda-
Mente fer da na 'sua dignidade de aspas a ul-
trajada pelo inqualificavel pr cedimento de
seu marido, tentou a supplicante uma recon-
Ciliação já directamente, já por intermedio
'de pessoas das relações de amizade da am-
bos supplicanto e supplicado, sem nada con-
seguir porque o supplicalo, abandonando o
lar o ao chegar em Postagal, tratou logo de
viver vida airada, e poz manceba teúda e
Inanterula o que não obstava a outros desre-
gramentos. Por taes fundameato; quer a
Supplic.ante obter sentença de divorcio,
ficando ella com a posse do unico filho
do casal. Mas com se ache o supplicada
husente, coma ficou dito, quer a SI.Ipp!i-
6nte justificar essa auseacia para que a ci-
tação de seu marido, para todos os termos
ge causa, se faça por edities e para isS3 re-
quer a de:s i guaçãO do dia e hora em que
'deva produzir prova da ausencia segundoa
causa os ulteriores termos de direit a Para
o effeito de pagamento da taxa judiciaria dá
á presente causa o valor de 1000$ P. De-
ferimento. Rio, 30 de setembro de 1909.—
Arthur Pereira da Fonseca, advogado. Estava
estampilhada na forma da lei.—Despulio:
Sim. Rio, 4 de outubro de 1909.—Geminiana
na Franza. Depois de dada a justificação
pedida da auseocia. foram estes autos jul-
gados com a sentença seg tinte: Julgo por
sentença -a justificação ce ausencia.. Ex-
peçam-se o seditaes com o prazo de 90
dias. Rio. 8 de outubro de la09.—
,ufano da Fianca. E por força desta sentença
cita-se e chama-se a comparecei a este j uiva
findo ô referido prazo, o supplicaclo Serafim
Martins Vieira -para faltar aes termos da
umá acção de divorcio, de accreslo . cem a
petição nesta transcriptaa advertindo-se que
as audiencias deste juizo toem lugar ás se-
gundas e quintas-feiras, ás 12 horas da ma-
nhã,ri, rua dos Invalidos,numero 152. E para
que chegue ao coahecimento de todos os tn-
teressa,dos, mandei passar o presente e mais

de igual teor, que serão publicados 4'

affixados no lugar do costume, dó Tia o ofil-
ãal de justiça, de .seniana lavrará certidão
para ser junto aos autos. Dada e passada
nesta cidade do Rio de Janeiro, em 23 de ou-
tubro de 1909. Eu, José Cindido de Barros,

subscrevi, Geminiano da Franca. Confere,
:r é'.Candido„de Barros, escrivão.

Juizo da Primeira Pretorial
De citaçáo do ré) Joáo Corrêa, incurso no

art. 303 do Codigo Penal com o prazo de
20 dias, nz fdrnia abai to.

O Dr. João Coelho do Rego Barros, juiz
da Primeira Preteria do Districto Federal,
etc.:

Faz saber que, pelo presente edital, a
todas que o mimo viram ou deito conhe-
cimento tiverem, por este juizo e cartorio
do escrivão que este subscreve estão cor-
rendo e se processando uns autos de pro-
cesso crime em que é autora a justiça e 1'0
João Corrêa, incurso no art. 303 do Codigo
Penal. Nos referidos autos foi remenda
pelo Dr. promotor adjuncto a citação do réo
por edital, visto não ter sido possivel ser
citado pessoalmente, para ver proseguir o
processa, p ir ser igaorada o seu paradeiro.
Em virtude do reanorido mandei passar o
presente com o prazo de 20 dias, pelo irai
cito e chamo o dito rôo João Corrêa para
comparecer nesta juizo, que fu leciono, no
predio da Praç t 15 de Novembro, esquina
da rua do Mercado, no proximo dia 12 de
navem bra ás 10 tio 'as, para assistir o de-
poimento da ultima testemunha de accusa-
ção e ser interrogado no processo crime em
que é réo, sob pena de ser tomado o de-
poime ito da ultima testemunha de ao, usa-
ção e ser interrogado no precessa crime em
que é rio, sob pena de ser tomado o de-
poimento da testemunha á sua revelia e
afinal julgado. E para que chegue ao seu
conhecimento man lei pass ir o presente
ed , tal que será publicado paia imprensa,
affixado no logar do costume e junto aos
autos para constar. Rio de Janeiro, 2 t, de
outubro de 19)9. Eu, Benjamin de Andrade
Figueiras, escrevente juramentado, o es-
cravi Eu, Pedra Rodovalho Leite Ribeiro,
escrivão, subscrivi. Joao Coe'ho do R'go
Barros.

11.1.1•1111

Juizo da Setinia Pretoria
raça DE BENS

Rectficaelo

Do orlem do meritiss'mo juiz e para co-
nhecimento dos interessados, faço publico
que a praça d s bens penhoradas por D. El-
vira Daguet da 'Fonseca Bast s, a ssistida de
seu In alado, contra D. Goargina Fonseca
Corrêa o . seu marido e D. Joaquina Corrêa,
de terreno-4 , em Copacabana, annunciada,
no dia 17 do corrente, deve realizar-se na
quinta-feira, 23 do corrente maz, no logar e
liara designa los, o não a 29, como por equi-
covo se publicou.

Rio, 21 de outubro de 19)9.— O escrivão,
Luis Martins.

Juizo da 'Incei zna Segunda
1i- e tarja

O Doutor José Ovidio Marcondes Romeiro,
juiz da 120 Pretoria do Districto Federal, etc:

Faço saber a tolos que o presente edital
com o pra.so do 2) dias virem; ou delta no-
ticia tiverem, que o Dr. 20 adjunto dos
promotores denunciou a Miguel da Costa
como incurso nas penar do art. 303 do Co-
digo Penal. E -orno não tenha sido possival
intimar o denunciado, pelo presente edital
cito e chamo ao mesmo afim de ,comparecer
neste juizo, no dia 13 do proximo mez de•
novembro, ao meio-dia, para assistir ao
summario do processo e acompanhal-o em
todos os seus termos, até final sentença e
sua exeeução, , sob pena de revelia. E para
que chegue ao conhecimento de tolos e do
dito accusado, mandei passar o presente edi-
tal, que, será affixado no lugar do costume
e publicado no Diario Outrosim,
faço mais saber que as au liencias crirnia

naes deste juizo são dia,rias, tendo lugar á
rua Dr. Archias Cordeiro n. 28, Meyer.

Dado e passado nesta Capital Federal, aos
23 do outubro de 1909. Eu, Francisco Pinto
de Mendonça, escrivão, o subscrevi.—Josd
Ovidio Illarco 'dm Romeiro.

O Sr. Presidente da flepu-
blicL O Sr. Presidente da Republica,
acompanhado dos Srs. Drs. Francisco de Sá,
ministro da Industria, Candido Rodrigues,
ministro da Agricultura, 9 Leopoldo do
Bulha" es, ministro da Fazenda, visitou 'mintam
a fabrica de tecidos do Bangú. S. Ex. deixou
o paliado ás 11 horas em companhia do
coronel Bento Ribeiro, chefe de sua casa
militar, dirigindo-se para a Estação Central
da Estrada de Ferro, oade já Se achavam os
membros do m'nisteri que o acampa-
nharam na excursão, alam de outr :s convi-
dados, entre es gimes n flames os Srs. I r
Aateio Reis, director da Estrada de Ferro,
Leni Ramos, chefe da policia, sena 'ores Se-
veriao Vieira, Moaiz Freira e Sá, Freire,
general Thaumatureo de Azevedo, comman-
dante di Força Policial, 03 membros da
WMIDiSiãO Revisora da Tarifa e diverso> en-
genheiros	 estra la.

S. Ex partiu inynediatamente, tendo che-
ga lo ao estabelecimento do Banzii pouco
depois do meio-dia, sendo recebido pelos di-
reato 'es da fabrica e membros da Camara,
Municipal de Igu assai .

Em seguida, o Sr. Presidente da Republica
visitou minuciosa e demoradamente tida a
fabrica, percorrendo suas diffcrantes secç-Oes
e examinando diversos productos nellas ma-
nu'acturados, que impressionaram muito
agradavelmente a S. Ex.

Depois de . servi lo um lunch no salão do
honra da fabrica, S. Ex. ratirau-se, chegando
ao palacio depois das 5 horas da tarde.

Corrnio — Esta renartição expedirá
malas paios seguintes paquetes

Hoje:
Pelo Konig Withent Ti, para Europa, via

Lisboa, recebendo impressos até ás 10 horas
da manhã, cartas para o exteri or e com porto
duplo até ás 11 e objectos para registrar
ata ás 9

Pelo Amaz.o e, para Santos, Rio da Prata.
nate Grosso e Paragnay, recebendo irnpres-
SO3 até ás 2 liaras da tarde, cartas p ira o
interior até ás 2 1/2, ditas com porte duplo
o p ira o exterior até ás 3 e objectos para
registrar ata á 1.

Pelo S. Luiz, para Santos, recebendo im-
pressos até ás ii horas da manhã, cartas
para o interior até ás 6 1/2 e ditas com
porta (Inalo até ás 7.

Amanhã
Pelo Himilton, para Santos, rezet)endo im-

pressos até ás 9 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 9 1/2, ditas com porte du-
plo até ás 10 e objectos para registrar até
ris 6 da tarde de hoje.

Pelo Murupy, pira Espirita Santo e Cara-
vanas, racebendo impressos até ás 9 horas
da manhã, cartas para o interior ata ás
9 1/2, ditas com porte duplo até ás 10 e obje-
ctos para registrar até ás 6 da tarde do
hoje.

—Recebimento de encommendas para Por- •
tugal, Açores e Madeira; nos dias uteis,.
das 8 horas da manhã 'ás. 5 da tarde, até á.
vespera da, partida dos paquetes que se des-
tinarem á Lisboa, exceptuando os da Com-
pagnie Méssagerie's Maritimes ; e entrega, s
tarnbem, nos mesmos dias, das 10 da manhã
ttá 2 da tardo	 .	 .a
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4.714:77W76
4.88;854$23

144-073097

etoria Geral de Satuld
1' ubi le a

Faç publico, do or tom do Sr. director
geral para conhecimento dos interossados,
que d accerdo com o art. 208 do re gula-
mento sant tario vigente, fica desta data em
diante cassada a licença concedida, sol
n. 708h em 16 de janeiro de 1908, ao pham-
meou ico Luiz Dias Amido pira a veada
da Tiz na anti-syphilitica, de sua composi.
ção e e virtude do result ido da analyie
proced da no Laboratorio Nacional deAna-
lyses.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Poblica' 22 do outubro de 1909.-9 secret t-
rio, Dr. J. Po lroso	 (•

Dir

Gerrnano Boettcher, estabelecido nesta ci-
dade, á rua Visconde de Inhaúma n. 53, se-

adoota para distinguir leite con len-
Sado, de seu com mercio, a marca acima, que
poderá variar de ceie, fôrma e dimensã,o,
consistindo em um plano redondo, dentro do
nualese voem traz vaccas voltadas para a
frente, tendo ao lado uma mulher seata,da,
ordenhando por cima dentro de uma elie•se,
a figura de um leão deitado e por baixo as
Palavras Siodet , ned nzilk sendo o caracteris-
,lico da marca as palavras erres vacus».
Rio de Janeiro, 11 de outubro do 190). Gr-
nano Boeltelter (sobre uma estampilha de

No reis).
• Apresentada na Secretaria da Junta Com-
moreia} da Capital Fotlera l , á 1 hora do dia
13 de outubro do 190). O secretario, Fabio
Leal. Pagou no 1 0 exemplar 6$600 de sello
por estampilhas. Rio de Janeiro, 14 de
outubro de 1900. O secretario, Fabio Leal.
:AO lado o carimbo da Junta.

N. C.:39S
A Companhia Ma,nufactora Progiesso, es-

tabelecida á rua da Assombl ,a, n. 72, adopta
para dintinguir os c'g trros de seu fabrico e
commercio, a marca acima, que poderá VI-

. riar do de. e (dimensão, consSte,nte das fi-
guras de tres •ockeys devidamente montt-
dos, disputando urna corrida em um hyppo-
promo. Ao lado vi-so uma ,archibaneada,
•com diversos assisteates, e inferiormente o
nome caracteristico «Turf». Na o deu parte
do rotulo aolia .se a marca v da suppli-
cante, já, registra la. Rio, 18 de outubra de
190). Pela Companhia Manitfact)ra Pro-
gresso, Aibert9 Xavier .211mteiro, director,

:(sobre uma estampilha de 30) reis).
Apresentada na secretaria da Junta Com-

rnercial da Capital Federal, ás 2 horas do
dia 20 do outubro de 1)09. O secretario,
Fabo Leal.

Registrada sob n. 0.3)8, por despacho da
Junta Commercial . em SO3SIO de hoje.
Pagou no primeiro exemplar 6.600 reis de
oello por estampilhas. Rio da Jan 'ira, 21
de outubro de 1909. O secretario labia Leal.
-.Ao lado o carimbo da Junta.

RECTIFICAÇXO

O original da, marca registrada n. 6.337,
publicada, no D'ario Officia/ do hoje, antes
das palavras : «Rio de Janeiro, etc.», a linha

• 17, deve-se ler : Inutilizava urna estampilha
de 30) reis o seguinte : «Rio de Janeiro, 11
de agosto de 1909». 	 •~ao	 ammel....mmememmn 	 ••••nn•nn•n

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 23 de outubro de 1909:

DIA 10 OFFICIAL

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 23 de outuro de f 909

Interior 	 	 17:694983
Consumo :

Fumo 	 ... ,	 3:280:009
Bebidas 	
	

4:3 )5.;:600
Calçado 	
	

1: 238$000
Perfumarias 	
	

5974;000
E. nharmacen-

tica,s 	
	

244 $000
Vinagre. 	
	

3W200
Conservas 	
	

50;000
Cita:Mos	 4:50 009
Tecidos	 •

	 0;05'00)
Registro	 180$ 100

	
28:573$800

----------
Fatraordinaria 	
	

10:214$219
Deposito. 	
	

99$000
Renda com applicação OSpe.

cial 	
	

8:693;735

57:281$739
Renda de 1 a 22 de outubro

de 1909 	  1.278:547$145

1.335:828084
Em Igual poriodo de 1908— 1:196: /3 4085

ED1TAES E AVISOS

3Esco1a, Nacional de Bellas
Ar tos

CONCURSO AO PREMIO DE VIAGEM

De ordem do Sr. director, faço publico que,
não tendo acudido candidatos á inscripção
para o concurso ao «Premio de Viagem»
(Arcliitectura), cujo encerramento se ve-
rificou hontem, 6 do coerente fica aberta
nova inscripção, na ferina do art. 143, ca-
pitulo X <Dos concursos para pensionistas»,
do raeulamento approvado pelo decreto
n. 3.987, do 13 do abril de 1901.

Não lia,veado candi lato algum nas condi-
ções exigidas pelo regulamento, no corá de
Gravura deMedalhas o pedras preciosas, o
concurso, cuja nova inscripção fica aberta
nesta data, encerrando-se a 7 de novembro
proximo, será do Pintura.

A inscripção sorá feita por meio de rape-
rimento ao director ; as condições de admis-
são são doterminadas no art. 147 do citado
regulamento, e as provas a prestar serão
exc:usivamente praticas, de accerdo com as
instruc a3es es .)eciaes elaboradas pelo Con-
selho Evsoolar.

Secretaria da Escola Nacional de Bellas
Artes, 7 de outubro de 19)9.— O secretario,
Diogo Chalréo.	 (•

Internato Nacional Dernnrdo
do Vasconeellos

coNeunso PATil A CADEIRA DE AIATBEIVA.
TICASELEMESTARES

Por ordem do Dr. director, faço publico
para Conhecimento dos interessados, que, a
partir desta data e pelo prazo do tres mezer,
estar,t aberta na secretaria deste Internatd,
tolo; os dias rifeis, da; 10 horas da manhã •
ás 2 da tarde, a inscripçãa' para o concurso
á cadeira, de mathotnatic Is • elethehtaros.
O candidato qao se qnizer inscrever virá á
secretaria assignarm nome no livra propria,
.apresoatando folha corrida e requerimento
ao Dr. director ; sondo .o eandi tato estran-
geitio,. haverá • a', clausula obriga,toria 'de
fallar vernaculo

INFRA, ÇUES DO REGULAMENTO SANITÁRIO
I

Foram intima los a satisfazer nesta. di...
rectoria, l geral, na prazo de cinco . dias; 'ás
matas ¡lie lhes f a. hm impostas, ou, lindo
esse pra ), se verem processar de accôrrio

ri ,com o r gulamonto sanitario ,
Pela 4 Delegacit de Saú te:
D. Luza 1\1 Leiloai° da Silva, multa la CR.

125$, po . não te • cumprido a intimação
que lhe In expedida pa.s, a execução das
obras de erminadas pelo laudo de vistoria
ri. 1.19), relativo ao pre lio da rua General
Caie ora ,a. 246, infringindo o art. 98 do
ni-smo regulameato ; . 	 .

Carvalio &Comp. represent-idos par tni-
niel Pereira. Bastos, socio da masm t, firma,
multailosem 400, p gp não terem cumprido
a intimação n. 19.982, relativa ao peetlio
n. 153 da rua do Oavidor, infringindo e
art. 98 ddipmesmo regulamento.

Pela 5 oleg teia do Saúde: .
D. Maria Amelia, Cor, • ea„ multada ore

20J$, por1 não ter cumprido a intim oção
n. 7.179, relativa ao predio ri. 107 da riu:,
Mont'Alveroe, infringindo o art. 91 d) moi-
mo regulamente.r

Pia 68, eleg teia de S tú te:
LeonardO . Roreira Bastas, multa I() (mi

200's„ por \ não tor cumprilo a ia imai.ei
n. 1.9i7, 'relativa ao predto n. 40 da rua
José de 41encar, infringindo o art. 91 do
mesmo rec ula,meato.	 •

Pela 7 a Delegacia de Saúde:
Antonio Habert, multado em 230$, Par

não ter eumprido a intimação n. 5.46 , 1 1. c-
1:tiara ao rredio á travessa Senhor de Matti-
siahos n. 1101, infringindo o art. 87 do mes-
mo regula, ento.

Pela 9" Delegacia do Saúde:
Albano Pinto Ferreira, multado em 20.$,

por não ter cumprido a intimação n. 4.224,
reativa aq predio n. 38 da rua D. Anna.
Nery, hfri4lgindo o art. 91 do mesmo re-,.
gulamento ;

Antonio fendes Monteiro . Gadinho, mul-
tado em 200$, par não ter 'cumprido a inti-
maço '.ão n. ..,..43), relativa ao predio n. 3 da
rua D. Anna Nery, infringindo o art. 98 do
mesmo regulamento ;• : .

-Jac)b Feniano, multado em 125$, por.não
ter commu i.pica,do pó:' escripto a vacancia
da casa, de sua propriedade, 'a, leia Lopes
n. 85 infrngindo o art. 87 do mesmo re-
gulamento4	 .
. •Rio de Janeiro,. Secretaria da Directoria
Geral de Sul de Publica, . 24 de witubta
de 1939.— O secretario, Dr. J. Pedrôso.'

r Doniing0 Ï4

J--
(AIARCAS REGISTRADAS•

0.3t-'43

Ontubro 1909 _709Z;

e	 .
• Poderá o candidato apreentar quaesquer

docujuentos que julgar conveniente, como
tit 11 s de idoneidade ou prova de serviços
prest dos á sciencia e ao Estado.

Soo etaria do Internato Bernardo de Vas-
concelos, 31 de agosto do 1909. — Sebastião
Peça, ta, socratario interino.	 ('
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'Junta organizadora das
oleitoraos

O Dr. José Maxinilano Gomes do Paiva,
supplente do substituto do juiz federal da

2' vara, presidente da Junta organisadora
das mesas eleitoraes do District° Federal:'

Pêlo presente faço sabor a quem possa in-
teressar, que no dia 11 do corrente, ao melo-
dia, no edificio do Conselho Municipal se pro-
cedeu nos mais rigorosos termos da lei, ao
trabalho de organização das mesas eleitoraes
que toem do servir nas eleições rnunicipaes
marcadas para o dia 31 de outubro corrente,
sendo eleitos mezarios effectivos e supplen-
tes os eleitores 'seguintes, ano devem fun-
ecionar tambem nas eleições municipaes a
quê se proceder dentro do periodo de dura-
ção ,do mandato do Conselho que se vai ele-
ger; de accôrdo com a disposição do art. 2°
§ 4° do decreto n. 6.364, de 14 de fevereiro
de 1907 e art. 48 § 2° da loi n. 939, do 29 de
dezembro de 1902, combinado com o art. 2°
do decreto n. 1.619 A, do 31 de dezembro de
1906:

PRIMEIRO DISTRICT°
PRIMEIRA PRETORIA

PriM3ira seccdo

Edifielo.dos Tele,graphos — Lado do mar.
Praça 15 de Novembro.

Mesarios: Dr. José Antonio Quinto Alves
(presidente), Dr. Francisco Rego Barros de
Figueiredo, coronel João Fonsesa Ribeiro
Bastos, Felippe Sesés, Luiz LOOOS Pequeno.

Supplentes: Francisco Eulallo Pinto da
Fonseca, Lycio Climaco Barbosa, Sylvio
Moda Rabello, Josué de Medeiros e João Li-
cio Malafaia.

Segunda sece(.7o

Repartição Geral de Estatis iica — Rua da.
Misericord ia.

atesados: Antonio Barbosa (presidente),
Gustavo Pinheiro Marques Canario, Paulo
Ernesto Porto, Pedro Lopes Pequeno e João
Alexandrino Teixeira.

Sepplentes: Carlos Jordão, Antonio Alves
da Silva Porto, Hugo Lopes, Iteitor Pereira
Pinto Gaivão e José Vasques.

Terceira s:ccdo
-

Caixa da Amortização — Rua Primeiro do
Março.

alesarios: Alvaro de Amorim Sartorio
(presidente), Luiz Casemiro Menezes Junior,
Pedro Francisco Borges, .Alcibiades Gomes
Cabiuna o Ricardo José de Souza.

Supplentes: coronel Severiano Pereira de
Mello, Daniel Lamarca, Zacharias Borba dos
Sanros,João Baptista Cabral Filho e Joaquim
José de Olive i ra Guimatães Junior.

• Quarta secceto

Posto de Bombeiros — Rua do Mercado.
Mesarios — Paulo Demoro (presidente),

Adolpho Gomes Ferreira alaia, João Pereira
da Silva, Roberto Monteiro Lopes Guima-
rães, Alvaro Sylvio Castello Branco.

Supplentes—Alfredo Varella, Alfredo San-
tiag Indalecio Fernandes da Cunha, Ber-
nardo Alfouso Pereira Nunes e João José
Jorge.

Quinta' sccçáo

Edificio da Alfandega—Armazem de Biga-
gem.

Mesarios—Manoel da Silva Corrêa, (presi-
dente), Estanislax Frederico Nablico de
Araujo, Antonio Attila Watson, capitão An-
tonio Augusto Ferreira Deschamps e Dr.
Amorico Galarão Bueno.

Supplentes—João Luiz Pereira, Antonio
Annibal de Albuquerque, Francisco da Costa

Braga, Luiz Salustiano de Barros e Luiz
Fragueiro Romero.

SeXta seccdo

ninei° do Correio.
Mesarios.—Dr. Camillo Alberto Boulte (pre-

sidente) José Severino Pereira de Lyra, José
Moreira Menezes, Antonio Colonna. Barbosa,
Dr. Renato Guimarães do Souza Lopes.

aupplentes—Dr. l‘lanoel Caldas Barreto,
Francisco Salles Barbosa„ Arthur Pinto Kelly,
Macrinio Augusto de Campos, Valerio Mas' .
caxenhas

Setinza sececTo

Guardn.-moria da Alfandega.
Mesarios —Dr. Manoel Lavrador (presi-

dente) almirante Carlos JosS de Arawo Pi-
nheiro, Darck Jorge, Arnaldo da Silva Fon-
seca, Antonio Aguiar do Nascimento.

Supplentes—Maximiano Quirino Rodrigues
da Silva, Paulo Lavrador, Antonio Francisco
de 'Menezes, Manoel Tedim Lobo, José Corrêa
de Souza Lopes.

SEGUNDA PRETORIA

' Primeira sececio

Archivo da Marinha —rua Conselheiro Sa-
raiva n. 22.

Mesarios—Arthur Affonso de Barros Cobra
(presidente) , Eugenio Guilherme do Maga-
lhães Carvalho, Alexandre Fortunato Fer-
reira, capitão-tenente Arthur Alvim, Anto-
nio Franciseo Fructuoso.

Supplentes—Torquato Manoel dos Passos,
Antonio Salles Ferreira, Moysés Zacharia,s
da silva, Antonio Henrique, João Ferreira
Pitanço.

Segunda tecçc7o
Rua da Prainha n. 20.
Mesarios—Francisco Monteiro (presidente),

Luiz do Couto Braga, Luiz Gabriel da Silva
Mello, João Climaco de Souza Chavita, Be-
no licto Rodrigues da Silva Bastos.

Supplentes—Vicente Ferreira Mendes, Fe-
Unto José dos Santos, Manoel Bernardo say-
me, João Barbosa Junior, Annury Borges de
Athayde.

Terceira secc(7,9

Externato D. Pedro II, rua Marechal Flo.
ri ano. •	 •

Mesarios — Dr. Arthur Nunca da Silva
(presidente), Napoleão Pereira do Oliveira
Guimarães, Manoel R.,berto dos Santos, An-
tenor Saboia dos Santos, Luiz Gonçalves do
Andrade.

Supplentes—Fructuoso José Fernandes, An-
tonio Fernandes de Mello, Gloriano de Paula
Dias, Jose Joaquim Ramos e João Bomecini.

Quarta seccIo

Escola de meninas—Rua Harmonia n. 80.
Mesarios— Manoel Felicio de Lacerda Mi-

randa (presidente), Lucio Benevenuto, José
Rodrigues Soares Freixo, André de Faria
Pinho e Agostinho Antonio da Costa.

Supplentos—Felisberto da Silva Paes, Ho-
racio da Cunha Valente, Albino Gomes do
Souza, Manoel Galdino Vasconcellos e José
Ignacio Leal.

Quinta seccIta

Escola de meninos— Rua Harmonia n. 80
Mesarios— Jaeintho Teixeira P nto (presi-

dente), Eugenio da Silva Corrê Paulino
Leoncio Saroldi, Guilherme Madeira e Ma-
nuel Lustosa Araujo.

Supplentes—Elieser do Rego Barros, Bil-
thasar J.isé dos Reis, Elias Antonio Gerasse,
Heitor Manuel da Costa, José Barbosa.

Sexta secgo	 -

Rua da Harmonia 80. Sala dm fundou'
Mesarios—José Soares Dias (presiden0a

Alvaro Alvares de Azevedo Macedo,
des Motta, Deolindo Anacleto Dona, Saluá".
tiano Luiz da Costa.

Supnlentes—João Baptista da Silva, An-
tonio Lucas, João Teixeira Brandão, João
Baptista de Mello, Clemente Fernandes.

• Se'ima secçao

Escola Municipal do professor Moysh
Alves Villela—Praia do Tubyacanga.—Ilhá
do Governador.

Mesarios—Amancio Torres da Silva (pre-
sidente), Enchidos do Oliveira Bittencourt,
1-brado Fereandes da Fonseca, Jesus :San-
ches Reis e Torneio Nogueira.

Supplentes—Dr. Arthur de Oliveira Mas
gioly, Manoel Leito Bittencourt, Antonio Hl-
lariã,o da Rocha. Theophilo Lucio de Carvaa
lho Lima e Felippe Nery Campagnac.

Oitava secclo

Armazem da Colonia de Alenados. Ilha do
Governador.

Mesarios—Antonio José Ruas (presidente),
-Narciso Gomes Mendes, Anselmo Cyrino dos
Santos, Narciso Machado Gomes e Manai
Goma Mendes.

Sunplentes—Ernesto Ambrosino Ferreira,
°raciono Lopes Mazarino, Alexandre Gemes
Mendes, Antonio Martins Bonnel e André
Martins Buzinei.

TERCEIRA PRETORIA:

• Primeira seccao

Escola Pol yteeh !ficá . Saguão.
ales ‘rios—Dr. Sabino Ignacio Nogueira da

Gama (presidente), Dr. Manoel Barreto Dan-
tas, major Luciano Augusto de Oliveira,
Gaspar Fragoso de Albuquerque, alfama
Paulo Veras Ramos.

Sueplentes— 1° tenente Virginio Andrade
do Nascimento, Manoel Mathias Raposo
Dior, Romao de Carvalho, Trajano Augusto
Moreira e João Maximiano de Carvalho
Bemfica.

Segunda secçào

Saguão do alinisterio da Fazenda, antiga)
saguão das Relias :srtes.

Mesarios — Capitão João Alves Salazar,
(presidente), major Accacio de Freitas, Mi-
guel Antonio Fragoso, Benjamin Soares de
Asas e Pedro Felix Pereira.

Supplentes — 1° tenente Arthur José For-
nandes, Caetano Marques Cancha, Modesto
Augusto de Oliveira, Raymundo Ferreira dá
Silva e tenente Carlos Belo do Andrado.

Terceira secceto
Saguão da Secretaria da Justiça.
Mesarios — Dr. João Benjamin Ferreira

B Lptista (presidente), Dr. Gasta° Victoria,
Antonio do Carmo Chaves Aracaty, Carlos
Joaquim Barbosa e Juvenil da Silva Ri-
beira.

Supplontes —Benedicto do Azevedo Lopes,
capitão Antonio Dias Gomos do Vallo, Au.-
gosto Monteiro Meirelles, Henrique Emi.
li trio da Silva Chaves e Sotero Joaquim cut
Almeida.

Quarta secçao

Escola Publica — Rua da Constituição 28,.
sobrado.

alesarlos—Major Virgolino Antonio Proend.
ça (presidente), Dr. Manoel Alves da Silvá'
Freire, capitão Boracio. Antonio Pestana,
Antonio , Vicente do, . Nascimento Feitoso,
Sobrinho, José Ignacio Monteiro • do Souza

Supplentes—Manoel Rodrigues de Moura;
Simão Pereira de Oliveira Machado, Rodoll



Terc3ira sece/TO

Pedagogitim NIunicip ti. Sagn•ão.
Mesariiis—Dr. Jose Luiz Nincodo Caval-

cante Filha (presillont e), Nastor aloreira
Alvas, Po ieo Al axan Irina Rodrigites Pi-

nheiro, Washington Reis e Daniel da Sil-
veira 13rurn.

Supplentas —.Tosa Marques Magalhães, Je-
ronymo laiiz da Cosia couto, Henrique Li-
vramento. Automo Ferreira. da Custa Braga e
Francisco Freire do Macedo.

Olaria secreto

Imprensa Nacional. Saguão.
Alesario4—Alfre lo Beato Valuche

Jcalo Ca ,tano das atados. Arnaldo
Mondes Lopes, Alexandra lititimillano Kit-
zinger e Atroas° do Azevedo Slartart.

Supplentes—Horaeio ile Lima C irisara, Be-
nieio Alves dos santos, capitão João Gos-on,
Eustaehio Barbosa de Mendonça e Waldemiro
Alassaferri Dias.

Quinta secçtto

Saguão do Diodo Olfic.fol.
Atesados-1)r. C dos Augusto Faltar (pra-

sitiante), Dr. alarmei Fernandes Beiris, Al-
fredo Fernamlas Machado, Joaquim Vimina o
Antonio da Motta Lima.

Supplentes.—Al varo Paes do Barros, Jo-
sino de Abreu Campanario, Man int Jo:é
Gonçalves Pereira, Manael Apalina,rio
Silva, Dr. Francisco Joaquim Bittoaeourt
da Silva Filho.

Sexta s?ceiTo

Escola Publica feminina, Rua Sliserieor-
dia 51.

AleA.riOs—Antonio Alves do Valia, (presi-
dente), albedo Mineiro, Pa sclicril Roussuli -
ores, Albortino Joaquim Marinho, Rubens
Alves do Valha
• Supplontes—Tertuliano José de Carvalha,
Rodolpho Mamede, Raul Freire Salgado

,Pedro Werneck, Luiz Soares da Silva.

DIÁRIO OPPICIAL

QUINTA astETorttA
Primeira sugo

Tribunal do Jury—Corte de Appellação.
atesados — Bruna Silva da Gata Mala

(prsaideate), Antonio Ferreira Madureira,
Gil Aiigusto do Siqunira. Josa Pinto Barba-
do, Antenor Barbast Furtado.

Supplentes —Josa Tavares dos Santos, An-
tonio tirania°, Antenor de Sonsa Castro, Ja-
come Alves, Manoel Custodio Rodrigues.

Segunda secç.%)

• Edillolo do Forum —Rua dos Invalidas.
Mesarins —Angusto Pereira Madruga (pre-

silente), Alberto Lobo, Francisco Vieira,
Luiz Rocha M tnoel Olyinpio Freire de Amo-
rim.

Supplontes— lioracio Novella. da Silva,
Ernesto Ferreira, 13111115Pa, Antonio da Silva
Pedreira, Ayres Gonçalves de. Queiroz, Al-
fredo da Silveira.

Tereeira socetTo
Essola publica — Rua do Riachuelo n. 13,

antigo.
atesados -José Reli irmino GOMOS da Costa

(presidente). Julio Francisco Lobo, Antonio
Nune,, Ileitor Pimento', Taric.) Augusto de
01 i valva.

Smi op'entes — João Domingos Leito I) istos,
Eduardo Distas, lzbiro Mario da Silv i, Al-
varo Baptista Ferro e Arthur Dutra da Sil-
veira.

Qunrla secciTo

Agoneia do 50 districto da Prafeitura-
Rua. Frei Caneca n. 1.13.

Me arios—Franelsea Pinto da Silva Nunes
Guimarãos (presidenta) ; Joaquim Vieira de
Azevedo Coutadas, Esmeraldo Armin lo Sou-
za Limoeiro. amando Momiari o Eymard
Osorio Bastos de Oliveira.

sunalentes—Militão Pass-s. Raul Alariam
Carv dito Oluoira„Torge Martens, Mario
Ernesto de Souza e Carlos Itajulat Moreira.

Quinta secr7o

Saguão da Prophylaxia mii. Febre Amarella
—Praça da Republica n. 25.

ahSatios —Major Nerces Jobim Barroso de
Almeida (presidente); Ces ?.?? da Silva santos,
Aristides Pereira da Forsna, Manoel Felix
Vieira da Silva e major Joio Leop duo Mon-
tenagro tu. Camh
• Supplentes —Jos 5 Augusto Vinhaes, Etiae-
nio Renato de Campas, Fbaloardo Ximenes
do Prado, Antonio Caudato Alves e Silva e
capitão Frederico de Castro.

SEXTA PRETORIA

Primeim secos°
Sociedades saldas.
ates trios—Dr. Pradaria Augusta da Silva

(pres dente), Ariovisto de Mineida Rego,
Attil de Pinho, Mario Fonseca e C tio Mario
Slartins.

Supplentos Dominaos de Faria Torras,
Jacintho August / Neves, Jorge Augusto Pe-
tiz, Carlos da Costa Santola e abeeno Dio-
genes do Sou a.

Segunda sece7o

Escola Doadora.
atesados — Dr Alfredo Jos? Nabuco do

Araujo Freitas (pras denta), Antonio Josa do
Souza. Breves. Aristide:: Ditado, Damasio
dos Reis e Isaac Palitares.

Supplentes—Joaquim Gonealves Pereira,
Alberto de Castra Amarim, Juvolino Juven-
cio de OLveira, Eueliml s de-"Castro Bitten-
cotia e Candido Monteiro Muniz Barreto.

Terceira sução

Escola R adrigues Alves.
Mosarios — João Carlos do Mello Ralhares

(presi lente), Dr. João Henrique dos Santos

I

Oliveira, João Estevão da, Silva,. Antonio
José Ferreira, de Oliveira e Manoel Nonato
Ferreira Baptista.

Suoplentes — Dr. Antonio Moutinho D
Dr. James Darey, Alberto Grade, Joaquim
Osorio Duque Estrada e Ainerato Cabral.

Quarta secego

Escola Modal° — Ala esquarda.
Alnatrios — Capitão de curveta, Sebastirie

Guillobel (presidente). Alvaro Pores, Dr. José
Ja,ymo de Almeida Pires, Antonio Joaquim
Canado e José Maria da Cunha Musa.

Supplentes — Alfredo Lem .8, Paulo Fer-
reira da silva, Joa rytim Fardara de C istro
Laranja, Dr. Francis:o ti i Costa Barros
Peraira das Neves e Benjamin de Andraaks
Figueira.

Quinta scce(To

Escola Modelo — Ala direita.
Mesarios — Dr. José .10 ignim da Palma

(presidente), Mann-) de Albuquerque Reis o
fl. Rimai° Gomes Flores, Casar

Vi ara Lins Lopes e Alvaro Queiroz do Nas-
cimento.

Supplontes.—Dr. Ernesto Gareez C Gilas
Barreto, e 11100 11 1,, n)nAo de Azevado
Lopes, "Aluindo Ferreira da Silva.,
Antoaio de Araujo /tf irasit e Alvaro de Frei-
tas Bahlense.

Sexta s.ccITo

Escola pulai! ca—Lartajairas.
Minados — Carlos A'b ,rto de Magalhães

(prasulente), Dr. numel Rodriguo: da, Foi-
sura, Dr. Potro Francetina Guimarit s
Dr. Joaqiihn Bittencourt Segadas Vianna o
Laudelino Pinheiro Bittencourt.

Sua gentes—Gaillierrne Paroira da Moita.
João Baptista de Fiaueiredo, Jaça Teixeira
(10 Novaes, Sabina do A 'm fia Magalhães o
Dr. sylvw Gentio de Lima.

Selimt S ..Cdt0

Pai mio Guanabara
atesados — Dr. Umberto Saraiva Auto-

nos (presidanto), Dr. Jo jo B irros Bar-
reto, Julio atirabeau do Azevedo Soares,
Allrelo Ribeiro de Queiroz e Carlos Fradenco
Chrockatt de Sá.

Supplentes — haquirn da Silveira Man-
dança, capitão kap) da Oliveira Freitas,
João de Paula Nunes, Luiz Estavas Cardoso
e Dr. Ernesto Moraes CJI1O11.

seccito

Instituto dos Surdos-Mudos.
Mosarios—Dr. Oscar Chaves Faria, presi-

denta Dr. Euelides de Oliveira Aguiar,
Dr. Renato Carmil, Dr. Alfredo Thinné
To.'res o Antonio Carlos Franco do Sá.

Supplontes — Jos.? de Almeida, Franklin.
Americo Francisco Arrola, Manue. Josii
Servnlo de Faria, ()atavio de Azevedo
Ramos e José Manuel Lobo.

Nona vcçao

Corpo de Bombeiros —Largo de S. Sal-
vatior.

ales idos—Dr. Francisco Ferreira Braga
(pre4idente), desembargador Ataulpho
1)0103 de Paiva, De. Alfredo de Almeida
Russell, Dr. Aureliano Gonçalves de Souza
Portugal e Caetano Galoão Carvalhal.

Supplentes — Joaquim Pereira da Silva,
José Ascanio Burlam upti, Dr. Impoldo Jorge
Moreira da. Rocha, Samuel Teixeira e João
Alvaros Azevedo Lemos Junior.

Decima scccaO

Escota Publica—Rua Paysandar.
Mesarlos	 M tximiano Caetano de Al-

meida (prosidont IIitario Francisco do ao-
sus, João Roberto, ma,;or Diogo Rodrigues
da Silva e lidado Alfeno Duffrayer.

Outubro —á 1909
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.; pho Silveira Avila de Mello, major Leopoldo
Carlos Castrioto e Alfredo Felix Pereira.

Quinta secç..%)

Terceira pretoria—Praça Tiradentes n.77
sobrado.

Mesa,rios—fiernardo Corrêa, de Araujo
Leão (Presidente), capitão João de Souza
Laurindo, Dr. Dotava) Vinelli, Dr. Jose
Christino de Barros o Gustavo Bastos.

Supplentos—antonio Alipio de Souza Ri-
beiro,Adrião Acatei° Pereira do Figueiredo,
joiio Ramos da Silva. Annibal do Carmo
Vieira e Dr. Ernani Pinto.

QUARTA PRETORIA

Pr:meira :aceito

Eili feio do Conselho Municipal.
Atesados — 1/r. Theophilo Gonçalves Pe-

reira. (pra:Mente), Manoel Fernando Mat-
tos Gnayba, Alexandre JOSé dos Santos, Vir-
gula) Apolinario da Silva e Jorge de Souza.

Supplentos—Carlos VaSlant - de Oliveir t,
Tos a Maria Diniz Pimenta!, Antonio Corrêa
ale Mello, Manoel Cavalcante Albuquerque
Junior e José Lopes de Oliveira Araujo.

Seatatda 3CeçcTO

Biblior boca Nacional.
Alesarlos—Arthur Gerhard (presidente),

Pedro da Sil a Monteiro Junior, Alfsoao
Gonçalves da ailva Guimarães, Ignacio Fer-
reira e Raphael Pinheiro.

Supplentes— Francisco .1•10 Vieira de Sá.
Manoel Fr aliam) Moreira. Custodio alasmel
ala Silva Panna, Manoel Viriato da Costa e
Manoel Cementam da Silva Viaama.
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Supplentes—Antonio Lopes Quintas, Pastor
Caetano do Almeida Castro, José de Andrade
Cordel, Francisco de Souza GOUVê3. e Pedro
de Souza Ribeiro.

BETOU PRETORIA

Primeira secção

Praia dd Botafogo n: 188.
Mesarios — Amaria() Corrêa da SilVa, (pre-

sidente); Atila de Oliveira Costa; Juventino
Antonio dos Santos, Manoel Cardoso Cotistan-
cio e Sebastião Soares de Oliveira.
' Suppléntas — Hugo J03é Vez, Benedicto
Antonio dos S intos, Basilio Camara, Manoel
Barbosa e Joaquim Castro Ferreira.'

Segunda secção

Rua Voluntarios da Patria n. 83.
alesarios—Eugenio Augusto de Brito Silva

(presideate), Antonio da Silva Moraes, Alvaro
Moreira Ramos, João Alexandre de Oliveira

' e Lucas Francisco Soares dos Santos.,
Supplentes	 sé Smith de Vasconeellos,

Alberto Duque Estrada de Barres, Henrique
radar 1Spirito Santo, Jcse Valentino de Aguiar

lioracidio França...

• Terceira secção

Escola Publica.—Rtia São Clemente.
Mesarios—Luiz Guimarães Junior . (presi-

dente), João Zacharias Gomes do Amaral,
Antonio Eustachio Pinto, Benedicto Nery de
Carvalho o Alberto Casemiro Nazianzi.

. Supplentw—Antonio Pereira de Miranda,
João de Sá Faria, Anus° da Costa Martiu-
gil, Ilugo Caminha, Thomaz do Passo Wil-
liam.

Quarta secção
•Limpeza Publica. Rua do • General Poly-

doro.
Mesarios—netávio Ferreira, Martins (presi-

deate), F,piphanio Rodrigues Duarte, João
Carlos Pereira, Heliodoro Luiz Machado e
Accacio Lopa3 da Silva Moraes.

Supplentes— Jeremias Carvalho Brandão
Juniar, Carlos Domingos Barbosa, Gracindo

, José Borges, José Carlos Duarte e Manoel
José da Cunha Osorin Junior.

_	 Quinta secção

Rua General Polydoro n. 308, escola pu-
blica.

Mesaries — Capii5,c-tenente Armindo de
Assumpção (presidente), Arthur Napoleão
Borges Filho, alteres Tito da Gávea, Luiz
Souto Assumoção e capitão Pedro Machado
de Souza Gaivão.

Supplentes—Candido Dutton Brandão, João
de Deus, Domingos Flores de Oliveira, João
de Brito e Antonio de lima Tavares.

Sexta secção

•Rua da Matriz n. 77.
Mesarios — Consta.ntino Ferreira de Souza

(presidente, Henrique Vieira de Almeida,
Amorico Corrêa de Mendonça, Arthur Bap-
tista Sa.roldi e Alfredo Ferreira do Nasci-
mento.

Supplentes — Hora,eio Antonio da Silva,
. Augusta Rodrigues Horta, C trilos João Pi-

nheiro Porto, Jorge dos Santos Junior e Deo-
elecia,no Dias de Souza.

Setima secção

'Escola Publica — Rua Marquez de São
Vicente n. 50.
. Mesarios — Carnal° Eugenio dos Reis (pre-
sidente). Alberto Pereira Vianna, Manoel

, Pires de Lima, Uno Pereira o Pedro Caadido
de Paiva.

Supplentes — Jovenion a ?e Paula Bohe-i
Arthur domes de	 a Pedro da Aze-

vedo Couenbo, Mano . 1 n 	 a da Fonseca e
José Pires de Oliveira.

OITAVA PRETORIA

Primeira secção
Saguão da Prefeitura.

•Mesarios— Amido Brasilio de Almeida
(presidente), Diogo Hartley Pinto,' Bailar-
mino Raymundo Falcão, Francisco Carvalho
Alves e Daniel Guimarães Paulista.

Supplentes—Eugenio Agnello do Faria,
Candido José Almeida Valia Junior, Ale-
xandre Luiz Tinoco Almeida, Luiz Augusto
Castro Miranda e Agnello Teixeira de Si-
queira.

•Segun'la secção

Agencia da Prefeitura, lado da rua Sena-
dor Eusebio.

alesarios—José João de Miranda Nunes
(presidente), Flirinda Alves Baptista, Theo-
tonio Verissimo de Sá, capitão José de Car-
valhaes Pinheiro e Henrique Pereira de
Mello.

Supplentes—Jasé Balb'no , de Assis, José
Va.z Lobo Lassanee, Erovil Candido Dias da
Motta, Felise Manuel Ferreira, e João Peixoto

Costa,Maia.
Terceira secção

Escola Publica—Rua Visconde Itatána„ 21,
antigo.

alesarlos—Leopoldo Manuel do Carvalho
(pres deite), João Diogo Paes Leme, carona'
Paailino José Soares Ribeird, Taneredo de
Barros Paiva e Oscar Pousada.

Supplentes—Pedro litigo da Silva, Mario
Bastos, Raymundo Freire Rocha Junior, Joa-
quim' Antonio' Aguiar o Miguel Avla Ca-
raulta.

Quarta secção

Escola Publica—Rua Visconde de Sapu-
eahy n . 28.

Mesarios—João Norberto Ferreira Bran-
dão (presidente), Major Daniel da Silva Oli-
veira, Alfredo Carlos Magalhães Carvalho,
Jdseu da Silveira e Amaral Adriano Alves
13astos.

Supplentes— Luiz da Mata Nabnco de
Freitas, José Luiz do Espirito Santo, João
Martins da Silveira, Alberto Marques Ba-
ptista Leão e Eugenio Paulo da Cunha.

SEGUNDO DISTRICT°
NONA PRETORIA.

• Primeira secção

Agencia da Prefeitura—Largo do Estado
de Sá.

Mesarios—José Rockert (presidente), Octa-
vio Alves Barroso, Luiz Carneiro Vianna,
Onezimo Coelho e Quirino lzidoro da Con-
ceição.

Supplentos. —Joaquim Frane i sco dos San-
tos, Nicolau João Baptista Oliviere, João Al-
ves Guimarães Cotia Sobrinho, Marco Aure-
lio de Britto Abreu e Lafayette Carlos Bal-
lo.

Segunda secção	 •

Escota Publica. Rua Frei Caneca n. 278
antigo.	 .	 .

Mesarios—Capitão Oscar Joaquim Loper
(presidente), Henrique Joaquim Moreira,
Raul Duprat, Uno Gomes de Carvalho e Leo-
poldo Porto:

Supplentes — Luiz Meirelles Costa, José
Antonio Gonçalves Ennes, tenente Anton'o
Tara.nto, José Corrêa Vargas Filho e Arlindo
Barbcsa.

Terceira secçTo

Rua Aristide.> Lobo n. 102 antigo. Escola
Publica.

Mesarics — Dr. Ernesto dos Santos Silva
(Presidenta), Dr. Franeklin do Nascimento
Guedes, Abelardo dos Reis, Ernesto Cri siu-
ma de Toledo e FranciAo Redrigues do Nas-
cimento.'

Supplentes—Affonso Irenrique Gonçal

1
 Machado, Ernani Antenor da Silva CaldasCaldas
Manoel Feraandes Guimarães, Gamba
ehado da Silva e Leopoldo Rombelsperg.

Quarta seção

Escola Publica — Rua da Estrella, 29 a
tigo.

MeSarios—Carlos Magalhães Bastos (proa
sitiante), Ernesto Augusto Lopes, Florindo

Martins do Carvalho, Oscar La,cé Brandão
Hildebrando Murga, da Silva.

Supplentes—Manoel Ferreira de Almeida,
Aristides Mota, Antonio de Queiroz Vieira
Vaz, Loonidas Martins e Arthur da Motta
Lima.	 •	 _ _

DECIMA PRETORIA

Primeira seção

Praça Mareahal Deodoro 82, agencia
Prefeitura.	 1

Waiarios—Dr. Carlos Fernandes da Costa
(presidente), capitão Arinos Pimento!, Fran-
cisco de Carvalho, Antonio Carlos de Mello

Floreneio Francisco da Silva.
Supplentes — Major Joaquim Fernandes

da Costa, Augusto Uns de Castro, Hono-
rio da Fonseca Lobo, Antonio Lourenço Pas
checo e Joaquim Rodrigues da Rosa.

Segunda :cepo

Escola Publica—Rua S. Luiz Gonzaga, 148.,'
Mesarlos—Capitão Cleto José de Freitas

(presidente),Eugenio Pereira, Pedro Ferreira
Gomes, Domicio Duarte Silva, João José da,
Cruz Sobral.

Supplentes — Alexandre Dias, Pedro Ett-
geniq do Caatilho, Rasberg de Souza Pinto,
Dr. José Frauciseo de Castro e Mario Torraa
de Almeida.

Terceira seção

Internato do Gymnasio Naelonal—Praçà.
do Marechal Deodoro, 125.

ales irios—Dr. Benjamin Franklin Ramis
Galvão(presidente),Dr. Annibal Fernandes Pi-
nheiro,Dr.Arthur. de Miranda, Ribeiro,VietOD
Gonçalves Torres, coronel José Pinto Gui-
marães. •

Supplontes — Manuel da Silva Coutinho,
capitão Antonio Pinto de Abreu, Fernando
Ernesto Castello Branco, João de Souza-Pi
menta e Mario Müller de Campos.. 	 -

Quarta secção

Escola Publica—Rua São Janiiario 24.
Mesarios. Padre Ricardino Arthur Sève

(presidente), Augusto Carlos Camisão de
.Mello, João Alexandre de Senna, Eduardo
Mareollino da Paixão, Elmano Henrique das
Neves.

Supplentes— Capitão Francisco Martina
Gonçalves, Antonio da Fonsaea Lobo, Firmi-
no Pereira caldas, Carlos José Farias da
Costa o Sizenando Gomes.

DECIMA PRIMEIRA PRE- TORLA

Primeira secção

Escola Publica—Boulevard 23 do Setembro
68, antigo.

Mesarios—Coronel Alípio de Bittencourt
Calazans (presidente), João Bento Alves, Joa-
quim José Rodrigu •s, Felippe Gonçalves e
Jose Joaquim de Siqtuira.

Supplentes — Alvaro Eugenio da Silva;
Arnel'ico Augusto de Azevedo Belho, Antenor
de Andrade, Pedro 'Fortunata Rebelo o Thos
maz Jorge Jones. 	 •

Segunda secção

Casa São José -a- Rua General Canabarrd.- •.j
Mesarios — Dr. Taciano do Acc:oly Mons

toiro (presidente), Antonio de Magalhães'
Alves, tenente Pedro Borges Leitão, AgosJa



Domingo 24
	

DIÁRIO OFP/CIAL
	

Outubro — 190) VO.R9
•
;unha Amancio Guedes Lisboa Junior e Oscar
Pedro Brum da, Silveira.

Supplentas — Carlos Dohoul, Francisco de
Alciaida, Sobrinho, capitão José Carlos Ro-
drigues JUIli0P, Carlos Antiia de Otiveiaa, e
Luiz do Lima Barros.

• Terceira secção

Escola Publica — Itul Senador Furtado
ti. 24 a,ntieo.

Mosario; — Leopoldo Moira (aresident3)
.Dr. Oscar Publio de aleito, Augusto de Paula
liai ia, capitão Francisco José Gonç dves e
Coronel Henrique da Costa Ferreira.

Supplentes — Eduardo Ne•ville, tenente
Antonio Corraa Mello Olivaira Junior,
Antonio Alves do Souza Machado, João
Faiedda o José alartinho de Moraes.

Quart r seção

• Agencia da Psefeitura — Rua do Mattoso
n. 32.

Mesarios—Major João Rodrigues da Motta
Teixeira (presidente), Dr. (1abriel atalaias
dos Santos Via,nn t, alanoel Borges de Aguiar
Costa, José Caetano Alves Junior e Francisco
da Gnorra Fragoso.

Supplent.)s—Jorge Pores Nogueira, Joa-
quim Maria da Silva Almeida, Milton do
Barros Figueira, Avelino Cardoso e alferes
Benovenuto Francisco Pereira.

Quinta vcção

Escola publica—Rua Btrão do Ubá
• alesarios — Dr. J )aquim ala,reellino de
Brito (prosilente),Ilemeterio José dos Santos,
coronel Alexandre Dyott Foutenelle, F3an-

'Fisco Basilio Cardoso Pires e CarLs Pedro
: da Silva.

Supplentes—Dr. Rodolpho do Abreu Filho,
Octacilio Bernardino Paranhos da Silva, Ruy

• Nunes da Recita, Jacintho Pedro Ferreira e
Valentim Pereira de Carvalha.

DECIMA SEGUNDA PRETORIA.

Primeira seeçao

Agencia da Prefeitura—Rua 24 de Maio
n. 140.

aliaarios—Manuel Vieira Paim Pamplona
-(presidente), Ocataio do Oliveira, Ildefonso
•do Oliveira Mello, JOSi1:0 Adalberto Coelho
o ;toei Furtado Braga.

Supplentes—Symphronio Ribeiro da Silva,
Manuel Luiz Alexandre Ribeiro Junior, Ilen-
íique Ernesto da Silva Chaves, João Pedro
Eulalio do Menezes Castro e José Ricardo de
Oliveira.

Segunda sução

Escola Publica—Rua 24 de Maio n. 50.
Mesarios—Dr. Enxygdio •osá Ribeiro (pre-

sidente), Feliclano Moirelles Alves•Moroira,
coronel Antonio Firmo do Moura, Victor de
Magalhães Bastos o Luiz Antonio da Cunha
Jun ior.

Supplentes—Daniel 'atuar, João Lonas de
Queiroz Vieira, Frederico Furtado Caval-
cante, Frederico aleirelles Duque Estrada
/deyer o Alvaro da Fonseca.

nrceira secção

Escola Publica—Rua 24 do Maio n. 909.
Mesarios—Dr.Francisco Torras de Oliveira

(presidente). Eugenio dos S mitos Pacobayba,
£andido de Azevedo siamba z, Aliplo Servolo
lite Assumpção o Romuallo Fortes.

Supplentes— tosa Augusto Fornir t, Al-
raro Cardo-o Dias, Luiz Alfredo de Oliveira
Paixão, Secundino Antonio de Abreu e João
1):milio do Nascimento.

Quarta 32cfcto

Çscolia Publica—Rita 24 de Maio n. 595.
L /desafios—Dr. Antonio Caetano da Silva
ff irálor

.
 (presidente), Astolpho Freire, Lu-

cindo da Cosi, t Lobo, Carlos Jo tquirn Pires
o Albsrto da Rocha Vianna.

Suaplentes—Ilenriquo Frederico Brauns,
Orestes da Fo isect, Antonio da Monta .lu-
flor, Angelo dos Santos Silva o Cancio Bar-
bosa do Nasciinenta.

Quirl'a secção

EditIcio da 12a Pret rn—Rua Dr. Archlas
Cordeiro n. 210.

alesarios—Dr. João Pinto da Silva Va,llo
(presidente)), capAão Jasé Rodrigues do Car-
valho, Aborto Moreira Pinta, Justiniano
Chagas e Alfredo Augusto Reverrnal de Al-
meida.

Supplent is— Mario Ferreira Golfinho, An-
toai) Martins Paz, Alvaro Lima de Almeida,
Manoel Bascos Cerqueira o João Nolasco
Carvalho.

Sexta meça

Agencia da Prefeitura — Rua Dr. Dias da
Cru/. n. 25.

al•sa,rios—João Oscar Lapa Pinto (presi-
dente), Hamilcar Lopes Pecegueiro, Joaquim
da Cunha Ribas. .Tos Antunes Bruni e Octa-
cilio da Fonseca.

supplentes—Mario Barroso da Silva, Aris-
tide,s Vie'ra, de Rozende, Joaquim ila S•Iva
Pastos, Olympio de Miran Ia e Silva e José
da Cunha Pinto.

Setima seoção

Escola, Publica—Rua Imperial n. 75.
alesarios—Alfredo Carlos Ribeiro (presi-

dente), Augusto Henrique Telles, Diogenes
do Lima o Silva, Raul da Silva Caparico e
Alvai o de Medeiros.

Suplentes — Leonidas Nelson Perdigão,
Francisco Moreira Pachoco, Enclierio Rodei-
gizes, Alfredo Pores Barbosa e Jo.:é Bandeira
Brando.

Oitava secção
Esaola Publica—Rua Dr. Archias Cordeiro

c. 391.
Mesarios—Ar:stides Drummond de Lemos

(presidente), Frederico Can tido do Oliveira,
Francisco de Souza Canino Junior, Pedro
Gonçalves alaia e alauel de Jean Marques.

Supras:lies — Nitreis . ) Xavier de Barros
Filho, Alvaro Martins de Carvalho, Samuel
Guimarães, Onofre ,Ult0Ilio França o Fran-
cisco Pacheco de Oliveira.

Nona ser çuo

Escola Publica—Rua Dr. Dias da Cruz
n. 38.

alesarios— Olosario Pedro Ribeiro (pre-
sidente), João Pinheira da Silva, Rodolpho
Julio da Silva, Antonio Caetano de Carvalho
e Polibio Casar Ribeiro.

Supplentea—F, ancisca de Paula Madaro'ra,
Antonio Luiz de Araujo, João Vieira Fraaça,
Rodolpho Lacé Brandão o Annibal Fonseca.

DECIMA TERCEIRA PRETORIA

P,im eira secção

Estação do Engenho de Dentro.
Mesarios — Dr. Xisto Jorge dos Santos

(prosidente), Oetaviana Augusto de Oliveira,
Motlestino de Oliveira Mara, J •aluim Pe-
reira de Faria Mattoso o Lycurgo Guines da
Silva.

Supplentes — Luiz José de Vaseoneellos,
Augusto Wallerstein Paeca, Herniogeneo
Vicente Ferreira, Alberto Pacheco e te-
nente Camillo do Lellis Teixeira.

Segunda secção

Escola Publica do Meninos — Rua Tavares
n. 2 (Encantado).

Mosarios — Capitão Honorio Figueira
(prosidente), Rodrigo Delfim Pereira, Ma-
nuel José da Costa Velho Junior, M

Moitinho Mala o José Joaquim da Silva
Braga.

Stip vlentes — Fabio de Oliveira e Silva,
Laapoldo Alves de Carvalho, Antonio Pedro
M utins, Lu s z Boaven tura M alureira Filho
Horacio Passos da Costa.

Terceira sução

Escala Pub:ica — Rua Dr. Manoel Vido-
rino. (Piela le).

Mesa rias—Major JoaquirnPeraira de SOLIZ3
Caldas (presideutea, João Teixeira Barbosa
Godofredo Souza aleire'les, Alvaro Jo0 Nu
nos e Mario Tertuliano da Silva.

Supplentes—A1D o lo Maxim) Barbosa, Alei
X) Boa.ventura, aladureira. major AlfredC
Lourenç e do Soitza Bascos, Armando logo
e Carlos Henrique Pereira e Ssuza.

Quarta secção

Es3ola Publica — Rua Vital, 4. (Copar-

.sartos—Bento de Barros Pi moita! (pra.
sidento), Antonio Auousto de Oliveira, Jon,
quim José da Silva, Alb3rto 'Minutas dt
Silva e Amorico de Oliveira Castro.

Supplentos— Man tel Antosio ti e Monto
alanual Pi ito Foraandes, Henrique C doloso
Jo.eé Caosano Machado e Joa:) Paulo de Fa•
ria.

Quieta seeção

Est içhlo de ritscad 'tia.
— Candido Bran lão de Souza

Barros Junior (prasidente), Auto lio alaii I, da
Silveira Mattoso, Ricardo •osit da
Antoaio Palmeira Junior e Joau Inato de
Almeida Franco.

S ipp l ontes — Carlos José da Fonte Caval-
cante, Victor Cosi I, Victalino João de Car-
valho, Norberto da Oliveira Mouteiro e Ser-
gio Pereira dos Santos.

DECIMA QUARTA PREMIA — IRAJÁ

Prim 'ira s :caio

E icola Publica I). Patina). Continha
Rua Coronel Rangel n. 25.

Mes.trios — Mario Medir) Tod,as (oresi-
denta), Joaquim Fernandes Turras, Jos? da
Costa Barros do Bulhaes carvalho, Albino de
Saat'Anaa Rosa Junior e Elias Cardos) de
Souza.

Supplentes — João Pinheiro Paes Leme,
Joã. e da sama Lobo Bentos, Joito Baptista
Braga Junior, Joaluhn 13 tptista Braga o
Julio Feita,.

Segunda secção

Escola Publica — Rua Carolina Machada
n. 18.

M aarios—João do Buti5es Carvalho (pre-
sale it .), Alvaro Pereira da Rocha, Carlos
P.-dro Barbosa. Joa juini Vaz do Araujo o
José Vital dos Santos.

Suppluntes—Jos Iintero do Sã Freire,
Jorge de Atolrade, lur. qabr cl Ramos da
Silva, Francisco Basilio Taixeira o Acoadine
Ant )nio Pere.ra da Rocha.

Terceira secção

Agencia da Prefeitura— Estrada Corond
Ranael.

alesarlos—Bacharel Ganam Arnaad do
Pillar Amaral (presidente), José Pino. do
Amaral, Joaqiiiin Corra, Silva Oliveira,
Antonio Serafim Pinto Machado e Luiz Car-
neiro de Sá.

Supplentea—Jose do Amaral Gurgel
Joaquim Datitas de Paiva Barbosa, João

Jos. de Farias, Arestobolo de Sá o Oliveira
o Carlos de Antas Rangel Vasconcellos Ju-
nior.
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Quarta sec'ecio

Escola Publica do D. Marianna—Largo do
Carnpinho n. 10.

Mesarios—Delfino Antonio da Costa (pre-
sidente), Augusto Cabral de Mello Rego,
Manuel Xavier das Chagas, Porthus Duque
Estrada e Dr. Deruetrio Gonçalves Roma
Santa.

Supplentes—Samuel da Silva Gray, Anto-
nio Ilermogeneo Dutra Junior, Manuel da
Silva Gray, Antonio Eusebio Fortes e Heme-
terio Silva Amaral.

JACARÉPACUS.

Prim:ira secçao

Agencia da Prefeitig ra	 Tanque.
Mesarios—Alfiedo de Mattos Rudge (presi-

dente), Abel Chagas de Oliveira. Luiz de
Oliveira Passçs, Jeronymo Pinto da Fonseca
o Antenor Teixeira Draga.

Supplentes—Jeronymo Alpoim da Silva
Menezes, Manoel Fernandes de Moraes, Ar-
thur dos Reis Gancho, Arehanjo Alves
Netto e Alvaro Braga.

Segunda seceito

Agencia do Correio—Tanquo.

Megarios—José Militão do Sant'Anna (pre-
gidente), °lagarto das Chagas Pereira de
Oliveira, André Luiz da Rocha, Joaquim
Eloy da Penca Mattoso e Alberto Militão
Rocha.

Supplentes--Agostinlio Marques do Gou-
vêa, Florencio José Telles, João Pereira Car-
valho, Januario Pinto do Azevedo e Eduardo
Antonio Rongel.

'	 DECIMA QUINTA PRETORIA.

'Primeira secgo
-•

Primeira escola do sexo masculino —.13°
districto—Realengo.

licsarlos—Capitão Manoel do Souza Mar-
tins (presidente), Agenor Carlos Brandão,
Aldarico de Souza„ Arnaldo Estreita e João
Baptista Marques de Oliveira.	 .

Supplentes— Francisco José de- Moraes,
Raymundo Nina Rosa, Dr. Bernardo de
Mattos Trindade, Jo,0 Manuel Riodrigues da
Silveira e Franeklin Ferreira de 'Almeida.

Segunda seceab

-Decima Delegacia de Sande Publica—Roa-
longo.

Mesarios—Coronel José •Casemiro da Silva
Franco (presidente), Agostinho Coelho da
Silva, mkor José Maria Ribeiro, Manuel
Elias de Freitas e Timotheo J.isé Ribeiro de
Andrade.

Supp/ent:s—Anacleto Jcsa Barbosa, Antnio
José de Carvalho, Ant mio de Souza Ermid
Edmundo de Vasconcellos e José de Aguiar.

.	 -Terceira secceto •

Segunda Escola do sexo masculine, do 13°
tt:str.cto-Campo Grande. 	 •

•
'

Mesarics — Alvaro Castilho (presidente),
AbiLó Corrêa Bastos. Joaquim 1,:n•cio
Oliveira Rangel, Antonio Carlos do Paiva
Junior e \Viro de Oliveira.	 ,	 -

Supplentes — Capitão Manoel de 'Almeida
-Costa, Albino Alves Ribeiro, Euclides Au-
gusto Tavares Pinheiro, Ca.ndido Pereira da
esta e Joaquim Clemente Marques.

IÁRIO OFFICIAL

• Quarta secceTo

Agencia da Prefeitura do 22° districto —
Campo Grande.

ales:irias — Mar:o Gonçalv. s (presidente),
Maximiano da Cesta Baptista, M inoel Lou-
renço da Rocha, Horacio da Costa Ferreira
e Cyrillo da Silva Gomes.

Supplentes— Antonio da Cruz Mattoso,
Auizus:io da Silva Gomes, Ananias da Costa
Azevedo, Carlos Pereira do Nascimento e
João de Souza Gordinho Filho.

Quinta seccéto

Segunda escola do sexo feminino do 13° di-
stricto (Campo Grande).

Mandos—Avena Pinto de Vascencellos
(presidente), capitão Antonio Josa do Olivei-
ra, Hermenegildo da Rocha Almeida Reis,
Josino Antunes Suzano e Octavio Vieira de
Souza.

Supplentes—Rodolpho Marques de Olivei-
veira, Tobias Pereira do Amaral Costa, João
Paz Ferreira, João Ambrosio do Nascimento
e José Justiniano Cardoso de Carvalho. .

Sexta meça()
Terceira escola publica feminina do 13° di-

stricto ( Santa Cruz).
Mesarios — Tenente João Manuel Alvos

(presidente), João Gualberto do Amaral,
Ulysses Basilio da Motta, Francisco Luiz da
No'brega. Filho o Alipio José do Nascimento.

Supp:entes-Napoleão dos Passos Martins,
Ernesto Jordão da Silva Oliveira, José Soa-
res de Campos, André Jorge da Rocha e Nel-
son de Macedo Castro.

Selima secpo

Terceira Escola Publica Masculina do 13°
distri cto .	 •	 1

Mesarios—Tancredo Guerra Pires (presi-
dente), Lindolpho Oliveira Pimentel, Dr.
Raul da Silva Amaral. Jos0 Antonio de
Araujo e Arthur José de Magalhães. •

Supplentes — Augusto Francisco Soares,
João Pedro do Al,satiiintio, Joaquim Mouti-
nho Pereira, José Ayre g de Lemos e José Au-
relio Pereira de Azevedo.

Oitava secçao
Estação da Estrada de Ferro, Central do

Brazil em Santa Cruz:
Mestarics,-Ignacio Nelson.de Castro (pre-

sidente), Arnaldo da Costa Braga, Benedicto
Cornelio de Oliveira, Henrique Ca,ncio do
Pontes e Alexandre Herculano de Carvalho
Castro.

Supplentes—Antonio da Costa Braga, ca-
pitão José Lourenço de Castro, Leopoldo An-
tonio Domingos, Manool Joaquim Marques o
Candido Sampaio.

Nona seccão
Barro Vermelho—Escola Publica do D . Leo-

cadia da Silva Torres. •	 -
.Mesarlos—Tenente Pedro Freire de Cas-

tro {presidente, José Farias de Almeida, An-
tonio Ferreira da Costa, Euclides Cardoso o.
Esperidião Antonio de Souza.

Supplentes—Marcos da Silva Mendes, João
Baptista Ramos, Antonio Soares do Assam-
pção, Antonio Alves de Castilho e Francisco
Jorquina Mendes.

Decinia seccao •

Ponta GresSa—Escola Publica de D. Zul-
mira: Marques Nunes:

Mesar.os -Justiniano Cardoso de Assuai-
pção (presidente), alferes •Adelpho da Silva
Guedes, Gastã,o Santelmo Gomos dos Santos,
Leonardo de Albuauerque Mtutiz TAllo e Ma-
noel Ferreira da Costa.

Outubro — 19031

Supplentes — João do Fseitas Cardoso
Firmo Pereira Braz, Firmo Botelho Mas
chado. Ursulino José Moniz da Cruz e Frans'
cisco Pereira Mirandella.

Decima primeira secçao

Arraialda , Pedra — Escola Publica nã"
professora' D. Maria Fausta Moniz Bar-
roo.

Mesaries — Capitão José de Macedo Paes
(presidenta), Petronilho Carlos Dias, Jorge
Paes Sardinha, Paulo de Barros Lima o
Francisco da Silva Guedes. •

Suoplentes — Gustavo Alves de .As-'
sumpção, Antonio Francisco Peixoto, João
Baptista de Oliveira Marques, Candido José •
Vieira e João Rodrigue d Silva.

E após lavrada e assignada a respectiva
acta, mandei incontinmti correr esto
tal, na conformidade do art. 74 § 1' do
decreto 5.1CO, de 8 de março de 1904. Dado
e prssado no Districto Federal aos 15 de ou-;
tubro de 190. E eu, Ignacio de Loyola
Gomes da Silva, primeiro procurador ia-
termo da Republica, servindo de secretaricii,'
o sulEcrevi. — José Maxim:ano Gomes de
Paiva.	 (*.i

Hospicio Nacional d
Alienados

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DO LOGAR DE;
ASSISTENTE DO LABORATORIO ANATOMO-PA n 1
THOLOGICO	 •

De ordem do Sr. Dr. director do HospiclOt
Nacional de Alienados, faço publico que, al
contar desta data, até 18 de novembro pro-;„'
ximo Viedouro, se acha aberta, na secretarld:
deste estabelecimento, a inscripção para on'
concurso ao lovr de assistente do Labora-1
torio Anatomo-Pathologico.

Nos termos do art. 35. do regulamento
aparovado pelo decreto n. 5.125, do 1 de fe:•„!
vereirode 1904, só poderá concorrer &
alumno que provar ter tido boas 'notas nos
exames de histologia normal e anatomia pa,,;
thologica, e, no acto de inscrirção, apressa-1
lar, ao menos, oito preparaç i3es microsc°4'
picas do systema, nervoso.

No concurso haverá tres provas praticasi
a) preparação histo!og,ie,a do systema ner4i

voso normal ou pathologico, á escolha do
jury examinador;

b) exame ba.cterioscopico;
c) autopsia, do pre,beencia do systema.

nervoso, ou um exame urologico ou hemos,
tologico, á vontade dá COMITliSSãO julJadora,V,

Seara-faria do Hospicio Nacional de Alie.;
nados, 20 do outubro de 1900.— O escripiM
raria, Angelo Mello.

-Policia do 13n Istricto Federal
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE DOI3 LOGARES:

DE ESCRIVÃO DE PRIMEIRA ENTRA.NCIA. •

março de 1907.
Para ser inscripte, o candidato deverá. ar:.

prescntar os seguintes documentos. .
a) Certidão de idade ou documento que a

suppra, provando ser maior do 21 e menor
de 60 annos:

Fo ha corrida:	 -	 •
iAttestad) de • residencia, effectiva

District° Federal, da piefisSão que exerça
tenha exerc:dó e do bom desempenho delia;;

d) Attestado medico provando não soffren
denolestia alguma .que ,.o imposs:bilite d0,1
exercido do cargo.

Do ordem do Sr. Dr. Chefe de Policia,'
faço publico que se acha aberta- nesta Secre-
taria, pelo prazo de 15 dias, a contar de
hoje, a inscripção para o concurso a que sei
vae proceder afim de serem providos do:g
Jogares de escrit ão de primeira entrancia,
conforme dispoein os arts.11 e 12 do Regula-
mento annexo ao decreto n. 6.440 do 30 do •
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Outubro - 1,909 17001

s Deverá, outrosirn, provar que tem boa
s'ealligraphia.

As provas do exame serão escriptas e
braes constarão: a prova escripta, de co-

,nliecimento da lingua portugueza, de uma
questão juridico-policial, de redacção o cor-
respondencia official: -a prova oral, de ele-
mentos da direito constitucional brazileiro,
TIOÇAOS de direito e processo penal, organi-
zação o divisão policial.

Previne-se aos interessados que os candi-
datos inhabilitados na prova escrita. em
qraalquer mater:a, não serão adrnittido ao
exame oral, bem assim que ao Sr. Dr. Che-
'.fe de Policia assiste o dircit ) de mandar
excluir da lista de inscripção o candidato
que, a seu juizo e em virtude de provas que
tenha obtido, não reuna cond ça. es de idonei-
dade moral.	 •

Secretaria de Policia do Distrleta Federal,
em 22 de outubro de 190). -Polo Sacretaa
rio, o oflicial, Damas° de P. Gootes.

• O Dr. Astolpha Vieira do Rezende, 1° de-
legado auxiliar da Policia do District° Fe-
deral, executando o que foi resolvido pelo
Exm. Sr. Dr. chefe de policia, faz publico
que fica modiacada a actual tabolla, de
preços de antamoveis com taximetro, a
qual deverá vigorar da seauinte farina

Das 6 horas da manhã, á 1 hora da noite
COMO se acha actualmente na tabella..

De 1 hora da noite ds 6 (IA mankl

Por 1.200 metros 	 ig34no
Por fracção de 300 metros 	 	 $200
qualquer que saia o =saro de p issageiro

Tempo de espera

Cada minuto o meio 	 	 $200
A taxa sorá, devida dos Ir o momento em

que o vehiculo far posto á dispos i ção de
quem o alugar.

1 . Delegacia Auxiliar da Policia do Di-
strict° Federal, oro 23 do setembro de 1909.
-a O 1° delegado auxiliar A:lo,rp'to Vieira de
Reze), de	 (•

Tribunal do Contas
CONCURSO PARA UM 1.0:1AR, DE 3° ECRIPTU-

RAMO
Do ordem do Sr. Dr. prasidente deste Tri-

bunal, faço publico que, findo o prazo de 60
dias, a contar de hoje, proceder-se-lia a con-
curso para provimento de una vaga de 30
eassripturario.

Na fórma do art. 90 do regulamento ao-
nexo ao decreto n. 2.409, de 23 de dezembro
de 1896, o concursa versará, sobre principies
rudimentares de contabilidade publisa, le-
gislação do fazenda, principalmente quanto
aos preceitos gerias que regulam a tomada
do contas dos respansaveis e pratica de re-
partição, e só poderão a elle ser admittidos
os 4° escriptura.rios do mesmo Tribunal, os
quaes exhibirão perante a commis.são dire-
ctora do concurso os documentos de que trata
o art. 99 do citado regulamento.

Secretaria do Tribunal de Contas, 2 de ou-
tubro de 1909.-0 secretario, Domingos Couto
de Carvalho Neves. 	 (•

alliesouro Federal
CONCURSO DE 2a ENTRANCIA PARA EMPREGOS

DE FAZENDA

De ordem do Sr. presidente da commissão
fiscalizadora, faço publico, nos termos do
411. 7°, do decreto n. 1.651, de 13 do janeiro
de 1894, que, tendo o Sr. ministro da Fa-
zkada, por despacho de 19 de julho do cor-
rente anno, mandado abrir concurso, nesta
Capital, para o provimento de logares de

segunda entrancia das repartições de fa-
zenda., nesta data fica marcado o prazo de
60 (lias para a respectiva inscripção.

Os Srs. candidatos deverão apresentar
commissão fiscalizadora certidão das notas
que tiveram no ponto de sua repartição o
attestado do competente chefe sobre a sua
aptidão para o ser viço publico.

M matarias do concur . o são: legislação de
fazenda e pratica de repartiçáo.

O ex Lm° se fará de accOrdo com as dispo-
sições a.pplicaveis da circular n. 40, da 28
de junho de 1890, e questionario publicado
pelo Tiiesouro Federal de 2 de setembro do
mesmo ao

As petições, conv ,nientemente documen-
tadas na fôrma acima e ;plicada, deverãu ser
entregues dentro do prazo marcado, ao
abaixo assignado. no Thasouro Federal.

Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1909. -
Jose Carlos Pereira de Azevedo, secretar.o.

Recebedoria do Rio do
Janeiro

IMPOSTO DE INDUS:RIAS E PROFISS5ES

9° disto-isto
Da ordem do Sr. director desta repartição,

faze:nas publico que n eo.lseJlição do lança-
mento do 9 0 dista-teto foram feiti,s as altera-
çies para o exercieio futuro, c av lorrna a
descripção abai ço r&acionada, (amorido
assim o disposto no art. 21 do ragaaamento
que baixou com o decreto il. 5.141, do 27 de
fevereiro de 1904, a saber:

Rua da America:
N. 197, antigo 119. Sanclies & Leal, au-

gmentatio o valor loativo de 609$ para
900a090;

N. l:51, anua() 175. Paul no Josa Telles,
aatJraii-se a industria do charutos e ci o' irros
para geaeros a.limanticios de 2 0 classe e
valor focativo do 500$ para G.)0$000.

Rua Barão de S. Fletia:
N. 40, antigo 32. M teia Lopes Ribeiro,

altera lo o valor losativo de 400$ para
600$000.

Rua Dr. João Ricardo:
N.1 EFCB. Co npanhia Cervejaria Brahma,

aligmentalo o valor locativo do 6:004 para
14:0000.

Rua General Pe Ira:
Ns. 149 a 151, antigos 95 a 97. aluniz &

Comp., augmentaalo o valor locativo de
7:6911030 para 8:000$000.

N. 275, antigo 183. Joaquim Pinto Ribeiro,
anui-tentado o valor loc,ativo de 720$000 para
1:20 )$000.

Rua D. Julio.:
N. 56. Baraabé Martins, augmentado o

valor locativo de 600"s00) para 1:200$000.
Rua Senador Pompeu:

N. 66, antigo 56. Teixeira de Carvalho &
Comp., augmentado o valor locativo de
1:200$000 para 1:800$000.

Rua Visconde do Sapucaby:
N. 279 antigo 223. Antonio Izidro da Cruz

Barroto, augrnenta,do o valor locativo de
400$0)0 para 6004;000.

Recebedoria do Rio de Janeiro, 23 de ou-
tubro de 1909.-0 encarrega lo do lança-
mento, Edm indo de Abrev., 2.° escripturario.
-O escrivão do lançamento, E.ederico da
Silva Souto, 4.° escripturario.

De orlem do Sr. diractor desta repartição,
fazemos publico que, ao effoctuarmos o ar-
rolamento dos contribuintes para o paga-
mento do imposto do industrias o profissões
para o exercicio proximo futuro, encontra.-
MOS incursos no disposto no art. 18 § 1° os
commerciantes seguintes:

Rua da America
N. 173, antigo 95. Francisco Paulo, lowa

de barro, valor locativo 960$903.

N, 206. Sabia Assad Alisalch, fazendas
em paqueaa escala, valor lacativo 964,000.

Rua Banedicto Ilyppolito:
N. 78, antigo 66. José do Oliveira Gomes,'

padaria, valor loca,tivo480$00a.
N. 152, antigo 132. José do Oliveira

Trotte, botequim, valor loca.tivo 2:0004;000.
Rua Barão de S. Felix:

N. 113. Joã,o Gonçals-es de Carvalho, mora
eador de sabão, vaiar lucativo 600.0a0.

N. 138, antigo 130. Antonio Corrêa, boto
quinal,, valor loeativo I :200$o0a.

Rua Dr. João Ricardo
N. 87. Fonte; & Canto, carpinteiros, va.

ler locativo 6kl$000.
N. (14, antigo 6. Angelo Mant

tes de loteri a, valor loca.tivo 720$00i,
Rua D. Julia:

N. 62. Flrancisso Faillaci Romeu e Fran-
cisco (tomou, p olaria, valor locativo 4934,0)0.

Rua General Po ira:
N. 51 , antigo 35. Ernesto Dias, enmmados

sem Mobilia, valor locativo 2:760$000.
N.	 Monoel Joaquim Alvas NIa(111'0. al-

falate . sem fazendas, valor- locar:Ivo (1)
N. 111, antigo 79. Antonio alaraues dír

061.),zie0i0r0a . e Silva, carpinteiro, valor locativo

N. 2)3„lolo M. de Lima, tania,nluoiro,
valor localiv0 1:20(iSO90.

N. 10, antigo 38 C. Joaltiim Dias pereira,
tuna:ir:aleiro, valor locativo 60d$103.

N. Is. Belfort & Comp., boteanim, valor
locati vo

N. 104, antigo 116. Antonio da Silva Bar-
bosa, carvão veget Li, valor lucarivo720$000.

Rua CeJeral
N. 110. Manoel Ito ',agites do; santos, vas-

souras gr )833,S, valor lacativo 96,40J
Rira Ma halo Coelho:

N. 51, aniJgo 7. 13oaventura Ferreira, bo-
tequim, valor locativo 1: 20s$000.

Rua Marquez dePombal:
N. 90. J. Nunes & comp., pharmacia,

valor locativo	 J$900.
N. 92. Carlos Do lailii10 & Comp., leite,

valor locativo 930$003:
as. 9; e 98 João Pereira I.e te, geuerot

alimentic . os de 2a elasse,boteaulants bilhares,
valor locativo 1:8..0$ .0.i.

Rua Sant'Anno.
N. 42. Antonio Gomes Cabral, botequim ia

cinernatographo, valor locativo 1:800$000.
Rua Senador Pumpeu

N. 25, antigo 23. Jo.-é Miguel, roupa feita
valor lacativo 6004;000.

N. 25, a,ntigo 23, Gonçalves & Pereira
mercador de sabão, valor locativo 400$000

N. 90, antigo 78. Raul Go anho, bahate,
de loteria, valor loc.ativo l:600$000.

N 128, antigo 102. Martins & Pereira, go•
neros alimenticio.s, 2° classe, valor locativa
1:2d0$000.

N. 20. 0, antigo 170. Torquato Antonio,
massas alimenticias, valor locativo 724000,

Ria Senador Euzebio
N. 38; antigo 28. José Areno, sapateiro;

valor loéativo 960$000.
N. 56, antigo 46. M. C. do Carvalho, pa

pel e objectos do escriptorio, valor losativo
2:400$000.

N. 70, antigo 60. Eduardo Jorge, ourives.
peauena escala, valor locativo 600$000.

N. 90, antigo 86. J. Vianna & Comp.
massas alimenticias,valor locativo 2:000$000.

N. 168, antigo 152. João Vieira da Costa
Paiva, botequim e casa de pasto, valei
locativo 2:400$000.

N. 210, antigo 192. José Pereira Marinho
bilhetes de loteria, valor locativo 960$000.

N. 344, antigo 262. Felippe Sabino, fa-
zendas em pequena escala, valor locativa
1:204000.

N. 372, antigo 232. Mmteiro & Quintaa%
louças de barro, valor locativo 604000.
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e Ilue. Visconde de Sapucahy :
N. 287, antigo 231. Antonio Sobral, bar.

beiro sem perfumarias, -valor locativo
604000.

Recebedoria-do Rio ao Janeiro, 23 de ou-
tubro de 1909 -O encarregado do lana-
mente, Edmundo de Abreu, 2. escripturario.
O escrivão do lançamento, Frederico da Silva
Souto, 4° eseripturario.

De ordem do Sr. director, pelo presente
edital, nos termos do regulamento annexo
ao decreto n. 5.890, do 10 de fevereiro do
1906, fica inumada a firma .Lima, Porto &
Comp. para, dentro do prazo de quinze
dias, recolher a importancia da multa do
3:000, maximo do art. 122, n. IV, lettra
e do mencionado regulamento, a qual lho

i'foi imposta (In 16 da corrente, 'conformo
decisão preferida no auto lavrado em 7 de

' agos';o do 1908, contra Dias & Almeida, pelo
ar. agente fiscal dos impostos da consumo
José Bellens de Almeida.

Recebedoria, em 23 de outubro de 1909.-
Aironso R. da Costa, sub-director interino.

Do ordem do Sr. director, pelo presente
edital, nos termos do regulamento annexo
ao decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro do
103, fica intimado o negociaLto Gabriel Za-
charlas para, dentro do prazo de 15 dias,
recolher a importancia da multa de 200,
maximo do art. 122, n. 1, ladra, a do men-
cionado regulamento, a qual lhe foi imposta
em 16 do corrente mez, conforme decisão
proferida no auto lavrado em 3) do junho
deste anno, sob n. 40, pelo Sr. ageate fisoal
dos impostos do consumo Armado Watson
Corde:ro.

Recebedoria, 23 de outubro de 1909. -
Affonso R. Cosa, sub-director interino,

Caixa do Conversão
Por ordem do Sr. director da Caixa de

Conversão, faço publico que vão ser &MUI-
das notas conversiveis do 100$, editadas
na Inglaterra por Waterlow & Sons, Ld.,
cujos caractoristicos, descriptos pelo confe-
rente desta repartição Dr. João Mareclmo
Fragoso, são os seguintes

Medem estas notas de comprimento 02U3,
de largura 0 4 ,075, no anverso, e no vor.so,
0%168 de comprimento e 0 4 ,071 de largura,
tomadas as medidas nos bordos extremos da
gravura.

Anverso : Notam-se nes quatro cantos da
moldura, inferior o superiormente, os alga-
rismos « 100 » em lettras grandes, sendo cs
dos cantos superiores maiores do que os dos
inferiores.

No rebordo superior da moldura e no cen-
tro, lê-se : 4Republica dos Estados Unidos
do Brazil», mais abaixo e ainda no centro,
em linha ligeiramente sinuosa, vê-se, em
grandes caracteres «A Caixa de Conversão»
jjentro de uma facha de fundo verde-escuro,

destacando-se as lett:asoem branco,listradas
de verde mais claro. Ao centro da nota, em
medalhão elliptico, destaca-se o retrato do
falleeido Presidente* da Republica Dr. Affon-
so Augusto Moreira Penni., em verde es-
cura, cireumdando-o 1.1Ma moldura do tom
verde,tendo abaixo em lettras brancas «Cem
mil réis».

Na tarja inferior da nota e ao centro, lê-
se: «Waterlow & Sons, Ld., Londres., Ingla-
terra».

A' esauerda, em lettras minweulas, do
eór lilaz, lê-se: «cem mil rol is», cireumdando
os algarisrnos-100-tambern em lettras mi-
nusculas; sob:e fundo branco, em lettras

tambem em 'Jaz: (cem» e, em
verde carregado,cs dizeres: «Pagará ao por-
t idor, á vista, no Rio de Janeiro- a oa. o
amoedado ao cambio de valor recebido, nos
termos da le:»- (este lettreiro cutilada ao
lado direito da not i) ; a.baixo, em fundo
amarello, lê-se, á esquerda, em tinta verl,,
a des i gnação da «sêr e» e, á direita, a nu-
meração da «cii..tampa-, separadas pelo em-
blema da Repablica, em cor verde, sobre
fundo amarello, e de cansando sobre mol-
dura, em campo amarelo, onde se lê «COM
mil réis» em torno do c100o, em caracteres
e lett:as minusculas, e «100o em a'garismes
maiores, a tinta lilaz.

A' dl, cita do emblema da Republica vê-se
eN^», em tinta verde, o abaixo a numerazão
em algarismos e em tinta encarnada.

A' direi:a da nota percebem-se, eai campo
branca, as pala,vras g eem mil réi. », em torno
dos algarismos minusculos «100» ,de dir. 1 laz,
o'nosse campo o «.-°» e abaixo a numera-
ção da nota em encarnado. Logo abaixo,
sobre fundo de lilaz, em tinta verde es-
curo, se lê o final dos dizeres que come-
çaram á e ,querda, da nota «importaneia,
deste bilhete em quinze dinhe.ros por
mil rés- n. 1.59;, de 6 do dezembro de
1936. Logo abaixo, em tinta verde ('obre
fundo branco e unarello ), acin-se a gra-
vura do edificio da Caixa de Amortização,
on :e actualmente tombem funcciona rsta
Caixa de Conversão. A' csouerda e á direita
e abaixo desta gravura, em tinta amarela,
lê se ex cem mil róis«, tendo ao centro c 100»
em caracteres mmusculos. A' cslu. , rda da
gravura do editicio da Caixa de Amortização
e á direita do medalhão ceatral, lese, em
tinta lilaz, em caracteres minusculos, « com
mil réis» ., em t.rno dos algarismos « 'CO»
e tam bem na mesm a cór lilaz em caracteres
grandes c cem». Verso, gra.vadcs a doas
côres, azul esverdeado o branco, apresenta,
á direita e á espada, em meio de delicados
arabescos, os algarismos «100o; mais abaixo
lê•se « cem mil réis o. Ao ceatro e suporá...-
mente lê-se A Caixa do Convcr.sã) » em
facha curva ; aos lados, emoldurando um
desenho da campo representante parto de
uma casa rostica e arvores, dons dragões
sentados. Abaixo da paizagom e ao centro,
na parto inferior d I nota, em le [Iras brancas
lê se « RopubPci, dos Estados Unid_s
Brazil 2, e Ora da a 	 em pequenos
caracteres verdes, «Wa,terlow & Sons, Li-
mited, Londres, Inglaterra.

Caixa de Conversão, 21 do outubro de 1909.
- O secretario, B. de Aguas Claros. 	 (.

.A.lranileg .a do Riu do Janeiro

De ordem do Illni. Sr. inspector, o por
conveniencia da servlço, se faz publico que
foi transferilo o leilão do edital n. 35 do
Diario Official n. 246, do hoje para o dia
Terá lugar a 1 4 praça, que assim fica
adiada, no citado dia 23, a 2° será no dia
250 a 3' praça no dia 26, como está ao mes-
mo edital, prevenindo-se igualmente a quem

interessar que o leilão principiará no arA
mazem do consumo e continuará nos outro
armazens onde estiverem os volumes.

Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de outwi•
bro de 1909- 32 Secção.- O chefe, M. Are.
tonlno de Carvallo Aranha,

31-inisterio da Marinha
INSPECTORIA DE ENGENHARIA NAVAL

Concurrencia para as obras do novo arseno,4
na Ilha das Cobras

Por ordem do Sr. contra-almirante in-;
speetor de engenharia nava,/ faço publico
que, iendo sido annollada a coneurrencia do
que tratou o edital de 1 do março do cora
rente anno, para as obras co novo arsenal
na Ilha das Cobras, fica aberta nesta insae-
ctoria, em cumprimento do aviso n. 4.429,
de 16 do corrente, nova c oncurrencia para
o mesmo fim, na ferina abaixo declarada,
sendo recebidas e abertas as propostas no
dia 20 de novembro proximo, ao meio dia.

As obras são:
I 4 , ccnstrucção e equipamento de um caeg

e formação do respectivo terrapleno ;
2°, iee,m de um dique
3°, idem de urna carreira;
4°, abertura de um canal ao longo do novo

caes.
Como elemento de informação para o es-

tudo do> projt elos ficam nesta insoectoria,
tiodisrosição dos Srs. proponentes, os seguin-
tes planos e desenhos, pelos quaes a adi-1)i?
nistração naval nenhuma responsabilidade,
assumirá:

1 4 , sobem, das sondagens geologicas nos
alinhamentos do coes, dique e carreira •
(n. 1);

24, plano topo-hydro,gra,phico da Ilha das
Cobras com as smdagens da parte N
mesma ilha (n.	 ;

2°, sondagens geo:ogicas e relevo do leit3.
submarino representado por perfis (ns. 3e 4);

4°, auto projecto do dique (n. 5) ;
50 , plano do terreno do novo arsenal (r, 0);
e°, plano da e irredra (n. 6 A).
Os Srs. prepolentes encontrarão igual- -

mente amostras provenientes ilas sondagens
geologicas, indicando a con,tituição do ter-,
reno submarino.

De ordem do Sr. director, pelo presento
edital, nos termos cio regulamento annexo t
ao decreto n. 5.590, do 10 de fevereiro do 1
110G, fica intimada a firma J. Gomes & Comp.
para, dentro do prazo de 15 dias, recolher a
importando, da mu:ta de 503$, nrinimo do
art. 122,n. III, lettra 'a do m ncionado rega-
lamento, a qual lhe foi imposta em 13 do
coraeate mez, conforme decisão proferida
no auto lavrado em 16 de outubro do 1908,
sob n. 131, pelo Sr. agente fiscal da im-
postos do consumo Nominato do Couto e

Recebedora, 23 de outubro de 11'09.-
A/roas° R. Costa, sub-director interino.

Coes

O caos, com o desenvelvimen to de 643 mo-
tros, será constituido, de accordo com o tra-
çado do desenho n. I, por tres alinhamen-
tos: A B com 388 metros, A C com 240 me-
trcs e C D com 20 metros.

As muralhas do caos se ão estabelecidos .
do moda que a face superior do capeamento
fique 3m 60 acima do nivel das amas mi-
nimas ou 2%40 sob: .e o nivel rnéiio, e
base na cota do 11%20 sob o mesmo niN-ei
inédiO, para o typo normal.

As muralhas do caos ser ão constituidas
por blocos de concreto, dispostos em fiadas
horizontae z , encravadas umas nas outras,
assentando a ultima fiada em um emba,,
zamento de concreto, construido em solo
firme o sufficientemente resistente.

Atroz das muralhas será feito um enr6-
camento de pedras jogadas, desdo a baael
das fundações até a altura da maré rninima.
onde esse enroaameato terá a largura hori-
zontal invariavel de 321,0 '• dahi até o ca-
peamento o enchimento . atraz das muralhas
será feito Com areias dragadas e terras dg
boa qualidade.

As muralhas terão o paramenta exterior
revestido com pedras do cantaria lavrada -
do Or°,45 do altura e 0 12 ,8 a 1°2 .0 de largura, •
desd6 o uivei das marés minimas até o cao
peamento, que será formado com pedras de -
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'cantaria 'lavrada de arestas arredondadas,
tendo Øm ,45 a 0na60 do altura e l m ,00 de
largura.

O concreto para a eonstrucção dos blocos
será do uma parto do cimento do primeira
qualidade, tres do areia lavada e sois do
pedra britada e para as fundações uma
parto do cimento, duas de areia o quatro
de pedia, britada nas mesmas condições.

O caes terá quatro escadas duplas do con-
taria, outros tantas de ferro para mari-
nheiros e cabeços para amarrações., c.dlo-
cachos de 50 em 50 metros.

O equipamento do caos comprehenderá
um grandaste a vapor do 30 toneladas o
duas linhas ferrem construidas sobre lastro
de pedra, sendo urna de 3S0 m ,00 com a re
resistencia precisa para o movimento do
guintlaste do 30 toneladas o outra do 1.500
metros para o movimento dos outros guin-
dast s, comprehendides os desvios, agulhas
o estrades girardes necessarios para o ser-
viço destas linhas ao longo do caes o em
torno do dique e carreira.

O guindaste de 30 toneladas será do alto
pedestal.

As muralhas do caos e dique Farão provi-
das do calhas ou galerias destinadas a re-
ceberem as canalizações paia transporte de
agua e de energia electrica.	 •

CONDIO:S TECIIN1CA.9

Para verificação da estabilidade dos perfis
Oe muralha em geral, a administração
adoptará os soauintes elementos de cal-
culo

Sobrecarga nas muralhas de caos
por metro quadrado. 	  6.000
Peso do metro cubico do areia

dragada ou de terra de boa
qualidade 	 	 1.600

Idem, idem, de vasa fluida 	 	 1.520
Idem, id.em, completa 	 	 1.700
Idem, idem, de empedramento...	 2.100
Idem, idem, de agua... ......	 1.000
Idem, idem, de alvenaria de pe-

dra ou concreto 	 	 2.300
Idem, idem, de pedra da Ilha das

Cobras..., 	 	 2.693
Angulo do talude natural do

aterro 	 	 330-400
Idem do empedramento 	 	 45°

.alaximo de compressão na base
das muralhas, por centimetro
quadrado 	 	 6

Coeflaciento de estabilidade de co-
tação 	 	 1.8
Os calculeis serão . feitos nas seguintes

hypctheses:
a) a actuar a sobrecarga, uniformemente

distribuida na base do prisma do maior
empuxo ;

b) actuar .sobro o torrapleno e a muralha,

Dique
O dique ficará situado do accôrdo com o

d-senho n. 1 e tatá as dimensões constantes
do ante projecto (desenho n. 5), de modo a
pcder receber os couraçadcs do typo Minas
Geraes, em construcção na Europa, de cerca
de 21.000 toneladas.

A soleira do dique deverá ficar na profun-
slidade do 10m ,000 em aguas minavas ou do
12'1 ,40 em aguas maxirnas.

O dique será construido do accardo com o
desenho n. 5, sobro fundações estabelecidas
em terreno natural, firmo e resistente.

O fundo do dique, as muralhas, em conti-
nuação ás paredes latera.es abertas na rocha
e suas fundações serão de concreto composto
de urna parto de cimento, tres de areia la-
vada e seis de pedra britada, para as mura-
lha$ ; uma do cimento, duas de areia o qua-
tio do pedra britada para as fundações e
ériehimento do fundo.

O . capesmento serã feito com pedras de
cantaria lavrada ; os altares, as escadas, as
banquetas, o ensoleiramento, o embazarnen to
dos picadeiros o em geral todas as superfis
cies apparentos do dique serão de cantaria
apicoada ; o as argamassas para as alvena-
rias e cantarias serão de uma parte de si-
mento de primeira qualidade e tres do areia
lavada.

A dozagom do cimento das argamassas
para todas as obras será feita a peso.

Portas do dique
Serão fornecidas duas portas, de ferro

completas, do typo mais moderno e aperfei-
çoado, que possam funecionar automatica-
mente com a maxima segurança contra o
effeito das sub-pressões,. nas duas posições
que, de accordo com o projecto, poderão
occupar.

As boinlas para o esgotamento das portas
serão movidas electricamente, fornecida a
energia precisa por tomadas de corrente da
canalização para o serviço de força do todo
o arsenal.

As valvulas dos compartimentos das portas
serão (lisa ostas de maneira apoderem ser ma-
nobradas do convéz, onde serão installades
apparelhos indicadores do seu funceiona-
mento.

As portas terão convéz de peroba protegido
por toldo do lona o serão guarnecidas coai ba-
laustrada volante do feiro e amante, bem
como de defensas, boias e correntes para
amarração, ca.breastantes e todos os accessc-
rios necessarios ao seu funcciona.menta.

As propossta,s deverão ser acarhaanhadas
de um plano das portas dedique e de especi-
ficaçaes mencionando os diversos escanti-
lhões,de modo a se po ler avaliar do seu mcdo
de constracção e s3lidez,e bem assim de urna
relação dos respectivos accessorics.

Serão tamboril fornecidas tres bolas de es-
pera com as competentes amarrações para
o serviço da manobra dos navios a
que entrarem ou sahirem dos diques. As
boiaa que serão de ferro, cylindricas, de
eixo vertical, com defonsa de madeira, terão
proporções cooVenientes para o serviço dos
grandes cortraçaeos.

As amarras, divididas em quarteis de 15
braças cada uma, terão todos os accessorios,
manilhas, cavirões etc., o saião acompa-
nhadas do ferros de peso suficiente para o
fim in licado.	 .

A proposta mencionará claramente o typi)
o dimensões não só das bolas como das
amarras e ferros.

Esgotamento do dique
O esgotamento do dique será, feito por

bombas centrifugas conjugadas a motores
electricos, installadas em edificio apro-
priado, que será construido de accordo com
o plano n. 6.

As bombas serão em numero de tres, tendo
cada uma delias a capacidade necessaria
para esgotar o dique no prazo de 6 horas.

haverá lambem uma bomba Com a capa-
cidade do 250 metros cubicos por hora, para
o esgotamento das aguas meteoricas o do
infiltração.

O serviço de esgotamento e enchimento
do dique será feito por meio de galerias de
secção conveniente, construidas na espes-
sura do massiço das muralhas. Estas gale-
rias serão fechadas por comportas apro-
priadas movidas electricamente e á mão.

Os proponentes apresentarão planos com-
pletos da installa,ção das referidas bombas.

Equipamento do dique
O equipamento *do dique comprehenderá,

além das linhas ferroas mencionadas, dous
guindastes de 10 T, e dons de 2 T, a vapor,
do typo commum, providos de tres caçam-
bas cada um, para o serviço de limpeza do
dique.

Linliá portateis Decauville, do c2rca, da
360m de extensão, com seis carros ou plata-
formas Volantes apropriados para receberem
as referidas c wambas.	 .

Sete cabrestantes, senlo tres de 20 T, é
quatro dp 10 T.	 .
• Os cabrestantes serão electricog, devendà
tambem sei. movi !os á mão.	 1

Cabesoa collocados de 20 em 20 metros e
cunhas efn numero suificiente para a mano-
bra de grandes couraçados.

As bordas e as escadas do dique serão
guarnoci as de balaustrad ts volantes com
correntes do ferro. .

O diga terá trios ordens de picadeiros:
uma cent al pala receber a quilha do navio
e duas lat raes, de accordo com o ante pro-,
jacto (das nho n. 5).	 i i).

03 pica eiros centraes guardarão o aspa-.
çamento d um metro e os latera,es o de dons
metros, ndL maximo, entra os respectivos'
eixos ; sargo do ferro com soleiras de ma-,
deira e a cção necessaria para que cadaii
um possa lasistir á carga de 100 toneladas•
no minimo

Os picaal iros, tanto os centraes como os
lateraes, serão amoviveis e do systems de
Cunha.	 \

Carreira
A carreira, que terá 90 metros do com-

primento e a inclinação de 1/12, terá a si-
turaçao indicada no plano n. 6 o será con-
struida de accordo com o typo indicado nó
plano n. 6 :N., Sera protegida por urna co-
bertura metallica :obre columnas de ferro,
conformetypo representado no plano
n. O A e servida por um carro locomotor da
capacidade .le 30 toneladas, movido ele--;
etr,c mante s que a percorra em tola a ex-
tensão.	 I

A altura de, agua no topo da carreira será
de 2m ,-10 par, a maré maxima.

Será constalida sobre embazamento do
concreto, cid% cc,raposição para as funda-
ç5es, terrapleno o construcção das mura-
lhis será a ndesrna que para o dique.

\ Dragagem	 i

Ao longo d caos do novo arsenal será
aberto um ca ai com a largura minima do
300 m aros, e trja, profundidade descerá a
10 metros em aguas minimas.

Para esto firi e para formação do terra-
pleno do roforido caos será dragado o
fundo do leito pude for nice.aario, na faixa
fronteira ao mesmo caos. Serão tambem
dragados os bahcos do areia mais proxirnos
do 1.)ca,1 das obras e nomeadamente o que
obstrua os cara es entre a doca da Alam-
dega e as ilhas Fiscal e das Cobras.

Far-se-ha igt almeate a extracção da ra-
cha submarina, tanto no alinhamento dos
caos corno no carnal em frente á ilha Fiscal.

O material proveni ente da dragagem,,
que não puder Ser utilizado nos aterras da
novo caos, serái transportado para fóra, ela
barra e descarregado nas 11=011in -d.:s da
ilha Raza.
Condiçóes para organizaçao dos projectos Er.

bsercações
La A construa ão do dique corri todo o seu

equipamento, in luidas as bombas e a raspe.-
ctiva casa, e ben assim a construcção da.
carreira com aI competente cobertura o
carro locomotor,' serão contractadas eni
globo.	 L

2.' A construcçao das muralhas do caos,
incluindo todo o equipamonto, o aterra
para a formação dos terraplenqs, a drag4,:-
gem e a extracçãci da rocha submarina.34.
rão contractados -3or unidade.

Nesta conformkade, os proponentes orga-
nizarão suas propestas, mencionando os pre,-,
ços e prazos para a gxecução de cada 1114
das obras e serviços acima especificado„g4 g
sabor:	 ..	 ,
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Preço do dique prompto a funccionar,
tc*tuidas às pprtas, bombas e a raspectiva

casa, çquipamento e mais material radica&
,2.° Preço da carreira com a respectiva

'Obbertura é nrro locomotor.
4.° Preço do metro linear do muralha de
as, MD a altura normal de 13°1 .60 desde
apeamento até a base, compreheld idos o

mpedramento atrás da muralha, o nivela-
Oeiato o preparo do terreno submarino e as
fundações, incluindo as escadas, guindastes,
pabeços, linhas ferroas e mais material in-
dicado para o seu completo equipamento.

4. 0 Preço do metro e fracção do metro que
tiver do sor accrescido á altura normal da
touralha tondo em vista as diversas profun-
didades.

5. 0 Preço do metro cubico de vasa dragada
, transPortada, para tara da barra.

6. 0 Idem, idem de areio dragada e apro-
yeitada nos aterros do caos.

7.0 Idem de aterro feito com terra de boa
qualidade.

8.° Idem, idem do rocha submarina extra-
aiida para desobstrucção dos canos.

Os proponentes justificarão suas propostas
polia planos, perfis, desenhos de detalhe, me-
Morias o quaesquer outros elementos que
'permitiam á administração apreciar o ma-
pa() dos projectos que lhe forem apresen-
4dos.

•A energia electrica para o esgotamento
,dos diques e outros serviços em que tiver de
Çar empregada será fornecida pela uzina
existente na ilha das Cobras, sob fôrma de
corrente triphasica com 50 periodos e 1.000

•.yOlts de tensão.
Será permittida, para as obras menciona-

las a utilização das pedreiras da ilha das
Cobras, segundo as indicações do respectivo
'fiscal. E', porém, obrigatorio o desmonte da
'Pedreira da parte N. da dita ilha até o ali-
phamento indicado no desenho n. 6.a	 .

O governo terá o direito de designar os
ffiscaes dos referidos trabalhos.

Cada proponente fará acompanhar sua
çaiOpósta da um documento de deposito da
;quantia de 20.090a, em titulo da divida pu-
;:blica nacional ou em moeda corraente, caso
este em que não vencerá juros, feito na
•laagadoria, da Marinha para garantia da
Jassignatura do contracto.

Esta caução reverterá em favor da União
si b proponente preferido deixar de assignar
`,•3 contracto, de accordo com este edital e
com sua proposta, no prazo de 30 dias, con-
;tados da publicação no Diario Official do
,Ilespacho acceitando a mesma proposta.

A referida caução será elevada a 200:000$
pelo proponente preferido para garantia da
'hexecução do contracto, de accordo com o
quo a respeito for estabelecido nas respe-
ptivas clausulas.

O documento do deposito, feito nas condi-
ções mencionadas, será apresentado antes da
assignatura do contracto e ficará arehivado.

As propostas que se afastarem das cmdi-
çilés do presente edital não serão tomadas
}em consideração, e as que forem apresen-

das por quem não tiver a precisa idonei-
dade para a execução das obras não serão
.acceitas.	 .

As condições de preferencia são, além do
loaerecimento technico dos projectos, o preço
3á o prazo para a execução dos trabalhos.

O governo te.1 o direito de annullar a
: presente concurrencia, si nenhuma das pro-
postas apresentadas for por elle julggda ac-

••-n1	 •
I? ARI° brptãr4t;

ceiblavel, Stiin qty desso acto resulto para os
PopoyeUes direito a reclamação eu indem-
nizaçao de qualquer especie.

In pectoria de Engenharia Naval, 21 de
out ro de 1909.- Albino da Silva Haia, ca-
pitão de corveta, adjunto. 	 (•

CONCURSO PARA UM LOGAR DE SUB-COMMIS-
SARIO DA ARMADA

Communic) a)s Srs. candidatos inscriptos
para este concurso que devem se apresentar
nesta Iaspectoria nos elas 23 e 29, ás 10
aoras da manhã, a ftra de serem submettidos
h inspocção de saúde.

Inspectoria de Fazenda e Fiscalisação, em
21 de outubro de 1909.— O inspector, Affonso
de Alemcastro Graça, contra-almirante. (•

Conselho de Compras da ma-
r:nha

CO:TCURRENCIA. DO GRUPO N. 4—DIETAS

De ordem do Sr. contra almirante, presi-
dente deste conselho, aço publico, para
conhecimento dos interessados, que fia pro-
xima terça-feira, 26 do corrente, ao melo-
dia, no edificio da segunda secção do Depo-
sito Naval, serão recebidas e abertas as
propostas para o fornecimento dos artigos
constantes da nomenclatura do referido
grupo.

Chamo a atteoção dos concurrentos para
as disposições regulamentares, contidas nos
arts. 17 e 26 do regulamento em vigor.

As amostras serão poios interessados con-
vonientementç classificadas e de modo a evi-
tar duvidas ou confusão com outras.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1909.—
Antonio Jansen Tavares, secretario.	 .)

Ministerio da Guerra
JUNTA DO ALISTAMENTO MILITAR—FREGUEZIA

Do ESPIRITO SANTO

Foram alistados por esta junta, durante a
presente semana, os seguintes cidadãos
Edmundo do Rego Barros, com 23 annos ;
Hildebrando Jorge, com 25 annos ; José
Jorge, com 30 annos ; Avelino Joaquim Soa-
res, com 29 annos. — O presidente, major
Joaquim. Vieira de Almeida.

elemewei

TERCEIRO DISTRICT°

Do ordem do Sr. tenente-coronel Augusto
Tiberio Cesar Burlamaque,presidente da Jun-
ta Militar de alistamento do 3° districto do
Sacramento,faço publico que foram alistados
durante esta semana os cidadãos seguiutes:

1 Acylino Rufino de Mattos Junior.
• 2 Alvaro Augusto Moreira.

3 Angelo do Oliveira Bovila.qua.
4 Arnolpho Nolasco Rezende.
5 Francisco Alves de Freitas.
6 João Ferreira de Moraes Junior.
7 José Lourenço de Castro e Silva.
8 Luiz de Menezes Machado.
9 Joaquim Fellippe Santiago,

10 Joaquim Dias Martins.
11 Luiz Sarrasin.
12 Raul Derby.
13 Lourenço Eiras Junior.
14 Joaquim Pereira.
15 Eduardo Augusto Saldanha da Gama.
16 João Weisch.
17 Samson H. Wellisch.
18 Carlo; Arou Wellisch.
19 Antonio de Souza Amaral.
20 José Ribeiro Coelho dá Silva:
21 Mario do Carvalho.'
22 Orlindo Gomes dos Santos.
Rio, 23 do outubro de 1909.— O secre-

tario, Josd Maria Gorries.

_

• OITAVA CIRCUMSCRIPÇÃO
Edital de convoraçao para o alistamento

mO tenente-coronel ili.iteanrrique de Amorim
Bezerra, presidente da junta do alistamento
militar:

Faz saber aos que o prwept?, edil lerem
ou delle tiverem conhecimento que foram
installados os trabalhos desta junta e, por-
tanto, convoca todos os iadivi luos da
idade de 20 manos, completos no anuo pro-
ximo passado e domiciliados nesta circum-
scápção, a virem se inscrever até o dia 14
de novembro do corrente anuo. Convoca
Lambem todos os interessados a apresen-
tarem esclarecimentos ou reclamações a
bem de seus direitos, afim de que a junta
possa bem orientada ficar da verdade e dar
as informações precisas a esclarecer o juizo
da Junta de Revisão que tem de apurar este
alistamento. A junta funceiona todos os dias
uteis, á rua dos Voluntarios da Patria
n. 20 (Agencia da Prefeitura), do moio-dia
ás 2 horas da tarde. E para conhecimento
de todos faço publicar o preSeate edital, que
é por mim assigoaclo. — Tenente-coronel
llenri2ue de Aino.-s 21 Bezerra. 	 (•

22d DISTRICT°
De coneocaç,:o para o alistamento militar
Tenente-coronel José Sabino Maciel Mon-

teiro, presidente da ¡unta de alistamento
militar:	 •

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou della tenham conhecimento que, nesta
data, foram installados os trabalhos desta
junta e, portanto, convoca todos os jovens
da idade de 2J manos, compleas no anuo
proximo passado e domiciliados neste muni-
ciai°, a virem se inscrever, até o dia 14 de
novembro do corrente anuo, e bem assim
todos aquelles que, tendo 21 annos ou mais,
ainda não estão iuscriptOS WS registros mi-
litares, como determina o regulamento
para a execução da lei do alistamento mi-
litar— de 21 até 30 monos de idade com-
pletos.

Convoca tamboril todos os interessados a
apresentarem, a bem de seus direitos, escla-
recimentos ou reclamações, afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da Junta de Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.

A junta funccionará. em todos os dias utels
na Escola de Artilharia e Engenharia, das 12
ás 2 horas da t

E para conhecimeato de todos manda la-
vrar o presente edital, por mim feito o as-
signalo, rubricado pelo presidente. O secre-
tario 1° tenente Antonio de Carvalho Borges
Sobrinho.—Toneate-coronel José &bino Ma-
ciel Monteiro, presidente.	 (•

25° DISTR!CTO MUNICIPAL
De convocaçao para o alistamento militar

José Joaquim Franco de Sá, presidente
da junta de a l istamento militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou dello tenh om conhecimento que,nesta data,
foram installiodos os trabalhos desta junta
e, portanto, convo.2a todos os jovens da
idade de 20 manos, completos no anno pro-
ximo passado e domiciliados nas seguintes
ilhas deste snunicipio •: Agua, Ambrosio,
Baiacú, Bomjarclim, Bom Jesus, Boqu firão,
Braço-Forte, Brocoió, Casa da Pedra, Cabras,
Cambambo, Cambamb s Grande, Cambambys
Pequeno, Cacos, Catalão, Comprida, Folhas,
Fundão, Governador, G rande,J uruj ubahybas,
Lago, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodrigues,
Maria, Milho, Nhanquetá., Palmas, Panca,-
rahyba, Paquetá, Pequena, Pindahys Grande,
Pindahys Pequeno, Pinheiro Pitta ou das
Pitangas. Raymundo, Rasa, Redonda, Rijo,
Salta-Velhaco, Santa Rosa, Sapucaia, Sara-
vatá, Secca, Tapoamas . e Virapongai a
virem se inscrever, até o dia 14 . 4 no-
vembro do corrente anno, e bem assim
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tolos aplanes que, tendo 21 anus ou mais,
ainda no estao inscriptos nos registros
militares, como determina o regulamento
para a execução da lei do alistamento mi-
litar, do 21 até 30 annos do idade com-
pletos.

Convoca tombem todos Os interesados
apresentarem, a bem do seus direitos, escla-
recimentos Ou reolamo.ç .ies, afim do que a
junta possa ficar bem orieatada da verdade
e dar as informaoõas precisas a esclarecer
o juizo da Junta do Revisa) que tern do
apurar este aliatamento.

A junta funecionará todos os dias uteis
no estado-maior do Asylo do Invalides da
Patria. na Ilha do Bom Jesua

E para aonhecimonto do todos manaa
lavrar o presente e liba, por mi n feito e
assignado, rubricado pelo presidente.

Quartel na Ilha do Bom Jesus, 1 de ou-
tubro de 1900.— Tonanta Guilherme Pereira
de Brito Capote.—Capitão Jose Joaouan Franco
de Sá, presidente.
Repartia-jata t	 vrelo-

u-raphos
NOVA CONCURREN:AA PARA FoRNECIMENTO DE

NIATERIANS QUE TENHA:kl DE SER ADQUiRiDoE
PELO ALmoXARIFADn, DURANTE o EXERCICIO

DE 1910
De ordem do Sr. director geral, faço pu-

blico que, no diat.,0 do corrente mez, ás
horas abixo indica las, na socretaria, desta
ropartição SOrão voe !balas propostas para
o torneamento de matoriaea e odonatos para
o consumo durante o anno de 1910, a saber:

I. Mataria p ira iria inações electricas,
ás 11 horas da manhã ;

II. Forragens o okeetos diversos, ao miio-
dia

III. Madeiras e ma,toriaos, á 1 hora da
imo le ;

IV. Moveis o accessorios, ás 2 horas da
tarde ;

V. Objetos para osoriptorlo o inateolal
para dasenho, ás 2 licra,s da tardo

As relavrws coa tantos dos artig a; acima
acham-se á disposição dos proponentes na
seno technica desta repartição.

aa propostas dovom ser essripturadas em
duplicata, com tinta prata, devidamente
sell tda.s na primeira vii. datadas e assi-
/mudas, saio ondulas, razuras ou qualquer
defeito quo passa ocasionar duvidas ; con-
ter o preço da unidade em moeda corredte,
Por extenso e em algarismos, e Ser convsni-
entemente fechadas o lacraias.

As propostas deverão ser acompanhadas
de documentos provando estarem os propo-
nentos quites com a Faz .nda Municipal,
quaato ao pagamento do imposto do alvara,
de lioença para o exercido de negocio, pro-
fissão ou industria.

Não serão tomadas em consideração ao
propostas que deixarem do satisfazer a
qualquer destas regras.

Serio prof ridos os art l gas sanilares do
produção nacional. Esta :brectoria não se
obriga a accelatr as propostas mais baixas
e sim aquellas que lhe parecerem mais van-
tajosas.

Para garantir a assinatura do contracta,
nenhuma proposta será acceita sem prévia
caução da quantia do 500a, na thosouraria
desta repartição, provando-se este deposito
com o respectivo recibo, que devo acompa-
nhar a praposta.

O proponente preferido que se recusar a
aasignar o conte:teto perdera. o direito á
quantia caucionada, revertendo esta para a
Fazenda Nacional.

A execução do contracto será garantida
por um deposito, na import meia do 10 . %
do valor provava' dos forneciiiientos. • "

As entregas suão cabaladas no ahnoxa-
rifado, livros do despoza..

Capital Federal, 22 de outubro de 1909.:-
: Leopoldo I. Weiss. vice-director interino.'

nstrada do Ferro Central do
.13razil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
MATERIAL METAL-Lie° E VIDROS PARA AS
CeREWITRAS DAS PLATAFORMAS DA ESTAÇÃO
CENTRAL
De ordem da directoria, faço publico que,

ás 12 horas do dia 29 do proximo moz de
novembro, na intendendo. desta Estrada, se-
rão recebidas propastas para o fornecimento
de material metallico o vidros para as co-
berturas das plataformas da estação cen-
tral, de accardo com as bases, a:pacificações
e desenhos que se acham na dita intenden-
eia á disposição dos coacurrentes para serem
examinados.

A concurrencia versará sobre o preço em
libras esterlinas, o prazo para a entrega do
material e a idoneidade do prapanente, não
se obrigando a Estrada a aeceitar a proposta
mais baixa.

Os coneurrentes deverão comparecer na
dita intendencia, no dia e hora acima indi-
cados, c an as propostas fechadas, devida-
mente sanadas, datadas, assignailas, com in-
dicaçao de suas residencias e deverão exhi-
bir e,n separado no acto da ent oega da pro-
posta o recibo da caução de 5. )03, prévia-
meato feita na thesauraria desta Eotrada
para garantir a assignatura do contracto e
bem assim a prova de estaremos quites com a
Fazenda Federal e Municipal, quanto ao pa-
gamento do imposto de alvarás de licença
para o excedei° do negocio, proassio e in-
dustria.

Os coneurrent s declararão acceitar as
instalações estabelecidas para o serviço de
concarrencia.s.

A Estrada reserva-se o direito na escolha
das propostas do acceitar do cada um propo-
minta a parto do fornecimento que 1113 con-
vier.

Socrotaria da Estrada de Ferro Central do
Braail, 22 de (adutor° de 190J.--0 secretario,
Mano Pernandes F,uirtt.( •

llinisterio da Atear i e u.1 t uva, ,
Icialiastrita e Conamtsreio

DIRECTORIA DO EXPEDIENTE
Fica abarta nesta secretaria, a contar da

presanto data e durante o prazo de 45 dias,
o concurso para concessão do premi is aos
sericicultores e ás duas primeiras fabricas
qua einprogarem na tecelagem seda de
casulos de produção nacional.

Art. 1. 0 Nos termos do n. 1, alineas a e a,
do art. 35, da lei n. 1617, de 30 do dezem-
bro do 1900, embalados com a lettra d, do
art. 16, da lei n. 2.050, do 31 do dezembro
de 1908, o Governo distribuirá no corrente
exercieio, por intermedio tio Ministerio da
Aaricultura, Industrio. o Commercio, pre-
mios do animação aos sericicultores e ás
duas primeiras fabricas qua empregarem na
tecelagem unicamente seda de protecção
nacional.

Art. 2.° Para animar a produção de
casulos é destinada a quantia de 10.000$,
Tie será distribuida á razão do 1$ por kilo-
gramma, aos sericicultores que apresenta-
rem casulos obtidos no po.iz, da sua propria
cultura.

Art. 3.° Com o fim de incrementar a cul-
tura da amoreira e conseauente criação do
bicho da sela, são institublos. com applica-
ção aos maiores cultivadores, una premio do
2:000$, um do 1:004 o quatro de 504, aos
quaes só poderão conoorrer os sericicultores
que tiverem, pela meaos, 2.000 pas de amo-
reiras, regularmente plantados e com mais
de dous anaos.

Art. 4.° A conoeSsão dos prernios do que
trata o artigo anterior deve attender, não
só ao numero do pés de amoreira, como
tambem ás condições das respectivas cultu-
ras, do modo a ser preferido, em igualdade

• de eircumstandas, o sericicultor que ato-
ptar melhores processes cUlturaos.

Art. 5. 0 E' condição essencial á obten
ção de qualquer dos promios consignados
nos arts. 2° o 3° deste edital, que o con-
current° pratique a sericultura como induss
trit organizada e tenha nella empregado,
pelo menos, capital equivalente ao prendo
respectivo.

Art. 0. 0 Os coacurrentes aos reforictot
proinios devem, nossa conformidade, reina
rer ao Ministerio da Agricultura, Industria
o Commercio, juntando documento firmado
pelo chefe do Executivo Municipal, attes-
tando:

a) sua qualidade de sericicultor ;
b) situação e área do respectivo torres(

cultivado, numero do pós do amoreira el
idade da cultura ;

c) capital empregado na industria seria
cicola.

Paragrapho unico. Havendo na localidade
qualquer associação agricola legalmente
constituida, o requerente deve apresentar:
attestado identic,o, passado pela mesma as-
sociação, ficando ao Governo, em qualquer
hypothese, o direito do mandar inspeccionai
e colher informações por outro meio que
lhe parsça conveniente.

Art. 7.° A's duas primeiras fabricas, quer.
dispondo do machiniamos modernos, em-
pregarem na tecelagem aos de casulos pró-
duzidoa no pai; o Governo concederá, rapar-
tidamente, o premio de 45:09 )$0

Art. 8. 0 Os proprietarios de fabricas de
tocel.gern que se considerarem com direito
a esse promio, devem snlicital-o, em rape-
riinonto ao Ministorio da Agricultura, In-
dustria e Cominarei°, indicando a data da
fundação de sua fabrica, o capital nella em-
pregado, o consumo anual de evulos o á
sua procedencia, além de outras informa-
003 relativas ao estado ecoaomica da in-
dustria.

Paragrapho 'mica . O capital empregado
da in lustrIa deve ser, pelo menos, o triplo
na importa,ncia do premio a distribuir.

Art. 9.. O Governo fará inspacciouar as
fabricas a que se refere o art. 70, do modo
a verificar se reunam osrequisitos do art. 8°,
sendo candição indispensavel, no caso, o con-
sumo exclusivo de casulos de producção
danai.

Os ooncurrentes aos promios devem aproar
sentar nasta secretaria, dentro do prazo esas
tabelecido, além dos documentos a que ais •
referem as disposições acima, amostras dos
produtos de sua industria, photographiaa,
dados ostatisticos e outros elementos qqo
possam comprovar o seu direito aos favores
da lei.

Art. 10. Findo o prazo do concurso, fica-
rão em exposição, durante oito dias, em uma
das salas do ministerio, os proluctas o mais
elemeatos apra.sentad ,s pelos concurrentes,
que tiverem satisfeito as condições do pre-
sento edital, sendo em seguida julgados o
classificados por um jury composto do tres
membros nomeados pelo ministro.

Directoria do Expediente da Secretaria de
Estado do Ministerio da Agricultura, Indus-
tria e Commeraio, 15 de outubro do 1909.—
José Crisp:niano Valdelaro, director inte-
rino.	 ('

Do ordem do Exm. Sr. ministro, faase
publico que, nos casos do importação de
animaes ror° luctares com o auxilio do
Governo Federal, cote ministerio só se
obriga a concedes os favores preseriptas ni2
regulamento do 18 do abril do 1907, se
houvor autorizada a respectiva encom-
meada, do accôrda com a communicaçãè
prévia feita pelo intoressatio.

Directoria do Expo liente da Secretaria
do Ministerio da Agricultura, Industria. é
Commercio, em 23 da outubro de 1009.—
José Crispiniano Vaidetaro, dire6tet • intet‘
mino.



r blAitio-OPTICae_

PARTE • COMECIAL -
4 	 7	

•

Junta doS Corretores
PREÇOS CORRENTES DA SEMANA DE 18 A 23 DE OUTUBRO FLUENTE

Riffilitifir= 1E40

Mercadorias

Preços

Mercadorias

Preços

Mínimo !Maxim° Unidade
1

Minimo Maxim° Unidade

Aguardente Banha
Taraty 	 115$000 120$000 Por pipa do 480

litros.
De Santa Catharina (Laguna),

em lata de 2 kilos 	 $980 1$000 Por Kilo.
• 'Angra 	 105$000 110$000 Idem idem em ditas de 20 Mios $920 $940 0	 A

•Campos 	 90$000 95$000 71# Americana, em lata de 2 kilos. Não ha Não ha
Maceió 	  95$000 D. Americana, em barris 	 $770 $780 »
Bahia 	  Não ha Não ha
,Pernambuco 	 95$000 » Batatas
.Aracajú 	  Não ha Não ha Nacionaes 	 $130 $140 Por kilo.
Do sul 	 95$000 100$000 »	 » Estrangeira 	  15$500 1%000 » 2 1/2 caixas.

Álcool (caldo) Breu
De 40 arãos 	° 160$000 Por 489 litros. Claro 	 29$500 27$000 Por	 28)	 libras.
,De 38 grãos 	  	 145$000 Idem. Escuro 	 22$500 24000 Idem.
De 33 grãos 	 130$000 Idem.

Café (lavado)
Alfafa Typo n. 1 	 Nominal Nominal

'Nacional 	 $180 $190 Por kilo. Dito n. 2 	
Do Rio da Prata 	  $165 $170 A	 O Dito n	 3 	 7$50) Por arroba.

Dito n. 4 	 73)0 O	 A

Algo3ão em rama Dito n. 5 	  	 7$100
Ceará, l a Sorte 	
Ceará, regular .. • 	

13$000
•	 12$800

14$000
13$203

Por 10 kilos.
A	 A	 A

Dito n. 6 	
Dito n. 7 	  

»•

6700
6$000
6$•850

A	 A

>>

Mossoró, l a sorte 	 12$. 00 13$50 >>	 O	 › Dito n. 8 	  61:500 67O0 >>

Mosssoró, regular 	 12$500 13$300 O	 >>	 D Dito n. 9 	 0$400 O	 A

Natal, l a sorte 	 1.4009 13$50:) A O	 O

Natal, regular 	 Nominal Nominal Carne secca
Sergipe, Dores 	 12$000 12;,• 600 »	 »	 D

Itabaianas 	 11$500 14590 A	 D	 A Do Rio da Prata: •
Pernambuco, l a sorte, do ser- Em patos e mantaq $609 $780 Por kilo.

,	 tão 	 12$230 14$500 A	 D	 A Em puras mantas 	 $709 $900 P	 A

Pernambuco, i a sorte 	 13$500 14$000 O	 D	 D Do Rio Grande : systema pla-
Pernambuco, regular, medianas Nominal Nominal tino 	 $589 $720 D

Maceió, l a sorte 	  12$800 14$000 A	 O	 O

Maceió, regai Ir 	  Nominal Nominal Cimento •
Parahyba, l a sorte 	 13$000 14$000 0	 D	 A Minerva 	 15$ :00 Por barrica.'
Parahyba, regular ou mediana Nominal Nominal Albatroz. 	 14$000 »	 »
Penedo, l a sorte 	 12$503 12$890 A	 D	 O Monne 	 13 z•005 >>

l a soá^ 	 13$000 14$000 0	 D	 A Cruz Vermelha 	 /14;500 »

Piauhy, regular 	 — 12;500 »	 »	 » Visurgis 	 10$500 »

Maranhão, nsular 	 Nominal Nominal Outras marcas 	 11$030 1 lit50.).
Mmoró, l a sorte e regular em

•	 lote 	  13$000 13'1500 Farello de trigo

Arroz
Moinho Fluminense 	 3$600 3$0) Por sacco de 33

kilos.
:Nacional superior 	 29$000 30$000 Por suco de 60

kilos.
Inglez 	  3$300 3$700 ide ai.

Dito regular 	 27$000 28f600 Ideia. Farinha de mandioca
	 	 28$000 28$500 Idem,

Nacional agulha 	  33;000 30$000 I dem. De Porto Alegre:
Especial 	 g003 9$500 Por 45 kilos.

Assucar Fina 	 •	 :t00 8800 »	 »
(Diversas procedenclas) Peneirada 	 4000 67O) »	 »

Branco, usina 	 $240 $250 Por kilo: Grossa 	 6$400 6$500 >>

Dito crystal 	 $250 $260 De Santa Catharina:
Dito 20 jacto 	 s220 $240 >> Fina 	 Não ha Não lia
Dito 3a sorte 	  	 	 $220 $250 Grossa 	 6$300 •6$400 >>	 D

Somenos 	 $200 .	 $210 >3

Mascavinho 	 s200 $230 Farinha de trigo
Crystal amarello 	 $200 $22)
Mascavo bom 	  $170 $185 0 Moinho Fluminense:
Dito regular 	  $160 $170 Primeiras 	 27$500 Por 2 1/2 saccos
Dito baixo 	 $140 $160

Segun las 	 2$500 Mem.
Bacalháo Te.'ciiira.s. 	 25$500 Idem.

Em caixas 	 30090 25$000 Por caixa. Moluho inglez:
Em tinas, Gaspe 	   35$000 37$000 Por tina. Primeira  • 2-$700 Idem.
Em tinas, Americano... 	 32$X0 34030 O	 O Seg ti nd a 	 23$500 Idem.
Em tinas, Pichiling, 	 304000 11, Terceira 	

Do Rio da Prata:
25$700 Riem.

Banha Primeiras 	 27$500 28$000 Idem.
Porto Alegre, em lata de 2_De Segunlas 	 — 26$000 Idem.

f	 kilos 	  	 $980 1$030 Per _kilo. Terceiras 	 24$750 24000 Idem.
; De Porto Alegre, em +dita de 20

kilos 	 1$000 1$030 D .	 D 	 -
Americana, em barrià 	
•	 o	 o	 saccos. ....

Não ha
_

Não ha
>>
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Mercadorias

preços

Mercadorias

Preços

Minimo Maximo Unidade

1
Miiiimo Maximo	 Unidade

Feijão
Preto de Porto Alegro, superior Nominal Nominal Vinhos
Idem do Minas, superior 	 V$0 ,0 10$000 Por sacou de GO

ki los. Nacionaes (do Rio Grande) 	 1504000 100;,,o00 Por pipa.
Do Santa Catharina, 	
Do cores divonsas 	 ..

84000
7$1)01

8$500
18$000

Idem.
idem.

Estrangeiros: Virgem 	
Verdo 	

200.,000
28~0

31W000
2 0$0

r.
o,	s.

Enxofre... 	   14$009 1%000 Elite do 66 kilos. Collares 	 3104'000 350$(4,0 »
Branco estrangeiro 	 29$:000 2:,$"00 Dito de 62 kilos.
Amendoim estrangeiro 	 24)00 23$i00 Idem,

Fumo
Em corda, do Rio Novo

FRETES QUE 'VIGORARAM NA. sEMANA. DE 18 A 23 DE OUTUBRO
CORRENTE PARA OS EMBARQUES DE CAFÉ:

Especial 	 . . 	
Superior... 	

254000
15$000

30$000
2050

Por arroba:
>

Para a Europa:

Roo:pilar 	 V$ '00 10$00e D Amsterdarn 	 	 30 a 40 s/ e 5 ,1'. por 1.000 kilos.
Pomba de 1^ 	 14.4:000 10$ :0'i D	 11 Antuorpia, 	 •	 30 a 40 s/ e 5 !•,, por 1.030 kilos.
Dita de 2" 	   900, 1 , $000 1 Barcelona 	 	 35 a 38 frs. seceos p n. 1.000 kilos.
Dita baixo 	 6$00, 8000 Boi déos 	 	 40 frs. o 10 % por vOt) Mios.
Do sul de Minas, espoeial 	 23-.-000 20) li A	 11, Bremen 	 	 40s/ o5 % por 1.000 kilos,
Dito idem, de 21 	 1400 12$000 7¥	 A Cadiz 	 	 3s frs. seeccs por 1.000 kilos.
Dito idem.de 3^ 	 8-000 9$ 00 11, Copenhaga° 	 	 32 -3/6 a 42 s/6 e 5 r. 	 por 1.000 kilos.
Goya,:.o, especial 	 25$0 O /1 nume 	 	 90 s; o 5 % por 1.000 kilos,
Dito de la 	 20 -000 21$ 00 D Genova 	 	 40 frs. 010% por 1:00 kilos.
Dito do .)11 12$ )00 15;000 Hamburgo 	 	 30 s/ a 40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.

Em folhas, de Porto Alegro: Havre 	 	 25 frs. e 10? •0 por 900 kilos.
Am .irello de 18 11$00:) 11$500 11	 11 Leixõe? 	 	 3 , s/ e 3 V. por 1 000 kilos.
Dito de 2" 	 8$5 ,0 D Lisboa 	 	 30 s/ e 5 V. por 1.00(1 1:1104.
(Jomi= de Pl.. 	 10$000 1) sio() 2. Liverpool 	 	 35 s/ e 5 r, por 1.000 kdos.
Dit ) do 2" 	   )1) 7.;$510 71	 A Londres 	 	 40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Da IlaWa, de 1^ 	 . . 7oa() 20$* .00 D Málaga, 	 	 38 ris, seceos por 1.1)00 kilos.
Dito idem de 2^ 	
Dito idem de •-;" 
Dit, idem do 4a 	

;si) )0
7. O Cl
7;3000

26.0 i0
25000
20$0-.,0

D
O

O

Marselha 	 	 4 ) frs. o 10 % por 1.000 kilos.
RuitOrdalll 	 	 30 s/ a 40 s/ e 5 .1. por 1,000 kilos.
Southampton 	 	 35.3/ e 5 r. por 1.0001:Cos.
Trieste 	 •	 	 	 40 s/ e 5 % por 1.000 kilo4.

Eerozone	 americano	 (Devoe-; Vigo. 	 	 38 frs. seecos por 1.$0 kilos.
Brilliant) 	

Ladrilhos de Marselha 	
7.4560 7$800

124.100
Por caixa.
Por milheiro. Para a America (Atlantico):

Buenos Aires 	 	 142 O por sacos de 60 kilos.

Manteiga
Do Sul 	
De Minas 	
Estrangeira (diversas marcas) 	
Matte em folha 	
Milho amaria() da terra 	 ...

24;00
2$300

$54.1
0840

fi$400
3$010
2020

$ 410
7$200

Por kilo.
»

Por libra.
Por kilu.
Por sacco de 62

Montes-111e° 	 	 1200 por sacco de 06 k los.
Nova York 	 	 35 e/ e 5 V. por 1 000 kilos.
Nova Orleans 	 	 35 e/ e 5 % por 1 000 Mios.
(Pari fico):	 Ancud 	 .	 59 s/ seccos por 1 000 kilus.
Antofogasta 	 	 52 s t6 por 1.000 kilus.
Caldera 	 	 52 s;6 seecos por 1.00', kilos.

75	 5 %	 1.000 ki

Dito branco da terra. 	 6$0M 7.000
kilos.

Idem.
California 	 •	 s 	 e	 por	 os.
Calláo 	 	 52 S i 6 seccos por 1.000 kilos.
Coronel..	 ..	 .	 45 s/ suc. s por 1.000 kilos.

Oleo do linhaça em
Dito idem em latas 	

$800
$800

$900
VOO

Por litro.
3A

Corra! 	  ..	 	 •	 59 s/ seccos por 1.000 kilos.
Coauimbó..	 ...., . 	 	 52 sitl seccus por 1.000 kilos.
Ou Lyaquil 	 ....	 85s/ o 10 % por 1.000 kilo4.

Phosphoros
Marca Olho 	
Dita Brilhante 	
Dita Bandeirinha 	
Dita Palpite 	
Dita Curityba 	
Dita Olho tcera) 	

	  -

61$ "100
61$000
-

-
75$0.,0

65.000
62.4:0'?0

58$.0 0
74000

Por lata.

>

>

p

!quique 	 	 .... .	 52 s:6 seccos por 1.000 kilos.
Putita Arenas.	 	 	 25 s/ secco3 por 1.000 1:11os.
Talcatia.no 	  , . 	 .	 45 sl seecos por 1.00) kilos.
Taltal ....	 ........ - ...	 52 s/ A seccos por	 1.000 kilo,.
Toeopila 	 	 52 spi seccos por 1.0. )0 kilos.
Valpara,izo 	 	 45 s/ seecos por 1.000 kil s.
Valparaizo com °Nãos 	 	 47 sla suecos por 1.00) kilos.

Para o Sul da Africa, por 1.000 kilos, com transbordo:.
Pinho

American) 	
Do resina 	
Sprueo 	
Sueco branco 	
Dito Vermelho 	

Do Paraná.
l a qualidade 	
24 qualidade 	

$280
84A000
82S.)00
8.2; 03
81$900

61$000
95:3000

Por pé.
Por duzia, cone.

>

>	 ),

A

>

Em Nova-York:
Magoa Bay 	 ..	 42 s/6o51/2 %.
Beira ..... 	 	 Não ncebe.
Captown 	 .••.	 42 s/6 e 2 1/1
Delagoa Bay 	 	 70	 f e 2 1/2	 .
East London 	 	 50 s t e 2 1/2 %.
Mossel Bay 	 	 70 s/ 02 1/2 % .
Port Natal 	 	 53s/ e 2 1/2 %..

Sal nacional 	 2$000 4200 Por alqueire de Em pontos europeus:
40 litros. lagoa Bay. .. 	 	 42 s'6 e21/2 %.

Sebo Beira 	 	 78 s 6 $uecos.
DJ Rio Grande 	
Do Matadouro 	

$08.)
$040

$700
$1160

Por kilo. Capetown 	 	 s O e 2 1/2 %.
Dela goa 11 ty 	 	 70 s/ ..eccos.

Do Rio da Pr.tta 	 Nominal Nominal Ea4	 59 s/ SCecos.

Telhas francezas 	 230$000 O milheiro. Mosel Biy 	 	 50 s/ seceos:
Port Natal 	 	 42 s/6 seecos.

Toucinho
De Minas, superior 	 - .$70) $800 Por kilo. Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1909.- O pre Mente, TocTo.

Idern, inferior. 	 $510 $670 » Secorino da Silva.- O secretario, SebasticTo S. da R cita.



_
Sobre Londres .....	 15 7/32

• Pariz 	 	 $628
• Hamburgo 	 	 $:75
> nana 	
> Portugal 	 	 —
> Nova York 	 	 —

Libra esterlina, em moeda	 —
Ouro nacional, em vales, por 4000

15 5/64
$637
$785
$636
r321

3$286
16$050
-1$800

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS FUBLICOS
E PARTICULARES

Apolicos geraes de 5 % , mindas.
Ditas idem, idem, 1:000$, . 	
Apolicos do emprestimo nacional

de 1897, nom.	 . 	
Apolices do emprestimo munici-

pal de 1904, port 	

	

Ditas idem, ' idem, de 1904, nom 	
Ditas idem, idem, 1906, port 	
'Ditas do Estado do Rio de Jaueiro,

de 100$, 4 %, port 	
Ditas municipaes de Nitheroy,

7, , port 	
Comp. Docas da Bahia, c/ 50 ea
Companhia Loterias Nacionaes

do Brazil 	
Comp. Viação Ferroa Sapu-

Cahy 	
Comp. Estrada de Ferro Victoria

a Minas 	 	
Comp . • Tecidos • Alliança ......
Comp. Docas de Santos 	
Debs. da Comp. Carris Urba-

nos 2003 	 	 194000
Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro, 23 de outubro de 1909.—.T. Claudio
da Silva, syndico.

---..--

SOCIEDADES ANONYMAS

1 :025$000
1:014000

1:017$000

230$0-10
300$000
178$0D0

84000

182$000
16$000

24500

39A30

44000
27$00)
3)4?-50
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'Camara Syndleal dos Corre-
tores de Fundos 1"ublieos
da Capital Federal-.

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
IdETALLICA

90 dl*,	 A' visto

Companhia Industrial Con-
struetora

ACTA. DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA,
REAL'ZADA. A 20 DE OUTUBRO DE 1909,

A 20 de outubro de 1939, ás 10 horas da'
Manhã, reunidcs no edificio da Bolsa, sala 1,
dez accionistas, representando 335 acções'
(como demonstram os livrcs de (Presença» e
«Deposito» de acçZics ao portador), o presi-
dente da Companhia, Sr. Sebastião Mariz
Sarmento, agradecendo o comparecimento
de tantcs accionistas logo á L a convocação,
declara qué, achando-se representados mais
de dois terçis do capital social e preenchidas
todas as formalidades da 1 e estatutos,
devem cs Sis. accionistas designar quem
deva presidir esta assemblea. E' unanime-
mente acclamado o Sr. Dr. João Proença que
convida para seeretarics cs Srs. Eugenio Gu-
din e Antonio de Freitas Valia e abre a
sessão, dando a palavra ao Sr. Ma,riz Sar-
mento, director presidente da companhia,
que lê a seguinte expesição:

Srs. accionistas. Por informaçies particu-
lares, tbdos estão scientes do que, muito a
contra gosto da directoria no Rio, não foi
possivel realizar no imez de fevereiro a
assembléa ordin iria de prestação do contas.
e eleição dos tisnes, pela falta de dados e
.balancetes referentes á administração da
4Agencia, da Balda*.	 •

O balanço geral, fechado em 31 de dezem-
Dir.° do anile findo, só eacerra Contas da agen-
da até 31 do maio desse armo, sendo esse

(maio) o ultimo balancete remettido atá.
hoje pelo director gerente que, ás ree:ama-
çies constantes do Rio, replicava com a alie--
gá4:10 de accumulo de serviço na exploração
.dos kiosques e falta de tempo para organi-
zar balancetts, achando-se, entretanto, affir-
mava sempre, suas notas na mais completa
ordem, dependendo apenas de tempo para
colli g ileis, e reclamando a presença de pes-
soa de confiança para auxiliai-o. Os Srs.
accionistas não ignoram que varios auxilia-
res foram enviades á Bahia, sem que um só
satisfizesie as exigeacias do Sr. director go
rente e tambem não ignoram que o mesmo,
desde dezembro do anno fiado, pediu exo-
neraçio do cargo, mostrando-se, de então
para cá, constantemente descontente o de-
clarando-se exhaus:o com o serviço a seu
cargo.

Nestas con liç6es, a directoria e o c msa-
lho fiscal, em sesião conjuncta, decidiram
enviar á Bahia, o Sr. Antonio Verissimo de
Almeida, guarda-livros desta Praça e da
Companhia, pessoa de inteira confiança,
como sabem os Srs. accionistas, para orga-
niz Lr, de accôrdo com o director-gerente, a
escripturação da agencia, e auxiliar o ser-
viço de exploração, tudo de accôrdo com a
propria, requisição do refeoido director.
Effectivamente, seguiu para a B thia, o Sr.
Almeida, em 22 de setembro proximo passa-
de e com grande surpreza nossa, as noticias
vindas de lá, das le a sua cliogada, são da
mais completa desharmonia cn co esse nosso
emisiario e o director-gereate.

A situação reclamando um remelio ur-
gente e não sendo posiivel a nenhum dos
dicectores ausedtar -se do Rio neste momen-
to, foi convocado, esti, as,:embléa, que deci-
dirá, informada como se acha o que mais
acertado for, sobro os incidentes da agen-
cia e acerca da prestação de coatas da
directoria, • adiada desde fevereiro pelos mo-
tivos apontados, achatido-se sobre a mesa
tidos os documentos inclusive o balanço até
3.1 de dezembro de 1908 e o parecer do con-
selho fiscal sobre as contas desse pariodo.E'
o que lhe cumpre dizer.>

Terminada a exposiço do Sr. Mariz S Lr-
mento, o Sr. Presideote diz que a delibe-
ração a tomar, depois deste reiatorio, deve
ser consubstancia ia em urna proposta que,
acceita, será a p enfeira solução para o caso
e, dá conformidade com essa orientação,
propõe o seguinte: ((que, em vista de já ter,
ha taninos, o Sr. Sá Brito pedido exonera-
ção e ao sinotiv.s de incompati-
bilidade e outros expostos pelo Sr. Sarmento,
seja Considerado como destituido do cargo
de director-gerente, o Sr. Alcides de Sá

pracddendo SA á nova eleição para
preenchimento da vaga.

Feltrando em discussão esta proposta e nin-
guem pedindo a palavra, foi posta em vota-
ção e unanimemente approvada.

Em seguida, • o Sr. presidente diz que,
aehando-se vago o cargo de director-gerente
vai se proceder á °loiça' o, convidando os
Srs. accioaistas a se munirem de cedulas.
Falia a chamada pelo livro de presença,
servindo de eseratinadores os Srs. Castro Re-
bar() e Luiz Eclieverria, são recolhidas dez
acidulas que, apuradas, dão o seguinte resul-
sado:

Para direetor-gerente, Antonio Verissimo
de Ahneida--335 votos.

Fica o mesmo proclamado eleito unani-
memente, considerando-se corno empossado
do cargo, - desde já para todos 'os effeltos.

O Sr.. presidente diz que seria necessario
resolier, agora, sobre a prestação de cantas
'dá directoria o votação do pai:eco-1e dos fia-
caos, mas que a assembléa nao tendo sido•-
eoriVoCada- para- esse fim, e sim para resolver
sobre os incideates da Agencia, acha pre-
ferivel suggerir a convocação dç uma nova

reunião , depois ,de preenchidas as 'formali-
dades da lei.

Acceito unanimemente este alvitre e nada
mais havendo a tratar, suspende-se a sessão,
para ser lavrada a presente. Re iberta„ foi
esta acta posta em eiscus'io e em votação,
sendo unanimemente approvada e assinada
por todos os accionistas presentes á asseei-
bléa.

João Proença, oresidente.--Eullenio
1 0 secreta.rio.—Anlotio .D. de Freitas "Valia,
20 secretario.—Prosee,i, Echeverria & CJnzp.
—Luiz Echeverria.—Juvenal Soares. — Joa-
gwim T. F. Pennatorle.—Joaquina Macedo de
CaJtro Rebello. ElUardo rito de Sci.—Se-
insliao Nariz Sarinsido.

Companhia de Seguro1_,1oyd
Americano

ACTA DA AS3EMOLÉA GERAL ORDINARIA

A' 1 1/2 hora's • da tarde do dia 29 de se-
tembro de 1939; reunidos os accionistas con-
stantes do livro dó presença, representando
4.417 acções, le Sr. José Cardoso Pereira,
director presidente da coniptubia declarou
aberta a sessão;Cenvidando para presidil-a
o Sr. commendador Alvaro 'Frederico The-
dim Lobo, que por lima  vez convidou para 1°
e 2° secretaries, o g ^adcioni -tas Srs. José Luiz
de Souza Ainaz •aLSObrinito e comme.idador
Gabriel Mar lues Carregai.

Ass m constittiida a mesa, e depois de ter
sido lida a acta da, ultima assembléa gera!,
sendo a me ma ^ approvad•t, pelo Sr. pre-
sidente da assembléa foi dada, a palavra ao
director 1-residente para ^ ler o relatorio, le'-
tura que foi diperyáiii-t pela assembléa a
requerimeato do -accionista, o Sr. João Lopes
Clia.ves, visto achar-se já publicado o dito
rel a torio

Dada a paiavra ao membro do conselho
fiscal, o Sr. Dr. Alvaro Mala, leu este o se-
guinte:

Parecer do conselho fiscal

A commissão fiscal abaixo assignada vem,
em obediencia, aos estatutos, declarar aos
Srs. accioaistas que examinou os livros e
documentos de que trata o balanço fechado
én.. 30 de junho ultimo, encontrando tudo
com a maxima clareza e do perfeito aceôrdo
Com a escripturação; pelo que propõe que
sejam as contas approvadas.

Mais uma vez tem o conselho fiscal occa-
sião attestar odnteresse e o zelo com que .
a directoria tem procurado acautelar os in-
teresses da Companhia, como acaba de pro-
var mandando fechar as agencias que no
anno financeiro lindo mostraram não ser
conveniente continuarem a funccionar.

Rio de Janeiro, 25 .de agosto de 1903.
Antonio Fernandes Visira, Toclo Lopes Chaves,
Alvaro Maia. . .

Postos em disc issão os actos e contas da
directoria, e nãa havendo quem padisse a
palavra, foi posta a votos e approvada, una-
nimemente a conclusão do parecer do • con-
selho fiscal, que prop5e a approvação Luas
contas e act S...

Abstiveram-se de. votar os directores e
membros do conselho fiscal.

Suspensa a sessão por. 10 minuto, foi rea-
bei .ta para se proceder á eleição de um di-
reot ir, na vaga por terminação do mandato
do Sr. Barão de Pare; da, Silva, bem como
eleição do canselha fiscal e seus supplente3,

• para o amo de 1939-1910. Recolhidas pelos'
escratinadores nomeados. 14 cedulas e aau-
radas p3105 mesmos cenjunetamente cont
os secretarios deram .o . seguinte resultado::

Para Director

.

Barão de Peres • da Silva 	  426 votos
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Doolaraçrto
Nós abaixo assinados declaramos que ai

procurações que demos aos Srs. Doutorar
Jos ; Nogueira Penido o Amato do Agulas
ficam sem valor algum.

Rio de Janeiro, 23 do outubro do 1909. —i
Jose Martins Barboza. — Joaquim Martins
Barboza.

Companhia. Industrial Coit4
structora

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA
(t a Convocação)

Os Srs. accionistas são convidados a sé
reunirem, novamente em assemblát gera/
para o fim esp !ciai do rdsolver sobro presa
tação do contas da directoria, votação do
parecer dos. fiscaes e eleição . dos mesmos,
no dia 27 do corrente, as 10 horas da ma-
nhã, no adi licio da Bolsa, sala n. 1.

presidente, Se.bast :àa Maris Sarmento.
.F11,..s2iocia.çãmw da, twreja..U2van-,

golicsor nrazileirtb
De ordem do Pastor Presidente, commu-

nico aos irmãos associados que no dia 25 do.
corrente mez, ás 5 lioris da tardo, na rua
Visconde do Iraúna n. 149.sado arovisoria da
Associação das Senhoras da !gra a Eva.nge-
lica Brazileira, terã lugar a Assombléa Geral
desta Associação, para leitura do relatoric
animal o eleição ela nova directoria de aó.
cordo com os estatutos em vigor.

Rio do Janeiro, 20 do outubro do 1909.-
Antonio Lopes wranro. Stleri , ; a rio.
Mutuo 4.10 40•	 til> Ilt i0 de

Janeiro
Tendo de se proceder á venda em leilão,

no dia 26 do corrente mez, dos penhores cor4
respondentes ás cautelas extrahula.s • até 30
de setembro do 19 18. provine-so aos mu.
tirados para resgatarem as respectivos pe- •
nhores ou renovarem seus contractos até ás
2 horas da tarde do dia anterior ao fixado
para, o leilão.

Rio de Janeiro, 11 do outubro do 1909. —
J. A. de Mogalhies Castro Sobrinho, ge-
rente.

Sociodado Anon.", aia «Gazeta
d.o Noticias),

ASSEMBLU •ERAt, EXTRAORDINARIA
10 Convocaç %o

São convidados os Si s. Accionistas para se
reunirem ons assembléa geral extraordi-
nária, no dia 3 do novembro proximo futuro,
afim do deliberarem sobre a vaga de um di-
rector que se dará no dia 31 do corrente ; o
sobre eventual reforma do estatutos. Para
deliberar são precisos dous terços do accio-
nistas pnaentes.

Rio de ranniro, 14 de outubro do 1909.—
Henrique Chares, presideate.

lanpron,m,	 tttt 1.4•1

OBRAS Á VENDA
Achanase á, venta, na thesouraria da Im-

prensa Nacional
(Lei sobro fallenciass, n. 2.024, do 17 do

dezembro do 1908. Preço 1$ cada exorna
piar;

O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de
1908, definindo a loura do cambio e a nota
promissoria, e regulando as operações cama•
biaos. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercia() de
1909 (leis ns. 2.035 e 2.050, de 29e 31 do de.
Lembro de 1908). Preço 1$ cada exemplar;'

Tabellas de preço, ultimamoute isppro-
vadas pela Repartição do Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando 200
ris o exemplar cartonado.

Domingo 24	 MARIO 07/rIdlitt. Outubro — 1909 4,690 ,.

Recebido igual numero de cedulas para O impresso á disposição dos Srs. accionistas.
ssonselho fiscal e seus supplentes, verificou- Approvada a proposta; o Sr. presidente
a seguinte apuração :	 pode ao conselho fiscal proceda á. leitura

	

Conselho fiscal	 do parecer do mesmo conselho, que.é con-
Commendador Alvaro Fre lorico... 	 cabido nos seguintes termos

Thedim Lobo 	  431 votos	 «Parecer do conselho fiscal. • Srs." ac-
Dr. Alta.miro Pereira Fernandes... 	 cionistas :-0 conselho fiscal da Companhia

Bravo 	  431	 Fabril S. Joaquim, no desempenho do sou
Antonio Fernandes Vieira 	 .. 431	 mandato, tendo examinado as contas da

	

Para supplontes	 directoria, relativas ao anno social findei em
João Lopes Chaves 	 • 436	 30 de junho proximo passado, o verificado a
Veiga & Comp 	  430	 exactidão das mesmas, é de parecer que
Commendador Gabriel Marques Car-	 sejam ollas approvadas. Nicthoroy, 24 de

regi! 	 	 agosto de 1909—Oliveira Azevedo Barros &
Pe'o Sr. presidento da assembléa foram Comp. —Conde do Villela.s

proclamados eliatos o empossados os se-	 Terminada a leitura, o Sr. presidente de-
guintes Srs. :	 clara em discussão o relatorio o contas da

Director :—rarão Poros da Silva,	 directoria conjunctamento com o parecer
Membros do conselho fiscal:	 do conselho fiscal. Não havendo quem pe-
Commendada Alvaro Frederico Thedim ça a palavra, o Sr. presidente submetto

Lobo,	 a votos o rolatorio o contas da directoria
Dr. Altamiro Pereira Fornandes Bravo. com o parecer do conselho fiscal, senda tudo
Antonio Fernandes Vieira. 	 approyado unanimemente, com a abstenção
supplentes do conselho fisca . :	 dos votos dos directores o do conselho fiscal.
.1	 L ne s; aves.	 Em seguida, o Sr. presidente convida
Veiga & Comp. 	 cs Srs. accionistas a trazerem á mesa assuas
Co . „en . Gabriel Marques Carregai. codulas para a eleição da directoria, conse-
Dad L a palavra a qualqu ir dos acc:onis- lho fiscal o suppleutes. M tildando proceder

tas que quizeesom discutir qualquer assum- é. chamai' t, foram recolhidas ás respectivas
pto do interese social, o não havendo quem urnas, doze cedidas, que, apuradas pelos Srs.
della quizesse usar, pediu a palavra, pela secretaries, deram o seguinte resultado
ordem, o Se. dr actor presidente para agra- 	 Para directores
decer o comparecimento des Srs. accionis-	 José Antonio da Silva (coinmenda-
tas • em soonbla p-din a palavra o direct	 dor)or	 	  385 Votoa
re-ele.to, o Sr. Barão de Pores da Silva para	 João Atilas-de 	 	 3s5
agradecer, como do facto agradeceu, a sua	 Para membros do conselho fiscal
eleição.	 Oliveira Azevedo Barros & Comp. 	 384Estando preenchido o fim para que foi con-	 Antonio da Silva Mala (consellioi-vocada a assomblea, o Sr. presidente deaaa 	 ro) 	 	 384por encerra la, lavrando eu, 1 0 Secretario, a	 Ildefonso Carlos do Azevedo Dutrapresente acta que é transcripta no raspe- 	 (Dr.) 	 	 382ativo livro o vai ass . gdada pela ma o	 Para supplenteealguns dos accionistas presentes.	 Antonio Joaquim Coelho da Silvei-Rio de Janeiro, 2 I i! setembro do 19 9. 	 ra (eommendador) 	 	 385

Joso Antonio de Almeida. 	 	 380Companhia', 1,'.3.11.n1'il Custodio Manoel Fornandes (com-sauim
ACTA. DA AS :t EMBLÉA el RAI, eltDIN	 mondador) 	 	 385

ARTA, RFA-

MUDA EM 25 DE SETEMBRO DE W09.	 O Sr. presidente proclama eleitos os
accionistas mais votados, como acima ficaA04 vinte e cinco dias do inez de setem- mencionado r agradocendo a presença dosbrode 1909, a 1 hora da tarde, reunidos no sa- Srs. accionistas.

lão Lio Banco da Lavoura e do Cominarei° 	 Pede a palavra o Sr. commendador JoséBreai!, a rua Pri oleiro do Março, a. 61, nesta Ant mio da Silva que, agradecendo igual-
cidade do Rio de Janeiro, 12 srs. accionistas monte aos Srs. accionistas a sua eleição
representando 3.870 nações, todas com di- para o cargo do presidente da Companhia,reito a '385 vo'os, ainforme consta Ito raspe- diz que é com verdadeiro temor que elle
ativo livro do presença e, em virtudo de tem de assumir definitivamente o referidoconvites de canvocação publicado; no Jornal cargo, porque co sinta, como todos os Srs.do Com mercio Diario °Metal, o prosideuto acc.onistas, triste, vendo afastar-se 	 dire-da Companhia, o Sr. José Antonio da silva, cção da Companhia, o seu antigo, devotado
declara alie se ach Lm presentes accionistas e prestigioso presidente, 'o Exm. Sr. cousa-em numero legal para a roalização da as- Miro Narciso Fernandes da Silva Neves, a
s riabléa, geral ordin . iria, e indica para pra- quem e;ta deve tão assignalados serviços.
alibi-a o sr. dr. Ildefonso Dutra, o que foi Fará, entretanto, o possivel para, secundandounaiiimemente approvado,	 os esfarços do Em. Sr. conselheiro Narciso

Assume a presidoncia. o mesmo sr. dr. II- Ferna,ndes da Silva Neves, continuar a me-(Manso Dutra que agradece a indie ição o moer a confiança de todos os Srs. nado-
declara aberta a sessão, convidando p Las
socretarios os srs. conselheiro Antonio da castas.Ninguem mais pedindo a palavra, oSilva alada e Manoel José Dias da Silva. 	 Sr. presidente encerra a sessão, mandandoO Sr. presidente man la proceder é, leitura lavrar a presente acta que vita assignada
da acta da assemblea geral ordinaria, ro-
alizada em 21 do setembro do 190 	 tela mesa e pelos demais accionistas praa, a qual, sentes.
posta em discussão, o não havendo quem
sobro a mesma peça a palavra, é stib- Rio de Janeiro, 25 de setembro do 1909.—
mettida a votose unanimemente approvada. Rielonso Dutra, presidente —Antonio da
Em seguida, o Sr. presidente declara que Silva Maia, socretario.—M. J. Dias da
o fim da presente convocação, como consta Silva, 20 secretario. —Arthor F. da Fonseca
dos annuncios publicados, é a discussão do Sabrozc . —Por procuração do Joaquim. For-
relatoro e contas da directoria e do parecer nandes da Silva Neves, Ildefonso Dutra. —
do conselho fiscal e a eleição de nova di- Por procuração do Antonio Dias da Silva e
rectoria o do conselho fiscal o suppleates Souza, Gonçalves Zenha & Comp. —Oliveira
para o corrento atino social. Man tateio pra Azevedo Barros & Comp., em
ceder á. leitura, do relatorio, o Sr. Arthur Por procuração do Narciso Fernandes da
Fernandes da Fonseca Sabroza propõe que Silva Neves, Oliveira Azevedo Barros & Comp.
alia seja dispensada sob o fundamento do —Iventarianto do Jeronyrno J. L. do 011-
ter sido o mesmo publicado o do se achar veira, Jose da .Rocha Pinto.
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Constituição cia 'Repu-
blica do 13razil 	 1$000

Consultas do Conselho
de Estado, sução de Fa-
zenda, torno 2° 	 2$000

Decisões de 1832 	

Decisões de 1833 	

3$000

3$000
Consult rtsclo Conselho Decisões do Governo Provi-

de Estado, secção de Fa- sono (I° e 2^ fasciculo) 	 3$000
zenda, tomo 3° 	 2$000 Decisões do Governo Provi-

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	 2$;000

sorio (3° e ultimo fascicalo)....
Decisões .do Governo Provi-

sono (Additamentos) .. 	  

2$000

1$500 

Consultas do Conselho Decisões do 1891. 	  4$500
de Estado, secção de Fa-
zenda, torno 5° 	 2900

Decisões de 189.2 	 4$000
De.ci-iõe.s de 1893 	 2$500Consultas do Conselho

'de Estado,. seção de Fa- Decisões de 18'4 	 4$000
zenda, torno 6 6  •	 *' 2$000

Decisões do 1895 	 3$000
Consultas do Conselho

de Estado, sução de Fa- Decisões de 18)6 	 	 • •	 3$020
zenda, tomo 7° 	 12$000 Decisões de 1897 	 3$000

Const til tas4do Conselho
de Estado, .secçã,o de Fa- Decisões do 1 . 98 	 2$000
zenda, tomo 8° 	 1$500 Ddeisõesi . de 1893 	  4'500

Consultas do Conselho
de Estado, socção de Fa-
zenda, tomo 0° 	 .	 .

1$500

Decisões de U09 	 	

Decisõis do 1901 	

3000

:4000

•

Consultas doConselit0
. • de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	 4$000

Decisões de 190?, 	

Decisões de 1003 	

3,000

4$000

Consultas do Conselho Decisões de 1901 	 4$500
do Estado, secção de Fa-

•	 zenda, tomo 12° 	 2$000 Ilecisões . de 1905 	 4$-.00

Consultas do Conselho
Decretos do Governo Provi-

sono, novembro e dezembro de
cie Estado, secção de lisa- 1889 	 3$000
zonda, tomo 13° 	 1$500 Decretos do Governo Provi- -

Consultas do Conselho
de -Estado, Negocios &cie-

sorio, janeiro de 1830 	
•

Decretos do Governo Provi-
2$000

..siasticos, tomo 2° 	 3$000 sono, fevereiro de 1830 	 1:000
Decretos do Governo Provi-

Consultas do Conselho
de Estada. Negócios Ecele-

. slastiãog, tomo 3° 	 2$000

soldo, março de 189) 	
32ree]retos; do Governo Provi-

sono, abril de 1890 	

2$000

2$')00
Codigo Penal da Te- Decretos do doverno Provi-

dos Estadospublica sono, maio de 1890 	 4$000
Unidos do 13razil, coe-

•	 versão das penas, 	 fiança,	 rire-
' scripção, systema penitenciario,
cellulas,	 etc., por um magis-
trado mineiro 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
sulco, junho de 1890 	 •

Decretos do Governo Provi-
sorio,' julho de 189) 	  •

2$000
.-

2$000
Chorographia, da pra- Decretos do Governo Provi-
, :vincia, cio Ceará, por sorio, agosto de 1893 	 3$000
. José Pornpeu de A. Cavalcanti. 1$000 Decretos do Governo Provi-

sono, setembro de 1893 	 2$000Carta Geral da Repu-
blica, pelo Dr. Crocka.tt de Dec rotos do Governo Provi- .

-Sá (M)'	 10$000• :sono, outubro de 1890 	 3$000
, Decretos ao boverno-Provi-

2$500

4$000

6$000

8$000

9$000

9$00O

10$000

20$000

6$000

6$000

6$000

3$000

$500.

2$000

8$000

6$000.

5$000
•soldo, novembro do 1890  •	 • :.4$000Casa de Correcção (Re-

- gulamento da)-Dec. n. 3.647,-de
23 de abril de 1960 	  4500 Rio de Janeiro —Imprensa Nacional —1909$500

ro Mima° É4
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Acham-se á venda, na thesouraria desta Repartição; as seguintes obras:.

A

Weeordãos do Supre-
mo Tribunal Federal
de 1895 (NI) 	

Iam idem de 1896 (M) 	

Idem idem de 1897 (II)

Idem idem de 1898 (M) 	

Idem idem de 1893 (M) 	

Idem idem de 1900 (M) 	 •
Ideni idem . de 1901 (M) 	

	

Apontamentos para o Dic	
cionario Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas

	

ag cidades, villas, edificios, etc 	 ,
ires grossos volumes 	

'.Els minas do Drazil e
sua Legislação, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 1 0 vo-
lume 	

idem, 2° volume 	

iam, 3° volume 	

E3

noletim. de concessiies e pri-
vilegios (NI) 	

)aoletitn da Proprie-
dade Industrial (pu-

- blicação mensal), cada rasei-,

Cartas jesu tica,s, do
padre Manoel da Nobrega (1519
a 1560), de Valle Cabral 	

Cocli"-o das Itelações
'Exteriores (2 vols.) (M).

z
Condições de admis-

são no Gymnasio Na-,
cional 	

Consolidação das Leis
das .A.11-anclegas e Me-.

• saSkle Rendas (NI) 	 ..

çonsol ;dação das Leis
. da Justiça F'odera,1:..

..Clonsolidação 'das Leis
.referentes á organizaçã.o muni-

] Mipal do District° Federal 	

. mulo (M) 	 .

C


